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Apresentação

			A experiência diz que aquele que quer ser aprovado deve fazer três coisas: a) entender a teoria; b) ler a letra da lei, e c) treinar.

			A teoria é vista em cursos e livros à disposição no mercado. O problema é que ela, sozinha, não é suficiente.

			É fundamental “ler a letra da lei” e “treinar”. E a presente obra possibilita esses dois tipos de estudo. Aliás, você sabia que mais de 90% das questões de Concursos de Ministério Público Estadual são resolvidas apenas com o conhecimento da lei, e que as questões das provas se repetem muito?

			Cada questão deste livro vem comentada com o dispositivo legal em que você encontrará a resposta. E isso é feito não só em relação à alternativa correta. Todas as alternativas são comentadas.1 Com isso é possível ter acesso aos principais dispositivos legais que aparecem nas provas e também às orientações doutrinárias e jurisprudenciais.

			Estudando pelo livro você começará a perceber as técnicas dos examinadores e as “pegadinhas” típicas de prova, e ganhará bastante segurança para o momento decisivo, que é o dia do seu exame.

			É por isso que podemos afirmar, com uma exclamação, que esta obra vai lhe demonstrar COMO PASSAR EM CONCURSOS DE MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL!

			

		

Como usar o livro?

			Para que você consiga um ótimo aproveitamento deste livro, atente para as seguintes orientações:

			1o Tenha em mãos um vademecum ou um computador no qual você possa acessar os textos de lei citados. 

			Neste ponto, recomendamos o Vade Mecum de Legislação FOCO – confira em www.editorafoco.com.br.

			2o Se você estiver estudando a teoria (fazendo um curso preparatório ou lendo resumos, livros ou apostilas), faça as questões correspondentes deste livro na medida em que for avançando no estudo da parte teórica. 

			3o Se você já avançou bem no estudo da teoria, leia cada capítulo deste livro até o final, e só passe para o novo capítulo quando acabar o anterior; vai mais uma dica: alterne capítulos de acordo com suas preferências; leia um capítulo de uma disciplina que você gosta e, depois, de uma que você não gosta ou não sabe muito, e assim sucessivamente. 

			4o Iniciada a resolução das questões, tome o cuidado de ler cada uma delas sem olhar para o gabarito e para os comentários; se a curiosidade for muito grande e você não conseguir controlar os olhos, tampe os comentários e os gabaritos com uma régua ou um papel; na primeira tentativa, é fundamental que resolva a questão sozinho; só assim você vai identificar suas deficiências e “pegar o jeito” de resolver as questões; marque com um lápis a resposta que entender correta, e só depois olhe o gabarito e os comentários.

			5o Leia com muita atenção o enunciado das questões. Ele deve ser lido, no mínimo, duas vezes. Da segunda leitura em diante, começam a aparecer os detalhes, os pontos que não percebemos na primeira leitura. 

			6o Grife as palavras-chave, as afirmações e a pergunta formulada. Ao grifar as palavras importantes e as afirmações você fixará mais os pontos-chave e não se perderá no enunciado como um todo. Tenha atenção especial com as palavras “correto”, “incorreto”, “certo”, “errado”, “prescindível” e “imprescindível”.

			7o Leia os comentários e leia também cada dispositivo legal neles mencionados; não tenha preguiça; abra o vademecum e leia os textos de leis citados, tanto os que explicam as alternativas corretas, como os que explicam o porquê de ser incorreta dada alternativa; você tem que conhecer bem a letra da lei, já que mais de 90% das respostas estão nela; mesmo que você já tenha entendido determinada questão, reforce sua memória e leia o texto legal indicado nos comentários.  

			8o Leia também os textos legais que estão em volta do dispositivo; por exemplo, se aparecer, em Direito Penal, uma questão cujo comentário remete ao dispositivo que trata de falsidade ideológica, aproveite para ler também os dispositivos que tratam dos outros crimes de falsidade; outro exemplo: se aparecer uma questão, em Direito Constitucional, que trate da composição do Conselho Nacional de Justiça, leia também as outras regras que regulamentam esse conselho. 

			9o Depois de resolver sozinho a questão e de ler cada comentário, você deve fazer uma anotação ao lado da questão, deixando claro o motivo de eventual erro que você tenha cometido; conheça os motivos mais comuns de erros na resolução das questões:

			DL – “desconhecimento da lei”; quando a questão puder ser resolvida apenas com o conhecimento do texto de lei; 

			DD – “desconhecimento da doutrina”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da doutrina;  

			DJ – “desconhecimento da jurisprudência”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da jurisprudência;  

			FA – “falta de atenção”; quando você tiver errado a questão por não ter lido com cuidado o enunciado e as alternativas;

			NUT - “não uso das técnicas”; quando você tiver se esquecido de usar as técnicas de resolução de questões objetivas, tais como as da repetição de elementos (“quanto mais elementos repetidos existirem, maior a chance de a alternativa ser correta”), das afirmações generalizantes (“afirmações generalizantes tendem a ser incorretas” - reconhece-se afirmações generalizantes pelas palavras sempre, nunca, qualquer, absolutamente, apenas, só, somente exclusivamente etc.), dos conceitos compridos (“os conceitos de maior extensão tendem a ser corretos”), entre outras.

			obs: se você tiver interesse em fazer um Curso de “Técnicas de Resolução de Questões Objetivas”, recomendamos o curso criado a esse respeito pelo IEDI Cursos On-line: www.iedi.com.br.

			10º Confie no bom-senso. Normalmente, a resposta correta é a que tem mais a ver com o bom-senso e com a ética. Não ache que todas as perguntas contêm uma pegadinha. Se aparecer um instituto que você não conhece, repare bem no seu nome e tente imaginar o seu significado. 

			11º Faça um levantamento do percentual de acertos de cada disciplina e dos principais motivos que levaram aos erros cometidos; de posse da primeira informação, verifique quais disciplinas merecem um reforço no estudo; e de posse da segunda informação, fique atento aos erros que você mais comete, para que eles não se repitam. 

			12º Uma semana antes da prova, faça uma leitura dinâmica de todas as anotações que você fez e leia de novo os dispositivos legais (e seu entorno) das questões em que você marcar “DL”, ou seja, desconhecimento da lei.

			13º Para que você consiga ler o livro inteiro, faça um bom planejamento. Por exemplo, se você tiver 30 dias para ler a obra, divida o número de páginas do livro pelo número de dias que você tem, e cumpra, diariamente, o número de páginas necessárias para chegar até o fim. Se tiver sono ou preguiça, levante um pouco, beba água, masque chiclete ou leia em voz alta por algum tempo. 

			14º Desejo a você, também, muita energia, disposição, foco, organização, disciplina, perseverança, amor e ética!

			Wander Garcia

			Coordenador

			

			
				
					1.	Eventualmente, algumas questões respondem de per si a pergunta, não ensejando comentários adicionais.

				

			

		

		

			1. Direito Civil

			Ana Paula Garcia, Gustavo Nicolau e Wander Garcia*

			1.	LINDB

			(Ministério Público/MG – 2014) Assinale a alternativa INCORRETA: 

			Em relação ao Decreto-Lei 4.657/42 (com a redação da Lei 12.376/2010) pode- se dizer que: 

			(A)	Estabelece regras quanto á vigência das leis. 

			(B)	Dispõe sobre a aplicação da norma jurídica no tempo e no espaço. 

			(C)	Aponta as fontes do direito privado em complemento à própria lei. 

			(D)	Integra implicitamente o Código Civil. 

			A: assertiva correta, pois a Lei de Introdução às Normas do Direito brasileiro (Lei de Introdução) versam sobre a vigência das normas, em especial os artigos 1º e 2º; B: assertiva correta, pois a aplicação da lei no tempo é tratada pelos artigos 1º, 2º e 6º, ao passo que a aplicação da lei no espaço é tratada nos artigos 7º a 16; C: assertiva correta, pois a Lei de Introdução aponta formas de interpretação e integração da lei nacional, bem como situações nas quais o Poder Judiciário brasileiro aplicará leis estrangeiras; D: assertiva incorreta, devendo ser assinalada, pois a Lei de Introdução é uma lei autônoma e específica, não fazendo parte integrante de nenhuma outra lei, explicita ou implicitamente. Trata-se, sim, de uma lex legum, ou seja, uma lei cujo objeto é a própria lei. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			1.1.	Eficácia da lei no tempo

			(Ministério Público/ES – 2013 – VUNESP) Assinale a alternativa correta, de acordo com a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. 

			(A)	O começo e o fim da personalidade, o nome e a capacidade são regidos pelas leis do país onde nasceu a pessoa. 

			(B)	Realizando-se o casamento no Brasil, será aplicada a lei brasileira quanto aos impedimentos dirimentes e quanto às formalidades de celebração. 

			(C)	Para ser executada no Brasil, a sentença estrangeira deve ser homologada pelo Supremo Tribunal Federal. 

			(D)	A sucessão de bens estrangeiros situados no Brasil será regulada pela lei brasileira, desconsiderando-se eventual lei pessoal do de cujus. 

			(E)	Sendo um dos nubentes brasileiro, o regime de bens obedece à lei brasileira. 

			A: incorreta, pois a norma legal que será aplicada nesse caso é a lei “do país em que domiciliada a pessoa” (Lei de Introdução, art. 7º); B: correta, pois a assertiva reproduz a regra estabelecida pelo art. 7º, § 1º, da Lei de Introdução; C: incorreta, pois tal homologação ocorre perante o Superior Tribunal de Justiça (CF, art. 105, I, i); D: incorreta, pois a lei que será aplicada será a lei do país em que for domiciliado o (Lei de Introdução, art. 10); E: incorreta, pois a Lei de Introdução usa como critério o domicílio dos nubentes (Lei de Introdução, art. 7º, § 3º, e 4º). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MG – 2013) Quanto ao casamento de estrangeiros de mesma nacionalidade, domiciliados no exterior, e realizado no Brasil, analise as seguintes alternativas e assinale a assertiva INCORRETA: 

			(A)	Será aplicada a lei material do domicílio dos nubentes quanto aos impedimentos dirimentes e às formalidades da celebração. 

			(B)	Tendo os nubentes domicílio em diferentes países estrangeiros, regerá os casos de invalidade do matrimônio a lei material do primeiro domicílio conjugal. 

			(C)	Poderá celebrar-se perante autoridades diplomáticas ou consulares do país de ambos os nubentes. 

			(D)	Sendo os nubentes domiciliados no mesmo país estrangeiro, o regime de bens, legal ou convencional, obedece à lei material desse país. 

			A: assertiva incorreta, devendo ser assinalada. O § 1º do artigo 7º da LINDB assim dispõe: “Realizando-se o casamento no Brasil, será aplicada a lei brasileira quanto aos impedimentos dirimentes e às formalidades da celebração”. A regra de conexão é a lex loci celebrationis. Assim, o casamento é regido, no que tange às suas formalidades, pela lei do local de sua celebração (no presente caso será aplicada a legislação brasileira); B: correta (artigo 7º, § 3º, da LINDB); C: assertiva correta (artigo 7º, § 2º, da LINDB); D: assertiva correta (artigo 7º, § 4º, da LINDB). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			1.1.1.	Vacatio legis

			(Ministério Público/MS – 2013 – FADEMS) Segundo a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro – LINDB, é correto afirmar:

			(A)	salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o país quarenta e cinco dias depois de oficialmente promulgada.

			(B)	se antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova publicação de seu texto destinada a correção, ainda que mantida a vacatio legis, o início de sua vigência ocorrerá no dia da nova publicação.

			(C)	a correção a texto de lei em vigor não é considerada lei nova.

			(D)	quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes, a equidade e os princípios gerais de direito.

			(E)	a obrigatoriedade da lei brasileira, quando admitida, se inicia nos Estados estrangeiros três meses depois de sua publicação oficial.

			A: incorreta, pois o prazo de quarenta e cinco dias previsto no art. 1º da LINDB começa a fluir após a publicação e não após a promulgação; B: incorreta, pois a nova publicação marcará o início de nova vacatio legis (art. 1º, § 3º, da LINDB); C: incorreta, pois a correção a texto em vigor considera-se lei nova (art. 1º, § 4º, da LINDB); D: incorreta, pois a equidade não está prevista na LINDB como sistema integrador (art. 4º, LINDB); E: correta. A assertiva versa sobre a hipótese de leis brasileiras que – por alguma razão – têm aplicação em Estados estrangeiros, como é o caso de leis que regulamentam o funcionamento de embaixadas brasileiras ou ainda que regulamentam o voto do cidadão brasileiro que mora no exterior. Nesses casos, tendo em vista a distância e a natural limitação da comunicação, o prazo de vacatio legis não é de 45 dias, mas sim de 3 meses (art. 1º, § 1º, da LINDB). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/CE – 2009 – FCC) A elaboração de texto legal deve observar regras técnicas estabelecidas na Lei Complementar nº 95, de 26/02/1998, entre as quais a indicação de sua vigência, “de forma expressa e de modo a contemplar prazo razoável para que dela se tenha amplo conhecimento, reservada a cláusula ‘entra em vigor na data de sua publicação’ para as leis de pequena repercussão”,

			(A)	contudo, nos Estados estrangeiros, a obrigatoriedade da lei brasileira, quando admitida, se inicia sempre 90 (noventa) dias depois de oficialmente publicada.

			(B)	por isto não mais vigoram as disposições da Lei de Introdução ao Código Civil, a respeito da vacatio legis.

			(C)	entretanto, salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o país 45 (quarenta e cinco) dias depois de oficialmente publicada.

			(D)	logo, ao Juiz caberá estabelecer o momento em que a lei entrará em vigor, caso não estabelecido prazo razoável de vacatio legis.

			(E)	por este motivo, são inconstitucionais as leis ordinárias que não estabelecem prazo de vacatio ou não determinem a entrada em vigor na data de sua publicação.

			A LC 95/98 deve ser lida em conjunto com a Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro – LINDB, sendo que esta, realmente, dispõe que “salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o país quarenta e cinco dias depois de oficialmente publicada” (art. 1º, caput, da LINDB). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 82º) A Lei de Introdução ao Código Civil, ao dispor que “salvo disposição contrária, a lei passa a vigorar em todo o país 45 dias depois de oficialmente publicada” (art. 1º, caput), consagra o princípio ou sistema da obrigatoriedade:

			(A)	progressiva.

			(B)	condicional.

			(C)	simultânea.

			(D)	fracionada.

			(E)	temporal.

			A lei entra em vigor, simultaneamente, em todo o País. No entanto, no exterior, a obrigatoriedade se inicia apenas três meses após a publicação da lei (art. 1º, § 1º, da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro – LINDB). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SC – 2008) Analise as seguintes assertivas:

			I.	A analogia atende ao princípio de que o Direito é um sistema de fins. Pelo processo analógico, estendemos a um caso não previsto aquilo que o legislador previu para outro semelhante, em igualdade de razões.

			II.	Fontes do Direito em sentido formal são os órgãos e processos mediante os quais as normas jurídicas se formam e adquirem eficácia. As fontes materiais são constituídas pelo complexo de exigências de natureza política, econômica, moral etc., que fornecem o conteúdo da regulamentação jurídica.

			III.	Se reconhecemos que a lei tem lacunas, é necessário preencher tais vazios, a fim de que se possa dar sempre uma resposta jurídica, favorável ou contrária, a quem se encontre ao desamparo da lei expressa. Esse processo de preenchimento das lacunas chama-se integração do direito.

			IV.	De acordo com a Lei de Introdução ao Código Civil, na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e aos princípios gerais do Direito.

			V.	A contagem do prazo para entrada em vigor das leis que estabeleçam período de vacância far-se-á com a inclusão da data da publicação e do último dia do prazo, entrando em vigor no dia subsequente à sua consumação integral.

			(A)	apenas III, IV e V estão corretos.

			(B)	apenas I, II e V estão corretos.

			(C)	apenas II e IV estão corretos.

			(D)	apenas II, III, IV e V estão corretos.

			(E)	apenas I, II, III e V estão corretos.

			I: correta, pois a assertiva traz a definição da analogia, sistema integrador do Direito e que busca aplicar à hipótese não regulamentada uma lei que prevê hipótese semelhante (LINDB, art. 4º); II: correta, pois traz a exata definição das fontes formais e materiais do Direito; III: correta, pois a assertiva define o que vem a ser a integração do Direito. Para tornar o sistema íntegro, coeso, a Lei de Introdução prevê três sistemas integradores no art. 4º: analogia, costumes e princípios gerais do Direito; IV: incorreta, pois o art. 5º da LINDB determina que o juiz aplicará a lei segundo os fins sociais e às exigências do bem comum; V: correta, pois esse é o sistema adotado para contagem de prazo de vacatio legis, de acordo com a Lei Complementar nº 95/98, art. 8º § 1º. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SC – 2012) Analise as seguintes assertivas:

			I.	Salvo disposição em contrário, a lei começa a vigorar em todo o país quarenta e cinco dias depois de oficialmente publicada. No cômputo da vacatio legis inclui-se o dia da publicação oficial (dies a quo) e exclui-se o dia em que se vence o prazo (dies ad quem). Contudo, na hipótese do dies ad quem cair em domingo ou feriado nacional, considera-se prorrogado o prazo da vacatio legis até o dia útil seguinte.

			II.	Nos Estados estrangeiros, a obrigatoriedade da lei brasileira, quando admitida, se inicia seis meses depois de oficialmente publicada. Neste contexto, a lei brasileira, independentemente de conter expressa estipulação de prazo superior a seis meses para sua entrada em vigor no Brasil, passará a ter vigência no estrangeiro logo após o decurso deste prazo, contado da sua publicação no Diário Oficial.

			III.	A lei do país em que domiciliada a pessoa determina as regras sobre o começo e o fim da personalidade, o nome, a capacidade e os direitos de família. Trata-se de disposição contida no Decreto Lei n. 4.657/42 que reflete a inserção do princípio domiciliar como elemento de conexão para determinar a lei aplicável, em especial ao estrangeiro aqui domiciliado.

			IV.	Segundo o disposto na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, o estrangeiro casado, que se naturalizar brasileiro, pode, mediante expressa anuência de seu cônjuge, requerer ao juiz, no ato de entrega do decreto de naturalização, se apostile ao mesmo a adoção do regime de comunhão parcial de bens, respeitados os direitos de terceiros e dada esta adoção ao competente registro.

			V.	Segundo o Decreto Lei n. 4.657/42, os Governos estrangeiros, bem como as organizações de qualquer natureza, que eles tenham constituído, dirijam ou hajam investido de funções públicas, não poderão adquirir no Brasil bens imóveis ou suscetíveis de desapropriação. Excepcionalmente, poderão adquirir a propriedade dos prédios necessários à sede dos representantes diplomáticos ou dos agentes consulares.

			(A)	Apenas as assertivas I, II, III e IV estão corretas.

			(B)	Apenas as assertivas III, IV e V estão corretas.

			(C)	Apenas as assertivas II e V estão corretas.

			(D)	Apenas as assertivas III e IV estão corretas.

			(E)	Todas as assertivas estão corretas.

			I: incorreta, pois o art. 8º, § 1º da Lei Complementar nº 95/98 determina outra regra para contagem de prazos de vacatio legis. Referida norma determina que se inclua a data da publicação e do último dia do prazo, entrando em vigor no dia subsequente à sua consumação integral, não importando se dia útil ou não; II: incorreta, pois a Lei de Introdução prevê uma vacatio de 3 meses para as leis brasileiras aplicáveis no exterior (LINDB, art. 1º § 1º). A hipótese é rara e costuma ocorrer quando – por exemplo – uma lei regulamenta os direitos e obrigações de servidores públicos de embaixadas no exterior; III: correta, pois de pleno acordo com o art. 7º da LINDB; IV: correta, pois de pleno acordo com o art. 7º, § 5º da LINDB; V: correta, pois de pleno acordo com o art. 11, § 2º da LINDB. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 81º) Alterada uma lei, durante o prazo de vacatio legis da lei nova, aplica-se:

			(A)	a lei nova.

			(B)	a lei alterada.

			(C)	a lei que for escolhida pelo Magistrado de acordo com seu livre convencimento e poder de arbítrio.

			(D)	o Código Civil.

			(E)	a lei mais benéfica.

			Art. 1º, § 3º, da LINDB. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/TO – 2012 – CESPE) Considerando a importância das leis para a manutenção da ordem jurídica, assinale a opção correta.

			(A)	No que se refere aos bens, a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro estabelece que a regra para aplicação da norma em relação a bens móveis transportados é a relativa à situação dos bens.

			(B)	No ordenamento brasileiro, uma lei revogada pode ser repristinada, caso a lei que a tenha revogado seja declarada inconstitucional.

			(C)	São lacunas do direito: a normativa, a ontológica, a axiológica e a antinômica.

			(D)	Contrato celebrado em território ficto não será regulado pela norma jurídica brasileira, mas pela lei do país onde o contrato tenha sido realizado.

			(E)	Em caso de conflito de norma especial anterior e norma geral posterior, prevalecerá, pelo critério hierárquico, a primeira norma.

			A: incorreta, pois para esse caso a LINDB (art. 8º § 1º) determina que se aplique a lei em que domiciliado o proprietário; B: correta, pois nada impede a repristinação expressa de uma norma. A LINDB veda apenas a repristinação automática (art. 2º, § 3º); C: incorreta, pois apenas as três primeiras refletem espécies de lacunas, não sendo espécie de lacuna a antinômica. A lacuna normativa é a típica lacuna, hipótese na qual não há lei para regular o caso concreto; a ontológica reflete a situação na qual existe norma, mas dissociada dos fatos sociais; a axiológica representa situação na qual existe lei, mas cuja aplicação seria injusta; D: incorreta, pois o contrato celebrado em território ficto (território que não corresponde às fronteiras, mas que apesar disso corresponde juridicamente ao território) será regulado pela norma brasileira; E: incorreta, pois nesse caso prevalecerá a segunda norma. O Código Civil, lei geral, por exemplo, revogou, total ou parcialmente, diversas leis especiais. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			1.1.2.	Vigência da lei no tempo

			(Ministério Público/MA – 2002) Das afirmações:

			I.	No nosso ordenamento jurídico o desuso é causa de revogação de lei.

			II.	O fenômeno da repristinação é a regra no nosso direito positivo.

			III.	Há a revogação tácita quando a lei posterior é incompatível ou quando regula inteiramente a matéria de que trata a lei anterior.

			IV.	A Lei de Introdução ao Código Civil tem aplicação somente no âmbito da legislação civil.

			V.	De acordo com o art. 7º da Lei de Introdução ao Código Civil, o “estatuto pessoal” funda-se na lei do domicílio.

			VI.	O entendimento jurisprudencial de que as restrições convencionais constantes de contrato-padrão arquivado no registro imobiliário quando do registro de loteamento, na forma da lei nº 6.766/79, não sofrem revogação por lei municipal posterior tratando de zoneamento, fundamenta-se em princípio albergado na Lei de Introdução ao Código Civil.

			Podemos afirmar:

			(A)	todas estão corretas.

			(B)	apenas duas estão corretas.

			(C)	apenas uma está correta.

			(D)	todas estão erradas.

			(E)	três estão corretas.

			I: incorreta (art. 2º da LINDB); II: incorreta (art. 2º, § 3º, da LINDB); III: correta (art.2º, § 1º, da LINDB); IV: incorreta, pois a LINDB aplica-se quanto ao Direito como um todo, ressalvadas as disposições especiais em sentido contrário; V: correta (art. 7º da LINDB); VI: correta, pois deve-se respeitar atos jurídicos perfeitos (art. 6º da LINDB). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RN – 2004) Julgue as seguintes assertivas, atribuindo-lhes (V) verdadeiro ou (F) falso, assinalando a alternativa que contenha a sequência correta:

			I.	A lei nova que estabeleça disposições gerais ou especiais, a par das já existentes, revoga a lei anterior;

			II.	A lei revogadora de outra lei revogadora não terá efeito repristinatório sobre a velha norma abolida, a não ser que haja pronunciamento expresso da lei a esse respeito;

			III.	As regras sobre o começo e o fim da personalidade, o nome e a capacidade são determinadas pela lei do país de nascimento da pessoa;

			IV.	O novo Código Civil – Lei nº 10.406/2002, derrogou o antigo Código Civil – Lei nº 3.071/1916, e ab-rogou o Código Comercial – Lei nº 556/1850;

			V.	A Lei de Introdução ao Código Civil tem aplicação fora do âmbito da legislação civil, pois contém normas de sobredireito ou de apoio que disciplinam a atuação da ordem jurídica.

			(A)	V F V V F

			(B)	V F F V V

			(C)	F V F V V

			(D)	V V V F F

			(E)	F V F F V

			I: falso (art. 2º, § 2º, da LINDB); II: verdadeiro (art. 2º, § 3º, da LINDB); III: falso (art. 7º da LINDB); IV: falso, pois ab-rogou o antigo CC e derrogou o Código Comercial (art. 2.045 do CC); V: verdadeiro, nos termos da explicação dada na assertiva. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 85º) A Lei A, de vigência temporária, revoga expressamente a Lei B. Tendo a lei revogadora perdido a vigência, é certo que:

			(A)	a lei revogada é automaticamente restaurada, já que a lei revogadora é temporária, e, os seus efeitos estavam apenas suspensos.

			(B)	a lei revogada é automaticamente restaurada, já que não se pode ficar sem lei.

			(C)	a lei revogada não se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência, porque não é admitido o princípio da comoriência.

			(D)	a lei revogada não se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência, salvo disposição expressa neste sentido.

			(E)	como não existe lei de vigência temporária, a revogação da anterior nunca teria acontecido.

			Art. 2º, § 3º, da LINDB. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2012 – VUNESP) No que tange às normas do Direito Brasileiro:

			I.	Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o país trinta dias depois de oficialmente publicada.

			II.	As correções a texto de lei já em vigor consideram-se lei nova.

			III.	A lei do país em que domiciliada a pessoa determina as regras sobre o começo e o fim da personalidade, o nome, a capacidade e os direitos de família.

			IV.	Só à autoridade judiciária brasileira compete conhecer das ações relativas a imóveis de estrangeiros situados no Brasil.

			V.	As leis, atos e sentenças de outro país, bem como quaisquer declarações de vontade, não terão eficácia no Brasil enquanto não homologadas pelo Superior Tribunal de Justiça.

			Está correto o que se afirma APENAS em

			(A)	I, II, III e V.

			(B)	II, III e IV.

			(C)	III, IV e V.

			(D)	I, II, IV e V.

			(E)	I, II e III.

			I: incorreta, pois a vacatio na omissão da lei é de 45 dias; II: correta, pois de acordo com a regra estabelecida pelo art. 1º, § 4º da LINDB; III: correta, pois de acordo com o art. 7º da LINDB; IV: correta, pois de acordo com o art. 12, § 1º da referida lei; V: incorreta, pois o STJ homologa apenas sentenças estrangeiras. No que se refere às leis estrangeiras, elas só terão eficácia no Brasil se não ofenderem a soberania nacional, a ordem pública e os bons costumes. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			1.1.3.	Repristinação

			(Ministério Público/SE – 2010 – CESPE) Considere que a Lei A, de vigência temporária, revogue expressamente a Lei B. Nesse caso, quando a lei A perder a vigência,

			(A)	a lei B será automaticamente restaurada, já que a lei A é temporária e os seus efeitos, apenas suspensivos.

			(B)	a lei B será automaticamente restaurada, já que não pode haver vácuo normativo.

			(C)	a lei B não será restaurada, já que não se admite antinomia real.

			(D)	a lei B não será restaurada, salvo disposição expressa nesse sentido.

			(E)	a revogação será tida como ineficaz, porque não pode ser determinada por lei de vigência temporária.

			A alternativa “d” está correta, pois, no Brasil, como regra, não existe o efeito repristinatório das leis revogadas, o qual só existirá se houver disposição expressa nesse sentido. Assim, se uma lei A é revogada por uma lei B e a lei B é revogada por uma lei C, a lei A não ficará restaurada, a não ser que a lei C, expressamente, disponha que a lei A ficará restaurada. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			1.1.4.	Irretroatividade das leis

			(Ministério Público/SP – 79º) Do princípio da retroatividade das leis decorre:

			(A)	que a lei nova não preservará aquelas situações já consolidadas em que o interesse individual prevalece.

			(B)	impossibilidade de aplicação imediata da lei nova.

			(C)	que a lei velha continuará regrando os casos ainda não julgados.

			(D)	respeito ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à coisa julgada.

			(E)	repristinação dos efeitos da lei velha para alcançar negócios de execução já iniciada, mas ainda não concluída.

			Artigos 6º da LINDB e 5º, XXXVI, da CF. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			1.2.	Eficácia da lei no espaço

			(Ministério Público/CE – 2011 – FCC) Constitui, dentre outros, requisito para execução no Brasil de sentença proferida no estrangeiro:

			(A)	ter passado em julgado e estar revestida das formalidades necessárias para a execução de acordo com a lei brasileira, ainda que assim não esteja no lugar em que foi proferida.

			(B)	terem sido as partes citadas e não ter ocorrido revelia.

			(C)	ter sido homologada pelo Supremo Tribunal Federal, após parecer favorável do Procurador-Geral da República.

			(D)	haver sido proferida por juiz competente.

			(E)	estar traduzida por intérprete do país de origem ou pelo advogado que representar o requerente.

			A: incorreta, pois a sentença deve conter formalidades necessárias para execução no lugar em que foi proferida; B: incorreta, pois admite-se a homologação no caso de revelia, desde que esta tenha sido legalmente verificada; C: incorreta, pois a homologação compete ao Superior Tribunal de Justiça (CF, art. 105); D: correta, pois de acordo com a exigência da LINDB, art. 15, a; E: incorreta, pois a LINDB exige apenas intérprete autorizado (art. 15, d). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MA – 2009) Sobre a Lei de Introdução ao Código Civil, assinale a alternativa INCORRETA.

			(A)	Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o país noventa dias depois de oficialmente publicada.

			(B)	A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já existentes, não revoga nem modifica a lei anterior.

			(C)	O regime de bens, legal ou convencional, obedece à lei do país em que tiverem os nubentes domicílio, e, se este for diverso, a do primeiro domicílio conjugal.

			(D)	Não dependem de homologação as sentenças estrangeiras meramente declaratórias do estado das pessoas.

			(E)	A sucessão de bens de estrangeiros, situados no País, será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, ou de quem os represente, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do de cujus.

			A: incorreta (e deve ser assinalada), pois, salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o País 45 dias depois de oficialmente publicada (art. 1º, caput, da LINDB); B: correta (art. 2º, § 2º, da LINDB); C: correta (art. 7º, § 4º, da LINDB; D: correta, pois este era o texto do parágrafo único do art.15 da LINDB; no entanto, a Lei 12.036/09 revogou essa disposição e, no lugar dela, dispôs, no art. 7º, § 6º, da LINDB, que “o divórcio realizado no estrangeiro, se um ou ambos os cônjuges forem brasileiros, só será reconhecido no Brasil depois de 1 (um) ano da data da sentença, salvo se houver sido antecedida de separação judicial por igual prazo, caso em que a homologação produzirá efeito imediato, obedecidas as condições estabelecidas para a eficácia das sentenças estrangeiras no país. O Superior Tribunal de Justiça, na forma de seu regimento interno, poderá reexaminar, a requerimento do interessado, decisões já proferidas em pedidos de homologação de sentenças estrangeiras de divórcio de brasileiros, a fim de que passem a produzir todos os efeitos legais”; E: correta (art. 10, § 1º, da LINDB). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/AC – 2008) Lei de Introdução ao Código Civil estabelece que

			(A)	as regras sobre o nome, capacidade e direitos de família são determinadas pela lei do país de nacionalidade da pessoa.

			(B)	o estrangeiro casado, ao se naturalizar brasileiro, deverá manter o regime de bens do casamento contraído em seu país de origem.

			(C)	a lei do país onde a pessoa tiver seu domicílio determina as regras sobre o começo e o fim da personalidade.

			(D)	a obrigação resultante do contrato reputa-se constituída no país de origem do proponente.

			A: incorreta, pois para esses casos a LINDB (art. 7º) aplica a lei do domicílio da pessoa; B: incorreta, pois o estrangeiro casado que se naturalizar pode, mediante expressa anuência de seu cônjuge, requerer ao juiz, no ato de entrega do decreto de naturalização, se apostile ao mesmo a adoção do regime de comunhão parcial de bens (LINDB, art. 7º, § 5º); C: correta, pois de acordo com o art. 7º da LINDB; D: incorreta, pois de acordo com o art. 9º, § 2º, a obrigação resultante do contrato reputa-se constituída no lugar em que residir o proponente. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			1.3.	Interpretação da lei

			(Ministério Público/RR – 2012 – CESPE) Considerando o que dispõe a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro bem como a interpretação de seus dispositivos, assinale a opção correta.

			(A)	Denomina-se conflito aparente o conflito normativo passível de solução mediante critérios hierárquicos, cronológicos e embasados na especialidade.

			(B)	A lei nova que estabeleça disposições gerais ou especiais, a par das já existentes, revoga a lei anterior.

			(C)	A possibilidade de repristinação da norma é a regra geral no ordenamento jurídico pátrio.

			(D)	A ab-rogação corresponde à supressão parcial de norma anterior; a derrogação, à supressão total da norma.

			(E)	A declaração privada da vontade oriunda de outro país terá eficácia no Brasil, ainda que ofenda a ordem pública e os bons costumes locais.

			A: correta, pois estabelece a definição do conflito aparente; B: incorreta, pois a lei nova – nessas circunstâncias – não revoga nem modifica a anterior (LINDB, art. 2º, § 2º); C: incorreta, pois a possibilidade de repristinação é a exceção no sistema e só ocorrerá caso a lei que revogou a revogadora expressamente determina a repristinação da primeira lei revogada; D: incorreta, pois a assertiva traz conceitos invertidos, definindo como ab-rogação o que é derrogação e vice-versa; E: incorreta, pois a ofensa à ordem pública e aos bons costumes retiram eficácia das leis, atos e sentenças de outro país (LINDB, art. 17). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2010) Assinale a alternativa incorreta:

			(A)	a interpretação extensiva é recurso passível de ser utilizado pelo aplicador do direito quando não existir norma jurídica que regule a matéria.

			(B)	o princípio geral de direito introduzido no direito positivo caracteriza-se como cláusula geral.

			(C)	a analogia, os costumes e os princípios gerais do direito são elementos de integração do direito.

			(D)	a analogia legis é a analogia propriamente dita e a analogia juris é a que dá solução igual a duas hipóteses em virtude da mesma razão de direito.

			(E)	a equidade é recurso passível de ser utilizado pelo aplicador do direito nos casos de lacuna da lei.

			A: incorreta (e deve ser assinalada), pois, quando não existir norma que regule a matéria, o aplicador deverá aplicar a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito (art. 4º da LINDB); a interpretação extensiva consiste na interpretação da lei que leva a um resultado extensivo em relação ao texto da lei. Tal interpretação é vedada em matéria de sanções (ex.: direito penal, direito administrativo disciplinar etc.); na verdade, o resultado da interpretação pode ser declarativo, restritivo ou extensivo e isso dependerá do tipo de direito envolvido e da técnica interpretativa utilizada (ex.: gramatical, lógica, sistemática, histórica e teleológica); B: correta; um exemplo de princípio geral de direito introduzido no direito positivo é o princípio da boa-fé objetiva; tal princípio é uma cláusula geral, valendo lembrar que cláusulas gerais são normas jurídicas orientadoras, sob a forma de diretrizes indeterminadas, cabendo ao juiz criar a solução adequada ao caso concreto; o art. 422 do Código Civil traz diretriz que determina respeito à boa-fé, diretriz essa que é indeterminada, pois dá margem a mais de uma interpretação; afinal de contas, o que é agir conforme a boa-fé? Não bastasse, a norma citada não traz qual solução deve dar o juiz quando se deparar com uma situação que ele entenda ter violado a diretriz que determina respeito à boa-fé objetiva; C: correta, pois são os elementos de que se deve valer o aplicador da lei quando estiver diante de lacunas (art. 4º da LINDB); D: correta; a analogia legis consiste em aplicar, a um acontecimento não regulado por uma norma jurídica, outra norma prevista para hipótese semelhante, ao passo que a analogia juris consiste em aplicar, a um acontecimento não regulado por uma norma jurídica, outra razão de direito utilizada para solucionar hipótese semelhante; E: correta; em caso de lacuna, deve-se aplicar a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito; no entanto, caso nenhum dos critérios acima resolva a lacuna, o juiz pode se valer da equidade, segundo a doutrina. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			1.4.	Lacunas e integração da lei

			(Ministério Público/RN – 2009 – CESPE) Acerca da Lei de Introdução ao Código Civil, no que se refere a analogia, costumes, jurisprudência, interpretação das normas jurídicas e princípios gerais de direito, assinale a opção correta.

			(A)	Não é absoluto o princípio que postula que ninguém deve escusar-se cumprir a lei alegando que não a conhece, pois há casos em que a lei admite a existência do erro de direito como causa determinante da invalidade de um negócio jurídico.

			(B)	A função social da posse, prevista no Código Civil brasileiro – Lei nº 10.406/2002 –, tipifica o princípio da eticidade, o qual proclama a compatibilização dos valores técnicos com os valores éticos, como mecanismo não só de imposição de limites, mas também de estabelecimento de deveres implícitos nas relações jurídicas patrimoniais.

			(C)	Na interpretação de normas jurídicas, ao se tomar como parâmetro a sua finalidade objetivamente declarada, de modo a adaptá-la continuamente às novas exigências sociais, aplica-se exclusivamente o método lógico.

			(D)	A integração extensiva da norma pressupõe a ausência de lei disciplinadora da matéria, de modo que o juiz deverá aplicar ao caso concreto a norma jurídica prevista para situação semelhante, dada a identidade de razões ou de finalidade.

			(E)	A derrogação é a revogação total da lei em vigor.

			A: correta, pois o art. 139, III do Código Civil admite que se anule um negócio jurídico celebrado que teve como fundamento um erro de direito, uma falsa percepção da lei. Ademais, o art. 8º da Lei de Contravenções Penais também admite o erro de direito ao determinar que “No caso de ignorância ou de errada compreensão da lei, quando escusáveis, a pena pode deixar de ser aplicada”; B: incorreta, pois a função social da posse (implicando inclusive reduções de prazos de usucapião) deriva do princípio da socialidade e não da eticidade; C: incorreta, pois a interpretação que leva em conta os fins leva o nome de teleológica; D: incorreta, pois na hipótese de ausência de lei e aplicação de outra que regule caso semelhante, tem-se a utilização do sistema integrador denominado analogia; E: incorreta, pois derrogação representa a revogação parcial. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RO – 2010 – CESPE) Assinale a opção correta com referência à Lei de Introdução ao Código Civil (LICC).

			(A)	A equidade, uma das formas de colmatação de lacunas, está expressa na LICC.

			(B)	Os fatos sociais são disciplinados pela LICC, haja vista que se referem ao direito internacional privado.

			(C)	A LICC prevê o procedimento de integração do direito como recurso técnico para a interpretação das normas jurídicas.

			(D)	Segundo a LICC, a autointegração do direito, como espécie de integração, ocorre quando se utilizam recursos do próprio sistema.

			(E)	A LICC foi criada originariamente mediante lei ordinária.

			A: incorreta, pois a equidade não está expressa na LINDB como forma de colmatação de lacunas. A equidade está expressa em outros diplomas legais, como no CDC (art. 7º, caput); B: incorreta, pois os fatos sociais, segundo a LINDB, devem ser observados pelo juiz ao aplicar a lei toda e qualquer lei (art. 5º), de modo que o juiz deverá levar em conta os acontecimentos do mundo fenomênico, não se limitando a aplicar a lei como um fim em si mesmo; C: incorreta, pois o procedimento de integração do direito é utilizado para solucionar os casos de lacuna de lei; D: correta, pois a alternativa traz o conceito correto de autointegração, técnica utilizada pela LINDB no caso da analogia e dos princípios gerais do direito (art. 4º); E: incorreta, pois a LINDB foi criada como decreto-lei. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			1.5.	Antinomias e correção

			(Ministério Público/GO – 2005) Com o surgimento do novo código civil, ganha relevância o estudo das antinomias. Diante de tal enunciado, assinale a alternativa correta:

			(A)	na antinomia de primeiro grau aparente, havendo conflito entre norma superior e norma inferior, prevalecerá à norma superior, pelo critério da especialidade

			(B)	na antinomia de primeiro grau aparente, havendo conflito entre norma geral e norma especial prevalecerá a norma geral, pelo critério hierárquico

			(C)	na antinomia de segundo grau aparente, havendo conflito de uma norma especial anterior e outra geral posterior, prevalecerá o critério da especialidade, valendo a norma especial anterior

			(D)	na antinomia de segundo grau aparente, havendo conflito entre uma norma superior anterior e outra inferior posterior, prevalece à norma inferior posterior, pelo critério da especialidade

			Para resolver essa questão e outras que tratam das antinomias, segue resumo.

			Correção de antinomias.

			Muitas vezes o problema não é de ausência de lei ou de normas, mas de existência de mais de uma norma conflitando entre si. Nesse caso tem-se antinomia, a ensejar uma correção, que também só terá efeito para o caso concreto em que o Direito será aplicado. Pode-se conceituar o instituto da antinomia como a situação de conflito entre duas ou mais normas jurídicas.

			Quanto ao critério de solução do conflito, a antinomia pode ser dividida em duas espécies: a) aparente, quando a própria lei tiver critério para a solução do conflito; b) real, quando não houver na lei critério para a solução do conflito.

			A ordem jurídica prevê critérios para a solução de antinomias aparentes. São eles: a) o hierárquico (lex superior derogat legi inferiori), pelo qual a lei superior prevalece sobre a de hierarquia inferior, b) o cronológico ou temporal (lex posterior derogat legi priori), pelo qual a lei posterior prevalece sobre a anterior; c) e o da especialidade (lex specialis derogat legi generali), pela qual a lei especial prevalece sobre a geral.

			Caso não seja possível solucionar o conflito pela utilização dos critérios acima, estaremos diante de um conflito de segundo grau, já que o conflito não será entre simples normas, mas entre os critérios (hierárquico, cronológico e de especialidade). Confira-se os metacritérios para a solução de antinomias de segundo grau. Entre o: a) hierárquico e o cronológico, prevalece o hierárquico (norma superior-anterior), pois a competência é mais forte que o tempo; b) da especialidade e o cronológico, prevalece o da especialidade (norma especial-anterior), em face do princípio da igualdade, admitindo-se exceções no caso concreto; c) hierárquico e o da especialidade, não é possível estabelecer um metacritério de antemão, com alguma vantagem para o critério hierárquico, em virtude da competência.

			Caso não se consiga resolver o conflito pelos metacritérios, deve-se recorrer ao critério dos metacritérios, o princípio da justiça: escolhe-se a norma mais justa.

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			2.	Geral

			2.1.	Princípios do Código Civil, cláusulas gerais e conceitos jurídicos indeterminados

			(Ministério Público/AC – 2008) Em relação à estrutura do Código Civil brasileiro, dividido em Parte Geral e Parte Especial, a Parte Geral foi mantida, no Código Civil de 2002, porque

			(A)	representa o alicerce do direito privado, cujos conceitos são utilizados também por outros ramos do Direito.

			(B)	a parte geral regula apenas as matérias integrantes do Código Civil.

			(C)	a parte geral resultou da influência do Código Civil francês de 1804 sobre o legislador brasileiro de 1916.

			(D)	ao adotar uma parte geral no Código Civil, o legislador pretendia conferir-lhe aspecto original e exclusivo.

			A parte Geral do Código Civil é composta de três livros: Pessoas, Bens e Fatos Jurídicos. E o Direito Civil decorre da combinação desses três elementos. Não por acaso, o art. 1º do Código Civil de 1916 dispunha: “Este Código regula os direitos e obrigações de ordem privada concernentes às pessoas, aos bens e às suas relações”. Não por acaso também os elementos que compõem uma ação no âmbito do Processo Civil são: Partes, Pedido e Causa de Pedir, numa inegável correlação entre o Direito Civil e a matéria que o efetiva na prática. Ocorre que esses três elementos combinados também formam diversas relações jurídicas no âmbito privado e até mesmo público (quando a Administração Pública cede um bem para particulares, por exemplo, a estrutura da relação segue a mesma lógica tríplice). Daí decorre a fundamental importância da Parte Geral do Código Civil, que não seguiu – nesse passo – a experiência francesa com Napoleão (que pessoalmente liderou a realização do diploma francês). O Código Francês, por exemplo, cuida dentro do seu primeiro livro da matéria do Casamento. Sobre o assunto: A parte Geral do Projeto de Código Civil Brasileiro. Subsídios Históricos para o Novo Código Civil Brasileiro. ALVES, José Carlos Moreira. São Paulo: Saraiva, 2003. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/DF – 27º – 2005) Assinale a alternativa incorreta.

			(A)	Em contraste com o sentido individualista que condicionava o Código Civil anterior, o “sentido social” é uma das características mais marcantes do Código Civil ora em vigor.

			(B)	O Código anterior possuía excessivo rigorismo formal, ou seja, quase sem referência à equidade, boa-fé, justa causa ou quaisquer critérios éticos. Já o atual Código Civil conferiu ao Juiz não só o poder de suprir lacunas, como também para resolver, onde e quando previsto, de conformidade com valores éticos.

			(C)	O princípio da boa-fé objetiva, adotado pelo Código Civil Brasileiro, em nada se identifica com a tradicional forma de interpretação dos contratos, que prevê que as cláusulas obscuras do contrato devem ser interpretadas segundo a boa-fé, mas refere-se ao comportamento das partes quanto aos deveres que são anexos ou conexos ao vínculo jurídico estabelecido entre elas.

			(D)	O Novo Código Civil positiva a teoria da desconsideração da personalidade jurídica, em sua parte geral, restando patente a possibilidade de sua implementação incidental, ao indicar que o pedido pode ser formulado pela parte ou pelo Ministério Público, quando lhe couber intervir no processo.

			(E)	O Novo Código Civil trouxe importante inovação no direito de família, principalmente ao estabelecer, a partir de sua entrada em vigor, a absoluta igualdade entre os filhos.

			A: correta, podendo a afirmativa ser demonstrada, por exemplo, com as disposições referentes à função social dos contratos (art. 421 do CC) e à função social da propriedade (art. 1.228, § 3º, do CC); vide também o art. 2.035 do CC; B: correta, pois o atual código traz diversos conceitos jurídicos indeterminados e cláusulas gerais, permitindo, no primeiro caso, maior abrangência valorativa nas regras e, no segundo, que o juiz tenha maior poder para definir, no caso, concreto, a solução mais adequada para uma dada questão; sobre boa-fé, vide, por exemplo, os arts. 113, 128, 187, 422 do CC; sobre justa causa, vide, por exemplo, os arts. 57, 602, 624, 884, 1.029 e 1.848 do CC; C: correta (art. 422 do CC e Enunciado CJF n. 24); D: correta (art. 50 do CC); E: incorreta (e deve ser assinalada), pois a absoluta igualdade entre os filhos já decorria da CF/88 (art. 227, § 6º). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/GO – 2005) O atual Código Civil optou “muitas vezes, por normas genéricas ou cláusulas gerais, sem a preocupação de excessivo rigorismo conceitual, a fim de possibilitar a criação de modelos jurídicos hermenêuticos, quer pelos advogados, quer pelos juízes, para a contínua atualização dos preceitos legais” (trecho extraído do livro História do Novo Código Civil, de Miguel Reale e Judith Martins-Costa). Considerando o texto, é correto afirmar que:

			(A)	cláusulas gerais são normas orientadoras sob a forma de diretrizes, dirigidas precipuamente ao juiz, vinculando-o ao mesmo tempo em que lhe dão liberdade para decidir, sendo que tais cláusulas restringem-se à Parte Geral do Código Civil

			(B)	aplicando a mesma cláusula geral, o juiz não poderá dar uma solução em um determinado caso, e solução diferente em outro

			(C)	são exemplos de cláusulas gerais: a função social do contrato como limite à autonomia privada e que no contrato devem as partes observar a boa fé objetiva e a probidade

			(D)	as cláusulas gerais afrontam o princípio da eticidade que é um dos regramentos básicos que sustentam a codificação privada

			A: incorreta. A definição de cláusulas gerais é correta; todavia, é incorreto dizer que tais cláusulas se restringem à Parte Geral do CC; as cláusulas gerais previstas nos arts. 421 e 422 do CC, por exemplo, estão na Parte Especial do CC; vide os Enunciados CJF nºs 21, 22, 26, 27 e 274; B: incorreta. A cláusula geral dá margem de liberdade para o juiz decidir, observando as características do caso concreto e as diretrizes nela previstas, o que pode redundar em soluções diferentes, de acordo como caso concreto; C: correta. Vide os já citados Enunciados CJF nºs 21, 22, 26, 27 e 274; D: incorreta. De fato, o princípio da eticidade informa o atual CC, mas tal princípio não é incompatível com as cláusulas gerais; ao contrário, o princípio da eticidade também pode ser encarado como uma diretriz a ser observada pelo juiz para decidir. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			2.2.	Pessoas naturais

			2.2.1.	Início da personalidade e nascituro

			(Ministério Público/MG – 2014) Assinale a alternativa CORRETA: 

			No Direito Civil brasileiro, o início da personalidade do ser humano é marcado: 

			(A)	Pela concepção. 

			(B)	Pela ruptura do cordão umbilical. 

			(C)	Pela docimasia hidrostática de Galeno. 

			(D)	Pela nomeação de curador ao nascituro. 

			O início da personalidade ocorre com o nascimento com vida (CC, art. 2º). Tal nascimento com vida se dá com a respiração, ainda que por uma fração de segundo. Nossa lei não exige ruptura de cordão umbilical, nem nomeação de curador. Nos casos em que há dúvida se o recém nascido nasceu e depois morreu ou se já nasceu morto, realiza-se o teste denominado “docimasia hidrostática de Galeno”. De forma sucinta, o pulmão é submerso numa tina de água. Caso ele flutue, significa que ali houve oxigênio e, portanto, vida. Caso ele permaneça submerso, significa que não houve entrada de oxigênio e, portanto, trata-se mesmo de um natimorto. A resposta pode gerar imensa repercussão no campo sucessório. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PI – 2012 – CESPE) Considerando as regras de introdução às normas do direito brasileiro e os direitos do nascituro, assinale a opção correta.

			(A)	Segundo as regras legais brasileiras, permite-se ao julgador o non liquet, nos casos de lacunas ou obscuridade da norma.

			(B)	O Código Civil não admite a doação feita ao nascituro, apesar de lhe assegurar o status de pessoa humana.

			(C)	Como o Código Civil exige o nascimento com vida para a aquisição da personalidade civil, o nascituro não tem direito a indenização por danos morais pela morte do pai.

			(D)	O efeito repristinatório não é automático. Apenas excepcionalmente a lei revogada voltará a viger quando a lei revogadora for declarada inconstitucional ou quando for concedida a suspensão cautelar da eficácia da norma impugnada.

			(E)	De acordo com a lei brasileira, o itinerante tem como domicílio presumido o local de moradia de seus pais ou de seu curador ou tutor.

			A: incorreta, pois no caso de lacuna da lei o juiz deve buscar integrar o ordenamento através da utilização de analogia, costumes e princípios gerais do Direito (LINDB, art. 4º); B: incorreta, pois o art. 542 do CC permite a doação ao nascituro; C: incorreta, pois o STJ já pacificou o entendimento segundo o qual o nascituro ostenta direitos da personalidade atinentes à sua natureza, tais como a integridade psíquica, física, dignidade e até mesmo imagem. A violação a tais direitos gera um dano moral indenizável. Neste sentido decidiu o STJ: II – O nascituro também tem direito aos danos morais pela morte do pai, mas a circunstância de não tê-lo conhecido em vida tem influência na fixação do quantum. (REsp 399.028/SP, Rel. Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, 4ª Turma, julgado em 26/02/2002, DJ 15/04/2002, p. 232); D: correta. Por um lado a LINDB afirma que a revogação da lei revogadora não restaura a lei revogada (art. 2º § 3º). Por outro lado, a Lei nº 9.868/99, art. 11, § 2º prevê o chamado “efeito repristinatório” na decisão da ADIN. Significa que – se a lei revogadora for declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal – volta a valer a lei revogada, pois a norma constitucional simplesmente não é válida perante o ordenamento desde o momento de sua criação (ressalva-se apenas a possibilidade de modulação de efeitos); E: incorreta, pois o itinerante tem como domicílio o local onde for encontrado (CC, art. 73). Sobre domicílio do itinerante, interessante arresto do Primeiro Tribunal de Alçada Cível de São Paulo: “Citação de empresa circense. Não se confundem as personalidades jurídicas da empresa com as dos seus sócios individualmente. Correto o ajuizamento da ação e a citação do circo no lugar onde foi encontrado, independentemente de seu sócio responsável ser domiciliado em outro lugar” (1º TACIV-SP, 7ª Câm., AG 652.776-4, Rel. Juiz Carlos Renato, j. 06.02.1996). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PR – 2011) Assinale a alternativa correta:

			(A)	a capacidade de direito não é atribuída àqueles que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário discernimento para os atos da vida civil.

			(B)	a incapacidade de exercício não afeta a capacidade de direito, que é atributo de todo aquele dotado de personalidade jurídica.

			(C)	a antecipação da maioridade derivada do casamento gera a atribuição de plena capacidade de direito àquele menor de 18 anos que contrai núpcias, embora nada afete a sua capacidade de fato.

			(D)	o reconhecimento da personalidade jurídica da pessoa natural a partir do nascimento com vida significa afirmar que, antes do nascimento, a pessoa é dotada de capacidade de fato, mas não tem capacidade de direito.

			(E)	a interdição derivada de incapacidade absoluta enseja a suspensão da personalidade jurídica da pessoa natural, uma vez que a capacidade é a medida da personalidade.

			A: incorreta, pois todas as pessoas têm capacidade de direito, que consiste na aptidão genérica conferida pela ordem jurídica para adquirir direitos e contrair deveres; B: correta, conforme justificativa da alternativa A; C: incorreta, pois a emancipação afeta diretamente a capacidade de fato, eis que a pessoa emancipada passa a ter total capacidade de fato; D: incorreta, pois o nascituro não tem personalidade jurídica, mas a lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos que ele possa ter (art. 2º do CC), ou seja, o nascituro é um sujeito de direito despersonificado, de modo que não há como falar que ele tem capacidade, que é uma aptidão genérica para contrair direitos e obrigações, visto que não existe essa aptidão GENÉRICA, mas apenas proteção de alguns direitos específicos; com o nascimento com vida a pessoa adquire personalidade jurídica e, por consequência, capacidade de direito; E: incorreta, pois a interdição não retira a personalidade jurídica da pessoa, que só termina com a morte. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 83º) A personalidade civil inicia-se com o nascimento com vida, colocando-se a salvo os direitos do nascituro, sendo necessário, todavia, que a criança:

			(A)	se livre totalmente do ventre materno mantendo-se ligada ao cordão umbilical, mesmo que não apresentando de imediato sinais de respiração ou viabilidade de sobreviver, ostente forma humana.

			(B)	consiga separar-se por inteiro ou parcialmente do ventre materno respirando, mediante parto natural ou intervenção cirúrgica, pouco importando que o cordão umbilical não seja rompido, que seja viável ou não, e que não tenha necessariamente forma humana.

			(C)	se separe por inteiro, ou mesmo que parcialmente do ventre materno, e desligada necessariamente do cordão umbilical, o parto seja efetuado normalmente, ou por meio de cesariana, e que respire e tenha forma humana.

			(D)	venha à luz, ainda que se mantendo ligada ao cordão umbilical, mesmo que o parto se concretize através de cesariana ou pelo meio natural, e evidencie possibilidade de poder vir a respirar.

			(E)	necessariamente venha à luz, com o rompimento do cordão umbilical, por meio de parto cesariano ou natural, e que apresente aptidão vital.

			A alternativa “b” está correta, pois, de fato, não é necessário o rompimento do cordão umbilical, nem a viabilidade de vida e a forma humana. Por outro lado, é necessária a separação do ventre materno (“nascimento”) e a respiração (“com vida”). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			2.2.2.	Capacidade

			(Ministério Público/RO – 2013 – CESPE) São considerados absolutamente incapazes

			(A)	os viciados em tóxicos.

			(B)	os excepcionais, independentemente de seu desenvolvimento mental.

			(C)	os ébrios habituais.

			(D)	os que não puderem exprimir sua vontade, ainda que por causa transitória.

			(E)	os que, por deficiência mental, tenham discernimento reduzido.

			A: incorreta, pois os viciados em tóxicos são considerados relativamente incapazes (art. 4º, II, do CC); B: incorreta, pois o nível do desenvolvimento mental é fundamental para se determinar a capacidade da pessoa natural; C: incorreta, pois os ébrios habituais são considerados relativamente incapazes (art. 4º, II, do CC); D: correta, pois de pleno acordo com o art. 3º, III, do CC; E: incorreta, pois a redução do discernimento implica em incapacidade relativa e não absoluta.

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/CE – 2011 – FCC) A respeito da personalidade e da capacidade, é correto afirmar que

			(A)	os menores de dezoito anos têm capacidade para adquirir direitos e contrair obrigações.

			(B)	a proteção que o Código Civil confere ao nascituro não alcança o natimorto no que concerne aos direitos da personalidade.

			(C)	os ausentes são considerados absolutamente incapazes para os atos da vida civil.

			(D)	a emancipação do maior de dezesseis anos pelos pais através de escritura pública só produz efeitos após homologação judicial, com prévia audiência do Ministério Público.

			(E)	não merece proteção a imagem de pessoa falecida porque os direitos da personalidade são intransmissíveis.

			A: correta, pois tal capacidade de direito já é titularizada desde o nascimento com vida (CC, art. 2º). Trata-se da personalidade ou da capacidade de direito. É por isso que uma criança de 2 anos e que herdou um imóvel do seu avô, por exemplo, tem direito a receber os alugueis decorrentes da eventual locação do imóvel a terceiros; B: incorreta, pois o natimorto também tem assegurados direitos da personalidade, conforme enunciado nº 1 do Conselho da Justiça Federal; C: incorreta, pois a ausência não se confunde com a incapacidade. Trata-se de situação especial, cuja paulatina sucessão é regulada pelo CC (arts. 22 até 39); D: incorreta, pois a emancipação voluntária exige apenas a escritura pública, seguida de registro em livro especial perante o Cartório do 1º Ofício da comarca de domicílio do emancipado. Não há necessidade de sentença judicial, conforme demonstra este interessante julgado do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo: “Pedido de Emancipação – Extinção – Possibilidade – Menor a contar, presentemente, com 20 anos de idade – Suficiente escritura pública – Carência por ausência de interesse em pedir judicialmente e pela impossibilidade jurídica do pedido – Recurso não provido” (Apelação Cível no 76.776-4 – Cotia – 4a Câmara de Direito Privado – Relator: Fonseca Tavares – 8.4.1999. v. u.); E: incorreta, pois os direitos da personalidade continuam a produzir reflexos mesmo após a morte da pessoa, conforme determinam os arts. 12, parágrafo único, e 20, parágrafo único, do Código Civil. Nesta esteira decidiu o STJ: “Os direitos de personalidade, de que o direito à imagem é um deles, guardam como principal característica a sua intransmissibilidade. Nem por isso, contudo, deixa de merecer proteção a imagem de quem falece, como se fosse coisa de ninguém, porque ela permanece perenemente lembrada nas memórias, como bem imortal que se prolonga para muito além da vida, estando até acima desta, como sentenciou Ariosto. Daí por que não se pode subtrair da mãe o direito de defender a imagem de sua falecida filha, pois são os pais aqueles que, em linha de normalidade, mais se desvanecem com a exaltação feita à memória e à qualquer agressão que possa lhes trazer mácula. Ademais, a imagem de pessoa famosa projeta efeitos econômicos para além de sua morte, pelo que os seus sucessores passam a ter, por direito próprio, legitimidade para postularem indenização em juízo” (STJ, 4ª T., REsp 268660-RJ, rel. Min. César Asfor Rocha, v.u., j. 21-2-2000, DJU 19.02.2001). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/ES – 2010 – CESPE) A respeito da curatela, assinale a opção correta.

			(A)	Ao contrário do que ocorre no caso da notória redução da inteligência, não deve ser nomeado curador para as pessoas com pouca instrução escolar.

			(B)	Cabe nomeação de curador ao portador de deficiência física, independentemente da natureza da deficiência.

			(C)	Ainda que a pessoa portadora de lesões de nervos cerebrais possa comunicar-se com sinais convencionados, deve ser nomeado curador para ela.

			(D)	Deve-se nomear um curador para o usuário eventual de substância entorpecente, ainda que a incapacidade seja transitória, pois o ordenamento pátrio não reconhece os intervalos lúcidos.

			(E)	Com vistas a proteger a família do pródigo, deve ser nomeado um curador para ele, fato que, no entanto, não o priva de administrar o seu patrimônio.

			A: incorreta, pois a notória redução da inteligência não é causa que enseja a curatela; segundo o art. 1.767, do CC, estão sujeitos à curatela I) aqueles que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário discernimento para os atos da vida civil; II) aqueles que, por outra causa duradoura, não puderem exprimir a sua vontade; III) os deficientes mentais, os ébrios habituais e os viciados em tóxicos; IV) os excepcionais sem completo desenvolvimento mental; V) os pródigos; B: correta, pois esse caso de curatela, denominado curatela voluntária, é novidade presente no atual Código Civil (art. 1.780 do CC); a diferença é que essa curatela é pedida pelo próprio curatelado e pode ser extinta também por vontade deste; além disso, a curatela voluntária incide somente sobre os bens (todos ou uma parte destes) do enfermo ou portador de deficiência física, não incidindo sobre a pessoa do curatelado; C: incorreta, pois é requisito para a instituição da curatela a impossibilidade de expressão da vontade (art. 1.767, II, do CC); D: incorreta, pois apenas os viciados, ou seja, os dependentes de entorpecentes podem ser interditados (art. 1.767, III, do CC); E: incorreta, pois a nomeação do curador se dá com vistas a proteger o próprio pródigo, e não sua família; ademais, o pródigo pode fazer administração que não importe nas condutas previstas no art. 1.782 do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PI – 2008) Em se tratado de incapacidade, é correto dizer que a incapacidade relativa.

			(A)	importa em irresponsabilidade do menor, ainda que ele tenha ocultado sua idade para obter vantagem ilícita.

			(B)	importa em anulabilidade do ato jurídico praticado, ainda que o menor tenha ocultado a sua idade quando da sua realização.

			(C)	importa em nulidade do ato jurídico praticado, ainda que o menor tenha ocultado a sua idade quando da sua realização.

			(D)	acarreta a anulabilidade dos atos praticados pelo menor sem a devida representação legal.

			(E)	acarreta a nulidade dos atos praticados pelo menor sem a devida representação legal.

			A: incorreta, pois quando o relativamente incapaz, por exemplo, oculta maliciosamente sua idade para obter benefícios indevidos, o Código deixa de protegê-lo, aplicando o princípio segundo o qual “a malícia suplanta a idade”. É o caso dos art. 180 e também do art. 589, V que permite a cobrança do mútuo feito a menor que obteve o empréstimo maliciosamente, afastando a exceção de “senatus consulto macedoniano; B: correta, pois a despeito da regra do art. 180 não há previsão de saneamento do vício da anulabilidade; C: incorreta, pois o regime adotado pelo CC para os atos dos relativamente incapazes é o da anulabilidade (CC, art. 171, I); D e E: incorretas, pois no caso de relativamente incapaz não há que se falar em representação, mas sim em assistência. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RJ – 2011) A Promotoria de Justiça da Comarca de Paracambi instaura procedimento administrativo para verificar a situação do paciente Márcio Almeida, de 57 anos, que se encontra internado no Hospital Psiquiátrico desde 2004. A equipe técnica do Ministério Público, composta por psiquiatra, psicólogo e assistente social, confirma a existência de doença mental grave, elaborando laudo técnico que retira por completo do paciente o necessário discernimento para a prática dos atos da vida civil. Mesmo com a realização de diversas diligências no procedimento instaurado, não foi possível encontrar nenhum familiar do paciente, apesar de estarem eles devidamente identificados desde 2010. Diante desse quadro, a conduta adequada do membro do Ministério Público seria propor uma ação de:

			(A)	interdição do paciente, com pedido de nomeação de um tutor provisório, com fundamento no fato de o tutelado ser absolutamente incapaz. Nesse caso, o Parquet possui legitimidade para demandar em razão da omissão dos parentes, conforme o laudo da equipe técnica do Ministério Público;

			(B)	interdição em razão da situação de risco vivida pelo paciente, requerendo a nomeação de um dos parentes como seu tutor, em conformidade com o Estatuto do Idoso;

			(C)	alimentos, com fundamento no Estatuto do Idoso, em face dos parentes do paciente, em razão da solidariedade de todos eles na obrigação alimentar;

			(D)	responsabilidade civil em face dos parentes omissos do paciente, em razão da falta de cuidados e da não propositura da ação de interdição pelos legitimados;

			(E)	interdição do paciente, com requerimento de nomeação de um curador provisório. A incapacidade absoluta comprovada e a impossibilidade de gerir os atos da vida civil fundamentam o pleito.

			Claramente a hipótese é de interdição, com fundamento no art. 1.767 que dispõe estarem sujeitos à curatela: “I – aqueles que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário discernimento para os atos da vida civil”. Diante das informações do enunciado da questão, a hipótese inicial é de nomeação de curador para administrar os atos da vida do incapaz. Não há que se falar em Estatuto do Idoso, tendo em vista que a Lei nº 10.741/2003 cuida dos maiores de sessenta anos de idade. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RS – 2009) Leia o enunciado abaixo.

			Victor sofre acidente vascular cerebral sem perder suas capacidades mentais, exceto no âmbito da matemática, ficando impossibilitado de realizar operações de adição, subtração, divisão e multiplicação, além de outras operações mais complexas. O diagnóstico médico sobre a recuperação não é conclusivo, dependendo da evolução do quadro do paciente nos meses subsequentes à alta hospitalar. Comerciante, Victor pretende voltar ao trabalho.

			Com base nesses dados, assinale a alternativa correta.

			(A)	Incapacitado, Victor não tem como praticar validamente os atos da vida civil e, portanto, está sujeito à curatela até que se recupere.

			(B)	Incapacitado, Victor não tem como praticar validamente os atos da vida civil e, portanto está sujeito à tutela até que se recupere.

			(C)	Victor tem direito a requerer validamente ao juiz, em nome próprio, a curatela especial, tão só para os atos em que o domínio da matemática for necessário.

			(D)	Victor fica sujeito à curatela especial, tão só para os atos em que o domínio da matemática for necessário, mas essa curatela não poderá ser por ele validamente requerida, em nome próprio.

			(E)	Victor fica sujeito à curatela especial, com restrição a pratica de atos de comércio e sem restrição para a prática de atos de gestão de seu patrimônio pessoal.

			A: incorreta, pois pela descrição da questão a incapacidade de Victor é restrita a algumas habilidades, não sendo necessária a interdição completa para todos os atos da vida civil; B: incorreta, pois Victor é maior de idade, estando, portanto, sujeito à curatela e não à tutela; C: correta, pois em casos como o descrito na questão a incapacidade pode se limitar apenas a algumas espécies de atos, impondo o próprio juiz os limites da interdição (arts. 1.772 e 1.782); D: incorreta, pois Victor tem capacidade de requerer a referida curatela; E: incorreta, pois a interdição deve limitar-se ao necessário na medida da incapacidade da pessoa. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2008) Com relação à pessoa do interdito, assinale a alternativa incorreta.

			(A)	O seu domicílio será o do curador, não se admitindo prova em contrário, sendo irrelevante, para efeito legal, o lugar da situação dos bens ou o da residência ou internação.

			(B)	A incapacidade absoluta constitui causa impeditiva da prescrição, independentemente da data da sentença ou do registro de interdição.

			(C)	Quando o curador for o cônjuge e o regime de bens do casamento for de comunhão parcial, não será obrigado à prestação de contas, salvo determinação judicial.

			(D)	O seu filho, se menor, ficará sob a autoridade do curador nomeado pelo juiz, que terá, ainda, a administração dos bens que lhe pertençam.

			(E)	Ainda que sem consciência do ilícito, ele poderá ser vítima de danos morais por ofensa à honra, inclusive no caso de calúnia.

			A: correta (art. 76, parágrafo único, do CC); B: correta (art. 198, I, do CC); C: incorreta (e deve ser assinalada) (art. 1.783 do CC); D: correta (art. 1.778 do CC); E: correta, pois os direitos da personalidade (no caso, o direito à integridade moral) se aplicam a todos, inclusive aos incapazes. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2012 – VUNESP) São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil:

			I.	Os menores de 16 (dezesseis) anos.

			II.	Os que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário discernimento para a prática desses atos.

			III.	Os que, mesmo por causa transitória, não puderem exprimir sua vontade.

			IV.	Os idosos internados em instituição de longa permanência.

			V.	Os presos, em regime prisional fechado, após o trânsito em julgado da sentença penal condenatória.

			Está correto o que se afirma APENAS em

			(A)	III e V.

			(B)	I, II e III.

			(C)	I, III e IV.

			(D)	II, IV e V.

			(E)	I, II, IV e V.

			Os enunciados I, II e III enumeram pessoas em situações que configuram – segundo o art. 3º do CC – a incapacidade absoluta. Não há dispositivo legal que submeta idosos e presos a tal limitação de capacidade. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			2.2.3.	Emancipação

			(Ministério Público/MS – 2009) Com relação à incapacidade civil é correto afirmar que ela cessa

			(A)	pela emancipação, desde que o menor seja relativamente capaz.

			(B)	pela emancipação, ainda que o menor seja absolutamente incapaz.

			(C)	pelo casamento, mas, se este for anulado, retornará à condição de menor.

			(D)	pelo exercício de emprego público, ainda que em cargo em comissão.

			(E)	pela colação de grau em ensino técnico.

			A: correta, pois as hipóteses de emancipação previstas no art. 5º do Código Civil acabam por resultar numa exigência de que o emancipado já conte com pelo menos 16 anos, idade na qual já alcançou a capacidade relativa; B: incorreta, pois as hipóteses de emancipação previstas no art. 5º do Código Civil não se coadunam com a absoluta incapacidade; C: incorreta, pois segundo a doutrina, a anulabilidade do casamento não é suficiente para retirar a capacidade civil daquele que a alcançou pela emancipação legal. Ademais, a questão fala em ‘retornar à condição de menor’, o que não é propriamente técnico, tendo em visto que a menoridade ou a maioridade é uma questão temporal, decorrente da física, não se podendo voltar à menoridade quando já se tornou maior. O que pode ocorrer – e mesmo assim em situação de excepcionalidade – é voltar a ser incapaz; D: incorreta, pois a interpretação adequada da expressão “exercício de emprego público efetivo” é no sentido de uma estabilidade, uma perenidade, que o cargo em comissão não apresenta; E: incorreta, pois apenas a colação de grau em ensino superior gera a emancipação legal. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 82º) A emancipação do menor dependerá de sentença na hipótese de:

			(A)	colação de grau científico em curso de ensino superior.

			(B)	casamento.

			(C)	estar o menor sob tutela.

			(D)	concessão pela mãe, se morto o pai.

			(E)	concessão pela mãe, se interditado o pai.

			Art. 5º, parágrafo único, I, do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			2.2.4.	Fim da personalidade. Comoriência

			(Ministério Público/MG – 2008) Assinale a alternativa INCORRETA.

			(A)	A lei reconhece, também, ao Ministério Público a legitimidade para requerer a declaração de ausência do desaparecido.

			(B)	Ocorrendo a morte simultânea, decorre que as pessoas não serão herdeiras entre si, não transmitirão uma à outra a herança.

			(C)	A certidão de óbito, lavrada em consequência de atestado médico, que atesta a morte, é condição para o sepultamento.

			(D)	Estado da pessoa é o modo particular de existir, é uma situação jurídica resultante de certas qualidades inerentes à pessoa.

			(E)	O incapaz que sucede empresário capaz exerce os atos livremente, sem assistência ou representação do curador.

			A: correta (art. 22 do CC); B: correta (art. 8º do CC); C: correta (art. 77 da Lei 6.015/73); D: correta; há “estados” que devem ser registrados ou averbados (v. arts. 9º e 10 do CC); E: incorreta (e deve ser assinalada), pois o relativamente incapaz precisa de assistência e o absolutamente incapaz, de representação. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RO – 2010 – CESPE) Com relação a pessoas naturais, pessoas jurídicas, domicílio e fatos jurídicos, assinale a opção correta.

			(A)	O direito do indivíduo ao próprio corpo é indisponível, não sendo permitido, pois, que se pratiquem ações que afetem a integridade física do indivíduo.

			(B)	Os negócios jurídicos bifrontes são aqueles aos quais falta atribuição patrimonial.

			(C)	A teoria da ficção jurídica, definida por Rudolf Von Ihering como mentira técnica consagrada pela necessidade, configura um recurso técnico para se atribuir a uma categoria os efeitos jurídicos próprios de outra categoria.

			(D)	A comoriência ocorre quando duas ou mais pessoas da mesma família falecem simultaneamente e no mesmo lugar sem que seja possível precisar quem faleceu primeiro; não é possível a comoriência no caso de uma das mortes ser real e outra, presumida.

			(E)	A capacidade é conceito básico da ordem jurídica, o qual se estende a todos os homens, consagrado na legislação civil e nos direitos constitucionais de vida, liberdade e igualdade.

			A: incorreta, pois há exceções em que ações que afetem a integridade física do indivíduo são permitidas; por exemplo, é possível a diminuição permanente da integridade física em caso de exigência médica ou para fins de transplante (art. 13 do CC); B: incorreta, pois os negócios jurídicos bifrontes são aqueles que podem assumir mais de uma natureza; por exemplo, o mandato, enquanto contrato, é bifronte, pois pode ser tanto unilateral (mandato não remunerado, em que só há obrigações para o mandatário), como bilateral (mandato remunerado, em que há obrigações para o mandante, que deve remunerar, e para o mandatário, que deve cumprir seus deveres decorrentes do mandato); C: correta, pois traz adequada definição da teoria da ficção jurídica; D: incorreta, pois o art. 8º não faz distinção entre a morte real e a morte presumida, para fins de aplicar a regra da comoriência; E: incorreta, pois todos os homens têm a capacidade de direito (ou de gozo), como se pode verificar do art. 1º do CC, mas nem todos os homens têm a capacidade de fato (ou de exercício), como se pode verificar dos arts. 3º e 4º do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			2.2.5.	Averbações

			(Ministério Público/MG – 2012 – CONSULPLAN) Far-se-á averbação em registro público:

			(A)	das sentenças declaratórias de ausência e de morte presumida.

			(B)	das sentenças que decretarem a nulidade ou anulação do casamento, o divórcio, a separação judicial e o restabelecimento da sociedade conjugal.

			(C)	da emancipação por outorga dos pais ou por sentença do juiz.

			(D)	da interdição por incapacidade absoluta ou relativa.

			A: incorreta, pois a hipótese é de registro e não de averbação, conforme art. 9º, IV do Código Civil; B: correta, pois de acordo com o art. 10, I do Código Civil; C: incorreta, pois é hipótese de registro e não de averbação, conforme art. 9º, II do CC; D: incorreta, pois a hipótese é de registro e não de averbação, conforme art. 9º, III do Código Civil. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			2.3.	Pessoas jurídicas

			(Ministério Público/MPU – 2013) Sobre as associações e as fundações, é correto afirmar que: 

			(A)	Nenhum associado poderá ser impedido de exercer direito ou função que lhe tenha sido legitimamente conferido, mesmo que o estatuto disponha o contrário. 

			(B)	A fundação poderá constituir-se para quaisquer fins, inclusive religiosos, morais, culturais ou de assistência. 

			(C)	Constituem-se as associações pela união de pessoas que se organizem para fins não econômicos. 

			(D)	Quando insuficientes para constituir a fundação, os bens a ela destinados serão, obrigatoriamente, incorporados em outra fundação que se proponha a fim igual ou semelhante. 

			A: incorreta, pois o estatuto poderá impedir o associado de exercer direito ou função que lhe tenha sido legitimamente conferido (CC, art. 58); B: incorreta, pois a fundação “somente poderá constituir-se para fins religiosos, morais, culturais ou de assistência” (CC, art. 62 parágrafo único); C: correta, pois a assertiva reproduz a definição de Associação, estabelecida pelo art. 53 do CC; D: incorreta, pois o instituidor da fundação poderá prever tal hipótese e dispor de modo contrário (CC, art. 63). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PR – 2013) Assinale a alternativa incorreta:

			(A)	As associações são pessoas jurídicas de direito privado;

			(B)	As organizações religiosas são pessoas jurídicas de direito privado;

			(C)	Os partidos políticos são pessoas jurídicas de direito público;

			(D)	As empresas individuais de responsabilidade limitada são pessoas jurídicas de direito privado;

			(E)	As autarquias são pessoas jurídicas de direito público.

			A questão versa sobre a classificação das pessoas jurídicas segundo o regime jurídico a que estão subordinadas. O art. 44 do CC estipula que associações (inc. I), organizações religiosas (inc. IV), empresas individuais de responsabilidade limitada (inc. VI) e partidos políticos (inc. V) são pessoas jurídicas de direito privado, ao passo que o art. 41 classifica as autarquias como sendo pessoas jurídicas de direito público (inc. IV). Desta forma, apenas a alternativa “C” não se coaduna com os ditames legais.

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RO – 2013 – CESPE) A respeito das pessoas jurídicas, assinale a opção correta.

			(A)	A pessoa jurídica não responderá por atos que apenas aparentemente tiverem seus integrantes praticado em seu nome.

			(B)	A mera demonstração de insolvência da pessoa jurídica enseja a desconsideração da personalidade jurídica para atingir o patrimônio dos sócios.

			(C)	De acordo com o STJ, não encontra amparo legal a presunção de dissolução irregular de pessoa jurídica.

			(D)	Antes de registrar os atos constitutivos no cartório competente, a pessoa jurídica não será dotada de personalidade jurídica.

			(E)	Em se tratando de prática de ato danoso, a pessoa jurídica deve ser demandada no estabelecimento em que tiver sido praticado o ato, e não no domicílio da agência.

			A: incorreta, pois a pessoa jurídica responde pelos atos de seus integrantes ou administradores (art. 47 do CC), aplicando-lhe também a denominada teoria da aparência, segundo a qual se protege o terceiro que confiou na aparência de uma situação fática, desde que não tenha havido negligência de sua parte; B: incorreta, pois a desconsideração da personalidade jurídica é medida excepcional e a mera insolvência não é causa suficiente para sua aplicação (art. 50 do CC); C: incorreta, pois contrária aos termos da Súmula 435 do STJ, segundo a qual: “Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente”; D: correta, pois a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado só começa a partir da inscrição do ato constitutivo no respectivo registro (art. 45 do CC); E: incorreta, pois o art. 75, § 1º, do CC estabelece que: “Tendo a pessoa jurídica diversos estabelecimentos em lugares diferentes, cada um deles será considerado domicílio para os atos nele praticados”.

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/AC – 2008) No que respeita a disciplina das Associações, é possível afirmar que

			(A)	é nulo o estatuto das Associações que não tiver previsão da forma de gestão administrativa e de aprovação das respectivas contas.

			(B)	a elaboração do estatuto das Associações não depende de observância de regras cogentes, pois se trata de matéria essencialmente privada.

			(C)	o fato de pessoas constituírem uma Associação para fins não econômicos implica direitos e obrigações recíprocos.

			(D)	nenhum associado ou grupo de associados poderá gozar de vantagens especiais, pois todos os associados têm direitos iguais.

			A: correta, pois a falta da referida previsão acarreta a nulidade do estatuto da Associação, conforme art. 54, VII do Código Civil, com a redação dada pela Lei nº 11.127/2005; B: incorreta, pois o Código Civil traz diversas regras de ordem pública que devem ser observadas para a elaboração do Estatuto da Associação, como por exemplo, direitos iguais entre os associados, exclusão apenas com justa causa etc.; C: incorreta, pois – entre os associados – não há direitos e obrigações recíprocos (CC, art. 54, III). Existe, é claro, direitos e obrigações entre associados e associação; D: incorreta, pois o estatuto poderá instituir categorias com vantagens especiais (CC, art. 55). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/AC – 2008) Em relação às fundações, aponte a afirmativa correta.

			(A)	A tarefa de velar pelas fundações incumbe apenas ao Poder Judiciário.

			(B)	As fundações situadas no Distrito Federal e nos Territórios serão fiscalizadas pelo Ministério Público Federal.

			(C)	A alienação de bens do patrimônio da fundação prescinde de manifestação judicial e do órgão ministerial.

			(D)	O requisito para alteração do estatuto da fundação é o de que seja deliberada por 2/3 dos membros competentes para gerir e representar a fundação.

			A: incorreta, pois o Ministério Público também ostenta tal função, conforme art. 66 do Código Civil; B: correta, pois de acordo com o art. 66, § 1º; C: incorreta, pois tendo em vista a finalidade social da fundação, bem como sua fiscalização pelo Ministério Público, a alienação de bens depende de manifestação judicial e do MP; D: incorreta, pois além deste requisito, o Código ainda exige que a alteração não contrarie a finalidade da Fundação e ainda que haja aprovação pelo Ministério Público. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MG – 2011) Quanto à possibilidade de alteração do estatuto de uma fundação de direito privado, é CORRETO afirmar que

			(A)	deverá ser deliberada por, no mínimo, três quintos dos competentes para gerir e representar a fundação.

			(B)	não poderá contrariar ou desvirtuar a finalidade para a qual foi constituída.

			(C)	deverá ser homologada pelo Poder Judiciário, ouvido o órgão do Ministério Público.

			(D)	quando não houver sido aprovada por votação unânime, os administradores da fundação, ao submeterem o estatuto à homologação pelo Poder Judiciário, requererão que se dê ciência à minoria vencida para impugná-la, se quiser, em 10 (dez) dias.

			A: incorreta, pois o quórum para tal aprovação é de dois terços dos competentes para gerir e representar a fundação (CC, art. 67, I); B: correta, pois a finalidade da fundação – tendo em vista seu viés público – não pode ser alterada; C: incorreta, pois não há necessidade de homologação judicial, mas apenas aprovação pelo Ministério Público; D: incorreta, pois a homologação ocorre perante o MP e não perante o Poder Judiciário (CC, art. 67). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MS – 2009) É correto afirmar que a função do Ministério Público como curador de fundações

			(A)	é exercida apenas em relação às fundações públicas.

			(B)	caso a fundação tenha atividades em mais de um estado, será exercida pelo Ministério Público Federal.

			(C)	engloba a elaboração e aprovação do Estatuto da Fundação, mas não incide em alterações posteriores.

			(D)	abrange a elaboração do próprio Estatuto da Fundação, caso haja omissão por quem designado pelo instituidor.

			(E)	acarreta a exclusividade para postular a extinção da Fundação em caso de impossibilidade superveniente da sua finalidade.

			A: incorreta, pois as fundações privadas também se submetem à fiscalização do Ministério Público, tendo em vista sua natureza social, voltada para o interesse público; B: incorreta, pois nesse caso cada Ministério Público exercerá seu encargo fiscalizatório em seu respectivo Estado; C: incorreta, pois o Ministério Público também participa das alterações do estatuto (CC, art. 67, III); D: correta, pois de acordo com o art. 65 parágrafo único; E: incorreta, pois tal legitimidade é atribuída a qualquer interessado (CC, art. 69). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			2.3.1.	Desconsideração da personalidade jurídica

			(Ministério Público/BA – 2008) O Código Civil, prevê, de forma expressa, em seu artigo 50, a teoria da desconsideração da personalidade jurídica (disregard doctrine). A aplicação desta tese dá-se como uma forma de punição para aqueles que não utilizam a personalidade dos entes societários, para os fins que lhes são devidos. Acerca do assunto ventilado, pode-se afirmar que:

			(A)	Pode o juiz, de ofício, verificando o abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, decidir que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidas aos bens particulares dos sócios ou administradores.

			(B)	Sua aplicação ocorre sempre que a personalidade for, de alguma forma, obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores.

			(C)	Deixa transparecer que a positivação desta teoria na novel codificação acabou por invalidar os parâmetros existentes na legislação esparsa.

			(D)	Através da desconsideração da personalidade jurídica viabiliza-se o combate as fraudes, em situações em que há nítido desvio de finalidade da pessoa jurídica. Nessas hipóteses, não se considera os efeitos da personificação, com vistas a atingir os bens particulares dos sócios ou administradores.

			(E)	Anula e extingue a personalidade jurídica da sociedade, para atingir os bens dos sócios.

			A: incorreta, pois o Código não prevê a desconsideração de ofício, devendo esta ser decretada pelo juiz, a requerimento da parte, ou do Ministério Público quando lhe couber intervir no processo (CC, art. 50); B: incorreta. A despeito de a afirmação encontrar respaldo no art. 28, § 5º, do CDC, o dispositivo é fruto de um equívoco. O texto em questão seria vetado pelo Poder Executivo, tendo ocorrido inclusive uma clara redação dos motivos do veto quanto a este dispositivo. Por um erro no processo legislativo o veto incidiu sobre o § 1º do art. 28 do CDC, mantendo-se em vigor o § 5º com a redação original. Boa parte da doutrina, porém, entende pela ineficácia do dispositivo, primeiro porque desvirtua toda a antiga teoria da desconsideração e segundo porque fruto de um claro equívoco; C: incorreta, pois os parâmetros existentes noutras legislações (tributária, consumerista, trabalhista) continuam em vigor e perfeitamente aplicáveis; D: correta, pois a redação precisamente aponta para a definição do instituto; E: incorreta, pois a desconsideração da personalidade jurídica não anula, nem extingue a personalidade jurídica, apenas afastando o manto protetivo que protegia os sócios. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PI – 2008) A desconsideração da personalidade jurídica poderá ocorrer em caso de

			(A)	abuso da personalidade jurídica e importa na nulidade dos atos praticados nesta condição.

			(B)	desvio de finalidade e importa em anulabilidade dos atos praticados nesta condição.

			(C)	confusão patrimonial e importa em nulidade dos atos praticados nesta condição.

			(D)	abuso da personalidade jurídica e importa em ineficácia dos atos praticados nesta condição.

			(E)	abuso da personalidade e importa em anulabilidade dos atos praticados nesta condição.

			As hipóteses de desconsideração da personalidade jurídica no âmbito civilista estão previstas no art. 50 do Código Civil e todas as alternativas da questão abrigam situações nas quais a desconsideração poderá ocorrer. Todavia, apenas a afirmativa D contempla a consequência correta da desconsideração, tendo em vista que dela decorre a ineficácia e não a invalidade (absoluta ou relativa) dos atos praticados nesta condição. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2010) Assinale a alternativa correta:

			(A)	os pressupostos para que ocorra a desconsideração da personalidade jurídica são: existência da pessoa jurídica, podendo se tratar de sociedade de fato; exaurimento do seu patrimônio social; abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial.

			(B)	a desconsideração da personalidade jurídica é medida excepcional, diante da autonomia patrimonial de que goza a pessoa jurídica.

			(C)	a desconsideração da personalidade jurídica não se aplica no Direito de Família.

			(D)	o Ministério Público intervindo no processo como “custos legis” não possui legitimidade para requerer ao juiz que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios da pessoa jurídica.

			(E)	o Ministério Público intervindo no processo como “custos legis” não possui legitimidade para postular a desconsideração da personalidade jurídica, salvo existindo interesse de incapaz.

			A: incorreta, pois, havendo sociedade de fato, os sócios já respondem solidária e ilimitadamente pelas obrigações sociais (art. 990 do CC), sendo desnecessária a aplicação do instituto da desconsideração da personalidade; ademais, de acordo com o Enunciado 281 do CJF, “a aplicação da teoria da desconsideração, descrita no art. 50 do Código Civil, prescinde da demonstração de insolvência da pessoa jurídica”, de modo que é desnecessário ter certeza de que se exauriu todo o patrimônio social; B: correta, pois a regra é não poder ser feita a desconsideração da personalidade jurídica, para que os sócios respondam pelas obrigações da pessoa jurídica, tratando-se tal desconsideração medida excepcional, que depende, para ser aplicada, do preenchimento dos requisitos do art. 50 do CC; C: incorreta, pois o instituto se aplica com frequência no Direito de Família, mormente na modalidade da desconsideração inversa da personalidade, admitida pela doutrina e pela jurisprudência; nessa desconsideração, como o próprio nome diz, desconsidera-se a pessoa natural do sócio ou administrador de uma pessoa jurídica, para o fim de atingir o patrimônio da própria pessoa jurídica da qual faz parte o primeiro; um exemplo pode aclarar o instituto; imagine que alguém que deseja se separar de seu cônjuge sem ter de repartir bens que está em seu nome, passe tais bens para uma pessoa jurídica da qual é sócio, ficando esvaziado patrimonialmente, enquanto pessoa natural; nesse caso, a desconsideração inversa atua para o fim de, na separação judicial, o juiz desconsiderar a autonomia da pessoa natural em relação à pessoa jurídica, determinando que os bens que pertencem à pessoa jurídica sejam partilhados com o cônjuge prejudicado, como se fossem bens pertencentes à pessoa natural do cônjuge que perpetrou a fraude à lei; nesse sentido, o Enunciado 283 JDC/CJF defende que “é cabível a desconsideração da personalidade denominada inversa para alcançar bens de sócio que se valeu da pessoa jurídica para ocultar ou desviar bens pessoais, com prejuízo de terceiros”; D e E: incorretas, pois, segundo o art. 50 do CC, o MP pode requerer a desconsideração da personalidade sempre que lhe couber intervir no processo, a exemplo do que ocorre quando é custos legis. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			2.3.2.	Classificações das pessoas jurídicas

			(Ministério Público/DF – 2009) Em relação às pessoas naturais e jurídicas, assinale a alternativa correta.

			(A)	A fundação privada é uma pessoa jurídica constituída a partir de um patrimônio destinado por uma pessoa física ou jurídica para a realização de quaisquer fins lícitos.

			(B)	A associação civil não tem finalidade não lucrativa. No entanto, não há qualquer impedimento para que ela desenvolva atividades econômicas para geração de renda, desde que não partilhe os resultados decorrentes entre os associados.

			(C)	Se a pessoa jurídica tiver diversos estabelecimentos ou agências em lugares diferentes será considerado como seu domicílio, para quaisquer atos praticados, o local onde funciona a sua sede, a matriz ou onde funcionar a administração da empresa.

			(D)	Admite-se a morte presumida sem decretação de ausência em casos excepcionais, para viabilizar a abertura da sucessão provisória e resolver os problemas jurídicos gerados com o desaparecimento da pessoa.

			(E)	Entende-se por curador o representante do incapaz em razão da idade ou da pessoa incapaz por motivos diversos, como por enfermidade ou deficiência mental, ou ainda impossibilidade transitória.

			A: incorreta, pois a fundação não pode ter por finalidade a realização de qualquer fim lícito, não sendo possível, por exemplo, que se destine à atividade empresarial, devendo a fundação ser criada para fins religiosos, morais, culturais ou de assistência (art. 62, parágrafo único, do CC), e, numa ampliação feita pela doutrina, para fins científicos, educacionais ou de promoção do meio ambiente (Enunciado 8 do CJF), sempre sem fins lucrativos (Enunciado 9 do CJF); B: correta (art. 53 do CC), devendo-se interpretar o impedimento do desenvolvimento de atividade econômica, como impedimento de buscar o lucro para dividir entre os associados; assim, nada impede que um hospital ou uma escola seja uma associação, com cobrança de valores dos que buscarem os serviços dessas entidades, desde que os valores recebidos sejam totalmente utilizados para o custeio e o investimento nessas associações; C: incorreta, pois, tendo a pessoa jurídica diversos estabelecimentos em lugares diferentes, cada um deles será considerado domicílio para os atos nele praticados; D: incorreta, pois a morte presumida sem decretação de ausência (art. 7º do CC) enseja a abertura de sucessão definitiva, não sendo necessário seguir o procedimento de ausência (arts. 22 e ss. do CC), com abertura de sucessão provisória, para depois abrir a sucessão definitiva, procedimento esse que só deve se dar em caso de ausência de alguém que não se encaixe no art. 7º do CC, aplicando-se, assim, o disposto no art. 6º do CC e nos artigos citados (arts. 22 e ss. do CC); E: incorreta, pois a curatela se destina a situações de deficiência ou enfermidade duradouras, e não transitórias. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PR – 2009) São pessoas jurídicas de direito privado, a teor da legislação civil brasileira:

			(A)	As autarquias, as empresas públicas e as sociedades de economia mista.

			(B)	As associações, fundações, organizações religiosas, as firmas individuais e os condomínios edilícios.

			(C)	As sociedades simples ou empresárias, os condomínios edilícios e as firmas individuais.

			(D)	As organizações religiosas, os partidos políticos, as sociedades simples ou empresárias e as fundações.

			(E)	n.d.a.

			Art. 44 do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2010) Assinale a alternativa correta:

			(A)	as agências reguladoras, como a ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) e a ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária), consideradas autarquias sob regime especial, são pessoas jurídicas de direito público interno.

			(B)	quando o Código Civil estabelece que o Ministério Público velará pelas fundações, acaba por lhe autorizar uma ação efetiva de fiscalização tanto na esfera administrativa como judicial. Não obstante tal disposição legal, não está o membro do “Parquet” legitimado a ingressar com o procedimento tendente a extinguir a fundação.

			(C)	o Código Civil considera como pessoas jurídicas de direito privado somente as associações, as sociedades e as fundações.

			(D)	a responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito público interno pressupõe a ação ou omissão, culposa ou dolosa, dos seus agentes, o dano causado a terceiros e a relação de causalidade.

			(E)	as organizações religiosas, os partidos políticos e as associações beneficentes, constituídas segundo leis anteriores, não ficaram sujeitas a se adaptarem à disposições do Código Civil de 2002.

			A: correta, pois são pessoas jurídicas de direito público interno os entes políticos (União, Estados, DF e Municípios), as autarquias (incluindo as associações públicas) e as demais entidades de caráter público criadas por lei, como as agências reguladoras e as fundações públicas, que são, em verdade, entidades autárquicas; B: incorreta, pois o Ministério Público pode requerer a extinção de uma fundação quando tornar-se ilícita, impossível ou inútil a finalidade a que esta visa, ou quando vencido o prazo de sua existência (art. 69 do CC); C: incorreta, pois também são pessoas jurídicas de direito privado as organizações religiosas e os partidos políticos (art. 44, IV e V, do CC), bem como os consórcios públicos de direito privado (Lei 11.107/05); D: incorreta, pois a responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito público é objetiva, ou seja, independe de culpa ou dolo (art. 37, § 6º, da CF); E: incorreta, pois tais entidades tiveram que se adaptar às disposições do CC até 11 de janeiro de 2007 (art. 2.031 do CC).

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			2.3.3.	Fundações

			(Ministério Público/GO – 2013) Assinale a alternativa correta:

			(A)	para criar uma fundação, o seu instituidor fará, por escritura pública ou testamento, dotação especial de bens livres, especificando o fim a que se destina e o modo de administrá-la.

			(B)	para que se possa alterar o estatuto da fundação é mister que a reforma seja deliberada por dois terços dos competentes para gerir e representar a fundação, não contrarie ou desvirtue o fim desta e seja aprovada pelo órgão do Ministério Público e, caso este a denegue, poderá o juiz supri-la, a requerimento do interessado.

			(C)	o Ministério Público velará pelas fundações, fiscalizando se a vontade do instituidor da fundação está sendo respeitada e se a destinação e administração do patrimônio está voltada para a realização de seus fins, sendo-lhe vedado, contudo, promover a extinção da fundação. Por disposição expressa, apenas os membros da própria fundação (administradores e gestores) podem promover a extinção da fundação.

			(D)	elaborado o estatuto da fundação, será submetido ao Ministério Público, que verificará se foram observadas as bases da fundação e se os bens são suficientes ao fim a que ela se destina. Não sendo o estatuto elaborado por quem indicara o instituidor, no prazo por este determinado, ou, não havendo prazo, em seis meses, a incumbência caberá ao Ministério Público.

			A: incorreta, pois o modo de administrar a fundação é opcional e não obrigatório; B: correta, pois a assertiva reproduz as regras estabelecidas pelo art. 67 do Código Civil para alteração do estatuto da fundação; C: incorreta, pois o Ministério Público pode pedir a extinção judicial da Fundação (CC, art. 69); D: incorreta, pois a lei dá o prazo de 180 dias para o Ministério Público suprir esta omissão. Ademais, quando insuficientes para constituir a fundação, os bens a ela destinados serão incorporados em outra fundação que se proponha a fim igual ou semelhante. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/AM – 2007 – CESPE) Julgue os itens subsequentes, a respeito das fundações e de sua organização e fiscalização.

			I.	Se for extinta uma fundação, por decisão administrativa, seu patrimônio deverá ser alienado pelo melhor preço de mercado, exigindo-se autorização da maioria absoluta dos integrantes do conselho curador e aprovação do MP.

			II.	O MP tem legitimidade para a propositura de ação civil pública que objetive a responsabilização de ex-dirigentes de fundação de direito privado de assistência ao idoso e aos portadores de deficiência física.

			III.	Poderá o instituidor de uma fundação encarregar o MP da elaboração dos estatutos daquela entidade. Nessa situação, cabe ao MP, além do encargo da elaboração no prazo estipulado, a função de aprová-lo e levá-lo a registro.

			IV.	O MP pode recomendar modificações a serem feitas no estatuto de uma fundação, bem como denegar a aprovação, por decisão administrativa. Em qualquer caso, o interessado poderá requerer suprimento judicial de modificação de estatutos ou de instituição de fundação, ação da qual participará o MP, como custos legis, obrigatoriamente.

			V.	Compete ao membro do MPF a fiscalização das fundações que tiverem atividades em diversos estados da Federação, com a finalidade de evitar eventual divergência entre os representantes do MP de cada estado.

			Estão certos apenas os itens

			(A)	I e II.

			(B)	I e III.

			(C)	II e IV.

			(D)	III e V.

			(E)	IV e V.

			I: incorreta (art. 69 do CC;) II: correta (art. 66 do CC); III: incorreta (art. 65 do CC); IV: correta (art. 67, II), do CC); V: incorreta (art. 66 do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/CE – 2009 – FCC) A alteração de estatuto de uma fundação depende de que a reforma seja deliberada

			(A)	por dois terços dos competentes para gerir e representar a fundação, mas se a alteração não houver sido aprovada por votação unânime, os administradores da fundação, ao submeterem o estatuto ao órgão do Ministério Público, requererão que se dê ciência à minoria vencida para impugná-la, se quiser, em dez dias.

			(B)	pela maioria absoluta dos competentes para gerir e representar a fundação e de que seja aprovada pelo órgão do Ministério Público, e, caso este a denegue, poderá o juiz supri-la, a requerimento do interessado.

			(C)	pela unanimidade dos competentes para gerir e representar a fundação, dependendo porém sua eficácia de aprovação pelo órgão do Ministério Público.

			

		

(D)	por três quartos dos competentes para gerir e representar a fundação, mas somente se a deliberação não for unânime deverá ser aprovada pelo órgão do Ministério Público, e, caso este a denegue, poderá o juiz supri-la, a requerimento do interessado.

			(E)	pela unanimidade dos competentes para gerir e representar a fundação, se a alteração contrariar o fim desta.

			A alternativa “a” está correta, nos termos do Art. 67, I, e 68 do CC. Tais artigos explicam expressamente a incorreção das outras alternativas. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/ES – 2010 – CESPE) Acerca de fundações, assinale a opção correta.

			(A)	O MPF deve velar pelas fundações que se estenderem por mais de um estado.

			(B)	Fica ao arbítrio do instituidor declarar a maneira de administrar a fundação por ele criada.

			(C)	Alterações estatutárias que não contrariem ou desvirtuem o fim da fundação prescindem da aprovação do MP.

			(D)	Sendo os bens insuficientes para constituir a fundação, devem ser convertidos em títulos da dívida pública.

			(E)	Pessoa jurídica não pode instituir fundação.

			A: incorreta, pois o MPF velará pelas fundações instituídas pela União, estejam ou não localizadas no Distrito Federal, conforme ADI 2.794-8, que incidiu sobre o art. 66, § 1º, do CC; no mais, fundações em geral serão veladas pelo Ministério Público dos Estados, sendo que, se a fundação estender sua atividade por mais de um Estado, caberá o encargo, em cada um deles, ao respectivo Ministério Público (art. 66, § 2º, do CC); B: correta (art. 62, caput, parte final, do CC); C: incorreta, pois toda alteração estatutária depende de aprovação do MP (art. 67, III, do CC); D: incorreta, pois, nesse caso, não havendo outra intenção demonstrada pelo instituidor, os bens serão incorporados em outra fundação que se proponha a fim igual ou semelhante (art. 63 do CC); E: incorreta, pois a instituição pode se dar por pessoa natural (por ato inter vivos ou causa mortis) ou por pessoa jurídica. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PR – 2011) Acerca das fundações, assinale a alternativa correta:

			(A)	tratando-se de fundação instituída mediante testamento, a incumbência de elaborar os estatutos respectivos será sempre do Ministério Público, salvo se o próprio instituidor já os tiver elaborado.

			(B)	o veto do Ministério Público a uma alteração que tenha sido realizada no estatuto de uma fundação somente admitirá suprimento judicial se a decisão houver sido tomada pela unanimidade dos administradores da fundação.

			(C)	ao Ministério Público Federal cabe, com exclusividade, velar por todas as fundações que funcionarem no Distrito Federal ou em mais de um Estado-membro.

			(D)	constatando o desvio de finalidade por parte da fundação, deverá o Ministério Público promover sua extinção, sendo que o patrimônio da fundação extinta será sempre atribuído ao Estado-membro em que ela tiver sua sede.

			(E)	a fundação pode ser constituída por prazo determinado, sendo que, vencido tal prazo, terá o Ministério Público a legitimidade para lhe promover a extinção.

			A: incorreta, pois o estatuto será elaborado por aquele a quem o instituidor cometer a aplicação do patrimônio. Se o estatuto não for elaborado no prazo assinado pelo instituidor, ou, não havendo prazo, em cento e oitenta dias, a incumbência caberá ao Ministério Público (art. 65 do CC); B: incorreta, pois caso o Ministério Público denegue a alteração, poderá o juiz supri-la, a requerimento do interessado mesmo que a alteração não tenha sido aprovada por unanimidade (art. 67, III, do CC); C: incorreta, pois se a fundação estender a atividade por mais de um Estado, caberá o encargo, em cada um deles, ao respectivo Ministério Público (art. 66, § 2º, do CC); D: incorreta, pois caso se torne ilícita, impossível ou inútil a finalidade a que visa a fundação, ou vencido o prazo de sua existência, o órgão do Ministério Público, ou qualquer interessado, lhe promoverá a extinção, incorporando-se o seu patrimônio, salvo disposição em contrário no ato constitutivo, ou no estatuto, em outra fundação, designada pelo juiz, que se proponha a fim igual ou semelhante (art. 69 do CC); E: correta, conforme justificativa à alternativa anterior. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SC – 2010) Julgue os seguintes itens.

			I.	A criação de uma Fundação depende da afetação de bens do patrimônio do instituidor e da especificação dos fins a que ela se destina, lhe sendo vedado ter fins econômicos, devendo seu estatuto, se não for elaborado no prazo estabelecido pelo próprio instituidor, ser elaborado pelo Ministério Público.

			II.	Ao Ministério Público compete fiscalizar se a vontade do instituidor da Fundação está sendo respeitada e se a destinação e administração do patrimônio está voltada para a realização de seus fins, lhe sendo vedado, contudo, requerer a extinção da Fundação, para o que apenas os membros da própria Fundação (administradores e gestores) é que tem legitimidade.

			III.	A declaração de vontade no negócio jurídico não poderá ter seu conteúdo alterado mesmo se o declarante provar a reserva mental de vontade diversa, salvo se o destinatário tinha conhecimento da intenção oculta.

			IV.	O negócio jurídico simulado é nulo de pleno direito, não sendo possível subsistir quaisquer das vontades declaradas, podendo o Ministério Público arguir a nulidade nos processos em que intervir.

			V.	O prazo prescricional não corre para o menor, seja absoluta ou relativamente incapaz, regra que também se aplica à decadência.

			(A)	Apenas as assertivas II e V estão corretas.

			(B)	Apenas as assertivas I e III estão corretas.

			(C)	Apenas as assertivas I, IV e V estão corretas.

			(D)	Apenas as assertivas I e IV estão corretas.

			(E)	Apenas as assertivas II III e V estão corretas.

			I: correta (arts. 62 e 65, ambos do CC); II: incorreta, pois o Ministério Público tem legitimidade para requerer a extinção da fundação (art. 69 do CC); III: correta (art. 110 do CC); IV: incorreta, pois embora seja nulo o negócio simulado, subsistirá o que se dissimulou, se válido for na substância e na forma (art. 167, caput, do CC); V: incorreta, pois os prazos prescricional e decadencial não correm apenas para os absolutamente incapazes (arts. 198, I, e 208, ambos do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			2.3.4.	Temas combinados de pessoa jurídica

			(Ministério Público/DF – 2013) A respeito das pessoas jurídicas, assinale a opção CORRETA. 

			(A)	A desconsideração da personalidade jurídica tem como consequência imediata a dissolução da pessoa jurídica, pois ao se desconsiderar a autonomia patrimonial, princípio basilar às pessoas jurídicas, que consiste na separação entre o patrimônio pertencente à instituição e os bens particulares de seus membros, não há como subsistir a personalização da sociedade empresária. 

			(B)	Para a validade da alienação do patrimônio da fundação é imprescindível a autorização judicial com a participação do órgão do Ministério Público com atribuição para o velamento das fundações, formalidade que, se suprimida, acarreta a nulidade do ato negocial. 

			(C)	Somente o órgão do Ministério Público com atribuição para o velamento das fundações poderá promover a extinção judicial ou administrativa da fundação, se vencido o prazo de sua existência ou se tornar ilícita, impossível ou inútil a sua finalidade. 

			(D)	Após a aquisição da personalidade jurídica pela fundação de direito privado, que ocorre com o registro do estatuto, o instituidor assume a sua administração provisória, podendo exercer qualquer atribuição que o estatuto outorgar a um dos seus órgãos internos. 

			(E)	A associação é uma pessoa jurídica de direito privado voltada à realização de interesses de seus associados ou de uma finalidade de interesse social, cuja existência legal surge com o registro de seu estatuto, em forma pública, aprovado pelo Ministério Público, como condição prévia ao seu registro em cartório. 

			A: incorreta, pois a desconsideração da personalidade jurídica não dissolve a pessoa jurídica, apenas retira o véu patrimonial da pessoa jurídica para possibilitar que se atinja o patrimônio pessoal dos sócios; B: correta, pois reflete o pensamento da maioria da jurisprudência. Nesse sentido, decidiu o STJ no RESP 303707; C: incorreta, pois a extinção da Fundação é feita de forma judicial; D: incorreta, pois inexiste permissão legal nesse sentido; E: incorreta, pois não há necessidade de aprovação do Ministério Público para a criação de associação. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PR – 2008) É correto afirmar:

			(A)	Decai em quatro anos o direito de anular a constituição das pessoas jurídicas de direito privado, por defeito do ato respectivo, contado o prazo da publicação de sua inscrição no registro.

			(B)	Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento da parte, ou do Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios da pessoa jurídica.

			(C)	A exclusão do associado só é admissível havendo justa causa, assim reconhecida em procedimento que assegure direito de defesa e de recurso, não podendo o estatuto trazer qualquer termo neste sentido.

			(D)	Para que se possa alterar o estatuto de fundação é necessário que a reforma somente que a mesma seja aprovada pelo órgão do Ministério Público, e, caso este a denegue, poderá o juiz supri-la, a requerimento do interessado.

			(E)	Nenhuma das alternativas anteriores está correta.

			A: incorreta, nos termos do art. 45, parágrafo único, do CC; B: correta, nos termos do art. 50 do CC; C: incorreta, consoante art. 57 do CC; D: incorreta, conforme art. 67, III, do CC; E: incorreta, pois a alternativa “b” está correta. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			2.4.	Domicílio

			(Ministério Público/MG – 2010.1) Assinale a alternativa INCORRETA.

			(A)	Formulado o estatuto da fundação e submetido ao MP, poderá este aprová-lo, indicar modificações ou denegar a sua aprovação.

			(B)	A finalidade fundacional é permanente, não podendo ser alterada, sob pena de se desviar do propósito original do instituidor na constituição da entidade.

			(C)	As associações obtêm recursos financeiros, via de regra, mediante pagamento de taxa de manutenção pelos associados e, também, decorrentes de projetos institucionais.

			(D)	A lei admite que a pessoa jurídica possa ter diversos domicílios, tantos quantos estabelecimentos tiver, para os atos neles praticados.

			(E)	O domicílio do incapaz é o do seu representante; o da esposa, o do marido; o do servidor público, onde exerce suas funções; o do preso, onde cumpre a sentença.

			A: correta (arts. 65 e 67, III, da CC); B: correta (art. 62 do CC); C: correta, pois as formas de obtenção de recursos citadas são comuns no dia a dia, devendo o estatuto da associação prever as fontes de recursos para sua manutenção (art. 54, IV, do CC); D: correta (art. 75, § 1º, do CC); E: incorreta (e deve ser assinalada), pois não há regra dispondo que o domicílio da esposa é o do marido; na prática, os domicílios entre marido e mulher até coincidem, mas se um morar numa cidade e o outro, noutra, os dois terão domicílios diferentes; no mais, as regras citadas estão de acordo com o art. 76, parágrafo único, do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PR – 2008) É correto afirmar:

			(A)	considera-se domicílio da pessoa natural, quanto às relações concernentes à profissão, o lugar onde esta é exercida. Se a pessoa exercitar profissão em lugares diversos, esta deverá definir um domicílio único.

			(B)	O domicílio do incapaz é o do seu representante ou assistente; o do servidor público, o lugar em que exercer permanentemente suas funções; o do militar, onde servir, e, sendo da Marinha ou da Aeronáutica, a sede do comando a que se encontrar imediatamente subordinado; o do marítimo, onde o navio estiver matriculado; e o do preso, o lugar em que cumprir a sentença.

			(C)	O agente diplomático do Brasil, que, citado no estrangeiro, alegar extraterritorialidade sem designar onde tem, no país, o seu domicílio, não poderá ser demandado no Distrito Federal, mas sim no último ponto do território brasileiro onde o teve.

			(D)	Têm domicílio necessário o incapaz, o servidor público, o militar, o marítimo e o conscrito.

			(E)	Nenhuma das alternativas anteriores está correta.

			A: incorreta, conforme art. 72 do CC; B: correta, nos termos do art. 76 do CC; C: incorreta, consoante art. 77 do CC; D: incorreta, vide art. 76 do CC; E: a alternativa “b” está correta. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2006) Dispõe o art. 78 do Código Civil que “nos contratos escritos, poderão os contratantes especificar domicílio onde se exercitem e cumpram os direitos e obrigações deles resultantes”. A disposição diz respeito ao:

			(A)	domicílio legal.

			(B)	domicílio necessário.

			(C)	domicílio profissional.

			(D)	domicílio voluntário.

			(E)	domicílio de adesão.

			Trata-se de domicílio estabelecido pela vontade dos contratantes, daí por que se trata de domicílio voluntário. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			2.5.	Direitos da personalidade e nome

			(Ministério Público/MPU – 2013) Sobre os direitos da personalidade, é correto afirmar que: 

			(A)	Não se admite, nem mesmo excepcional e motivadamente, após apreciação judicial, a retificação de registro civil do filho para inclusão de patronímico paterno em ordem diversa do nome do pai. 

			(B)	A prática conhecida como “adoção à brasileira” equipara-se à adoção regular, de tal modo que a filiação socioafetiva desenvolvida com os pais registrais afasta os direitos do filho resultante da filiação biológica. 

			(C)	Em respeito ao princípio da verdade real, é possível a averbação do nome de solteira da genitora no assento de nascimento do filho, excluindo o patronímico do ex-padrasto. 

			(D)	À mulher é facultada a averbação do patronímico do companheiro, independentemente de sua anuência, na constância de uma união estável. 

			A: incorreta, pois há decisões do STJ possibilitando tal alteração. Nesse sentido: “A lei não faz nenhuma exigência de observância de uma determinada ordem no que tange aos apelidos de família, seja no momento do registro do nome do indivíduo, seja por ocasião da sua posterior retificação. Também não proíbe que a ordem do sobrenome dos filhos seja distinta daquela presente no sobrenome dos pais” (RESP 1323677/MA, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 3ª Turma, julgado em 05.02.2013, DJe 15.02.2013); B: incorreta, pois a se adotar tal entendimento, estaria se estimulando a referida “adoção à brasileira”, e prejudicando a própria criança; C: correta, pois não há exigência legal de manutenção de patronímico de ex-padrasto no nome da pessoa; D: incorreta, pois tal adoção depende de consentimento do companheiro. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/CE – 2009 – FCC) Sobre o nome civil da pessoa natural é correto afirmar que

			(A)	os oficiais do registro civil não registrarão prenomes suscetíveis de expor ao ridículo os seus portadores, salvo por requerimento expresso de ambos os genitores perante duas testemunhas ou mediante autorização judicial, ouvido o representante do Ministério Público.

			(B)	o prenome é imutável, somente sendo admissível a sua substituição por apelidos públicos notórios.

			(C)	será admitida a substituição do prenome em razão de fundada coação ou ameaça decorrente da colaboração com a apuração de crime, por determinação, em sentença, de Juiz competente, ouvido o Ministério Público.

			(D)	até dois anos após ter atingido a maioridade civil, poderá o interessado, independentemente de motivação, e após a audiência do Ministério Público, alterar o nome, desde que não prejudique os apelidos de família, averbando-se a alteração, que será publicada pela imprensa.

			(E)	poderá ser averbado no registro civil o nome abreviado usado como firma comercial, mas não em outra atividade profissional.

			A: incorreta, pois em nenhuma hipótese os oficiais registrarão prenomes capazes de expor ao ridículo seus portadores (art. 55, parágrafo único, da Lei de Registros Públicos - Lei 6.015/73); B: incorreta, pois, apesar de o prenome ser, como regra, definitivo, há diversas hipóteses em que se admite a modificação do prenome, como no caso da adoção de menor (art. 47, § 5º, do ECA), da mudança de nome entre 18 e 19 anos (art. 56 da Lei 6.015/73), de erro gráfico evidente (art. 110 da Lei 6.015/73), da exposição do portador do nome a ridículo (art. 55, parágrafo único da Lei 6.015/73), da necessidade de proteger vítimas e testemunhas de crimes (art. 57, § 7º, Lei 6.015/73), de prejuízo devidamente justificado, como no caso de homonímia (art. 57, caput, da Lei 6.015/73) e de cirurgia de mudança de sexo, conforme jurisprudência pacífica do STJ, que, atualmente, vem inclusive admitindo a mudança de gênero (ou seja, de masculino para feminino, ou de feminino para masculino), passando a constar o novo gênero de todos os documentos, não se permitindo que a informação sobre a existência da modificação de gênero conste de qualquer tipo de certidão ou documento (REsp 737.993, j. em 10/11/09); essa decisão do STJ, pela sua extensão, propiciará que transexuais com mudança de seu gênero civil possam se casar com pessoas com sexo idêntico ao seu sexo civil originário; além disso, a decisão pode trazer também consequências no mundo esportivo, vez que o novo sexo civil da pessoa operada deve ser respeitado por todos; C: correta (art. 57, § 7º, da Lei 6.015/73); D: incorreta, pois tal mudança ocorre apenas até 1 ano após ter-se atingido a maioridade, não sendo necessário audiência do MP, fazendo-se tudo em Cartório (art. 56 da Lei 6.015/73); E: incorreta, pois “poderá, também, ser averbado, nos mesmos termos, o nome abreviado, usado como firma comercial registrada ou em qualquer atividade profissional” (art. 57, § 1º, da Lei 6.015/73 – g.n.). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MG – 2011) Quanto aos Direitos da Personalidade, é INCORRETO afirmar:

			(A)	É válida, com objetivo científico, ou altruístico, a disposição gratuita do próprio corpo, no todo ou em parte, para depois da morte. Tal ato de disposição pode ser livremente revogado a qualquer tempo.

			(B)	Ninguém pode ser constrangido a submeter-se, com risco de vida, a tratamento médico ou a intervenção cirúrgica.

			(C)	O pseudônimo adotado para atividades lícitas não goza da proteção que se dá ao nome.

			(D)	O nome da pessoa não pode ser empregado por outrem em publicações ou representações que a exponham ao desprezo público, ainda quando não haja intenção difamatória.

			A: correta, em virtude da plena adequação ao disposto no art. 14 do Código Civil; B: correta, em virtude da obediência ao disposto no art. 15 do Código Civil; C: incorreta (e deve ser assinalada), pois o pseudônimo goza da mesma proteção atribuída ao nome da pessoa (CC, art. 19); D: correta, pois em perfeita consonância com o art. 17 do Código Civil. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MG – 2010.1) Assinale a alternativa INCORRETA.

			(A)	O prenome é, em regra, definitivo, admitindo, no entanto, a lei, sua substituição por apelidos públicos notórios.

			(B)	A correção no Registro Público, em casos de evidente erro gráfico, será efetivada pelo oficial, que oficiará ao MP, dando-lhe ciência do ato.

			(C)	O sobrenome, em razão do princípio de ordem pública, da estabilidade do nome, só deve ser alterado em casos excepcionais, ouvido o MP.

			(D)	Cassada a licença ou autorização para funcionamento da pessoa jurídica, ainda assim ela subsistirá até que se conclua a liquidação.

			(E)	Às vezes, o MP intervém em processos de abuso da personalidade, constatado o desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial.

			A: correta (art. 58, caput, da Lei 6.015/73); B: incorreta(e deve ser assinalada) , pois o MP não será simplesmente cientificado, devendo ser ouvido para manifestação conclusiva, que pode ser no sentido de remeter o caso para julgamento pelo juiz, caso o pedido exija maior indagação (art. 110 da Lei 6.015/73); C: correta (art. 57 da Lei 6.015/73); D: correta (art. 51, caput, do CC); E: correta, pois a desconsideração da personalidade pode ocorrer em processo em que caiba a intervenção do Ministério Público. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MT – 2012 – UFMT) Se uma empresa é objeto de publicidade ofensiva realizada por seu concorrente ao ponto de afetar sua receita naquele domínio de mercado, ela poderá

			(A)	ser reparada em relação aos prejuízos materiais e morais, porque as pessoas jurídicas também possuem direitos fundamentais que precisam ser tutelados pela ordem constitucional e pela ordem jurídica civil.

			(B)	propor a reparação judicial dos danos patrimoniais e extrapatrimoniais porque, em relação a estes últimos, eles são efeitos reflexos dos prejuízos econômicos.

			(C)	ser reparada dos prejuízos patrimoniais, mas não poderá obter a reparação de danos morais porque estes somente podem ser experimentados pelas pessoas físicas.

			(D)	ser reparada dos prejuízos patrimoniais, mas não assim dos prejuízos extrapatrimoniais porque as pessoas jurídicas não detêm personalidade e direitos fundamentais que possam ser lesados.

			(E)	ser reparada em relação aos prejuízos materiais e morais, porque, em relação a estes últimos, seus acionistas possuem interesses morais tutelados.

			A questão envolve a polêmica a respeito da Pessoa Jurídica titularizar ou não os direitos da personalidade, bem como a possibilidade de sofrer dano moral. Por um lado, a Súmula 227 do STJ enfatiza que “A pessoa jurídica pode sofrer dano moral”, enquanto que o Enunciado nº 286 do CJF prega que “Os direitos da personalidade são direitos inerentes e essenciais à pessoa humana, decorrentes de sua dignidade, não sendo as pessoas jurídicas titulares de tais direitos”. A solução eclética parece mesmo estar na assertiva “A”, reconhecendo-se que as pessoas jurídicas ostentam importantes direitos inerentes à sua peculiar natureza, ainda que não propriamente ligados a uma dimensão psicológica a qual evidentemente não possuem. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PI – 2008) Assinale a alternativa correta. Os direitos de personalidade são

			(A)	intransmissíveis e irrenunciáveis, embora passíveis de limitação voluntária.

			(B)	intransmissíveis, irrenunciáveis e insuscetíveis de limitação, ainda que legal.

			(C)	intransmissíveis, irrenunciáveis, e insuscetíveis de limitação voluntária.

			(D)	intransmissíveis, exceto por causa mortis, irrenunciáveis e insuscetíveis de limitação voluntária.

			(E)	intransmissíveis, renunciáveis e suscetíveis à limitação legal.

			A única assertiva que se enquadra com exatidão ao comando do art. 11 do Código Civil é a primeira. Vale ressaltar que tais características se aplicam aos direitos da personalidade considerados em abstrato, mas não se aplicam aos reflexos muitas vezes patrimoniais que decorrem de sua exploração, estes sim transmissíveis, penhoráveis e até sujeitos à prescrição. O exemplo da exploração de direitos autorais é bastante esclarecedor nesse sentido. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PI – 2012 – CESPE) Com relação aos direitos da personalidade, assinale a opção correta.

			(A)	Ainda que provoque excepcional angústia em algum dos contratantes, o inadimplemento contratual não constitui argumento justificador de violação de direitos da personalidade.

			(B)	Segundo entendimento do STJ, havendo violação de direito da personalidade por meio de tortura em período de exceção, configura-se hipótese de pretensão indenizatória imprescritível.

			(C)	No Código Civil, adota-se a tese de que os direitos da personalidade são absolutamente indisponíveis.

			(D)	Conforme jurisprudência do STJ, a indenização por dano moral está sujeita à tarifação prevista na Lei de Imprensa.

			(E)	É vedada a cumulação, na mesma condenação, de indenizações por dano estético e dano moral.

			A: incorreta, pois não importa a origem, mas sim a angustia, o sofrimento causado à vítima para que se afigure a possibilidade de condenação por danos morais; B: correta, pois de acordo com o entendimento jurisprudencial do STJ, o qual afirma que “em face do caráter imprescritível das pretensões indenizatórias decorrentes dos danos a direitos da personalidade ocorridos durante o regime militar, não há que se falar em aplicação do prazo prescricional do decreto 20.910/32” (Agrg no AG 1428635/BA, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, Julgado em 02.08.2012, DJE 09.08.2012); C: incorreta, pois há hipóteses de disponibilidade previstas no CC; D: incorreta, pois contrária à Súmula 281 do STJ e também por conta de o STF ter declarado que a Lei de Imprensa não foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988; E: incorreta, pois contrária à Súmula 387 do Superior Tribunal de Justiça. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PI – 2012 – CESPE) O nome é um dos atributos da personalidade, mediante o qual é reconhecido o seu portador, tanto em sua intimidade quanto nos desdobramentos de suas relações sociais, ou seja, é por meio do nome que se personifica, se individua e se identifica exteriormente uma pessoa, de forma a impor-lhe direitos e obrigações. A partir desse conceito jurídico, assinale a opção correta.

			(A)	A viuvez e a mudança de sexo pela via cirúrgica não são motivos suficientes para se autorizar a mudança no nome de pessoa.

			(B)	Em razão do princípio da imutabilidade, não se mostra possível a adição do patronímico de família do padrasto.

			(C)	Para o caso de filho que não conheça e nunca tenha visto a figura do pai e deste não tenha recebido nenhuma assistência moral ou econômica, será lícita a exclusão do patronímico paterno.

			(D)	O pseudônimo não goza de proteção jurídica, mesmo que utilizado para fins lícitos.

			(E)	Dissolvido o casamento pelo divórcio litigioso, é obrigação do juiz, na sentença, decidir se o cônjuge mantém, ou não, o nome de casado.

			A: incorreta, pois contrário ao entendimento remansoso da jurisprudência pátria (Sendo a morte do cônjuge a causa de extinção do vínculo conjugal, é razoável que se permita à viúva, suprimir do seu o patronímico do falecido cônjuge para incluir o do futuro marido. Inexiste qualquer vedação legal para que a viúva busque excluir o patronímico do marido, em face de seu falecimento – AC 200830074619 TJPA 2008300-74619); B: incorreta, pois contrária ao art. 57 § 8º da LRP; C: correta, pois de acordo com a orientação jurisprudencial pátria, como por exemplo na Apelação Cível nº 1.0024.09.737734-5/001, julgada pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais: Registro público – Retificação de nome – Exclusão de um dos patronímicos paternos – Ausência de Prejuízo à designação da linhagem familiar – Ausência de prejuízo a Terceiro, à ordem pública e à identificação da pessoa. Possibilidade; D: incorreta, pois contrária ao disposto no art. 19 do Código Civil; E: incorreta, pois tal questão não deve ser decidida de ofício pelo Juiz (art. 1.578, caput, do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PR – 2009) Sobre os direitos da personalidade, é INCORRETO afirmar:

			(A)	No caso de lesão de direito da personalidade, é lícito exigir que se cesse ameaça, sem prejuízo das perdas e danos e de outras sanções previstas em lei.

			(B)	Em se tratando de lesão a direito da personalidade de pessoa falecida, tem legitimidade para requerer medida judicial de proteção, o cônjuge sobrevivente ou qualquer parente em linha reta ou colateral, até o quarto grau.

			(C)	Ainda que por exigência médica, é defeso o ato de disposição do próprio corpo, quando importar diminuição permanente da integridade física, ou contrariar os bons costumes.

			(D)	Ninguém pode ser constrangido, com risco de vida, a tratamento médico ou intervenção cirúrgica.

			(E)	Em se tratando de lesão a direito da personalidade, a reparação do dano moral independe da existência de eventual dano material.

			A: correta (art. 12, caput, do CC); B: correta (art. 12, parágrafo único, do CC); C: incorreta (e deve ser assinalada), pois, havendo exigência médica, é possível, sim, a diminuição permanente do corpo, como no caso da necessidade de amputação de uma perna (art. 13 do CC); D: correta (art. 15 do CC); E: correta, pois um dano pode se dar sem a existência do outro. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RS – 2009) Considere o enunciado abaixo e as propostas para completá-lo.

			Nas indenizações por dano moral em casos de ilícitos contra a honra subjetiva, segundo o pensamento consagrado no direito brasileiro, o arbitramento do valor pecuniário deve nortear-se

			I.	pelo objetivo de reprimir a repetição da prática ilícita por parte do agente.

			II.	pelo objetivo de propiciar à vítima condições materiais que se traduzam em sentimento prazeroso como contra ponto da dor sofrida.

			III.	pela condição econômica do agressor e do agredido.

			IV.	pelo princípio da condenação simbólica, quando for inviável a valoração, haja vista as características do ilícito e da dor experimentada pela vítima.

			V.	pela repercussão econômica que o ilícito acarretou para a vítima.

			Quais afirmativas estão corretas?

			(A)	Apenas I e IV.

			(B)	Apenas II, III e V.

			(C)	Apenas I, III e V.

			(D)	Apenas I, II e III.

			(E)	Todas as afirmativas estão corretas.

			As assertivas I, II e III expressam com fidelidade o pensamento majoritário da jurisprudência brasileira no tocante aos critérios para fixar o valor da indenização por dano moral. Dentre esses critérios não se encontra o princípio da condenação simbólica, nem tampouco se leva em conta a repercussão econômica do ilícito, matéria a ser resolvida nas fronteiras do dano material. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SC – 2010) Julgue os seguintes itens.

			I.	O nome e o prenome são definitivos e imutáveis, nos termos da Lei n. 6.015, de 31 de dezembro de 1973.

			II.	Uma vez lavrado assento no Registro Civil, verificado que houve omissão ou erro o interessado poderá requerer o seu suprimento ou retificação, em petição fundamentada ao Juízo, que a respeito ouvirá o Ministério Público.

			III.	É vedado ao enteado e à enteada, em face da confusão na filiação biológica, averbar o nome de família de seu padrasto ou de sua madrasta.

			IV.	Nos termos da Lei n. 6.766, de 19 de dezembro de 1979, o parcelamento do solo urbano poderá se feito por loteamento ou por desmembramento, sendo que em ambos poderá haver a abertura de novas vias de circulação, logradouros públicos ou prolongamento, modificação ou ampliação das vias existentes, distinguindo-se o loteamento do desmembramento pelo fato de ser exigido para aquele a implantação de infraestrutura básica de equipamentos urbanos.

			V.	É vedado vender assim como prometer vender parcela de loteamento ou desmembramento não registrado.

			(A)	Apenas as assertivas II, IV e V estão corretas.

			(B)	Apenas as assertivas I, III e V estão corretas.

			(C)	Apenas as assertivas II e V estão corretas.

			(D)	Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas.

			(E)	Apenas as assertivas I, II, III e IV estão corretas.

			I: incorreta, pois a imutabilidade do nome e prenome não é absoluta e sofre algumas exceções previstas na Lei de Registros Públicos, no Código Civil e por decisão judicial, como nos casos de cirurgia de mudança de sexo; II: correta (art. 109 da Lei 6.015/73); III: incorreta (art. 57, § 8º, da Lei 6.015/73); IV: incorreta, pois no desmembramento não há abertura de novas vias de circulação, logradouros públicos ou prolongamento (art. 2º, § 2º, da Lei 6.766/79); V: correta (art. 37 da Lei 6.766/79). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SC – 2010) Julgue os seguintes itens.

			I.	A ‘lei’, os ‘costumes’ e os ‘princípios gerais’ são considerados pela doutrina as fontes formais do direito, sendo a ‘lei’, dentre elas, a fonte principal, posto que o juiz somente poderá recorrer às outras fontes para a solução do caso concreto quando a ‘lei’ for omissa.

			II.	Repristinação é a recuperação de vigência de uma lei revogada. Para que se opere a repristinação basta que a lei revogadora tenha perdido a sua vigência.

			III.	Para a Teoria Geral do Direito, personalidade jurídica é o atributo necessário para ser sujeito de direito (titular de direitos e obrigações), e só pode ser atribuído às pessoas jurídicas, nunca às naturais.

			IV.	As pessoas com idade entre dezesseis anos e dezoito anos incompletos são titulares de direitos e obrigações e podem praticar pessoalmente atos e negócios jurídicos que importem disponibilidade de patrimônio, mediante o auxílio de seu assistente legal.

			V.	Os diretos da personalidade tem por característica serem absolutos, extrapatrimoniais, indisponíveis, imprescritíveis, impenhoráveis e vitalícios, aplicando-se sua proteção, no que couber, às pessoas jurídicas.

			(A)	Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas.

			(B)	Apenas as assertivas II e V estão corretas.

			(C)	Apenas as assertivas I, IV e V estão corretas.

			(D)	Apenas as assertivas III, IV e V estão corretas

			(E)	Apenas as assertivas I, II e III estão corretas.

			I: correta, pois os costumes e os princípios gerais do direito são formas de colmatação da lei, nos casos de omissão legislativa (art. 4º da LINDB); II: incorreta, pois, salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência (art. 2º, § 3º, da LINDB); III: incorreta, pois a personalidade jurídica é atributo que a ordem jurídica confere às pessoas naturais e pessoas jurídicas. No caso das pessoas naturais, a personalidade começa com o nascimento com vida (art. 2º do CC) e, quanto às pessoas jurídicas, com a inscrição do ato constitutivo no respectivo registro (art. 45 do CC); IV: correta, pois pessoas nessa idade são relativamente incapazes (art. 4º, I, do CC); V: correta, pois a alternativa traz as características corretas do direito da personalidade e se aplicam, nos termos do art. 52 do CC, às pessoas jurídicas. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2011) É (são) legitimado(s) para exigir a cessação de ameaça ou lesão a direitos de personalidade de uma pessoa já falecida:

			(A)	apenas o cônjuge sobrevivente e descendentes em linha reta.

			(B)	qualquer parente colateral até o quinto grau.

			(C)	somente parente em linha reta até o quarto grau.

			(D)	todos os parentes sem limitação de grau.

			(E)	todos os parentes colaterais até o quarto grau.

			Art. 12, parágrafo único, do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2008) Leia atentamente as seguintes assertivas sobre os direitos da personalidade.

			I.	O direito à intimidade é inalienável, irrenunciável e relativamente disponível.

			II.	O suicídio constitui um ato ilícito, embora sem natureza criminal.

			III.	A criança e o adolescente têm direito à tutela de imagem e intimidade, sendo, por isso, vedada a divulgação de atos infracionais que permitam a sua identificação.

			IV.	A circunstância de se encontrar o funcionário público no exercício de suas funções, e não em conversa ou atividade particular, afasta a incidência das normas de proteção à vida privada, com relação à divulgação da sua imagem.

			Assinale a alternativa correta.

			(A)	Somente I, II e III são verdadeiras.

			(B)	Somente I, II e IV são verdadeiras.

			(C)	Somente I, III e IV são verdadeiras.

			(D)	Somente II, III e IV são verdadeiras.

			(E)	Todas as assertivas são verdadeiras.

			I: verdadeira (art. 11 do CC); II: verdadeira, vez que até condutas menos lesivas são ilícitas (v. art. 13 do CC); III: verdadeira (arts. 17 e 143 do ECA); IV: verdadeira, em razão do princípio da supremacia do interesse público sobre o interesse privado, implícito no disposto no art. 20 do CC; vide também Enunciado CJF 279. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2012 – VUNESP) Por se tratar de direito da personalidade, é defeso o ato de disposição do próprio corpo, quando importar diminuição permanente da integridade física, ou contrariar os bons costumes, salvo na seguinte hipótese:

			(A)	Em vida, com objetivo científico ou altruístico e de forma gratuita.

			(B)	Para se submeter, mediante exigência da família e com risco de vida, a tratamento médico ou a intervenção cirúrgica.

			(C)	Mediante escritura pública irrevogável.

			(D)	Independentemente de exigência médica, visando salvar a vida de ascendente, descendente, cônjuge ou irmão.

			(E)	Para fins de transplante, na forma estabelecida em lei especial.

			A: incorreta, pois tal hipótese de disposição é permitida apenas para após a morte (CC, art. 14); B: incorreta, pois ninguém é obrigado a submeter-se, com risco de vida, a tratamento médico ou a intervenção cirúrgica (CC, art. 15); C: incorreta, pois a mera escritura pública não é suficiente – por si só – a possibilitar a diminuição permanente da integridade física; D: incorreta, pois tal exceção não vem contemplada no Código Civil; E: correta, pois o transplante – na forma da Lei nº 9.434/97 – é uma hipótese válida de diminuição permanente da integridade física (art. 13, parágrafo único CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			2.6.	Ausência

			(Ministério Público/GO – 2012) Sobre a ausência, marque a alternativa incorreta.

			(A)	Nos termos da lei, será legítimo curador do ausente o seu cônjuge, sempre que não esteja separado judicialmente, ou de fato por mais de dois anos antes da declaração da ausência.

			(B)	Aquele herdeiro que tiver direito à posse provisória, mas não puder prestar a garantia exigida por lei, será, em regra, excluído, mantendo-se os bens que lhe deviam caber sob a administração do curador ou de outro herdeiro designado pelo juiz, que preste a garantia.

			(C)	A sentença que determinar a abertura da sucessão provisória só produzirá efeito cento e oitenta dias depois de publicada pela imprensa, quando, então, estará autorizada a abertura do testamento, se houver, e o inventário dos bens, como se o ausente fosse falecido.

			(D)	Poderão os interessados, dez anos após passada em julgado a sentença que concedeu a abertura da sucessão provisória, requerer a definitiva; também poderá ser requerida a sucessão definitiva provando-se que o ausente conta com 85 anos e já decorreram 5 anos de suas últimas notícias.

			A: correta, pois de acordo com o art. 25 do Código Civil; B: correta, pois o art. 30 do Código Civil de fato exige a prestação da caução pelo herdeiro que pretenda tomar posse dos bens deixados pelo ausente. Tal exigência é afastada, porém, quando o herdeiro é descendente, ascendente ou cônjuge do ausente (art. 30, § 2º); C: incorreta (e deve ser assinalada), pois a abertura do testamento pode ocorrer no dia do trânsito em julgado, não se exigindo o transcurso do lapso de 180 dias; D: correta, pois de acordo com a previsão dos artigos 37 e 38 do Código Civil. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			2.7.	Bens

			(Ministério Público/PR – 2013) A impenhorabilidade do bem de família legal (Lei 8.009/1990) não é oponível:

			I.	Em razão dos créditos de trabalhadores da própria residência e das respectivas contribuições previdenciárias;

			II.	Pelo titular do crédito decorrente do financiamento destinado à construção ou à aquisição do imóvel, no limite dos créditos e acréscimos constituídos em função do respectivo contrato;

			III.	Pelo credor de pensão alimentícia;

			IV.	Para cobrança de impostos, predial ou territorial, taxas e contribuições devidas em função do imóvel familiar.

			(A)	Todas estão corretas;

			(B)	Nenhuma está correta;

			(C)	Estão corretas apenas as assertivas I e II;

			(D)	Está correta apenas a assertiva III;

			(E)	Estão corretas apenas as assertivas III e IV.

			A Lei 8.009/1990 consagrou o princípio do patrimônio mínimo, assegurando que o imóvel residencial próprio do devedor ou de sua entidade familiar não responderá por qualquer tipo de dívida civil, comercial, fiscal, previdenciária ou de outra natureza. Todavia, o art. 3º da referida lei enumerou diversas exceções a esta regra e todas as assertivas da questão encontram-se previstas no mencionado art. 3º, respectivamente, nos incisos I, II, III, IV.

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/AC – 2008) Com relação aos bens reciprocamente considerados, podemos afirmar que

			(A)	o bem acessório não é alcançado pela sorte do principal.

			(B)	parte integrante e acessório são expressões sinônimas.

			(C)	os frutos e produtos só podem ser objeto de negócio, uma vez separados do bem principal.

			(D)	o tratamento da pertença, no CC/02, representa uma inversão da regra de que o acessório segue o principal.

			A: incorreta, pois contrária ao princípio da gravitação jurídica, segundo o qual o acessório segue a sorte do principal; B: incorreta, pois a pertença, por exemplo, é acessório do principal e não faz parte integrante deste (CC, art. 93); C: incorreta, pois contrária ao art. 95 do Código Civil; D: correta, pois de acordo com o art. 94 do Código Civil que excepciona o princípio da gravitação jurídica para as pertenças. Nesse caso, salvo convenção expressa, o acessório não seguirá a sorte do principal. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/BA – 2008) Numa análise simplória, entende-se por bem tudo aquilo que pode proporcionar utilidade ao homem. No entanto, para que os bens possam ser objeto de direito da relação jurídica, devem apresentar características próprias. Identifique-as nas assertivas abaixo:

			(A)	Estimativa econômica, disponibilização, apropriação individual, possibilidade de titularidade e viabilidade de transferência.

			(B)	Estimativa econômica, uso comum, apropriação individual, possibilidade de titularidade e viabilidade de transferência.

			(C)	Universalidade, disponibilização, apropriação individual, possibilidade de titularidade e viabilidade de transferência.

			(D)	Destinação, disponibilização, estimativa econômica, apropriação individual, possibilidade de titularidade e viabilidade de transferência.

			(E)	Finalidade, disponibilização, apropriação individual, possibilidade de titularidade e viabilidade de transferência.

			A assertiva A é a correta, tendo em vista que em todas as demais assertivas existe ao menos uma característica que não é requisito para a caracterização do bem. Uso comum, universalidade, destinação e finalidade não integram o conceito de bem para fins do Direito Civil. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/GO – 2010) Analise as seguintes proposições:

			I.	Os bens são coisas materiais ou imateriais que têm valor econômico e que podem servir de objeto a uma relação jurídica.

			II.	Aberta a sucessão os herdeiros poderão ceder seus direitos hereditários, que tidos como imóveis, será imprescindível escritura pública.

			III.	A fungibilidade é própria dos bens imóveis, entretanto existem móveis fungíveis.

			IV.	A consuntibilidade ou a inconsuntibilidade decorrem da destinação econômico-jurídica do bem e não da natureza da coisa.

			(A)	Correto apenas o item I.

			(B)	Corretos apenas os itens I, II e IV.

			(C)	Todos os itens são corretos.

			(D)	Todos os itens são incorretos.

			I: correta, tendo em vista estar de acordo com o conceito e definição de bem para o Direito Civil; II: correta, pois o direito à sucessão aberta é considerado um bem imóvel para os efeitos da lei (CC, art. 80, II). Com isso, não importando os bens que compõem a herança, o direito de recebê-la é considerado como um bem imóvel e sua cessão exigirá, portanto, a escritura pública, bem como a vênia conjugal (ressalvado o regime da separação convencional de bens); III: incorreta, pois a infungibilidade é própria dos bens imóveis; IV: correta, pois a destinação econômica jurídica bem também é critério para definição da sua consumibilidade (CC, art. 86). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MG – 2010.1) Assinale a alternativa INCORRETA.

			(A)	Bens corpóreos são coisas com existência material; bens incorpóreos não são perceptíveis pelos sentidos; patrimônio é o conjunto de bens e direitos de um sujeito.

			(B)	Há bens imóveis por natureza, bens imóveis por destinação, bens imóveis por acessão intelectual, outros que a lei considera imóveis para os efeitos legais.

			(C)	A lei considera móveis os direitos reais sobre objetos móveis e as ações correspondentes, os direitos pessoais de caráter patrimonial e respectivas ações.

			(D)	Os rios, as estradas, as ruas e praças, os edifícios destinados a serviço da administração federal, inclusive suas autarquias, entre outros, são bens públicos.

			(E)	A vaga em ponto de táxi incide sobre bem público de uso comum do povo, esses bens estão fora do comércio e o arrendamento de vaga é nulo de pleno direito.

			A: correta, pois traz definição correta dos três institutos citados (bens corpóreos, bens incorpóreos e patrimônio); B: incorreta (e deve ser assinalada), pois só existem imóveis por natureza (o solo), imóveis por acessão natural ou artificial e imóveis por determinação legal, não existindo mais a figura dos imóveis por acessão intelectual; C: correta (art. 83, II e III, do CC); D: correta (art. 99, I e II, do CC); E: correta, pois a rua é bem público de uso comum do povo (art. 99, I, do CC), não sendo possível seu comércio ou arrendamento. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PR – 2008) É correto afirmar:

			(A)	Os bens públicos dominicais são inalienáveis.

			(B)	Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial são alienáveis, na forma que a lei determinar.

			(C)	As benfeitorias podem ser voluptuárias; são as de mero deleite ou recreio, que não aumentam o uso habitual do bem, ainda que o tornem mais agradável ou sejam de elevado valor.

			(D)	São benfeitorias os melhoramentos ou acréscimos sobrevindos ao bem sem a intervenção do proprietário, possuidor ou detentor

			(E)	Nenhuma das alternativas anteriores está correta.

			A: incorreta (art. 101 do CC); B: incorreta (art. 100 do CC); C: correta (art. 96, § 1º, do CC); D: incorreta (art. 97 do CC); E: incorreta, pois a alternativa “c” está correta. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MS – 2009) Segundo o Código Civil, são considerados bens móveis

			(A)	o direito à sucessão aberta, mesmo que englobe imóveis.

			(B)	o direito à sucessão aberta, apenas se todos os bens forem móveis.

			(C)	as ações que asseguram direitos reais.

			(D)	os materiais retirados temporariamente de um prédio para nele serem reempregados, enquanto não o forem.

			(E)	as energias que tenham valor econômico.

			A e B: incorretas, pois o direito à sucessão aberta é sempre considerado um bem imóvel, pouco importando a composição dos bens que integram a herança. A ideia da lei é garantir o status de bem imóvel ao direito em si (CC, art. 80, II); C: incorreta, pois as ações que asseguram direitos reais sobre bens imóveis são considerados bens imóveis, nos termos do art. 80, I do Código Civil; D: incorreta, pois tais materiais não perdem o caráter de imóveis, nos termos do art. 81, II; E: correta, pois de acordo com o art. 83, I do Código Civil. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 82º) É um bem móvel:

			(A)	a enfiteuse.

			(B)	o penhor agrícola.

			(C)	a servidão predial.

			(D)	o direito de autor.

			(E)	o direito à sucessão aberta.

			Art. 3º da Lei 9.610/98. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			2.8.	Fatos jurídicos

			2.8.1.	Espécies, formação e disposições gerais

			(Ministério Público/MPU – 2013) Sobre os negócios jurídicos, é correto afirmar que: 

			(A)	É irrelevante aos negócios jurídicos a boa-fé e os usos do lugar de sua celebração. 

			(B)	O silêncio importa anuência, quando as circunstâncias ou os usos o autorizarem, e não for necessária a declaração de vontade expressa. 

			(C)	Os negócios jurídicos benéficos interpretam-se de forma ampliativa e a renúncia interpreta-se estritamente. 

			(D)	Nas declarações de vontade se atenderá menos à intenção nelas consubstanciada e mais ao sentido literal da linguagem. 

			A: incorreta, pois o art. 113 do Código Civil determina que se utilize a boa-fé e os usos do lugar da celebração do negócio como critério interpretativo dos negócios jurídicos; B: correta, pois a assertiva reproduz a importante regra a respeito do efeito do silêncio nos negócios jurídicos estabelecida pelo art. 112 do Código Civil; C: incorreta, pois os negócios jurídicos benéficos e a renúncia interpretam-se estritamente (CC, art. 114); D: incorreta, pois nas declarações de vontade deve-se buscar mais a intenção do que o sentido literal da linguagem (CC, art. 112). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/AC – 2008) Aponte a assertiva correta.

			(A)	Os negócios jurídicos requerem apenas a capacidade das partes, para preencher o requisito da validade.

			(B)	Os atos jurídicos em sentido estrito são o veículo de exercício de direitos potestativos.

			(C)	Os atos-fatos jurídicos são os atos praticados e reconhecidos apenas em relação aos absolutamente incapazes.

			(D)	Os efeitos dos atos jurídicos em sentido estrito podem ser determinados pelas partes ou pelo legislador.

			A: incorreta, pois os negócios jurídicos requerem – para sua validade – o agente capaz, o objeto lícito e a forma prescrita em lei (art. 104 do CC); B: correta, pois o ato jurídico em sentido estrito é aquele no qual o agente não escolhe os efeitos, direitos e obrigações dele decorrentes. É justamente isso o que acontece com o exercício de direitos potestativos; C: incorreta, pois há outras hipóteses de atos-fatos jurídicos que não apenas os atos praticados pelos absolutamente incapazes; D: incorreta, pois a característica principal do ato jurídico em sentido estrito é o fato de que os seus efeitos estão expressamente previstos na lei e não podem ser determinados pela vontade das partes. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/GO – 2012) Analisando os itens abaixo, pode-se afirmar que:

			I.	A validade da declaração de vontade, em regra, não depende de forma especial, mas se o negócio jurídico for celebrado com a cláusula de não valer sem instrumento público, este se torna substância do ato.

			II.	Ao termo inicial e final aplicam-se, no que couber, as disposições relativas à condição suspensiva e à resolutiva; logo, se for estipulado como termo final de um negócio jurídico dia 31/02/2013, tal estipulação será havida por inexistente.

			III.	O abuso de direito enseja reparação pelo regime da responsabilidade objetiva, sendo desnecessária a demonstração da conduta do agente (dolo ou culpa), de sorte que são requisitos necessários para haja o dever de indenizar: o ato; o dano; e o nexo de causalidade entre o ato e o dano.

			(A)	todos são corretos.

			(B)	apenas o I e o II são corretos.

			(C)	apenas o II e o III são corretos.

			(D)	todos são incorretos.

			I: correta, em virtude da plena correlação com o art. 109 do Código Civil; II: correta, pois a condição resolutiva impossível tem-se por inexistente (CC, art. 124), mantendo-se válido e eficaz o negócio jurídico em si mesmo; III: correta, pois de acordo com o entendimento majoritário da doutrina e também em consonância com o Enunciado nº 37 do Conselho da Justiça Federal, segundo o qual: “A responsabilidade civil decorrente do abuso de direito independe da culpa, e fundamenta-se somente no critério objetivo-finalístico”. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			2.8.2.	Condição, termo e encargo

			(Ministério Público/MG – 2010.1) Assinale a alternativa INCORRETA.

			(A)	Quando submetido à condição resolutiva, o negócio jurídico produz, desde logo, todos os efeitos que lhe são peculiares.

			(B)	Implementada a condição resolutiva, os interessados retornam à situação anterior, salvo as hipóteses de execução periódica ou continuada.

			(C)	Computam-se os prazos, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento; se este cair em feriado, prorroga-se para o primeiro dia útil.

			(D)	O encargo suspende a aquisição do direito e será considerado não escrito, se ilícito ou impossível, invalidando o negócio jurídico.

			(E)	Ao titular do direito eventual, nos casos da condição suspensiva, é permitido praticar os atos destinados a conservá-lo.

			A: correta (art. 127 do CC); B: correta (art. 128 do CC); C: correta (art. 132, caput, do CC); D: incorreta (e deve ser assinalada) (art. 136 do CC); E: correta (art. 130 do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PR – 2011) Acerca dos negócios jurídicos, assinale a alternativa correta:

			(A)	subordinar a eficácia de um negócio jurídico a uma condição suspensiva significa afirmar que, enquanto esta não se realizar, não se terá adquirido o direito subjetivo a que visa o negócio.

			(B)	o termo sempre suspende a aquisição do direito subjetivo, de modo que, enquanto o evento futuro e certo ali previsto não se realizar, não se aperfeiçoa o direito a que visa o negócio.

			(C)	a regra que impõe a interpretação dos negócios jurídicos à luz da boa-fé significa que se deve perscrutar a vontade real do declarante, uma vez que a norma está a tratar da boa-fé subjetiva.

			(D)	a reserva mental é uma modalidade de simulação e, como tal, é hipótese de anulabilidade dos negócios jurídicos.

			(E)	somente os negócios jurídicos comutativos podem ser anulados por coação, não sendo viável pretender, sob esse fundamento, obter a anulação de negócios jurídicos benéficos.

			A: correta (art. 121 do CC); B: incorreta, pois o termo inicial suspende o exercício, mas não a aquisição do direito (art. 131 do CC); C: incorreta, pois a regra prescrita no art. 113 do CC trata da boa-fé objetiva; D: incorreta, pois a reserva mental não é espécie de simulação e só será causa de anulabilidade do negócio se o destinatário tiver conhecimento dela (art. 110 do CC); E: incorreta, pois a coação é causa de anulação de qualquer espécie de negócio jurídico. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PR – 2008) É correto afirmar:

			(A)	Os tutores, curadores e em geral todos os administradores de bens alheios não poderão dar em comodato, sem autorização especial, os bens confiados à sua guarda.

			(B)	Na condição resolutiva, enquanto esta se não realizar, não vigorará o negócio jurídico, podendo exercer-se desde a conclusão deste o direito por ele estabelecido.

			(C)	Na condição suspensiva, o direito é adquirido até que seja verificada a condição, a qual põe termo ao negócio jurídico.

			(D)	São nulos os negócios jurídicos, quando as declarações de vontade emanarem de erro substancial que poderia ser percebido por pessoa de diligência normal, em face das circunstâncias do negócio.

			(E)	Um dos casos em que a proposta de contrato deixa de ser obrigatória ocorre se feita sem prazo a pessoa presente, e, em 5 dias não foi aceita.

			A: correta (art. 580 do CC); B: incorreta (art. 127 do CC); C: incorreta (art. 125 do CC); D: incorreta, pois o certo seria dizer “anuláveis” (art. 138 do CC); E: incorreta (art. 428, I, do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RJ – 2011) Acerca da condição, do termo e do encargo, é correto afirmar que:

			(A)	termo essencial é a cláusula acessória inserida no negócio jurídico em que não se permite o seu cumprimento fora do advento do termo fixado, por não mais interessar ao credor;

			(B)	o negócio jurídico condicional voluntário existe quando o evento futuro e incerto, que influi na eficácia do negócio, é determinado pelo próprio legislador, visto que decorre necessariamente da natureza do direito que a acede;

			(C)	condição juridicamente impossível e condição ilícita são sinônimos, gerando a nulidade do negócio;

			(D)	condição simplesmente potestativa é aquela em que o evento futuro e incerto fica na dependência da vontade, do mero arbítrio de uma das partes do negócio jurídico, sem a influência de qualquer fator externo;

			(E)	no legado com encargo, se o herdeiro ou legatário descumprirem o encargo, não será possível a revogação da liberalidade, em razão da falta de previsão legal.

			A: correta a definição do instituto do termo essencial; B: incorreta, pois o negócio condicional voluntário é aquele no qual o evento futuro e incerto decorre de manifestação das partes; C: incorreta, pois há clara distinção entre condição impossível e condição ilícita; D: incorreta, pois a condição simplesmente potestativa é aquela cuja ocorrência depende da vontade de uma das partes somada ainda a fatores externos; E: incorreta, pois o art. 1.938 do Código Civil manda aplicar ao legado com encargo as disposições da doação com encargo, a qual admite revogação pela sua inexecução. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2006) Considere a seguintes frases:

			“É a cláusula que subordina o efeito do negócio jurídico, oneroso ou gratuito, a evento futuro ou incerto”.

			“É a cláusula que subordina os efeitos do ato negocial a um acontecimento futuro e certo”.

			“É a cláusula acessória aderente a atos de liberalidade inter vivos ou causa mortis que impõe um ônus ou uma obrigação ao contemplado pelos referidos atos”.

			Estas cláusulas são, respectivamente, de:

			(A)	encargo, condição e termo.

			(B)	termo, encargo e condição.

			(C)	termo, condição e encargo.

			(D)	condição, encargo e termo.

			(E)	condição, termo e encargo.

			A alternativa “e” está correta, pois reflete o disposto nos arts. 121, 131 e 136, respectivamente, do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 82º) A expressão “doo o meu terreno situado à rua X, n. 30, bairro Bela Vista, nesta cidade, à Municipalidade, a fim de que nele seja construído um hospital” encerra uma liberalidade gravada com:

			(A)	condição resolutiva.

			(B)	condição suspensiva.

			(C)	termo certo.

			(D)	condição potestativa.

			(E)	encargo.

			Normalmente, as expressões “a fim de que” (presente no enunciado), “para o fim de que”, “para que”, “com a obrigação de”, dentre outras, indica a presença de encargo. Já quando aparece a palavra “se”, normalmente tem-se uma condição. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			2.8.3.	Defeitos do negócio jurídico

			(Ministério Público/RO – 2013 – CESPE) A respeito dos negócios jurídicos, assinale a opção correta.

			(A)	Embora o negócio nulo não seja suscetível de confirmação, podendo o vício ser conhecido de ofício pelo juiz, é suscetível de prescrição.

			(B)	Não é possível, em face da caracterização de abuso de direito, que situação de vantagem para alguém surja em razão do não exercício de determinado direito por outrem.

			(C)	Após a entrada em vigor do Código Civil de 2002, que atribuiu ao princípio da boa-fé objetiva condição de regra interpretativa, o silêncio passou a ser interpretado, em qualquer situação, como concordância com o negócio.

			(D)	O Código Civil veda a realização, pelo representante, de contrato consigo mesmo, haja vista o patente conflito de interesses entre a vontade do representante e a do representado.

			(E)	De acordo com a teoria da confiança, nas declarações de vontade, importa a vontade real, e não a vontade declarada.

			A: incorreta, pois não há prazo para se pleitear a declaração de nulidade absoluta de um negócio jurídico. O negócio nulo é nulo para sempre (art. 169 do CC); B: incorreta, pois tal possibilidade existe. Trata-se da surrectio, instituto que cria uma vantagem ou prerrogativa para uma parte diante da inércia da outra parte ao exercer um direito. Um ótimo exemplo disso vem previsto no art. 330 do CC; C: incorreta, pois a par da regra geral do art. 111 do CC, o efeito do silêncio dependerá da hipótese específica. Por exemplo, na hipótese do art. 299, parágrafo único, do CC, o silêncio é tido como recusa; ao passo que na hipótese do art. 303 do CC, o silêncio é uma forma de anuência; D: incorreta, pois o art. 117 faz a ressalva de a lei permitir tal negócio consigo mesmo. Ademais, o art. 685 do CC prevê o mandato em causa própria, no qual o mandatário age como representante de uma das partes sendo – ao mesmo tempo – a “outra parte” contratante; E: correta, pois o que mais importa é a intenção das partes e não o sentido literal da linguagem (art. 112 do CC).

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/AM – 2007 – CESPE) A respeito dos fatos, atos e negócios jurídicos, assinale a opção correta.

			(A)	É nulo o ato negocial no qual ambas as partes houverem reciprocamente agido com dolo. Mas, a nenhum dos contratantes é permitido reclamar indenização, devendo cada uma suportar o prejuízo experimentado pela prática do ato doloso, resguardando-se tão somente o direito ao ressarcimento do terceiro de boa-fé.

			(B)	Caracteriza-se a lesão quando alguém, sob premente necessidade, assume obrigação excessivamente desproporcional à vantagem obtida, gerando um lucro exagerado ao outro contratante. Para que seja reconhecida a nulidade desse negócio, exige-se, além do prejuízo de uma das partes e do lucro exagerado da outra, o dolo de aproveitamento na conduta do outro contratante.

			(C)	Caracteriza-se fraude contra credores a remissão de dívida, quando se tratar de devedor insolvente ou reduzido a insolvência mediante perdão. Nesse caso, é irrelevante, para a caracterização da fraude, o conhecimento ou o desconhecimento do devedor em relação ao seu estado econômico ou financeiro.

			(D)	O dolo acidental de terceiro provoca a anulação do negócio jurídico, ainda que a parte a quem aproveite dele não tivesse nem devesse ter conhecimento, por afetar a declaração da vontade, desviando-a de sua real intenção e causando-lhe danos.

			(E)	O negócio jurídico celebrado mediante coação exercida por terceiro sujeita o coator e aquele que teve proveito econômico com a avença à reparação dos danos causados na conclusão do ato negocial. Nessa situação, ainda que a parte beneficiada ignore a coação, o negócio não terá validade, resolvendo-se em perdas e danos suportados somente pelo terceiro.

			A: incorreta, pois o negócio não é passível de anulação, nem de declaração de nulidade, no caso (art. 150 do CC); B: incorreta, art. 157 do CC e Enunciado CJF 150; C: correta, art. 158 do CC; D: incorreta, pois o dolo acidental não gera a anulabilidade do negócio jurídico (art. 146 do CC); E: incorreta, art. 155 do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/CE – 2011 – FCC) Os negócios de transmissão gratuita de bens ou remissão de dívida, se os praticar o devedor já insolvente, ou por eles reduzido à insolvência, ainda quando o ignore, poderão ser anulados pelos credores quirografários, como lesivos dos seus direitos. A situação descrita refere-se a

			(A)	fraude à lei imperativa.

			(B)	fraude à execução.

			(C)	fraude contra credores.

			(D)	ato emulativo.

			(E)	abuso de direito.

			O enunciado da questão traz a redação do art. 158 do Código Civil, o qual prevê a fraude contra credores nos negócios gratuitos, como é o caso da doação, por exemplo. Para tais casos, basta que a doação prejudique o credor em virtude de o devedor não mais possuir bens para satisfazer sua dívida. Nesses casos a lei dispensa o consilium fraudis, que é o conluio fraudulento entre o alienante do bem e o terceiro adquirente, de resto exigido para a hipótese de fraude contra credores nos negócios onerosos, como é o caso da compra e venda. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/GO – 2010) Analise as proposições abaixo e, após, marque a alternativa correta.

			I.	São anuláveis os negócios jurídicos, quando as declarações de vontade emanarem de erro substancial que poderia ser percebido por pessoa de diligência normal, em face das circunstâncias do negócio.

			II.	O erro é substancial quando:

				a) interessa à natureza do negócio, ao objeto principal da declaração, ou a alguma das qualidades a ele essenciais;

				b) concerne à identidade ou à qualidade essencial da pessoa a quem se refira a declaração de vontade, desde que tenha influído nesta de modo relevante;

				c) sendo de direito e não implicando recusa à aplicação da lei, for o motivo único ou principal do negócio jurídico.

			III.	O erro de indicação da pessoa ou da coisa, a que se referir a declaração de vontade, não viciará o negócio quando, por seu contexto e pelas circunstâncias, se puder identificar a coisa ou pessoa cogitada. O erro não prejudica a validade do negócio jurídico quando a pessoa, a quem a manifestação de vontade se dirige, se oferecer para executá-la na conformidade da vontade real do manifestante.

			IV.	O dolo do representante legal de uma das partes só obriga o representado a responder civilmente até a importância do proveito que teve. Se, porém, o dolo for do representante convencional, o representado responderá solidariamente com ele por perdas e danos.

			(A)	Apenas uma das afirmações acima está inteiramente correta.

			(B)	Apenas duas das afirmações acima estão inteiramente corretas.

			(C)	Apenas três afirmações acima estão inteiramente corretas.

			(D)	Todas as quatro afirmações acima estão inteiramente corretas.

			I: correta, pois a assertiva traz a definição do erro substancial, vicio da vontade que torna anulável o negócio jurídico celebrado; II: correta, pois a assertiva enumera as três espécies de erro essencial, identificados no art. 139 do Código Civil; III: correta, pois de acordo com o art. 142 do Código Civil; IV: correta, pois de acordo com art. 149 do Código Civil. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MS – 2009) Em relação ao defeito dos negócios jurídicos, é correto afirmar que

			(A)	o erro se diferencia do dolo, pois aquele pode ser substancial ou acidental, e este, apenas substancial.

			(B)	o erro se diferencia do dolo pois aquele deve ser substancial, e este pode ser acidental.

			(C)	o temor reverencial, se grave, configura coação.

			(D)	a simulação importa no vício da anulabilidade.

			(E)	a fraude a credores importa no vício da nulidade.

			A: incorreta, pois o dolo pode ser acidental, não anulando o negócio jurídico; B: correta, pois de acordo com os artigos 138 e 146 do Código Civil; C: incorreta, pois o temor reverencial (exagerado respeito de uma pessoa em relação à outra) não configura o vício da coação moral (CC, art. 153); D: incorreta, pois a simulação importa nulidade absoluta do negócio jurídico (CC, art. 167); E: incorreta, pois a fraude contra credores gera anulabilidade do negócio jurídico (CC, art. 171, II). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PR – 2008) É correto afirmar:

			(A)	São anuláveis os negócios jurídicos, quando as declarações de vontade emanarem de erro substancial que poderia ser percebido por pessoa de diligência normal, em face das circunstâncias do negócio.

			(B)	O erro não pode ser considerado substancial quando concerne à identidade ou à qualidade essencial da pessoa a quem se refira a declaração de vontade.

			(C)	O erro de indicação da pessoa ou da coisa, a que se referir a declaração de vontade, viciará o negócio quando, por seu contexto e pelas circunstâncias, se puder identificar a coisa ou pessoa cogitada.

			(D)	Nos negócios jurídicos bilaterais, o silêncio intencional de uma das partes a respeito de fato ou qualidade que a outra parte haja ignorado, constitui omissão culposa, provando-se que sem ela o negócio não se teria celebrado.

			(E)	Nenhuma das alternativas anteriores está correta.

			A: correta (art. 138 do CC); B: incorreta (art. 139, II, do CC); C: incorreta (art. 142 do CC); D: incorreta (art. 147 do CC); E: incorreta, pois a alternativa “a” está correta. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RJ – 2011) Sobre a Parte Geral do Código Civil, é correto afirmar que:

			(A)	o atual Código Civil, modificando a legislação de 1916, trata a simulação como causa de anulabilidade, sendo um dos defeitos do negócio jurídico;

			(B)	o direito brasileiro expressamente exclui a possibilidade de confirmação do ato nulo, sendo a ratificação do ato uma maneira de afastar apenas a sua anulabilidade;

			(C)	a simulação relativa, também chamada de dissimulação, ocorre quando as partes fingem um ato que é mera aparência, que na verdade não existe e, portanto, é vazio de conteúdo. Um exemplo: O devedor simula vender seus bens a pessoa de sua confiança, em data pretérita, a fim de escapar de cobranças movidas por seus credores;

			(D)	na coação física o sujeito é pressionado a adotar uma conduta, mas ele tem a opção de não seguir a orientação e suportar as consequências, por mais duras que sejam. A doutrina também a chama de violência relativa;

			(E)	o instituto da lesão está vinculado à ideia de equidade e de justiça contratual. Os efeitos da lesão podem surgir no curso do contrato ou na sua execução. A desproporção pode surgir no momento da celebração do negócio jurídico ou durante a sua execução, sendo desnecessária a sua identificação no momento da sua formação, ensejando a nulidade do negócio celebrado.

			A: incorreta, pois o artigo 167 trata o ato simulado como nulo de pleno direito e não como causa de mera anulabilidade; B: correta, pois ato nulo não pode ser confirmado, ao contrário do ato anulável que contempla a hipótese de confirmação (CC, arts. 169 e 172); C: incorreta, pois a definição dada pela assertiva refere-se à simulação absoluta e não à simulação relativa; D: incorreta, pois quando o sujeito tem opção, por mais drástica que seja, ocorre a coação moral e não a coação física; E: incorreta, pois o instituto da lesão tem como ideia principal o fato de o contrato nascer desequilibrado, em virtude de inexperiência ou premente necessidade da parte. Para as hipóteses de o contrato se tornar desequilibrado ao longo do tempo, adota-se a solução dos artigos 317 e 478 do Código Civil (onerosidade excessiva). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RS – 2008) Em se tratando de simulação de negócio jurídico é correto afirmar-se que

			(A)	qualquer das partes envolvidas pode alegar o vício.

			(B)	apenas o contratante prejudicado pode alegar o vício.

			(C)	o Ministério Público, por tratar-se de negócio entre partes privadas, não pode alegar o vício.

			(D)	o Ministério Público pode suscitar o vício desde que um dos contratantes seja menor.

			(E)	o Ministério Público pode suscitar o vício caso a simulação envolva violação à lei.

			A: incorreta, pois a parte que simulou o ato não pode alegar em seu favor a própria torpeza; B: incorreta, pois tendo em vista a nulidade absoluta do negócio simulado qualquer interessado, Ministério Público e até o Juiz de ofício podem suscitar a nulidade (CC, art. 168); C e D: incorretas, pois o Ministério Público tem legitimidade para pleitear a nulidade do negócio simulado, mesmo em casos que não envolva menor de idade, como é o caso, por exemplo, de declarações simuladas visando fraude ao fisco; E: correta, pois nesse caso o Ministério Público tem legitimidade em virtude da presença do interesse público. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SE – 2010 – CESPE) Assinale a opção correta a respeito dos defeitos dos negócios jurídicos.

			(A)	Todo e qualquer negócio jurídico está sujeito a anulação sob o fundamento de lesão.

			(B)	A sentença de anulação do negócio jurídico por coação não tem efeito retroativo, uma vez que apenas determina a cessação de possíveis efeitos jurídicos futuros.

			(C)	O consilium fraudis ou scientia fraudis não é requisito essencial para a anulação de negócio jurídico gratuito sob o fundamento de fraude contra credores.

			(D)	A simulação importa em nulidade do negócio jurídico. Por isso, torna o ato completamente sem efeito entre as partes e perante terceiros, em face dos contraentes.

			(E)	A lesão caracteriza-se pela superveniência, em negócio jurídico, de fato que torne manifestamente desproporcionais as prestações.

			A: incorreta, pois é necessário que o negócio jurídico seja bilateral, ou seja, que haja obrigação para ambas as partes, sendo que uma obrigação é manifestamente desproporcional em relação à prestação oposta (art. 157 do CC); B: incorreta, pois a sentença faz com que o negócio cesse também os efeitos passados; não se deve confundir tal situação com o fato de que a anulabilidade não tem efeito enquanto não houver uma sentença judicial (art. 177); esta regra quer dizer que a anulabilidade não é uma sanção que opera de pleno direito (assim que praticado o ato), mas é uma sanção que depende de sentença que a aplique; porém, uma vez lançada a sentença, os efeitos produzidos entre as partes cessam, devendo o juiz retornar as partes ao estado anterior; C: correta, pois, nos negócios gratuitos, basta o evento danoso (insolvência), para a configuração da fraude contra credores (art. 158 do CC), ao passo que nos negócios onerosos, é necessário o evento danoso (insolvência) e o conluio fraudulento (ciência da fraude pelo contratante), para a configuração do instituto (art. 159 do CC); ou seja, nos negócios gratuitos, basta o elemento objetivo, enquanto que nos negócios onerosos são necessários os elementos objetivo e subjetivo para a configuração da fraude contra credores; D: incorreta, pois o negócio dissimulado pode produzir efeitos em alguns casos (art. 167, caput, do CC) e terceiros de boa-fé ficam ressalvados (art. 167, § 2º, do CC); E: incorreta, pois, na lesão, o negócio já nasce com prestações desproporcionais (art. 157 do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			2.8.4.	Invalidade do negócio jurídico

			(Ministério Público/AC – 2008) Com relação aos atos jurídicos anuláveis, é correto afirmar que

			(A)	o negócio anulável sempre pode ser confirmado pelas partes.

			(B)	terceiros não são protegidos em face da confirmação de um ato anulável.

			(C)	a confirmação de ato anulável é considerada negócio jurídico unilateral oriundo de manifestação de vontade não receptícia.

			(D)	o ato de confirmação deve conter apenas a vontade expressa de mantê-lo.

			A: incorreta, pois a confirmação não será permitida quando prejudicar direitos de terceiros (CC, art. 172); B: incorreta, pois o art. 172 do Código protege os terceiros em face da confirmação do ato anulável; C: correta, pois uma das partes pode confirmar o ato, prescindindo da aceitação alheia; D: incorreta, pois a confirmação deve ainda conter a substância do negócio realizado (CC, art. 173). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/BA – 2008) Na cidade de Acatu moram Maria e Pedro, casados entre si, de cujo matrimônio nasceu, em 10/01/1991, Pedro Filho. Os pais de Pedro Filho ausentaram-se temporariamente da cidade em que residem, ficando ali apenas o aludido descendente. Com o desiderato de prover seu sustento ante a ausência dos genitores, Pedro Filho, em 10/10/2008, firmou com a Empresa Mariposa e Cia Ltda. contrato para entrega da soja produzida pela Fazenda de sua propriedade.

			Tomando-se por base a situação hipotética descrita acima, tem se que o ato jurídico avençado é:

			(A)	Inexistente.

			(B)	Nulo.

			(C)	Ineficaz.

			(D)	Válido.

			(E)	Anulável.

			A situação descrita indica um negócio jurídico celebrado por pessoa relativamente incapaz (CC, art. 4º). Nesse caso, a solução adotada pela lei é pelo regime da anulabilidade do negócio jurídico (CC, art. 171, I). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/ES – 2010 – CESPE) Assinale a opção correta a respeito da invalidade dos atos jurídicos e seus efeitos.

			(A)	Constituição de hipoteca em que falte a presença de ambos os cônjuges valerá como confissão de dívida.

			(B)	É anulável ato praticado por usuário eventual de substância entorpecente, se, por efeito transitório dessas substâncias, ficar impedido de exprimir plenamente sua vontade.

			(C)	O fato de o objeto de determinado negócio jurídico ser contrário aos bons costumes não acarreta a sua nulidade.

			(D)	A jurisprudência do STJ entende que é necessária a interdição daqueles que sofram de insanidade mental para que seja possível anular os atos praticados por eles, mesmo que a insanidade já existisse no momento em que foi realizado o negócio jurídico.

			(E)	O negócio jurídico em que o autor faça a reserva mental de não querer o que manifestou será nulo, se o destinatário não tinha conhecimento dessa reserva.

			A: correta, pois, em caso de nulidade, deve-se aproveitar o que for válido da intenção das partes, valendo ter em conta o que dispõe os arts. 170, 183 e 184 do CC; B: incorreta, pois o caso seria de ato anulável, mas o fato de o usuário, no momento da prática do ato, ter ficado impedido de exprimir sua vontade, faz com que se configure a hipótese prevista no art. 3º, III, do CC, sendo o indivíduo considerando, naquele momento, um absolutamente incapaz, cujos atos são nulos (art. 166, I, do CC); C: incorreta, pois no conceito de objeto ilícito está o ato contrário aos bons costumes, valendo lembrar que o objeto ilícito é causa de nulidade do negócio jurídico (art. 166, II, do CC); D: incorreta, pois a interdição apenas reconhece uma situação, de incapacidade, que já existia; a vantagem da interdição é que, uma vez pronunciada e tornada pública, ninguém mais poderá alegar que estava de boa-fé ao praticar atos com incapazes; sobre o tema, vide o seguinte acórdão – “Nulidade de ato jurídico praticado por incapaz antes da sentença de interdição. Reconhecimento da incapacidade e da ausência de notoriedade. Proteção do adquirente de boa-fé. Precedentes da Corte. 1. A decretação da nulidade do ato jurídico praticado pelo incapaz não depende da sentença de interdição. Reconhecida pelas instâncias ordinárias a existência da incapacidade, impõe-se a decretação da nulidade, protegendo-se o adquirente de boa-fé com a retenção do imóvel até a devolução do preço pago, devidamente corrigido, e a indenização das benfeitorias, na forma de precedente da Corte. 2. Recurso especial conhecido e provido.” (REsp 296.895/PR, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, TERCEIRA TURMA, julgado em 06.05.2004, DJ 21/06/2004, p. 214); E: incorreta, pois se o destinatário da manifestação não tinha sequer a ciência da malícia do emitente do negócio, não pode ficar prejudicado com a nulidade deste, subsistindo a vontade de quem haja feito a reserva mental de não querer o que acabou manifestando (art. 110 do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MG – 2010.2) Analise as seguintes alternativas e assinale a assertiva INCORRETA.

			(A)	Isenta-se o incapaz por prejuízos causados a terceiro, se restar provado que a prestação priva o menor do necessário para sua subsistência.

			(B)	Pago ao menor uma quantia, que a aplica em poupança, e o negócio jurídico for declarado anulado, deverá o menor devolver a quantia recebida do terceiro.

			(C)	Se o pai do deficiente mental não tiver meios suficientes para ressarcir terceiros, o incapaz não responde pelos prejuízos que causou.

			(D)	Os menores com 17 anos podem praticar atos da vida civil, embora contrariando seus progenitores, como testar, aceitar mandato, assumir emprego público.

			A: correta (art. 928, parágrafo único, parte final, do CC); B: correta, pois a anulação faz com que a situação das partes retorne ao estado anterior, e, no caso, o valor recebido pelo menor foi revertido em proveito deste, que, inclusive, aplicou a quantia em poupança, aplicando-se o disposto no art. 181 do CC; C: incorreta (e deve ser assinalada), pois o incapaz, nesse caso, responderá (art. 928 do CC), a não ser que a responsabilidade o prive do necessário para a sua subsistência (art. 928, parágrafo único, do CC); D: correta, pois aquele que tem entre 16 e 18 anos pode praticar alguns atos sozinho (sem assistência), como aceitar mandato (CC, art. 666), fazer testamento (CC, art. 1.860), ser testemunha em atos jurídicos (CC, art. 228), assumir emprego público (nesse caso, deve-se verificar os requisitos de ingresso no serviço público, mas caso alguém nessa idade possa aceitar vínculo efetivo, haverá, inclusive, emancipação legal do menor – art. 5º, parágrafo único, III, do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PI – 2008) A nulidade do negócio jurídico caracteriza-se por ser

			(A)	imprescritível e decretável de ofício apenas se os envolvidos forem menores.

			(B)	insanável e decretável de ofício apenas se incidir sobre direitos indisponíveis.

			(C)	insanável e decretável de ofício em qualquer situação.

			(D)	imprescritível e decretável apenas se o interessado a alegar ou, havendo menores, o Ministério Público o fizer.

			(E)	insanável e decretável de ofício se tratar de direitos disponíveis.

			A e B: incorretas, pois a nulidade é decretada de ofício ainda que os envolvidos sejam maiores de idade e ainda que verse sobre direitos disponíveis; C: correta, pois de acordo com o Código Civil, art. 168 parágrafo único; D: incorreta, pois o juiz pode decretar de ofício a nulidade absoluta; E: incorreta, pois a nulidade absoluta é decretada de ofício, pouco importando se tratar de direitos disponíveis ou indisponíveis. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PR – 2009) A propósito da invalidade dos negócios jurídicos, é correto afirmar:

			(A)	A nulidade alcança as hipóteses em que a lei taxativamente declarar o ato ou negócio nulo, bem como aquele praticado para fraudar lei imperativa.

			(B)	A nulidade abrange as hipóteses de atos ou negócios praticados em fraude contra credores, os quais podem ser anulados pelo Juiz independentemente da propositura de ação própria.

			(C)	O negócio jurídico simulado é reputado anulável, a teor da legislação civil brasileira.

			(D)	O negócio jurídico praticado sob lesão é reputado nulo, a teor da legislação civil brasileira.

			(E)	n.d.a.

			A: correta (art. 166, VII e VI, respectivamente, do CC); B: incorreta, pois a fraude contra credores é causa de anulabilidade (art. 171, II, do CC) e depende de ação própria (ação pauliana) promovida pelo interessado (art. 161 do CC); C: incorreta, pois o negócio simulado é nulo (art. 167 do CC); D: incorreta, pois o negócio praticado sob lesão é anulável (art. 171, II, do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PR – 2008) É correto afirmar:

			(A)	Serão nulos os contratos onerosos do devedor insolvente, quando a insolvência for notória, ou houver motivo para ser conhecida do outro contratante.

			(B)	Não se presumem fraudatórias dos direitos dos outros credores as garantias de dívidas que o devedor insolvente tiver dado a algum credor.

			(C)	É nulo o negócio jurídico quando tiver por objetivo fraudar lei imperativa;

			(D)	O negócio jurídico nulo é suscetível de confirmação, e não convalesce pelo decurso do tempo.

			(E)	Nenhuma das alternativas anteriores está correta.

			A: incorreta, pois o termo correto seria “anuláveis” (art. 159 do CC); B: incorreta (art. 163 do CC); C: correta (art. 166, VI, do CC); D: incorreta (art. 169 do CC); E: incorreta, pois a alternativa “c” está correta. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2011) É hipótese de anulabilidade de negócio jurídico:

			(A)	contrato de mútuo cujo devedor à época contava com 17 (dezessete) anos e intencionalmente omitiu idade.

			(B)	casamento de menor em idade núbil não autorizado por representantes legais tendo resultado gravidez da cônjuge mulher.

			(C)	contrato de locação que contém erro no cálculo do valor do aluguel constatado pelo locatário após o pagamento dos três primeiros meses de locação.

			(D)	legado deixado por testamento a pessoa que ameaçou testador de ajuizar ação de despejo por falta de pagamento.

			(E)	escritura de hipoteca de devedor em favor de credor não possuindo outros bens e com notório estado de insolvência.

			A: incorreta, pois o CC não protege o menor entre 16 e 18 anos nesse caso (art. 180 do CC); B: incorreta, pois não se anulará o casamento, por motivo de idade, se dele resultou gravidez (art. 1.551 do CC); C: incorreta, pois o erro de cálculo não torna o negócio anulável, mas apenas autoriza a retificação da declaração de vontade (art. 143 do CC); D: incorreta, pois esse não é um caso de anulabilidade do negócio jurídico testamento; E: correta, pois esse caso é de fraude contra credores, que gera a anulabilidade do negócio (art. 163 do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			2.9.	Atos ilícitos

			(Ministério Público/DF – 2013) A respeito do abuso de direito no direito civil e nas relações de consumo, assinale a opção INCORRETA. 

			(A)	Ocorre o abuso de direito quando a pessoa, ao exercer um determinado direito, excede intencionalmente os limites impostos pela função social e econômica de um instituto, pela boa-fé objetiva e pelos bons costumes. A responsabilidade civil decorrente do ato abusivo tem natureza subjetiva. 

			(B)	Quando o ato ou o negócio jurídico é praticado com abuso de direito, se reconhecido e declarado como tal, enseja-se a declaração de nulidade do referido ato e surge a obrigação de indenizar os danos, morais e patrimoniais, por ele causados. 

			(C)	Práticas abusivas são ações ou condutas que se caracterizam como ilícitas, independentemente de se encontrar ou não algum consumidor lesado ou que se sinta lesado. 

			(D)	Constitui abuso de direito a situação em que o proprietário excede o exercício do direito de propriedade, principalmente imóvel, e que cause prejuízo a outros, gerando o dever de ressarcir os danos causados. 

			(E)	Nas relações de consumo, o abuso de direito poderá manifestar-se também por omissão, o que afronta os princípios da finalidade social e econômica da relação de consumo, da equidade e da proporcionalidade, mas especialmente da boa-fé. 

			A: assertiva incorreta, devendo ser assinalada, pois para configurar o abuso do direito não se exige o dolo (intencionalidade) do agente que ultrapassa os limites impostos pelo art. 187 do CC. Ademais, a responsabilidade civil daí decorrente é objetiva, conforme enunciado 37 do Conselho da Justiça Federal, que estabeleceu: “A responsabilidade civil decorrente do abuso do direito independe de culpa e fundamenta-se somente no critério objetivo-finalístico”; B: assertiva correta, pois o ato praticado com abuso de direito equipara-se a ato ilícito e como tal enseja a obrigação de indenizar (CC, art. 927); C: assertiva correta, pois no âmbito do Direito do Consumidor não é necessário que um específico consumidor sofra danos em decorrência do ato abusivo praticado pelo fornecedor, mormente pelas diversas definições de consumidor que o CDC estabelece nos artigos 2º parágrafo único e 29; D: assertiva correta. O exercício abusivo de direito encontra solo fértil no direito de propriedade imóvel. Nas relações de vizinhança é muito comum que um dos proprietários exerça seu direito de propriedade de forma abusiva, causando assim danos ao outro. Exemplo: abusa do direito o proprietário que cava poço desnecessariamente profundo, a ponto de esvaziar manancial alheio; E: assertiva correta, pois a conduta daquele que abusa de seu direito não se restringe ao campo da atitude, mas pode decorrer também de sua omissão. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RO – 2013 – CESPE) A respeito do ato jurídico, assinale a opção correta.

			(A)	O exercício de um direito não constitui ato ilícito, ainda que exceda manifestamente os limites impostos pelos bons costumes.

			(B)	O mero fato de dirigir em alta velocidade, com visível negligência, caracteriza ilícito civil, ainda que não haja dano ou violação de direito alheio.

			(C)	Destruição de coisa alheia para remover perigo iminente não constitui ato ilícito, mas pode gerar o dever de indenizar.

			(D)	Aquele que, ao agir em legítima defesa, pratica ato ilícito será obrigado a indenizar.

			(E)	O agente que cause dano a terceiro, ainda que em decorrência de ato praticado no exercício regular de um direito, deverá repará-lo.

			A: incorreta, pois configura ato ilícito o direito exercido de forma abusiva e que ultrapassa os limites da boa-fé, bons costumes, fim social ou fim econômico (art. 187 do CC); B: incorreta, pois a própria definição de ato ilícito (art. 186 do CC) exige o dano como requisito; C: correta, pois o art. 188, II, do CC estabelece que tal comportamento não configura ato ilícito; D: incorreta, pois a legítima defesa é ato lícito (art. 188, I, do CC); E: incorreta, pois não se configura ato ilícito aquele praticado no exercício regular de um direito (art. 188, I, do CC).

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/AC – 2008) Com relação ao abuso de direito, assinale a assertiva correta.

			(A)	O legislador do Código Civil previu um elenco taxativo de atos considerados abusivos.

			(B)	No ato ilícito não é preciso configurar-se a culpa do agente, enquanto, na atuação abusiva, a culpa do agente é um de seus requisitos.

			(C)	O ato abusivo pode ser apontado como matéria de defesa pela parte, pelo interessado ou pelo MP.

			

		

(D)	O juiz não pode declarar ex officio um ato como abusivo, porque não constitui matéria de ordem pública.

			A: incorreta, pois o art. 187 prevê uma cláusula genérica de abuso de direito, prevendo que todo exercício de direito que violar os limites impostos pela boa-fé, bons costumes, fim social ou fim econômico será considerado ilícito; B: incorreta, pois no ato ilícito previsto no art. 186 a culpa do agente é requisito para sua configuração, ao passo que no exercício abusivo de direito adota-se o critério objetivo, conforme enunciado nº 37 do CJF: “A responsabilidade civil decorrente do abuso do direito independe de culpa e fundamenta-se somente no critério objetivo-finalístico”; C: correta, pois não há vedação legal nesse sentido, podendo o mesmo ser alegado tanto na via de ação quanto na via de defesa; D: incorreta, pois o juiz deve - de ofício – declarar o ato como ilícito. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PI – 2008) Em se tratando de ato ilícito, é correto dizer-se que

			(A)	decorre de conduta dolosa ou culposa do agente, mas apenas se este for maior e capaz.

			(B)	se decorrer de violação contratual depende apenas da demonstração de culpa do agente.

			(C)	não ocorrerá se for praticado por conta de perigo iminente, ainda que exceda os limites necessários à remoção do perigo.

			(D)	não ocorrerá se fruto do exercício regular de um direito, desde que dentro dos limites da boa-fé e da fundação social e econômica do direito.

			(E)	independente da capacidade do sujeito para se configurar, mas depende da capacidade se necessitar de conduta dolosa para se configurar.

			A: incorreta, pois o incapaz também comete ato ilícito, sendo seus pais ou representantes legais os responsáveis pela indenização (CC, art. 932); B: incorreta, pois na hipótese de inadimplemento contratual não há exigência da prova da culpa do agente; C: incorreta, pois o excesso nos limites do necessário torna ilícito o ato praticado em estado de necessidade; D: correta, pois não se considera ato ilícito o exercício regular de um direito (art. 188.I); E: incorreta, pois não há tal distinção em lei. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PR – 2008) É correto afirmar:

			(A)	Além dos casos expressamente declarados na lei, é anulável o negócio jurídico somente por incapacidade relativa do agente.

			(B)	Quando a lei dispuser que determinado ato é anulável, sem estabelecer prazo para pleitear-se a anulação, será este de três anos, a contar da data da conclusão do ato.

			(C)	Comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.

			(D)	Constituem atos ilícitos os praticados em legítima defesa ou no exercício regular de um direito reconhecido.

			(E)	Nenhuma das alternativas anteriores está correta.

			A: incorreta, pois há outros casos de anulabilidade (art. 171, I, do CC); B: incorreta (art. 179 do CC); C: correta (art. 187 do CC); D: incorreta, pois a expressão adequada seria “lícitos” (art. 188, I, do CC); E: incorreta, pois a alternativa “c” está correta. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			2.10.	Prescrição e decadência

			(Ministério Público/RO – 2013 – CESPE) A respeito da prescrição e da decadência, assinale a opção correta.

			(A)	A prescrição, como fato jurídico, extingue a pretensão positiva, mas não a negativa.

			(B)	O prazo geral de prescrição nunca se aplica às ações reais.

			(C)	Protesto cambiário não interrompe a prescrição.

			(D)	O mero pagamento dos juros da dívida não interrompe a prescrição.

			(E)	É decadencial o prazo para anular venda realizada pelo ascendente ao descendente.

			A: incorreta, pois a verificação da prescrição fulmina qualquer espécie de pretensão (art. 189 do CC) e até mesmo a exceção, ou seja, a possibilidade de se defender utilizando um direito prescrito (art. 190 do CC); B: incorreta, pois para se aplicar o prazo geral de prescrição (art. 205 do CC), basta que a lei não preveja prazo específico para o exercício do direito; C: incorreta, pois – alterando a regra do Direito anterior – o protesto cambial interrompe a prescrição (art. 202, III, do CC); D: incorreta, pois o pagamento dos juros é um “ato inequívoco, que importa reconhecimento do direito pelo devedor”, o que configura a causa interruptiva prevista no art. 202, VI, do CC; E: correta, pois o direito potestativo de anular a venda que o ascendente fez ao descendente está sujeito a prazo decadencial de dois anos (art. 496 combinado com o art. 179, ambos do CC).

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2013 – PGMP) Sobre as regras dispostas no Código Civil a respeito da interrupção da prescrição, assinale a proposição que está INCORRETA.

			(A)	A prescrição pode ser interrompida por qualquer interessado.

			(B)	A interrupção da prescrição por um credor não aproveita aos outros.

			(C)	A interrupção operada contra um dos herdeiros do devedor solidário não prejudica os outros herdeiros ou devedores, senão quando se trate de obrigações e direitos indivisíveis.

			(D)	A interrupção produzida contra o principal devedor não prejudica o fiador.

			(E)	A interrupção efetuada contra o devedor solidário envolve os demais e seus herdeiros.

			A: assertiva correta (art. 203 do CC), B: assertiva correta (art. 204, caput, do CC); C: assertiva correta (art. 204, § 2º, do CC); D: assertiva incorreta, devendo ser assinalada; a interrupção produzida contra o principal devedor prejudica, sim, o fiador (art. 204, p. 3º, do CC); E: assertiva correta (art. 204, p. 1º, do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/BA – 2008) Sabe-se que o exercício de determinada pretensão, em regra, está sujeito a tempo determinado. Nesse sentido, a prescrição trata-se de instituto jurídico que, a par dessa ideia, tem o condão de fulminar a aspiração.

			Sobre o tema, assinale a alternativa correta:

			(A)	A alegação da prescrição incumbe à parte a quem aproveita. Entretanto, não se estende a terceiros que, pela prescrição, forem favorecidos.

			(B)	A fruição do prazo prescricional não é contínua.

			(C)	Os absoluta ou relativamente incapazes, ainda que por intermédio dos que os representem ou assistam, não podem renunciar à prescrição.

			(D)	Os prazos prescricionais podem ser alterados por acordo entabulado entre as partes.

			(E)	Prescreve em 2 (dois) anos a pretensão para haver juros, dividendos ou quaisquer prestações acessórias, pagáveis, em períodos não maiores de um ano, com capitalização ou sem ela.

			A: incorreta, pois o terceiro beneficiado pode também alegar prescrição; B: incorreta, pois como regra a fruição do prazo prescricional é contínua, só sofrendo interrupção com a prática das condutas previstas no art. 202 do Código Civil; C: correta, pois a renúncia à prescrição nesses casos só traria prejuízos aos referidos incapazes; D: incorreta, pois o art. 192 não permite a alteração de prazos prescricionais; E: incorreta, pois para a hipótese o prazo é de três anos. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/CE – 2009 – FCC) Considere as seguintes afirmações a respeito da prescrição e decadência, reguladas pelo Código Civil:

			I.	Pode o Juiz, de ofício, reconhecer a ocorrência da prescrição e da decadência legal ou convencional.

			II.	Quando a ação se originar de fato que deva ser apurado no juízo criminal, não correrá a prescrição antes da respectiva sentença definitiva, embora a responsabilidade civil seja independente da criminal.

			III.	Salvo se se tratar de obrigações ou direitos indivisíveis, a interrupção da prescrição por um dos credores solidários, não aproveita aos outros, assim como a interrupção efetivada contra o devedor solidário não envolve os demais ou seus herdeiros.

			IV.	Suspensa a prescrição em favor de um dos credores solidários, só aproveitam os outros se a obrigação for indivisível.

			V.	Não corre o prazo prescricional, nem o prazo decadencial contra os absolutamente incapazes.

			Estão corretas as afirmações

			(A)	III, IV e V.

			(B)	II, IV e V.

			(C)	II, III e IV.

			(D)	I, III e V.

			(E)	I, III e IV.

			I: incorreta, pois o juiz só pode reconhecer de ofício a decadência legal (art. 210 do CC); II: correta (art. 200 do CC); III: incorreta, pois seja divisível ou não a obrigação, “a interrupção por um dos credores solidários aproveita aos outros; assim como a interrupção efetuada contra o devedor solidário envolve os demais e seus herdeiros” (art. 204, § 1º, do CC); IV: correta (art. 201 do CC); V: correta (art. 198, I, c/c art. 208, ambos do CC).

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/GO – 2012) Sobre a prescrição, marque a alternativa incorreta.

			(A)	É válida a renúncia à prescrição antes de sua consumação, se não houver prejuízo a terceiros.

			(B)	Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação.

			(C)	É prescricional o prazo previsto para a dedução de pretensão de direito material em juízo por meio de ação de natureza condenatória.

			(D)	Suspensa a prescrição em favor de um dos credores solidários, só aproveitam os outros se a obrigação for indivisível.

			A: incorreta (e deve ser assinalada), pois a renúncia à prescrição só é permitida após a consumação (CC, art. 191); B: correta, pois no momento em que se verifica a prescrição, extinguem-se de uma só vez a pretensão e também a possibilidade de se defender com base no direito (CC, art. 190); C: correta, pois o direitos a uma prestação exercidos judicialmente produzem sentença condenatória e estão sempre sujeitos à prescrição; D: correta, pois de acordo com o art. 201 do Código Civil. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/GO – 2010) Quanto à prescrição e a decadência, assinale a alternativa correta:

			(A)	A decadência não guarda relação com os chamados direitos potestativos.

			(B)	É decadencial o prazo para a ação reparatória-indenizatória de dano ambiental.

			(C)	É prescricional o prazo para a ação de anulação de casamento.

			(D)	A prescrição atinge a pretensão que tem por objeto uma prestação e a decadência o direito dirigido a uma sujeição.

			A: incorreta, pois a decadência extingue exatamente o direito potestativo em virtude da inércia do seu titular; B: incorreta, pois o prazo para essa espécie de reparação seria teoricamente prescricional, havendo corrente que defenda a imprescritibilidade desta espécie de pretensão, por dizer respeito a direito fundamental das próximas gerações; C: incorreta, pois o prazo para exercício do direito de anular casamento é decadencial; D: correta, pois de pleno acordo com o art. 189 do Código Civil. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MG – 2011) Quanto à prescrição, é INCORRETO afirmar:

			(A)	Os prazos de prescrição, via de regra, podem ser alterados por acordo das partes.

			(B)	Pode ser alegada, em qualquer grau de jurisdição, pela parte a quem aproveita.

			(C)	A prescrição iniciada contra uma pessoa continua a correr contra o seu sucessor.

			(D)	Quando a ação se originar de fato que deva ser apurado no juízo criminal, não correrá a prescrição antes da respectiva sentença definitiva.

			A: incorreta (e deve ser assinalada), em virtude da vedação legal do art. 192 do Código Civil; B: correta, em virtude da regra disposta no art. 194 do Código Civil; C: correta, em virtude da regra estabelecida no art. 196 do Código Civil; D: correta, em virtude da causa legal de impedimento de prescrição prevista no art. 200 do Código Civil. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MS – 2009) Quanto à prescrição, está correto afirmar que

			(A)	é causa suspensiva do seu fluxo o despacho que ordenar a citação, ainda que o juiz seja incompetente.

			(B)	é causa suspensiva do seu fluxo o despacho que ordenar a citação, exceto se o juiz for incompetente.

			(C)	qualquer interessado pode interrompê-la, mas a de um credor só aproveita os demais em caso de solidariedade.

			(D)	a prescrição interrompida recomeça a correr, da data do ato que a interrompeu, pela metade.

			(E)	a prescrição iniciada contra uma pessoa se interrompe pela abertura da sucessão desta pessoa.

			A e B: incorretas, pois o despacho do juiz, mesmo incompetente, acarreta a interrupção da prescrição e não a sua suspensão, considerando ainda que o Código de Processo Civil ainda estabelece regras que pormenorizam tal interrupção (CPC, art. 219); C: correta, em virtude da regra prevista no art. 204, § 1º, do Código Civil; D: incorreta, pois a prescrição recomeça a correr do início do prazo; E: incorreta, pois os prazos continuam a fluir em face dos sucessores (CC, art. 196). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PI – 2008) É causa interruptiva da prescrição

			(A)	o fato de os litigantes contraírem matrimônio.

			(B)	a pendência de condição suspensiva.

			(C)	a existência de ação de evicção.

			(D)	o trâmite de ação penal da qual dependa a ação cível.

			(E)	a constituição do devedor em mora.

			A: incorreta, pois a existência de sociedade conjugal entre as partes da relação creditória não é causa de interrupção, mas sim de impedimento (matrimônio se estabeleceu antes da prescrição estar em andamento) ou suspensão (matrimônio se estabeleceu já com a prescrição em andamento); B, C, D: incorretas, pois as hipóteses descritas (pendencia de condição suspensiva, existência de ação de evicção e trâmite de ação penal) são hipóteses de impedimento ou suspensão da prescrição e não de interrupção; E: correta, pois a constituição em mora do devedor é hipótese de interrupção da prescrição, por força do art. 202, V do Código Civil. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PI – 2012 – CESPE) Acerca dos institutos da prescrição e decadência, assinale a opção correta.

			(A)	Mesmo que haja ação de evicção pendente, a contagem do prazo de prescrição corre normalmente.

			(B)	A renúncia da prescrição pode ser expressa ou tácita.

			(C)	Prescrição corresponde ao prazo estabelecido em lei ou pela vontade das partes para o exercício de um direito potestativo.

			(D)	De acordo com o Código Civil, os prazos de prescrição podem ser alterados por acordo das partes.

			(E)	A prescrição corre normalmente entre companheiros, na constância da união estável.

			A: incorreta, pois a pendência de ação de evicção é hipótese de suspensão/impedimento da prescrição (CC, art. 199, III); B: correta, pois o Código Civil admite as duas formas de renúncia à prescrição, bastando que ela ocorra quando a prescrição já houver se consumado (CC, art. 191); C: incorreta, pois a assertiva refere-se à decadência e não à prescrição; D: incorreta, pois contrária à regra estabelecida pelo art. 192 do CC; E: incorreta, pois a norma (CC, art. 197, I) que prevê a suspensão/impedimento de prazo prescricional entre cônjuges durante a constância da sociedade conjugal deve ser aplicada aos companheiros, por força da analogia (Enunciado nº 296 do Conselho da Justiça Federal: “Não corre prescrição entre os companheiros, na constância da união estável”). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PR – 2009) Sobre a decadência e a prescrição, é INCORRETO afirmar:

			(A)	Em nenhuma hipótese, os prazos decadenciais admitem suspensão ou interrupção do lapso temporal estabelecido em lei.

			(B)	É nula a renúncia ao prazo de decadência fixado em lei, mesmo quando convencionada em ato ou negócio jurídico firmado entre capazes.

			(C)	O protesto, judicial ou extrajudicial efetuado em tabelionato de protesto de títulos, constitui causa de interrupção da prescrição, mas somente poderá ocorrer uma vez.

			(D)	O juiz pode declarar, de ofício, a decadência.

			(E)	Quando a lei civil não fixar prazo menor, a prescrição da pretensão ocorre em 10 (dez) anos.

			A: incorreta, devendo ser assinalada, pois há vários casos de suspensão e interrupção do prazo decadencial (as exceções se referem ao absolutamente incapaz, ao art. 501 CC e art. 26,§ 2º, I e II CDC), B: correta (art. 209 do CC); C: correta (art. 202, III, c/c art. 203, ambos do CC); D: correta (art. 210 do CC); E: correta (art. 205 do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PR – 2008) É correto afirmar:

			(A)	Os prazos de prescrição podem ser alterados por acordo das partes.

			(B)	A interrupção da prescrição por um credor aproveita aos outros; semelhantemente, a interrupção operada contra o codevedor, ou seu herdeiro, que prejudica aos demais coobrigados.

			(C)	A interrupção da prescrição, que somente poderá ocorrer uma vez, dar-se-á por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor.

			(D)	Prescreve em um ano a pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento público ou particular.

			(E)	Nenhuma das alternativas anteriores está correta.

			A: incorreta (art. 192 do CC); B: incorreta, art. (204 do CC); C: correta (art. 202, V, do CC); D: incorreta (art. 206, § 5º, I, do CC); E: incorreta, pois a alternativa “c” está correta. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RO – 2008 – CESPE) Acerca de prescrição, decadência, obrigações e contratos em espécie, assinale a opção correta.

			(A)	Prescrita a pretensão, considera-se também prescrita a exceção material.

			(B)	De acordo com o Código Civil, admite-se renúncia prévia ou antecipada à prescrição, que pode ser expressa ou tácita e só valerá se feita sem prejuízo de terceiro.

			(C)	As obrigações reais ou mistas referem-se ao indivíduo e, portanto, não se transmitem ao novo adquirente da coisa a que se relacionam.

			(D)	Nas obrigações negativas, havendo descumprimento fortuito, a obrigação converte-se em perdas e danos.

			(E)	O contrato estimatório é unilateral e não comutativo.

			A: correta (art. 190 do CC); B: incorreta (art. 191 do CC); C: incorreta, em se tratando de obrigação real, o novo adquirente da coisa terá de suportá-la; D: incorreta (art. 250 do CC); E: incorreta, pois no contrato estimatório, de antemão, cada parte sabe de sua prestação, de modo que se trata de contrato comutativo (arts. 534 e ss.). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2011) A respeito dos prazos de prescrição, pode-se afirmar que:

			(A)	os prazos do Código de 2002 (Lei n. 10.406/02) são aplicados na hipótese de haver transcorrido menos da metade do tempo estabelecido na lei revogada.

			(B)	os prazos do Código de 2002 (Lei n. 10.406102) são aplicados na hipótese de haver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada.

			(C)	até janeiro de 2005, o prazo da usucapião do artigo 1238 do Código Civil era de 15 (quinze) anos.

			(D)	o prazo para cobrança de alugueres de prédios urbanos é de 4 (quatro) anos.

			(E)	o prazo para a cobrança de honorários de árbitros é de 5 (cinco) anos.

			A alternativa “b” está correta, nos termos do art. 2.028 do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2010) Assinale a alternativa incorreta:

			(A)	o pagamento espontâneo de dívida prescrita não pode ser repetido.

			(B)	tratando-se de obrigação não suscetível de fracionamento, suspensa a prescrição em favor de um dos credores solidários, aos demais será estendida.

			(C)	a prescrição e a decadência legal podem ser conhecidas de ofício pelo juiz. A prescrição pode ser renunciada. A decadência fixada em lei não pode ser objeto de renúncia.

			(D)	o direito a alimentos, como é sabido, é imprescritível. Há previsão na lei civil, porém, estabelecendo que a pretensão para haver prestações alimentares estabelecidas judicialmente prescreve, a partir do vencimento, em cinco anos.

			(E)	a responsabilidade dos assistentes dos relativamente incapazes e dos representantes legais das pessoas jurídicas, que derem causa à prescrição ou não a alegarem oportunamente, não é objetiva.

			A: correta, pois constitui hipótese de renúncia tácita à prescrição operada (art. 191 do CC); B: correta (art. 201 do CC); C: correta, pois a prescrição e a decadência devem ser conhecidas de ofício pelo juiz (art. 219, § 5º, do CPC e art. 210 do CC); ademais, a prescrição pode ser renunciada (art. 191 do CC) e a decadência legal não pode ser renunciada (art. 209 do CC); D: incorreta (e deve ser assinalada), pois o prazo prescricional para cobrar prestações alimentares é de 2 anos a partir do vencimento (art. 206, § 2º, do CC); E: correta, pois o art. 195 do CC refere-se à responsabilidade “independentemente de culpa”, expressão usual no Código Civil, quando se estabelece responsabilidade objetiva. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2012 – VUNESP) Violado o direito, nasce para o titular a pretensão, a qual se extingue, pela prescrição, nos prazos do Código Civil. NÃO corre a prescrição

			(A)	entre tutelados e curatelados e seus tutores e curadores; entre ascendentes e descendentes, na linha reta e colateral e contra ausentes do País em razão de trabalho.

			(B)	contra os que se acharem servindo nas Forças Armadas; entre os cônjuges e companheiros de união estável e entre os tutelados e seus tutores durante a menoridade civil.

			(C)	entre os cônjuges, na constância da sociedade conjugal; entre ascendentes e descendentes, durante o poder familiar e contra os absolutamente incapazes.

			(D)	pendendo condição suspensiva, não estando vencido o prazo e entre os curatelados e seus curadores durante a menoridade civil do curatelado.

			(E)	por acordo das partes maiores e capazes; contra os sucessores da pessoa contra qual corria a prescrição enquanto não aberta a sucessão e entre os cônjuges.

			A: incorreta, pois não há previsão legal de suspensão/impedimento de prazo prescricional entre parentes de linha colateral, fluindo normalmente o prazo entre eles (CC, art. 198); B: incorreta pois o impedimento/suspensão da prescrição entre tutelados e tutores se estende por toda tutela; C: correta, pois de acordo com os artigos 197 e 198 do Código Civil; D: incorreta, pois o impedimento/suspensão da prescrição entre curatelados e curadores se estende por toda curatela; E: incorreta, pois o falecimento do credor não é hipótese de suspensão de prazo prescricional, fluindo o prazo normalmente contra o sucessor (CC, art. 196). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			2.11.	Representação

			(Ministério Público/RO – 2010 – CESPE) Com relação à representação, assinale a opção correta.

			(A)	Os poderes de representação podem ser conferidos pelo interessado ou pela lei.

			(B)	É necessária a demonstração de prejuízo para se anular negócio jurídico concluído pelo representante em conflito de interesse com o representado.

			(C)	É anulável o negócio jurídico que o representante celebra consigo mesmo, ainda que o permita o representado.

			(D)	A confissão feita pelo representante em nome do representado é sempre eficaz.

			(E)	Admite-se a representação em todos os atos da vida civil.

			A: correta (art. 115 do CC); B: incorreta, pois não há necessidade de demonstração de prejuízo (art. 119 do CC); C: incorreta, pois dispõe o art. 117 do CC: “salvo se o permitir a lei ou o representado, é anulável o negócio jurídico que o representante, no seu interesse ou por conta de outrem, celebrar consigo mesmo”; D: incorreta, pois dispõe o art. 213, par. único, do CC: “se feita a confissão por um representante, somente é eficaz nos limites em que este pode vincular o representado”; E: incorreta, pois os atos personalíssimos não podem ser objetos de representação. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			2.12.	Prova

			(Ministério Público/MG – 2011) Quanto à prova no Código Civil, não podem ser admitidos como testemunhas, EXCETO:

			(A)	aqueles que, por enfermidade ou retardamento mental, não tiverem discernimento para a prática dos atos da vida civil.

			(B)	menores de dezesseis anos.

			(C)	os cegos e surdos, quando a ciência do fato que se quer provar dependa dos sentidos que lhes faltam.

			(D)	os cônjuges, os ascendentes, os descendentes e os colaterais, até o quarto grau de alguma das partes, por consanguinidade, ou afinidade.

			A, B, C: incorretas, pois as pessoas enumeradas nas referidas assertivas não podem ser admitidas como testemunhas, em virtude do art. 228, II, I e III respectivamente; D: correta, pois a regra do Código Civil (art. 228, V) afirma que apenas os colaterais até o terceiro grau é que não poderão ser admitidos como testemunhas, ao passo que a assertiva refere-se a colaterais até o quarto grau. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			3.	Obrigações

			3.1.	Introdução, classificação e modalidades das obrigações

			(Ministério Público/PR – 2013) Assinale a alternativa incorreta:

			(A)	A obrigação de dar coisa certa sempre abrange os acessórios dela;

			(B)	Nas obrigações de dar coisa incerta, a coisa será indicada, ao menos, pelo gênero e quantidade;

			(C)	O pagamento feito a um dos credores solidários extingue a dívida até o montante do que foi pago;

			(D)	Nas obrigações solidárias passivas, o credor pode renunciar à solidariedade em favor de um, de alguns ou de todos os devedores;

			(E)	Se a dívida solidária interessar exclusivamente a um dos devedores, este responderá por toda ela para com aquele que pagou.

			A: incorreta (devendo ser assinalada), pois a referida regra pode ser afastada pelas circunstâncias do caso ou pela vontade das partes (art. 233 do CC); B: correta, pois de pleno acordo com a definição dada pelo art. 243 do CC; C: correta, pois de pleno acordo com o disposto no art. 269 do CC; D: correta, pois tal prerrogativa do credor encontra amparo no art. 282 do CC; E: correta, pois de pleno acordo com a regra estatuída no art. 285 do CC. É o que ocorre, por exemplo, quando fiador e devedor principal são solidários na obrigação. O pagamento integral feito pelo fiador obriga o devedor principal a restituí-lo na sua integralidade.

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/CE – 2009 – FCC) Nas obrigações de não fazer

			(A)	a mora ocorrerá pelo simples descumprimento da obrigação, ainda que não haja fato ou omissão imputável ao devedor.

			(B)	não poderá o credor exigir que o devedor desfaça o ato, ainda que isto seja materialmente possível.

			(C)	se descumprida, somente é possível a condenação do réu a abster-se do ato, sob pena de multa diária.

			(D)	o devedor ficará isento de qualquer consequência de ordem pecuniária, se o credor não provar o prejuízo.

			(E)	se descumprida, em caso de urgência poderá o credor desfazer ou mandar desfazer, independentemente de autorização judicial, sem prejuízo do ressarcimento devido.

			A: incorreta, pois se se tornou impossível ao devedor abster-se do ato, por motivo não imputável a este, a obrigação fica extinta (art. 250 do CC); B: incorreta, pois é possível, sim, essa exigência (art. 251, caput, do CC); C: incorreta, pois, em caso, de urgência, o atual Código Civil permite ao “credor desfazer ou mandar desfazer, independentemente de autorização judicial, sem prejuízo do ressarcimento devido” (art. 251, parágrafo único, do CC); D: incorreta, pois, havendo cláusula penal, não será necessário comprovar prejuízo; E: correta (art. 251, parágrafo único, do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/CE – 2011 – FCC) É correto afirmar:

			(A)	A obrigação é divisível quando a prestação tem por objeto uma coisa ou um fato suscetíveis de divisão, por sua natureza, por motivo de ordem econômica, ou dada a razão determinante do negócio jurídico.

			(B)	Se para o melhoramento, ou aumento, empregou o devedor trabalho ou dispêndio, o caso se regulará pelas normas do Código Civil brasileiro atinentes às benfeitorias realizadas pelo possuidor de boa-fé, apenas.

			(C)	Nas coisas determinadas pelo gênero e pela quantidade, a escolha pertence ao credor, se o contrário não resultar do título da obrigação; mas não poderá dar a coisa pior, nem será obrigado a prestar a melhor.

			(D)	Há solidariedade, quando na mesma obrigação concorre mais de um credor, ou mais de um devedor, cada um com direito, ou obrigado, à dívida toda, devendo ser presumida sua ocorrência desde que não haja proibição legal ou acordo das partes em sentido diverso.

			(E)	A obrigação de dar coisa certa abrange os acessórios dela embora não mencionados, mesmo se o contrário resultar do título ou das circunstâncias do caso.

			A: correta, pois de acordo com a regra do art. 258 do Código Civil; B: incorreta, pois as regras do possuidor de má-fé também se aplicam ao caso (CC, art. 242); C: incorreta, pois a escolha cabe – como regra – ao devedor (CC, art. 244); D: incorreta, pois a solidariedade não se presume, decorre da lei ou da vontade das partes (CC, art. 265); E: incorreta, pois o título ou as circunstâncias do caso podem afastar a regra da gravitação jurídica, segundo a qual o acessório segue o principal (CC, art. 233). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/ES – 2010 – CESPE) Carlos, Pedro e Gustavo, irmãos, maiores de idade, casados e com filhos, contrataram os serviços de uma empresa para o fornecimento das bebidas a serem servidas na festa de aniversário de seu pai. Pagaram metade do valor combinado no ato da contratação, ficando acertado que o restante seria pago após a prestação do serviço, convencionando-se a solidariedade dos devedores. Com base na situação hipotética acima apresentada, assinale a opção correta.

			(A)	A morte de um dos irmãos terá o poder de romper a solidariedade.

			(B)	O credor não pode exigir parte da dívida de cada um dos devedores separadamente, sob pena de configurar renúncia à solidariedade.

			(C)	Se Carlos pagar um terço do restante da dívida, a solidariedade continuará entre os outros dois irmãos.

			(D)	Caso a empresa não preste o serviço na data avençada, será caracterizada a mora.

			(E)	Se pagar a dívida, o pai dos devedores se sub-rogará nos direitos da empresa.

			A: incorreta, pois subsiste a solidariedade entre os dois irmãos sobreviventes, valendo lembrar que os herdeiros do falecido, se acionados conjuntamente, também continuam respondendo solidariamente, no lugar do morto (art. 276 do CC); B: incorreta, pois a solidariedade permite, justamente, acionar-se qualquer dos devedores pela dívida por inteiro, não havendo renúncia à solidariedade caso se acione apenas um dos devedores (art. 275 do CC); C: correta, pois o pagamento parcial feito por um dos devedores não aproveita aos outros, que continuam respondendo solidariamente, mas apenas pela quantia que faltar (art. 277 do CC); D: incorreta, pois nesse caso não há mera mora, mas verdadeiro inadimplemento absoluto, vez que a festa já terá acontecido; E: incorreta, pois como o pai dos devedores não era obrigado à divida (art. 346, III, do CC), a sub-rogação não é automática, dependendo da aquiescência dos devedores (seus filhos). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PB – 2010) Em matéria obrigacional, julgue as afirmações abaixo e assinale a alternativa correta.

			I.	A possibilidade de exoneração do devedor pelo abandono do direito real, renunciando o direito sobre a coisa, constitui uma das características da obrigação ambulatória.

			II.	Na obrigação de dar, consistente em restituir coisa certa, o devedor de boa-fé, embora tenha direito aos frutos percebidos e aos colhidos antecipadamente, não faz jus aos frutos pendentes.

			III.	Na solidariedade ativa, o julgamento contrário a um dos credores solidários atinge os demais.

			IV.	Na obrigação disjuntiva, na falta de estipulação em contrário, a escolha caberá ao credor.

			(A)	apenas uma das afirmações acima está inteiramente correta.

			(B)	apenas duas das afirmações acima estão inteiramente corretas.

			(C)	apenas três das afirmações acima estão inteiramente corretas.

			(D)	Todas as quatro afirmações acima estão inteiramente corretas.

			(E)	Nenhuma das quatro afirmações acima estão inteiramente corretas.

			I: correta, pois o abandono do direito real sobre a coisa exonera o devedor da obrigação correlata. Nesse sentido, explica a doutrina que o que faz o sujeito devedor “é a circunstância de ser titular do direito real, e tanto isso é verdade que ele se libera da obrigação se renunciar a esse direito” (RODRIGUES, Sílvio. Direito Civil. Obrigações: São Paulo, Saraiva, 2003, p. 79); II: incorreta, pois os frutos colhidos por antecipação não pertencem ao possuidor, mesmo que de boa-fé (CC, art. 1.214); III: incorreta, pois o julgamento contrário a um dos credores solidários não atinge os demais (CC, art. 274); IV: incorreta, pois nesse caso a escolha – como regra – compete ao devedor (CC, art. 252). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RJ – 2011) De acordo com o instituto da solidariedade, é INCORRETO afirmar que:

			(A)	a interrupção da prescrição efetuada contra o devedor solidário estende-se aos demais, havendo, assim, comunicação dos efeitos interruptivos;

			(B)	o credor pode renunciar à solidariedade passiva em favor de todos os devedores. A legislação pátria não admitiu a chamada renúncia relativa, operada em proveito de um ou alguns devedores;

			(C)	é da essência da solidariedade ativa que o pagamento feito a um dos credores, por modo direto ou pelos indiretos equivalentes, produz a extinção do crédito para todos;

			(D)	na solidariedade ativa, extinta a obrigação, quer pelo meio direto do pagamento, quer pelos indiretos, como novação, compensação, transação e remissão, responde o credor favorecido, perante os demais, pelas quotas que lhes couberem;

			(E)	na solidariedade passiva, se houver o pagamento integral da dívida por um dos devedores, operar-se-á a extinção da relação obrigacional, exonerando-se todos os codevedores.

			A: correta, pois a interrupção da prescrição contra um devedor solidário atinge aos demais (CC, art. 204); B: incorreta (e deve ser assinalada), pois o credor pode renunciar à prescrição contra alguns dos devedores (CC, art. 282); C: correta, pois esta é a principal consequência da solidariedade ativa, ou seja, o fato de que o pagamento total feito a um dos credores extingue a obrigação para todos; D: correta, pois de pleno acordo com o CC, art. 272; E: correta, pois o pagamento efetuado por um dos devedores solidários extingue a obrigação até o montante que houver sido pago. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RN – 2009 – CESPE) A respeito da teoria geral das obrigações, dos contratos e da posse, julgue os itens subsequentes.

			I.	Na obrigação de dar coisa certa, se a coisa se perder sem culpa do devedor antes da tradição, este fica obrigado a ressarcir ao credor as perdas e os danos, sem prejuízo da eventual restituição do preço recebido.

			II.	Tratando-se de coisas determinadas pelo gênero e quantidade, antes de cientificado da concentração, não poderá o devedor alegar perda ou deterioração da coisa, ainda que por força maior ou caso fortuito, salvo se o objeto da dívida for limitado.

			III.	Na obrigação de prestar determinado fato, sobrevindo a morte do devedor antes do advento do termo, a obrigação transmite-se aos herdeiros ou sucessores do devedor.

			IV.	No inadimplemento de obrigação indivisível, se for de um só devedor a culpa, ficarão os demais codevedores exonerados do cumprimento das suas quotas na dívida, ressalvadas as perdas e os danos.

			V.	A solidariedade não subsiste para os herdeiros do credor solidário, mas conserva a vinculação em relação aos demais cocredores, salvo se a obrigação for indivisível.

			Estão certos apenas os itens

			(A)	I e II.

			(B)	I e III.

			(C)	II e V.

			(D)	III e IV.

			(E)	IV e V.

			I: incorreta, pois o perecimento da coisa certa sem culpa do devedor extingue a obrigação (CC, art. 238); II: correta, pois a coisa incerta não perece (CC, art. 246); III: incorreta, pois nesse caso entende-se resolvida a obrigação (CC, art. 248); IV: incorreta, pois nessa hipótese os demais devedores continuam obrigados à sua parte na obrigação, exonerando-se apenas das perdas e danos daí decorrentes; V: correta, pois de pleno acordo com a regra prevista no CC, art. 270. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RS – 2009) Assinale a alternativa INCORRETA.

			(A)	As obrigações indivisíveis perdem essa qualidade quando, impossível o objeto por causa superveniente, resolverem-se em perdas e danos.

			(B)	A conversão da obrigação em perdas e danos, havendo credores solidários, não faz desaparecer a solidariedade.

			(C)	Nas obrigações indivisíveis, em que houver credores solidários, a exigência da prestação do devedor pode ser exercida por apenas um dos credores.

			(D)	Em operação de mútuo composta por três devedores solidários, um deles declarado insolvente, é possível àquele que pagou a integral idade do débito haver do outro, solvente, não apenas a sua cota, mas também a metade da cota do insolvente.

			(E)	Apenas as alternativas B, C e D estão corretas.

			A: assertiva correta, em virtude da regra estabelecida no art. 263 do CC; B: assertiva correta, pois a solidariedade cria um vínculo entre as partes, não guardando relação com o objeto; C: assertiva correta, pois nesse caso há dois motivos pelos quais um só credor pode exigir a obrigação inteira, a saber, a indivisibilidade do objeto e a solidariedade entre as partes; D: assertiva correta, pois a insolvência de um dos codevedores solidários faz acrescer a sua quota a todos os demais (CC, art. 283); E: incorreta (e deve ser assinalada), pois a alternativa “a” traz assertiva correta. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SE – 2010 – CESPE) Se um dos devedores solidários falecer deixando herdeiros, cada um destes

			(A)	será obrigado a pagar a dívida que corresponder ao devedor solidário falecido, se a obrigação for divisível.

			(B)	será obrigado a pagar a totalidade da dívida, se a obrigação for divisível, com direito de ação regressiva contra os demais devedores.

			(C)	será desobrigado de qualquer pagamento, pois a responsabilidade pelo pagamento não é transmitida aos herdeiros.

			(D)	será obrigado a pagar apenas a cota que corresponder ao seu quinhão hereditário, se a obrigação for divisível.

			(E)	só será obrigado a pagar a totalidade da dívida se os demais herdeiros não tiverem recursos e a obrigação for divisível.

			A alternativa “d” está correta, pois de acordo com o art. 276 do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MS – 2009) É correto afirmar que, na obrigação de dar coisa certa, se a coisa se perder

			(A)	antes da tradição, o devedor arcará com a sua perda nada devendo ao credor.

			(B)	antes da tradição, o devedor arcará com a sua perda, nada devendo ao credor, se esta perda se deu sem culpa sua.

			(C)	depois da tradição, o credor arcará com a sua perda devendo indenização ao devedor, se se perdeu por culpa sua.

			(D)	depois da tradição, o devedor arcará com a sua perda, nada devendo ao credor.

			(E)	antes da tradição, o devedor arcará com a sua perda, devendo indenização independentemente de esta perda se dar com ou sem culpa sua.

			A questão envolve a antiga regra de Direito Civil segundo a qual “o perecimento da coisa certa sem culpa do devedor extingue a obrigação”. Tal regra vem estabelecida no atual Código Civil no art. 234 e encontra plena identificação na assertiva B.

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MS – 2009) Em relação às obrigações solidárias, é correto afirmar que,

			(A)	na solidariedade ativa, a morte do credor não extingue a solidariedade em favor dos seus herdeiros.

			(B)	na solidariedade ativa, a conversão em perdas e danos extingue a solidariedade.

			(C)	na solidariedade passiva, a renúncia do credor em favor de um dos devedores beneficia todos os demais.

			(D)	na solidariedade passiva, todos respondem pelos juros de mora, ainda que apenas um seja o culpado pela mora.

			(E)	Indiferente de ser passiva ou ativa, a obrigação solidária que for condicional deverá ser para todos os devedores ou credores.

			A: incorreta, pois contrária ao disposto no art. 270; B: incorreta, pois a solidariedade relaciona-se com o vínculo entre os sujeitos e não com o objeto da obrigação (CC, art. 271); C: incorreta, pois tal renúncia parcial beneficia apenas ao devedor ao qual se renunciou a solidariedade (CC, art. 282); D: correta, pois de acordo com o art. 280 do CC; E: incorreta, pois contrária à regra prevista no art. 266 do Código Civil. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			3.2.	Transmissão, adimplemento e extinção das obrigações

			(Ministério Público/Acre – 2014 – CESPE) Assinale a opção correta no que se refere ao pagamento indevido. 

			(A)	De acordo com o Código Civil, no qual é adotada, em relação ao tema, a teoria subjetiva, a demonstração do erro cabe àquele que voluntariamente tenha pago o indevido. 

			(B)	No Código Civil, a disposição normativa referente ao pagamento indevido tem a mesma natureza da disciplinada no CDC, segundo a qual o fornecedor deve restituir em dobro ao consumidor, com correção monetária e juros de mora, aquilo que este tenha pago indevidamente. 

			(C)	A repetição do indébito é devida ainda que o objeto da prestação não cumprida seja ilícito, imoral ou proibido por lei. 

			(D)	Cabe o ajuizamento de ação fundada no enriquecimento sem causa ainda que a lei confira ao lesado outros meios para ressarcir-se do prejuízo sofrido, visto que, sendo esta ação mais ampla, as demais serão por ela absorvidas. 

			(E)	Não há possibilidade de pagamento indevido com relação a obrigações de fazer e não fazer, não cabendo, portanto, a repetição do indébito. 

			A: correta, pois de acordo com a regra estabelecida pelo art. 877 do CC, segundo o qual: “Àquele que voluntariamente pagou o indevido incumbe a prova de tê-lo feito por erro”; B: incorreta, pois a disposição do CDC e do CC nesse sentido é de que apenas a cobrança de quantia indevida é que gera tal direito de restituição em dobro. O mero pagamento indevido não acarreta tal obrigação; C: incorreta, pois tal repetição é vedada pelos arts. 882 e 883 do CC; D: incorreta, pois “Não caberá a restituição por enriquecimento, se a lei conferir ao lesado outros meios para se ressarcir do prejuízo sofrido” (CC, art. 886); E: incorreta, pois tal vedação não encontra amparo na lei. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MG – 2013) Quanto ao direito das obrigações, analise as seguintes alternativas e assinale a assertiva INCORRETA: 

			(A)	Salvo assentimento expresso do devedor primitivo, consideram-se extintas, a partir da assunção da dívida, as garantias especiais por ele originariamente dadas ao credor. 

			(B)	Na sub-rogação legal o sub-rogado poderá exercer integralmente todos os direitos e ações do credor. 

			(C)	Não vale o pagamento cientemente feito ao credor incapaz de quitar a obrigação, se o devedor não provar que em benefício dele efetivamente reverteu. 

			(D)	Quando, por motivos imprevisíveis, sobrevier desproporção manifesta entre o valor da prestação devida e o do momento de sua execução, poderá o juiz corrigi-lo, a pedido da parte, de modo que assegure, quanto possível, o valor real da prestação. 

			A: assertiva correta, pois a assertiva reproduz a regra estabelecida pelo art. 300 do Código Civil; B: assertiva incorreta, devendo ser assinalada, pois “na sub-rogação legal o sub-rogado não poderá exercer os direitos e as ações do credor, senão até à soma que tiver desembolsado para desobrigar o devedor” (CC, art. 350); C: assertiva correta, pois não se pode pagar diretamente ao credor que é incapaz. Tal pagamento será invalido, salvo se ficar provado que o pagamento reverteu em favor do incapaz (CC, art. 310); D: assertiva correta, pois a regra que busca o equilíbrio das prestações encontra respaldo no art. 317 do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RO – 2013 – CESPE) João assinou nota promissória em garantia a empréstimo tomado de Carlos, no valor de R$ 5.000,00. Não tendo conseguido pagar a dívida no prazo acordado, João solicitou a sua irmã, Cláudia, que assinasse nova nota promissória, comprometendo-se a realizar o pagamento do débito em sessenta dias. Carlos concordou com o negócio e o título assinado por João foi inutilizado.

			Nessa situação, houve

			(A)	assunção de dívida.

			(B)	cessão de crédito.

			(C)	novação.

			(D)	imputação do pagamento.

			(E)	pagamento com sub-rogação.

			A hipótese mencionada revela a extinção de uma obrigação visando criar uma nova obrigação, no mesmo valor, mas com novo devedor. Tal hipótese encaixa-se no conceito de novação subjetiva passiva.

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/GO – 2012) Analise os itens abaixo, assinalando em seguida a alternativa correta.

			I.	O credor pode consentir em receber prestação diversa da que lhe é devida, ainda que menos valiosa.

			II.	A novação por substituição do devedor (expromissão) somente pode ser efetuada com o seu consentimento.

			III.	As dívidas alimentares podem ser objeto de transação, extinguindo-se a execução de alimentos.

			IV.	A remissão concedida a um dos codevedores extingue a dívida na parte a ele correspondente.

			(A)	As assertivas II e IV estão corretas.

			(B)	As assertivas I, II e III estão corretas.

			(C)	As assertivas I, III e IV estão corretas.

			(D)	As assertivas III e IV estão corretas.

			I: correta, em virtude da inexistência de proibição nesse sentido. O credor não é obrigado, mas pode aceitar coisa menos valiosa; II: incorreta, pois referida novação subjetiva passiva ocorre sem o consentimento do devedor; III: correta, pois o valor da prestação alimentar já definido em sentença tem natureza patrimonial (CC, art. 841); IV: correta, pois o perdão dado a um dos devedores não extingue a obrigação para os demais. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MG – 2011) É INCORRETO afirmar quanto ao objeto do pagamento e sua prova no Código Civil:

			(A)	O credor não é obrigado a receber prestação diversa da que lhe é devida, ainda que mais valiosa.

			(B)	Ainda que a obrigação tenha por objeto prestação divisível, não pode o credor ser obrigado a receber, nem o devedor a pagar, por partes, se assim não se ajustou.

			(C)	É ilícito convencionar o aumento progressivo de prestações sucessivas.

			(D)	Quando, por motivos imprevisíveis, sobrevier desproporção manifesta entre o valor da prestação devida e o do momento de sua execução, poderá o juiz corrigi-lo, a pedido da parte, de modo que assegure, quanto possível, o valor real da prestação.

			A: correta, pois de acordo com a antiga regra de Direito das Obrigações, hoje prevista no art. 313 do CC; B: correta, pois de acordo com o art. 314 do CC; C: incorreta (e deve ser assinalada), pois não há ilicitude no referido comportamento (CC, art. 316); D: correta, pois de acordo com a importante regra de onerosidade excessiva prevista no art. 317 do Código Civil. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MS – 2009) É correto afirmar que a compensação das obrigações

			(A)	pode ser objeto de exclusão por acordo das partes.

			(B)	não pode ser dada, se as dívidas forem pagáveis em lugares diversos.

			(C)	se efetua entre dívidas líquidas e de coisas fungíveis, ainda que não vencidas.

			(D)	se efetua entre dívidas vencidas e de coisas fungíveis, ainda que ilíquidas.

			(E)	se efetua entre dívidas líquidas e vencidas e de coisas fungíveis ou infungíveis.

			A: correta, pois as partes podem expressamente afastar a possibilidade de compensação de dívidas (CC, art. 375); B: incorreta, pois não há vedação legal nesse sentido; C: incorreta, pois a compensação exige que as dívidas sejam vencidas (CC, art. 369); D: incorreta, pois a compensação exige que as dívidas sejam líquidas (CC, art. 369); E: incorreta, pois não podem ser objeto de compensação dívidas de coisas infungíveis (CC, art. 369). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RR – 2008 – CESPE) Sobre o direito das obrigações, julgue os próximos itens.

			(1)	Na assunção de dívida, ocorre a substituição do sujeito passivo da relação de crédito, com a modificação da obrigação primitiva, extinguindo-se o vínculo obrigacional, os acessórios e as garantias do débito, exceto as garantias do crédito que tiverem sido prestadas por terceiro.

			(2)	Na cessão de crédito, como regra, o cedente responde perante o cessionário pela existência do crédito ao tempo em que o cedeu e pela solvência do devedor à época do pagamento do débito.

			(3)	O terceiro interessado que paga dívida pela qual era ou poderia ser obrigado, no todo ou em parte, pode cobrar o que tiver desembolsado, sub-rogando-se nos direitos e ações do credor.

			1: errada, pois só ficam extintas as garantias especiais dadas ao credor (art. 300 do CC); é importante lembrar que a assunção de dívida é o negócio jurídico bilateral pelo qual um terceiro (assuntor) assume a posição de devedor; o que ocorre é tão somente a substituição no plano passivo, sem que haja extinção da dívida, de modo que não se confunde com a novação subjetiva passiva, em que nasce uma obrigação nova; 2: errada, pois a cessão de crédito é o negócio jurídico bilateral pelo qual o credor transfere a outrem, a título oneroso ou gratuito, os seus direitos na relação obrigacional; há três figuras: o cedente (credor que transmite o crédito), o cessionário (terceiro que recebe o crédito) e o cedido (o que continua devedor); quanto à responsabilidade do cedente, se a cessão for a título oneroso, o cedente fica responsável pelo seguinte: a) pela existência do crédito quando da cessão, b) pela sua qualidade de credor; e c) pela validade da obrigação; já se for a título gratuito, o cedente só responde pela existência do crédito se tiver procedido de má-fé; em qualquer caso, só haverá responsabilidade pelo débito se o cedente tiver assumido expressamente a responsabilidade pela solvência do cedido; nesse caso teremos a cessão pro solvendo, e a responsabilidade é apenas pelo que o cedente tiver recebido do cessionário, acrescido de juros e despesas com a cessão; vide arts. 286 e ss. do CC; 3: correta, consoante art. 346, III, do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito 1E, 2E, 3C

						
					

				
			

			3.3.	Inadimplemento das obrigações

			(Ministério Público/Acre – 2014 – CESPE) Considerando os conceitos de adimplemento e inadimplemento de uma obrigação, assinale a opção correta. 

			(A)	O devedor pode responder pelos prejuízos resultantes de caso fortuito ou força maior desde que, expressamente, tenha-se por eles responsabilizado. 

			(B)	O juiz pode conceder ao credor indenização suplementar se os juros da mora e a pena convencional não cobrirem o prejuízo suportado. 

			(C)	A invalidade da cláusula penal implica a invalidade da obrigação principal, visto que nesta está inserida. 

			(D)	Considera-se em mora o devedor que não efetue o pagamento no tempo ajustado, mas não o que cumpra a obrigação de forma imperfeita. 

			(E)	Não se admite que o credor recuse a prestação, ainda que o devedor a cumpra em mora, devendo aquele socorrer-se das perdas e danos para ver mitigado seu prejuízo. 

			A: correta, pois o Código Civil admite a chamada “cláusula de assunção”, pela qual o devedor assume os prejuízos decorrentes de fortuito ou força maior (CC, art. 393); B: incorreta, pois tal possibilidade somente é disponibilizada ao juiz caso não haja pena convencional (CC, art. 404, parágrafo único); C: incorreta, pois tal afirmação contraria o princípio segundo o qual o acessório segue o principal. O que poderia se afirmar é que a invalidade da obrigação principal implica na invalidade da cláusula penal; D: incorreta, pois a mora não se refere apenas ao tempo do pagamento, mas também ao seu modo e lugar. Assim, estaria em mora o devedor que paga no tempo correto, mas em local ou forma diversa da combinada (CC, art. 394); E: incorreta, pois “se a prestação, devido à mora, se tornar inútil ao credor, este poderá rejeitá-la, e exigir a satisfação das perdas e danos” (CC, art. 395, parágrafo único). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RO – 2006) Assinale a alternativa INCORRETA:

			Mora é o atraso culpável no cumprimento de obrigação, seja por parte do devedor, em pagar, seja por parte do credor, em receber. Pode-se afirmar que:

			(A)	não havendo fato ou omissão imputável ao devedor, não incorre este em mora;

			(B)	o inadimplemento da obrigação, positiva e líquida, no seu termo, constitui de pleno direito em mora o devedor;

			(C)	não havendo termo, a mora se constitui mediante interpelação judicial ou extrajudicial;

			(D)	se a prestação, devido à mora, se tornar inútil ao credor, este pode enjeitá-la, e exigir a satisfação das perdas e danos;

			(E)	nas obrigações provenientes de ato ilícito, considera-se o devedor em mora a partir da citação inicial da ação que busque a indenização.

			A: correta (art. 396 do CC); B: correta (art. 397, caput, do CC); C: correta (art. 397, parágrafo único, do CC); D: correta (art. 395, parágrafo único, do CC); E: incorreta (e deve ser assinalada) (art. 398 do CC, Súmula 54 do STJ e Enunciado CJF 163). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RR – 2012 – CESPE) Em relação ao direito das obrigações, assinale a opção correta.

			(A)	Não tendo sido ajustada época para o pagamento, deve o credor notificar o devedor, dando-lhe prazo de trinta dias para efetuar o pagamento.

			(B)	A mora ex re deriva de inadimplemento de obrigação líquida para cujo pagamento se tenha estabelecido prazo certo.

			(C)	A redução do valor da cláusula penal não pode ser determinada de ofício pelo magistrado.

			(D)	Nas obrigações propter rem, o abandono da coisa extingue a obrigação.

			(E)	O cessionário de crédito hipotecário não detém direito de fazer averbar a cessão no registro do imóvel.

			A: incorreta, pois nesse caso o credor poderá exigir o pagamento imediatamente (CC, art. 331); B: correta, pois a mora ex re é automática, não dependendo da interpelação ou notificação humana. Aplica-se para o caso a regra “Dies interpellat pro homine”; C: incorreta, pois tal redução pode ocorrer de ofício (CC, art. 413); D: incorreta, pois é a renúncia ao direito real sobre a coisa que extingue a obrigação e não o mero abandono. Nesse sentido: nas obrigações propter rem, o que faz o sujeito devedor “é a circunstância de ser titular do direito real, e tanto isso é verdade que ele se libera da obrigação se renunciar a esse direito” (RODRIGUES, Sílvio. Direito Civil. Obrigações: São Paulo, Saraiva, 2003, p. 79); E: incorreta, pois contrária ao disposto no art. 289, regra protetiva do novo credor hipotecário. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			4.	Contratos

			4.1.	Conceito, pressupostos, formação e princípios dos contratos

			(Ministério Público/GO – 2013) Assinale a alternativa incorreta:

			(A)	a liberdade de contratar será exercida em razão e nos limites da função social do contrato.

			(B)	nos contratos de adesão, são nulas as cláusulas que estipulem a renúncia antecipada do aderente a direito resultante da natureza do negócio.

			(C)	é lícito às partes estipular contratos atípicos, observadas as normas gerais fixadas no Código Civil.

			(D)	pode ser objeto de contrato a herança de pessoa viva.

			A: assertiva correta, pois a assertiva reproduz o disposto no art. 421 do CC; B: assertiva correta, pois de pleno acordo com a regra estabelecida pelo art. 424 do CC; C: assertiva correta, pois de pleno acordo com a regra estabelecida pelo art. 425 do CC; D: assertiva incorreta, devendo ser assinalada, pois tal contrato configura pacta corvina e encontra proibição no art. 426 do CC, acarretando sua nulidade absoluta (CC, art. 166, VII). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/ES – 2013 – VUNESP) Acerca dos contratos por adesão e de acordo com o Código Civil de 2002, é correto afirmar que 

			(A)	cláusulas ambíguas ou contraditórias são nulas de pleno direito. 

			(B)	não são permitidos no âmbito de relação civil diversa da relação de consumo. 

			(C)	são admitidos pelo Código Civil de 2002 apenas para determinadas espécies de contratos. 

			(D)	é nula a cláusula que estipule renúncia antecipada a direito resultante da natureza do negócio. 

			(E)	em que pese sua natureza, não se admite o reconhecimento de abusividade de determinada cláusula. 

			A: incorreta, pois tais cláusulas não são nulas, apenas produzem o efeito de gerar interpretação mais favorável ao aderente (CC, art. 423); B: incorreta, pois há muitos contratos civis que tem a natureza de adesão. É o que ocorre, por exemplo, com o contrato de locação redigido pela administradora de imóveis; C: incorreta, pois não existe esta limitação material alegada pela assertiva; D: correta, pois a assertiva reproduz a vedação indicada no art. 424 do CC; E: incorreta, pois tal abusividade pode ser reconhecida no caso concreto. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/CE – 2011 – FCC) A proposta de contrato obriga o proponente, se o contrário não resultar dos termos dela, da natureza do negócio, ou das circunstâncias do caso. Deixa, entretanto, de ser obrigatória a proposta

			(A)	se, com prazo, por telefone, não foi imediatamente aceita.

			(B)	se, feita com prazo a pessoa ausente, tiver decorrido tempo suficiente para chegar a resposta ao conhecimento do proponente, independentemente do termo final.

			(C)	se o negócio for daqueles em que não seja costume a aceitação expressa e chegar a tempo a recusa.

			(D)	se, antes dela, ou simultaneamente, chegar ao conhecimento da outra parte a confirmação do proponente.

			(E)	se, feita com prazo a pessoa presente, não foi imediatamente aceita.

			A: incorreta, pois nesse caso a aceitação pode ocorrer dentro do prazo dado pelo proponente; B: incorreta, pois nesse caso deve se observar o prazo dado pelo proponente para a aceitação da proposta; C: correta, pois a recusa que chega a tempo desvincula o proponente (CC, art. 432); D: incorreta, pois é a retratação do proponente que – nesses casos – retira o caráter obrigatório da proposta (CC, art. 428, IV); E: incorreta, pois nesse caso deve ser observar o prazo dado. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/GO – 2010) Analise as proposições abaixo e, após, marque a alternativa correta.

			I.	A liberdade de contratar será exercida em razão e nos limites da função social do contrato. Os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios de probidade e boa-fé. Quando houver no contrato de adesão cláusulas ambíguas ou contraditórias, dever-se-á adotar a interpretação mais favorável ao aderente. Nos contratos de adesão, são nulas as cláusulas que estipulem a renúncia antecipada do aderente a direito resultante da natureza do negócio.

			II.	A proposta de contrato obriga o proponente, se o contrário não resultar dos termos dela, da natureza do negócio, ou das circunstâncias do caso. Todavia, deixa de ser obrigatória a proposta se, feita sem prazo a pessoa presente, não foi imediatamente aceita, e se, feita sem prazo a pessoa ausente, tiver decorrido tempo suficiente para chegar a resposta ao conhecimento do proponente.

			III.	A oferta ao público equivale a proposta quando encerra os requisitos essenciais ao contrato, salvo se o contrário resultar das circunstâncias ou dos usos. Todavia, não se pode revogar a oferta pela mesma via de sua divulgação.

			IV.	Os contratos entre ausentes tornam-se perfeitos desde que a aceitação é expedida, ainda que antes da aceitação ou com ela chegue ao proponente a retratação do aceitante ou que o proponente se haja comprometido a esperar resposta.

			(A)	Apenas uma das afirmações acima está inteiramente correta.

			(B)	Apenas duas das afirmações acima estão inteiramente corretas.

			(C)	Apenas três afirmações acima estão inteiramente corretas.

			(D)	Todas as quatro afirmações acima estão inteiramente corretas.

			I: correta, pois de acordo com os preceitos do Código Civil, em especial os artigos 421, 422, 423 e 424; II: correta, pois de acordo com as regras estabelecidas no artigo 428 do Código Civil; III: incorreta, pois o art. 429 parágrafo único permite a revogação da oferta pela mesma via de sua divulgação; IV: incorreta, pois considera-se inexistente a aceitação se antes dela ou com ela chegar a retratação (CC, art. 433). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MG – 2012 – CONSULPLAN) Quanto à formação dos contratos, é INCORRETO afirmar que:

			(A)	a proposta de contrato obriga o proponente, se o contrário não resultar dos termos dela, da natureza do negócio, ou das circunstâncias do caso.

			(B)	deixa de ser obrigatória proposta se, feita sem prazo a pessoa presente, não foi imediatamente aceita. Considera-se também presente a pessoa que contrata por telefone ou por meio de comunicação semelhante.

			(C)	reputar-se-á celebrado o contrato no lugar de sua execução.

			(D)	considera-se inexistente a aceitação, se antes dela ou com ela chegar ao proponente a retratação do aceitante.

			A: correta, pois de pleno acordo com a regra estabelecida no art. 427 do CC; B: correta, pois de acordo com a regra do art. 428, I; C: incorreta (e deve ser assinalada), pois reputa-se celebrado o contrato no lugar em que foi proposto (CC, art. 435); D: correta, pois de acordo com o disposto no art. 433 do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MT – 2012 – UFMT) Sobre o princípio de proteção da boa-fé objetiva no Código Civil brasileiro, é correto afirmar:

			(A)	Não foi contemplado pelo Código Civil vigente como cláusula geral para os contratos, mas pode ser identificado em cláusulas específicas nas relações jurídicas reguladas pela codificação.

			(B)	Possui previsão expressa como cláusula geral, mas não possui previsão em cláusulas específicas.

			(C)	Não foi contemplado pelo Código Civil de forma expressa sendo possível, entretanto, reconhecê-lo por meio do recurso à interpretação integrativa e da consideração do princípio da proteção da confiança.

			(D)	Possui previsão expressa como cláusula geral na forma da boa-fé contratual, além de também ser possível reconhecer seus efeitos em manifestações específicas nas relações jurídicas reguladas pela codificação.

			(E)	Possui previsão expressa como cláusula geral para os contratos, uma vez que se vincula ao controle dos vícios sobre a condição pessoal dos contratantes, mas não possui previsão em cláusulas específicas.

			A: incorreta, pois existe previsão expressa sobre a boa-fé objetiva no art. 422 do Código Civil; B: incorreta, pois há normas específicas que exigem a boa-fé objetiva dos contratantes, como é o caso do art. 765, segundo o qual: “O segurado e o segurador são obrigados a guardar na conclusão e na execução do contrato, a mais estrita boa-fé e veracidade, tanto a respeito do objeto como das circunstâncias e declarações a ele concernentes”; C: incorreta, pois o princípio foi previsto de forma expressa (CC, art. 422); D: correta, pois o Código prevê a boa-fé objetiva tanto em cláusula geral quanto em cláusulas específicas; E: incorreta, pois o Código prevê a boa-fé objetiva em cláusulas específicas. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MT – 2012 – UFMT) Os efeitos do princípio nemo venire contra factum proprio

			(A)	possuem expresso reconhecimento pelo Código Civil brasileiro de 2002 por meio de uma cláusula geral.

			(B)	não podem ser identificados no Código Civil brasileiro de 2002, assim como também não podiam no Código Civil de 1916.

			(C)	possuem reconhecimento pelo Código Civil brasileiro de 2002, mas não assim no Código Civil de 1916.

			(D)	podem ser identificados no Código Civil brasileiro de 2002 e no Código Civil de 1916 por meio de interpretação d e algumas regras específicas, entre outras reguladoras dos contratos e dos negócios jurídicos.

			(E)	foram contemplados pelo Código Civil brasileiro de 2002 na forma de cláusulas específicas, mas não o foram do mesmo modo pelo Código Civil de 1916.

			A: incorreta, pois não há cláusula geral expressa a respeito do princípio; B e C: incorreta, pois podem ser identificadas no CC de 2002 (vide, por exemplo, art. 174) e também no CC de 1916 (vide, por exemplo, o art. 150); D: correta, pois o referido princípio – que veda comportamentos contraditórios das partes – já possuía previsões esparsas no Código Civil de 1916, bem como as possui no Código Civil de 2002; E: incorreta, pois o Código Civil de 1916 já previa tal hipótese em cláusulas específicas. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PR – 2011) A respeito dos contratos, assinale a alternativa correta.

			(A)	a responsabilidade por vícios redibitórios é característica de todo e qualquer contrato translativo do domínio, seja ele comutativo ou aleatório, oneroso ou benéfico.

			(B)	a violação de deveres laterais derivados da boa-fé objetiva pode caracterizar a denominada violação positiva do contrato.

			(C)	conforme expressa disposição legal, a resolução do contrato por fatos supervenientes, extraordinários e imprevisíveis que tornem a prestação de uma das partes excessivamente onerosa somente é admitida em favor do devedor que não estiver em mora.

			(D)	O direito de arrependimento é ínsito à natureza do contrato preliminar, que não pode, assim, ser objeto de execução específica.

			(E)	são nulos os contratos onerosos do devedor insolvente, quando a insolvência for notória, ou houver motivo para ser conhecida do outro contratante

			A: incorreta, pois é característica dos contratos comutativos e onerosos (art. 441 do CC); B: correta, pois a doutrina denomina de violação positiva do contrato a violação dos deveres anexos aos contratos (ou laterais), que decorrem do princípio da boa-fé objetiva; por conta desse princípio, que está no art. 422 do CC, cada contrato será regido não só pelas cláusulas acertadas pelas partes, mas também pelos deveres de lealdade, probidade e respeito, que decorrem do princípio da boa-fé objetiva; segundo a doutrina, a violação desses deveres anexos aos contratos constitui espécie de inadimplemento, independentemente de culpa (Enunciado CJF 24); C: incorreta, pois a lei não traz disposição nesse sentido; aliás, o art. 399 do CC vem sendo usando para justificar justamente o contrário, ou seja, que o devedor em mora não tem direito de se beneficiar pela regra da imprevisão, prevista nos arts. 478 a 480 do CC; D: incorreta, pois o contrato preliminar é um CONTRATO e, como tal, impõe que as partes celebrem o contrato definitivo; somente quando há cláusula expressa que admite o arrependimento, é que este poderá se dar, sem qualquer consequência, por parte de qualquer dos contratantes (art. 463 do CC); E: incorreta, pois esses contratos caracterizam a fraude contra credores e são anuláveis (art. 159 do CC), e não nulos. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PR – 2009) Sobre a formação e interpretação dos contratos, podemos afirmar:

			(A)	A função social do contrato e o princípio da boa fé objetiva não constituem limitadores da liberdade de contratar, quando presentes na relação jurídica, como partes, pessoas capazes agindo no exercício de sua atividade profissional.

			(B)	Pode-se revogar a oferta ao público, pela mesma via da sua divulgação, desde que ressalvada essa faculdade no instrumento que contemple a oferta realizada.

			(C)	Somente quando evidenciada uma relação de consumo, é possível sustentar o princípio da interpretação mais favorável ao aderente, em sede de contrato de adesão.

			(D)	No caso de contrato de adesão firmado tendo como partes duas pessoas capazes, agindo no exercício de sua atividade profissional, é válida a cláusula de renúncia antecipada do aderente, mesmo quando se trate de direito resultante da natureza do negócio.

			(E)	n.d.a.

			A: incorreta, pois os princípios citados incidem sobre todas as relações contratuais (arts. 421 e 422 do CC); B: correta (art. 429, parágrafo único, do CC); C: incorreta, pois tal previsão também se encontra presente no Código Civil (art. 423); vale ressaltar que, no regime do Código Civil, a regra de interpretação favorável só se aplica em caso de cláusula ambígua ou contraditória, ao passo que no CDC, a regra se aplica em qualquer situação (art. 47 do CDC); D: incorreta, pois tal cláusula é nula (art. 424 do CC); E: incorreta, pois a alternativa “B” está correta. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RJ – 2011) Sobre a Teoria Geral dos Contratos, é correto afirmar que:

			(A)	nos contratos de adesão, as cláusulas que estipulem a renúncia antecipada do aderente são válidas, em conformidade com o disposto no Código Civil;

			(B)	a aplicação do princípio da boa fé objetiva na fase pré-contratual é admitida pela doutrina pátria, não sendo cabível sua incidência após o término do contrato (boa fé pós-contratual), salvo nas relações de consumo, em que tem aplicação em todas as fases;

			(C)	o dogma da função social do contrato somente tem aplicabilidade aos negócios jurídicos celebrados após a edição do Novo Código Civil, sob pena de violar o princípio da irretroatividade;

			(D)	contratos simplesmente consensuais são aqueles que se perfazem com a tradição efetiva ou simbólica do objeto material do contrato;

			(E)	na sistemática do Código Civil, a oferta ao público equivale a proposta quando encerra os requisitos essenciais ao contrato.

			A: incorreta, pois contrária à regra prevista no art. 424 do CC; B: incorreta, pois a boa-fé objetiva deve ser aplicada antes, durante e após a execução do contrato. Nesse sentido, o Enunciado nº 25 do CJF preconiza: “O art. 422 do Código Civil não inviabiliza a aplicação, pelo julgador, do princípio da boa-fé nas fases pré e pós-contratual”; C: incorreta, pois a função social da propriedade já era prevista na Constituição Federal de 1988 e o contrato não deixa de ser a propriedade circulante. Logo, sua aplicação é anterior ao Código Civil de 2002; D: incorreta, pois os contratos consensuais são aqueles nos quais o mero consenso entre as partes é suficiente para formá-lo, não dependendo da tradição do bem; E: correta, pois de pleno acordo com a regra estabelecida no art. 429 do Código Civil. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RR – 2012 – CESPE) No que se refere aos princípios contratuais, assinale a opção correta.

			(A)	O instituto da pacta corvina é admitido pelo ordenamento jurídico pátrio.

			(B)	O princípio da função social dos contratos limita a liberdade de A contratar com B.

			(C)	Determinada pessoa pode exercer um direito contrariando um comportamento anterior próprio, sem necessidade de observância dos elementos constitutivos da boa-fé objetiva.

			(D)	Dados os predicados do princípio da boa-fé objetiva, a violação dos deveres anexos tipifica a incidência do inadimplemento.

			(E)	O princípio da boa-fé objetiva se relaciona com o ânimo das pessoas envolvidas nos polos ativo e passivo da relação jurídica de direito material.

			A: incorreta, pois é vedado o contrato cujo objeto seja a herança de pessoa viva (CC, art. 426). Tendo em vista que o Código proíbe a prática e não comina sanção, a solução da nulidade absoluta é dada pelo art. 166, VII; B: incorreta, pois a função social não limita a liberdade de contratar, apenas a regulamenta de forma mais adequada para a sociedade; C: incorreta, pois tal comportamento viola o princípio nemo venire contra factum proprio, cuja previsão encontra-se implícita ou expressa no Código, como, por exemplo, no art. 174; D: correta, pois o descumprimento de deveres anexos corresponde a inadimplemento contratual, conforme enunciado nº 24 do Conselho da Justiça Federal: “Em virtude do princípio da boa-fé, positivado no art. 422 do novo Código Civil, a violação dos deveres anexos constitui espécie de inadimplemento, independentemente de culpa”; E: incorreta, pois o princípio da boa-fé objetiva relaciona-se com o comportamento efetivo e concreto das partes. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2010) Assinale a alternativa correta:

			(A)	o principio da autonomia privada, segundo o qual o sujeito de direito pode contratar com liberdade, está limitado à ordem pública e à função social do contrato.

			(B)	a exigência da boa-fé se limita ao período que vai da conclusão até a execução do contrato.

			(C)	segundo o entendimento sumular, a cláusula contratual limitativa de dias de internação hospitalar é perfeitamente admissível quando comprovado que o contratante do seguro saúde estava ciente do seu teor.

			(D)	a função social justifica o descumprimento do contrato, com fundamento exclusivo na debilidade financeira.

			(E)	os contratos atípicos não exigem a observância rigorosa das normas gerais fixadas no Código Civil, pois que nestes casos os contratantes possuem maior liberdade para contratar.

			A: correta, valendo ler o disposto no art. 421 do CC; B: incorreta, pois a boa-fé deve ser respeitada também nas tratativas, que é anterior à conclusão (celebração) do contrato, na extinção, que é posterior à execução do contrato, e na pós-extinção do contrato; é exemplo de respeito à boa-fé na fase de tratativas não esconder fato relevante sobre o objeto contratual; é exemplo de respeito à boa-fé na fase de extinção não deixar resíduos contratuais; e é exemplo de respeito à boa-fé na fase de pós-extinção do contrato não revelar a terceiros segredos da outra parte contratual; C: incorreta, pois, nos termos da Súmula 302 do STJ, “é abusiva a cláusula contratual de plano de saúde que limita no tempo a internação hospitalar do segurado”; D: incorreta, pois o princípio da função social, no plano interno do contratual, impõe trocas úteis e justas para as partes, e, no plano externo, impõe respeito aos valores coletivos, como o meio ambiente, não podendo ser usado como fundamento para que uma das partes do contrato, com problemas financeiros, deixe de cumprir suas obrigações contratuais; E: incorreta (art. 425 do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			4.2.	Classificação dos contratos

			(Ministério Público/SP – 2012 – VUNESP) Contrato de adesão é aquele

			(A)	cujas cláusulas tenham sido aprovadas pela autoridade competente ou estabelecidas unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou serviços, sem que o consumidor possa discutir ou modificar substancialmente seu conteúdo.

			(B)	em que todas as cláusulas deverão ser redigidas com destaque, permitindo sua imediata e fácil compreensão.

			(C)	em que as partes contratantes negociam cada uma das cláusulas contratuais isoladas e somente aderem àquelas onde houve consenso.

			(D)	em que sempre deve haver cláusula resolutória, com o intuito de resguardar o equilíbrio contratual na relação de consumo.

			(E)	escrito e redigido em termos claros e com caracteres ostensivos e legíveis, cujo tamanho da fonte modelo e da fonte das cláusulas que impliquem limitação de direito do consumidor não serão inferiores ao corpo doze, de modo a facilitar a leitura.

			A: correta, pois de pleno acordo com o art. 54 do Código de Defesa do Consumidor; B: incorreta, pois apenas as clausulas que limitarem direito do consumidor deverão ser redigidas com destaque (CDC, art. 54, § 4º); C: incorreta, pois o contrato de adesão não apresenta margem de discussão de cláusulas; D: incorreta, pois a cláusula resolutória é admitida, mas não obrigatória; E: incorreta, pois essa não é uma boa definição do contrato de adesão, a despeito de ser uma característica dele (CDC, art. 54, § 3º). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			4.3.	Onerosidade excessiva

			(Ministério Público/PI – 2008) A resolução por onerosidade excessiva da prestação

			(A)	afeta as prestações passadas, mesmo as anteriores à citação em demanda resolutória, e futuras.

			(B)	permite a revisão do contrato, caso haja oferecimento de parte do réu.

			(C)	não atinge os contratos unilaterais.

			(D)	pode ser alegada pelo devedor, ainda que o fato lhe seja imputável, desde que seja imprevisível.

			(E)	aplica-se tanto nos contratos de execução imediata quanto nos de execução diferida.

			A: incorreta, pois o art. 478 determina a retroatividade da decisão até o momento da citação; B: correta, pois de acordo com o art. 479 do Código Civil e também de acordo com o princípio da conservação do contrato que implica na necessidade de primeiramente se revisar o contrato e só depois resolvê-lo; C: incorreta, pois o art. 480 do CC aplica a teoria também aos contratos unilaterais; D: incorreta, pois apenas acontecimentos extraordinários e imprevisíveis dão ensejo à resolução nos termos do art. 478; E: incorreta, pois a aplicação da teoria restringe-se aos contratos de execução diferida, não tendo lugar nos contratos de execução imediata. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PR – 2004) Assinalar a alternativa correta:

			(A)	Com base na Teoria da Imprevisão, o juiz pode conceder quantas revisões contratuais forem necessárias, desde que presentes os pressupostos de admissibilidade do princípio;

			(B)	Com base na Teoria da Imprevisão, considera-se que seria atentatório à segurança dos pactos a concessão de uma segunda, ou sucessivas revisões;

			(C)	Para a concessão de uma revisão com fulcro na Teoria da Imprevisão, em qualquer pacto legalmente constituído, devem estar presentes: imprevisibilidade, lesão virtual, necessidade ativa, essencialidade, inimputabilidade, irreversibilidade, ausência de estado moratório e excessiva onerosidade para uma das partes e extrema vantagem para a outra;

			(D)	A revisão contratual somente encontrará espaço para aplicação se o pacto for de execução diferida sob a modalidade sucessiva;

			(E)	Nenhuma das alternativas acima.

			A aplicação da teoria da imprevisão pode se dar quantas vezes forem necessárias, não havendo limitação legal em sentido contrário. O CC exige o seguinte para que se tenha direito à revisão ou à resolução do contrato (art. 478 do CC): a) o contrato deve ser de execução continuada ou diferida; b) a prestação de uma das partes deve se tornar excessivamente onerosa; c) a outra parte deve ficar com extrema vantagem; d) o desequilíbrio deve ser decorrência de acontecimentos extraordinários e imprevisíveis. Sobre o tema, deve-se ler os arts. 478 a 480 e 317, todos do CC. Deve-se ler também os Enunciados CJF 17, 175, 176, 365, 366 e 367. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			4.4.	Evicção

			(Ministério Público/PI – 2012 – CESPE) Assinale a opção correta a respeito da evicção.

			(A)	As partes podem, por cláusula expressa, maximizar a responsabilidade pela evicção, mas não podem diminuí-la.

			(B)	As benfeitorias necessárias ou úteis que não tenham sido reembolsadas ao que sofreu a evicção terão de ser pagas pelo alienante.

			(C)	Será legítima a demanda pela evicção por parte do adquirente que, assumindo o risco, tenha conhecimento de que a coisa é alheia ou litigiosa.

			(D)	De acordo com a lei civil, para poder exercitar o direito que da evicção lhe resulte, o adquirente poderá notificar do litígio apenas o alienante imediato, sendo-lhe defeso fazer a denominada denunciação por saltos.

			(E)	Havendo cláusula excludente da garantia da evicção, se esta ocorrer, o evicto não terá nenhum direito a reclamar.

			A: incorreta, pois as partes podem diminuir, reforçar ou até mesmo excluir as garantias decorrentes da evicção (CC, art. 448); B: correta, pois de acordo com a regra estabelecida no art. 453 do CC; C: incorreta, pois nesse caso o contrato assumiu caráter aleatório, não coberto pelas garantias contra a evicção (CC, art. 457); D: incorreta, pois de acordo com a letra do Código Civil, o adquirente pode denunciar a lide tanto ao alienante imediato quanto qualquer dos anteriores (art. 456); E: incorreta, pois para que o evicto não tenha qualquer direito, além da cláusula que afasta as garantias contra a evicção, deverá o adquirente – no próprio contrato – conhecer do risco e assumi-lo expressamente (CC, art. 449). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			4.5.	Vícios redibitórios

			(Ministério Público/MS – 2011 – FADEMS) Assinale a alternativa incorreta.

			(A)	Na venda ad corpus o vendedor aliena o imóvel como corpo certo e determinado; logo, o comprador não poderá exigir o implemento da área, pois o adquiriu pelo conjunto e não em atenção à área declarada, que assume caráter meramente enunciativo;

			(B)	A prescrição iniciada contra o de cujus continuará a correr contra seus sucessores, sem distinção entre singulares e universais; logo, continuará a correr contra o herdeiro, o cessionário ou o legatário, salvo se for absolutamente incapaz;

			(C)	A ação redibitória e a estimatória devem ser propostas dentro do prazo de 01 (um) ano, contados da tradição da coisa móvel, ou de 02 (dois) anos, se se tratar de bem imóvel, computado da data da sua efetiva entrega, mas se já se encontrava na posse do adquirente, tal prazo contar-se-á da alienação, reduzido à metade;

			(D)	A anulabilidade não tem efeito antes de julgada por sentença, nem se pronuncia de ofício; só os interessados a podem alegar, e aproveita exclusivamente aos que a alegarem, salvo o caso de solidariedade ou indivisibilidade;

			(E)	A validade dos atos e negócios jurídicos celebrados antes de 11.1.2003, data da entrada em vigor do CC, obedece ao disposto nas leis anteriores – CC/1916 e parte primeira do CCom –, mas os seus efeitos, produzidos depois da vigência do CC, aos preceitos dele se subordinam, salvo se houver sido prevista pelas partes determinada forma de execução.

			A: correta (art. 500 do CC); B: correta (art. 196 do CC c.c 198,I); C: incorreta (e deve ser assinalada), pois o prazo é de 30 dias, se a coisa for móvel, e de 1 ano, se for imóvel (art. 445 do CC); D: correta (art. 177 do CC); E: correta (art. 2.035 do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PI – 2008) É correto afirmar que os vícios redibitórios.

			(A)	podem ser alegados, ainda que o alienante desconheça a sua existência.

			(B)	geram direito às perdas e danos, ainda que o alienante desconheça a sua existência.

			(C)	ocorrem tanto no caso de vícios ocultos quanto aparentes, desde que alegados no prazo legal.

			(D)	geram ação redibitória cujo prazo prescricional é de cento e oitenta dias a contar da entrega nos bens móveis e da posse nos imóveis.

			(E)	geram ação redibitória ou estimatória cujo prazo prescricional é de cento e oitenta dias a contar da entrega nos bens móveis e da posse nos imóveis.

			A: correta, pois a boa-fé subjetiva do alienante não é requisito para configuração do vício redibitório, apenas sendo considerada para fins de aplicação de perdas e danos (CC, art. 443); B: incorreta, pois as perdas e danos só serão devidas caso o adquirente tivesse ciência do vício (CC, art. 443); C: incorreta, pois o fato de o vício ser oculto é requisito para configuração do vício redibitório, tendo em vista que se o vício fosse aparente a hipótese seria de negligência do adquirente; D e E: incorretas, pois é de decadência a natureza dos prazos para exercício do direito de redibir o contrato, ao passo que o lapso temporal é de 30 dias para bem móvel e 1 ano para bens imóveis (CC, art. 445). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PR – 2009) A propósito dos vícios redibitórios, é correto dizer:

			(A)	A teoria dos vícios redibitórios aplica-se a qualquer vício ou defeito, oculto ou aparente, desde que evidenciado no âmbito de um contrato bilateral oneroso.

			(B)	O adquirente decai do direito de obter a redibição ou abatimento do preço, no prazo de 90 (noventa) dias, em se tratando de bens duráveis, móveis ou imóveis.

			(C)	Não correm os prazos para obter a redibição ou o abatimento do preço, na constância da cláusula contratual de garantia, mas o adquirente deve denunciar o defeito no prazo de trinta dias seguintes ao seu descobrimento.

			(D)	Quando o vício, por sua natureza, só possa ser reconhecido mais tarde, o prazo para obter a redibição ou o abatimento do preço contar-se-á do momento em que se tiver ciência do defeito, até o prazo máximo de 01 (um) ano, para bens móveis.

			(E)	n.d.a.

			A: incorreta, pois, no regime do Código Civil, deve se tratar de um vício oculto (art. 441 do CC); B: incorreta, pois, no regime do Código Civil, o prazo é de 30 dias, se a coisa for móvel, e de 1 ano, se a coisa for imóvel (art. 445 do CC); C: correta (art. 446 do CC); D: incorreta, pois o prazo para ciência do vício é de 180 dias, em caso de móvel, e de até 1 ano, se se tratar de imóvel (art. 445, § 1º, do CC); assim, se uma pessoa comprar um carro com esse tipo de vício e vier a descobri-lo 170 dias depois, cumpriu o primeiro prazo, qual seja, o prazo de 180 dias para a tomada de ciência do problema na coisa; em seguida, começará o segundo prazo, o de garantia para ingressar com uma das ações acima; no caso, o prazo será de 30 dias, por se tratar de móvel; mas se a pessoa só tem ciência do vício 190 dias após a aquisição, o prazo para ciência do vício terá terminado, ficando prejudicado o direito; nesse caso, nem se começa a contar o segundo prazo, que é o de garantia; E: incorreta, pois a alternativa “C” está correta. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			4.6.	Extinção dos contratos

			(Ministério Público/DF – 2009) Acerca dos contratos, segundo as disposições do Código, assinale a alternativa correta.

			(A)	O distrato é negócio jurídico que rompe o vínculo contratual, mediante a declaração de vontade de um dos contratantes de pôr fim ao contrato que firmou e deve ser feito da forma em que foi celebrado, sem efeitos retroativos.

			(B)	Resilição unilateral significa o modo de extinção de um contrato por vontade de um dos contratantes, em virtude da inadimplência do outro. A resilição impõe ao inadimplente, além da multa contratual, o pagamento de indenização por perdas e danos.

			(C)	No contrato de compra e venda de bem móvel com pacto de reserva de domínio, o comprador só adquire a propriedade da coisa ao integralizar o pagamento do preço, não obstante investir-se em sua posse desde o momento da celebração do contrato. Para valer contra terceiros, é imprescindível que esse contrato seja registrado no cartório de títulos e documentos do domicílio do comprador.

			(D)	A promessa de fato de terceiro consiste na obrigação assumida pelo promitente em face do promissário de obter a anuência de terceiro em se obrigar a prestar algo em seu favor. O promitente se exonera de sua responsabilidade demonstrando que envidou todos os esforços no sentido de obter o consentimento do terceiro, pois a sua obrigação é de meio.

			(E)	No contrato de compra e venda de bem imóvel pode-se incluir a cláusula de se desfazer se, dentro de certo prazo, aparecer quem ofereça maior vantagem. Trata-se de cláusula resolutiva expressa que não pode ser cedida e nem transmitida aos herdeiros, que consiste na faculdade do vendedor resolver o contrato e recuperar a propriedade, desde que indenize integralmente o comprador.

			A: incorreta, pois o distrato se faz pela manifestação de vontade de todos os contratantes, e não só de um, unilateralmente; B: incorreta, pois a resilição é a extinção do contrato pela vontade dos contratantes, e não por inadimplência ou outra razão; a resilição é unilateral quando um dos contratantes denuncia, unilateralmente, o contrato, medida que só pode ser tomada nos casos previstos em lei (art. 473, caput, do CC); a resilição é bilateral (distrato) quando as partes têm interesse comum em extinguir o contrato, podendo ser realizada sempre que as partes quiserem fazê-la; C: correta (arts. 524 e 522, respectivamente, do Código Civil); D: incorreta, pois a obrigação é de resultado, conforme pode se perceber do disposto no art. 439 do CC; E: incorreta, pois apesar de a situação narrada no exemplo não constar especificamente do rol de Cláusulas Especiais à Compra e Venda, previsto nos arts. 505 e ss. do Código Civil (Retrovenda, Venda a Contento e Sujeita a Prova, Preferência ou Preempção, Venda com Reserva de Domínio, Venda sobre Documentos), a lei admite a inserção de cláusulas resolutivas em contratos (art. 474 do CC); de qualquer maneira, há um instituto que se aproxima bastante da situação narrada, que é a retrovenda, que permite ao vendedor recobrar a coisa de volta do comprador; a diferença é que, na retrovenda, não é necessário que o vendedor motive o porquê de estar recobrando a coisa de volta, bastando que recobre a coisa no prazo estipulado (que não pode ser superior a 3 anos) e que restitua o preço e as demais despesas do comprador (art. 505 do CC); esse direito se contrapõe à situação narrada na questão, pois é cessível e transmissível a herdeiros e legatários (art. 507 do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MS – 2006) Sobre a extinção dos contratos, assinale a opção CORRETA:

			(A)	No caso de resolução por onerosidade excessiva, os efeitos da sentença que a decretar retroagirão à data da citação.

			(B)	A cláusula resolutiva tácita independe de interpelação judicial operando-se de pleno direito.

			(C)	A exceção do contrato não cumprido cabe tanto nos contratos bilaterais como nos unilaterais.

			(D)	A resilição unilateral opera-se, em regra, mediante retenção da prestação pela parte que não mais deseja o contrato.

			A: correta (art. 478 do CC); B: incorreta (art. 474 do CC); C: incorreta (art. 476 do CC); D: incorreta (art. 473 do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			4.7.	Compra e venda e troca

			(Ministério Público/MG – 2013) Quanto ao direito dos contratos, analise as seguintes alternativas e assinale a assertiva INCORRETA: 

			(A)	O vendedor de coisa imóvel pode reservar-se o direito de recobrá-la no prazo máximo de decadência de três anos, restituindo o preço recebido e reembolsando as despesas do comprador, inclusive as que, durante o período de resgate, se efetuaram com a sua autorização escrita, ou para a realização de benfeitorias necessárias. 

			(B)	Na retrovenda, o direito de retrato não poderá ser exercido contra o terceiro adquirente. 

			(C)	A preempção, ou preferência, impõe ao comprador a obrigação de oferecer ao vendedor a coisa que aquele vai vender, ou dar em pagamento, para que este use de seu direito de prelação na compra, tanto por tanto. O prazo para exercer o direito de preferência não poderá exceder a cento e oitenta dias, se a coisa for móvel, ou a dois anos, se imóvel. 

			(D)	A tradição da coisa vendida, na falta de estipulação expressa, dar-se-á no lugar onde ela se encontrava, ao tempo da venda. Se a coisa for expedida para lugar diverso, por ordem do comprador, por sua conta correrão os riscos, uma vez entregue a quem haja de transportá-la, salvo se das instruções dele se afastar o vendedor. 

			A: assertiva correta, pois a assertiva reproduz com fidelidade a previsão legal da cláusula de Retrovenda, prevista no art. 505 do CC; B: assertiva incorreta, devendo ser assinalada, pois o art. 507 do Código Civil permite ao vendedor originário exercer seu direito de recompra em face do terceiro adquirente; C: assertiva correta, pois a assertiva conceitua a cláusula contratual de preferência, bem como seus respectivos prazos (CC, art. 513); D: assertiva correta, pois a assertiva reproduz as regras a respeito da entrega do local do bem (CC, arts. 493 e 494). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PR – 2008) É correto afirmar:

			(A)	No contrato aleatório, a coisa recebida pode ser enjeitada por vícios ou defeitos ocultos, que a tornem imprópria ao uso a que é destinada, ou lhe diminuam o valor.

			(B)	No contrato de compra e venda é possível aos contratantes deixar a fixação do preço ao arbítrio de terceiro ou a exclusivamente uma das partes.

			

		

(C)	Até o momento da tradição, no contrato de compra e venda, os riscos da coisa correm por conta do vendedor, e os do preço por conta do comprador.

			(D)	A venda feita a contento do comprador entende-se realizada sob condição resolutiva, ainda que a coisa lhe tenha sido entregue; e não se reputará perfeita, enquanto o adquirente não manifestar seu agrado.

			(E)	No vício redibitório, o adquirente decai do direito de obter a redibição ou abatimento no preço no prazo de trinta dias se a coisa for móvel, e de dois anos se for imóvel, contado da entrega efetiva; se já estava na posse, o prazo conta-se da alienação, reduzido à metade.

			A: incorreta, pois o contrato deve ser comutativo (art. 441 do CC); B: incorreta (arts. 485 e 489 do CC); C: correta, (art. 492 do CC); D: incorreta, trata-se de condição suspensiva (art. 509 do CC); E: incorreta (art. 445 do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RS – 2009) Assinale a alternativa correta.

			(A)	É anulável a compra e venda de bem imóvel de descendente a ascendente sem o consentimento expresso dos outros descendentes e do cônjuge do alienante.

			(B)	É nula a compra e venda de bem imóvel de descendente a ascendente sem o consentimento expresso dos outros descendentes e do cônjuge alienante.

			(C)	A tradição é elemento constitutivo do contrato de compra e venda pura de bens móveis, sem a qual o negócio não se completa.

			(D)	A compra e venda de mercadorias sem a fixação de preço é válida e exigível, desde que se possa identificá-lo no preço corrente das vendas habituais do vendedor.’

			(E)	Nenhuma das alternativas anteriores é correta.

			A e B: incorretas, pois a anulabilidade prevista no art. 496 é para alienação de bem do ascendente para o descendente, não havendo vício na alienação do descendente para o ascendente; C: incorreta, pois a tradição é necessária apenas para a aquisição do direito real de propriedade sobre o bem adquirido. O contrato de compra e venda é consensual, logo, se perfaz com o simples acordo de vontade; D: correta, pois de acordo com o art. 488 do Código Civil. E: incorreta, pois a alternativa “D” está correta. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RS – 2009) Leia o enunciado abaixo. Pedro prometeu vender a Paulo determinado imóvel que não lhe pertencia, ficando acertado entre eles que a compra e venda definitiva seria feita em três meses, com a transmissão do bem nessa oportunidade. Paulo, que desconhecia pertencer à terceiro o imóvel, pagou metade do preço, ficando o saldo para ser pago na entrega. Houve inadimplemento, de Pedro, que quatro meses após a data do negócio, tornou-se dono do imóvel por doação que lhe fez o proprietário. Com base nesses dados, assinale a alternativa correta.

			(A)	A nulidade da promessa de compra e venda decorrente do fato de que Pedro prometeu vender bem de terceiro não fica superada pela aquisição posterior

			(B)	Considerando a aquisição posterior por Pedro, Paulo tem, a seu exclusivo critério, as seguintes possibilidades de escolha: pretender a anulação do negócio pelo vício da promessa da venda de bem de terceiro, ou exigir a sua consumação.

			(C)	O negócio é válido, e Paulo pode optar pela sua resolução, em vista do inadimplemento, ou pela exigência de que seja consumado.

			(D)	O negócio é inexistente, e Pedro só pode exigir a restituição do valor que adiantou, sob o fundamento do enriquecimento ilícito.

			(E)	Nenhuma das respostas acima é correta.

			A: incorreta, pois a aquisição posterior saneia o vício de que o alienante não era dono no momento do contrato; B: incorreta, pois anulação do negócio jurídico não é solução legal para a hipótese; C: correta, pois Segundo o art. 483 do Código Civil, “A compra e venda pode ter por objeto coisa atual ou futura. Neste caso, ficará sem efeito o contrato se esta não vier a existir, salvo se a intenção das partes era de concluir contrato aleatório”. Logo, como a coisa veio a existir, Paulo pode exigir o cumprimento do contrato. Tendo em vista, porém, que houve atraso por parte do vendedor, acarretando o inadimplemento obrigacional, o comprador pode pleitear também sua resolução; D: incorreta, pois a inexistência também não é solução legal para o caso; E: incorreta, pois a alternativa “C” está correta. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			4.8.	Doação

			(Ministério Público/SP – 2013 – PGMP) Relativamente à revogação de doação, assinale abaixo a assertiva INCORRETA.

			(A)	O direito de revogar a doação não se transmite aos herdeiros do doador, nem prejudica os do donatário, mas os herdeiros podem prosseguir na ação iniciada pelo doador, continuando-a contra os herdeiros do donatário, se este falecer depois de ajuizada a lide.

			(B)	A doação pura poderá ser revogada se o donatário cometeu ofensa física contra o doador.

			(C)	A doação pura poderá ser revogada se o donatário recusou os alimentos que poderia ministrar ao doador, que deles necessitava.

			(D)	Se o donatário cometeu ofensa física contra a esposa do doador, sendo a doação onerada com encargo e se este já tiver sido cumprido, a doação não é passível de revogação por ingratidão.

			(E)	Se o donatário cometeu ofensa física contra ascendente do doador, tratando-se de doação puramente remuneratória, pode ser revogada por ingratidão.

			A: assertiva correta (art. 560 do CC), B: assertiva correta (art. 557, II, do CC); C: assertiva correta (art. 557, IV, do CC); D: assertiva correta (art. 564, II, do CC); E: assertiva incorreta, devendo ser assinalada; não é possível revogação por ingratidão de doação puramente remuneratória (art. 564, I, do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MG – 2011) Quanto à doação, é INCORRETO afirmar que:

			(A)	Feita em contemplação do merecimento do donatário, não perde o caráter de liberalidade, como não o perde a doação remuneratória, ou a gravada, no excedente ao valor dos serviços remunerados ou ao encargo imposto.

			(B)	Feita em contemplação de casamento futuro com certa e determinada pessoa, quer pelos nubentes entre si, quer por terceiro a um deles, a ambos, ou aos filhos que, de futuro, houverem um do outro, não pode ser impugnada por falta de aceitação, e só ficará sem efeito se o casamento não se realizar.

			(C)	Feita ao nascituro, valerá, sendo aceita pelo seu representante legal.

			(D)	A doação de ascendentes a descendentes, ou de um cônjuge a outro, não importa em adiantamento do que lhes cabe por herança.

			A: correta, pois de acordo com o art. 540 do Código Civil; B: correta, pois de acordo com o art. 546 do CC; C: correta, pois de acordo com o art. 542 do CC; D: incorreta (e deve ser assinalada) , pois a doação do ascendente ao descendente implica adiantamento da legítima (CC, art. 544); 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MG – 2010.2) Analise as seguintes alternativas e assinale a assertiva INCORRETA.

			(A)	As doações feitas ao filho, cujos encargos já foram cumpridos, não podem ser revogadas, embora o filho tenha praticado atos de ingratidão.

			(B)	O doador pode fixar prazo ao donatário para declarar se aceita ou não a liberalidade pura e simples. Se este ficar silente, presume-se que não aceitou a doação prometida.

			(C)	A inalienabilidade de legado de imóvel, sem justificativa, é permitida pela legislação brasileira, que não restringe a livre vontade do testador.

			(D)	Se a doação constar de subvenção periódica, extinguir-se-á, morrendo o doador, salvo disposição testamentária em contrário, mantendo-a.

			A: correta (art. 564, II, do CC); B: incorreta (e deve ser assinalada), pois o silêncio, na doação sem encargo, presume a aceitação (art. 539, parte final, do CC); C: correta, pois a necessidade de justificativa da cláusula restritiva só se faz necessário quanto aos bens da legítima (art. 1.848, caput, do CC), ou seja, da parte indisponível da herança, pertencente aos herdeiros necessários (art. 1.846 do CC); D: correta (art. 545 do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PI – 2008) É correto afirmar que o contrato de doação, se realizado com encargo, permite que o Ministério Público exija o seu cumprimento caso

			(A)	o donatário seja menor.

			(B)	o encargo seja de interesse geral, e o doador tenha falecido.

			(C)	o encargo seja de interesse geral, e o doador tenha ficado inerte após vencido o prazo de cumprimento do encargo.

			(D)	o encargo seja de interesse de terceiros, e o doador tenha falecido.

			(E)	o encargo seja de interesse geral, e o donatário tenha falecido.

			A atuação do Ministério Público faz-se possível desde que o encargo beneficie a coletividade de um modo geral e o doador não possa revogá-la, por exemplo, por ter falecido. A mera inércia do doador não legitima o Ministério Público a atuar, pois a revogação da doação é uma prerrogativa do doador. Tais requisitos encontram-se corretamente previstos apenas na alternativa B. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RJ – 2011) Sobre o contrato de doação, é INCORRETO afirmar que:

			(A)	o Código Civil admite a doação feita ao nascituro, que deverá ser aceita pelo seu representante legal;

			(B)	a dispensa de aceitação, na hipótese de donatário absolutamente incapaz, só é admitida na doação pura, ou seja, desprovida de encargos ou submetida à condição;

			(C)	na doação mortis causa, admitida expressamente no Novo Código Civil, o doador dispõe que seus efeitos só se produzirão após a sua morte, ressalvando o direito de revogá-la ad nutum;

			(D)	a doação verbal é considerada válida pelo Código Civil, sendo necessário o preenchimento de dois requisitos: versar sobre bens móveis de pequeno valor e lhe seguir incontinenti a tradição;

			(E)	a doação remuneratória é aquela que se destina a recompensar serviços prestados, aferíveis economicamente, mas que não traduzem dívidas exigíveis, impossibilitando a revogação por ingratidão.

			A: correta, em função da previsão do art. 542 do Código Civil; B: correta, pois de acordo com a regra do art. 543 do CC; C: incorreta (e deve ser assinalada), pois a doação mortis causa é matéria tratada na sucessão testamentária com requisitos de forma e substância próprios daquele negócio; D: correta, pois de acordo com o art. 541 parágrafo único do Código Civil; E: correta, pois de acordo com os artigos 540 e 564 do Código Civil. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2010) JOSÉ e MARIA doaram a sua única filha, LÚCIA, todos os imóveis de sua propriedade, reservando para o casal o usufruto dos bens. À época da doação, CARLOS, fruto de outro relacionamento de JOSÉ, já havia sido concebido. CARLOS, quando contava com cinco anos, representado por sua mãe, promoveu ação visando anular a doação efetivada por JOSÉ e MARIA a sua irmã LÚCIA. Assinale a alternativa correta:

			(A)	deve ser considerada inoficiosa a doação de ¼ (um quarto) dos bens imóveis.

			(B)	a doação não é nula, pois JOSÉ e MARIA ao instituírem o usufruto sobre os imóveis doados cumpriram a determinação legal de preservar renda suficiente para a subsistência do casal.

			(C)	a doação é juridicamente inexistente.

			(D)	a doação não é nula, pois os doadores podiam dispor do patrimônio, com reserva do usufruto para si, considerando que a doação ocorreu antes do nascimento de CARLOS.

			(E)	é nula a doação da totalidade dos imóveis de propriedade de JOSE e MARIA a filha LÚCIA, pois os direitos do nascituro devem ser preservados.

			Da totalidade dos bens doados, metade corresponde à legítima, que é a parte indisponível da herança. Dessa metade, uma parte é de Lúcia e outra parte é de Carlos. Assim, 1/4 do valor total da herança deveria estar reservado a Carlos. Vides arts. 2.007, § 3º, e 549 do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			4.9.	Mútuo, comodato e depósito

			(Ministério Público/RO – 2006) Assinale a alternativa correta:

			Das alternativas abaixo, qual delas não é característica do contrato de comodato?

			(A)	é contrato real;

			(B)	é contrato gratuito;

			(C)	é contrato bilateral;

			(D)	é contrato de execução futura;

			(E)	é contrato típico.

			Vide, no item que trata da classificação dos contratos, explicação teórica de cada classificação. Em relação de comodato é o empréstimo de coisa infungível e só se forma com a entrega da coisa (art. 579 do CC). Por isso, a única parte que tem obrigações após a formação do contrato é o comodatário, que deve conservar a coisa e devolvê-la ao final. Assim, trata-se de contrato real (pois só se perfaz com a entrega da coisa), gratuito (porque só uma das partes tem vantagens), unilateral (pois só uma das partes tem obrigações); de execução futura e típico, já que está regulamentado especificamente nos arts. 579 a 585 do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			4.10.	Locação

			(Ministério Público/TO – 2012 – CESPE) A respeito da locação de imóveis urbanos, que obedece à Lei Geral dos Contratos e às regras específicas relacionadas à matéria, assinale a opção correta.

			(A)	A tutela em relação à locação urbana reconhece ao locador o direito de reaver o imóvel durante a vigência do contrato de locação.

			(B)	O direito de uso e o de gozo da coisa, assegurados pelo contrato de locação, autorizam ao locatário os atos de cessão, sublocação ou empréstimo, desde que por prazo determinado, independentemente de conhecimento prévio do locador.

			(C)	Com relação ao contrato de locação por temporada, destinado a atender necessidades transitórias, a lei permite o recebimento de aluguel antecipado, o estabelecimento de garantias locatícias, além da responsabilização do locatário sobre o imóvel alugado.

			(D)	No caso de contrato de locação de imóvel não residencial, dissolvida a sociedade locatária por morte de um dos sócios, não há previsão legal para o exercício do direito de renovação do contrato de locação do imóvel para os sócios restantes.

			(E)	São dois os elementos essenciais do contrato de locação: o consentimento das partes e a coisa, objeto do contrato.

			A: incorreta, pois tal direito não é concedido ao locador, salvo nas hipóteses do art. 9º da Lei nº 8.245/91; B: incorreta, pois para tais atos o locatário precisaria da anuência do locador (Lei nº 8245/91, art. 13); C: correta, em virtude do art. 42 da Lei nº 8.245/91; D: incorreta, pois contrária aos termos do art. 51 § 3º, o qual disciplina que “dissolvida a sociedade comercial por morte de um dos sócios, o sócio sobrevivente fica sub - rogado no direito a renovação, desde que continue no mesmo ramo”; E: incorreta, pois o valor do aluguel também é elemento essencial do referido contrato. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			4.11.	Prestação de serviço

			(Ministério Público/SP – 2011) Considere as assertivas a seguir:

			I.	decorridos 4 (quatro) anos, o Contrato de Prestação de Serviços é considerado findo, independentemente da conclusão dos serviços;

			II.	o mandato outorgado por meio de instrumento público somente admite substabelecimento por instrumento público;

			III.	na doação sujeita a encargo, o silêncio do donatário, no prazo fixado pelo doador, não implica aceitação da doação.

			É verdadeiro o que se afirma em

			(A)	I apenas.

			(B)	I e II apenas.

			(C)	I e lII apenas.

			(D)	II e III apenas.

			(E)	I, II e III.

			I: correta (art. 598 do CC); II: incorreta, pois ainda quando se outorgue mandato por instrumento público, pode substabelecer-se mediante instrumento particular (art. 655 do CC); III: correta (art. 539 do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			4.12.	Mandato

			(Ministério Público/ES – 2013 – VUNESP) Assinale a alternativa correta sobre o contrato de mandato. 

			(A)	O menor púbere pode ser mandatário, ainda que não seja emancipado. 

			(B)	O mandato por instrumento público não pode ser substabelecido por instrumento particular. 

			(C)	A interdição do mandante não provoca a cessação do mandato, dependendo de expressa revogação por parte do curador. 

			(D)	O mandato com a cláusula “em causa própria” pode ser revogado a qualquer tempo pelo mandante. 

			(E)	O mandatário só poderá substabelecer seus poderes se houver expressa autorização do mandante. 

			A: correta, pois o Código permite que o maior de dezesseis anos seja mandatário (CC, art. 666); B: incorreta, pois o que determina a forma do mandato é o negócio principal que será praticado pelo mandatário. Caso o negócio principal não exija escritura pública, as partes poderão livremente escolher a forma pública ou particular, tanto para o mandato quanto para o substabelecimento (CC, art. 655); C: incorreta, pois a interdição de qualquer uma das partes acarreta na extinção do mandato (CC, art. 682); D: incorreta, pois a assertiva viola o disposto no art. 685 do Código Civil. Esta cláusula “em causa própria” permite ao mandatário representar o mandante, realizando negócio com terceiros ou consigo mesmo. Sua natureza não comporta a possibilidade de revogação por parte do mandante; E: incorreta, pois presume-se a permissão para o substabelecimento (CC, art. 667). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MG – 2011) Quanto à cessação do mandato, é INCORRETO afirmar que ela ocorre pelo(a):

			(A)	desídia do mandatário.

			(B)	revogação ou renúncia.

			(C)	morte ou interdição de uma das partes.

			(D)	término do prazo ou conclusão do negócio.

			O art. 682 do Código Civil prevê as hipóteses de extinção do contrato de mandato e apenas a assertiva A é a única que contempla uma hipótese não prevista no referido dispositivo. As demais estão previstas expressamente no texto da lei. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SE – 2010 – CESPE) No que concerne ao contrato de mandato, assinale a opção correta de acordo com o Código Civil.

			(A)	O mandatário que exceder os poderes do mandato será considerado mero gestor de negócios enquanto o mandante não ratificar os atos.

			(B)	O mandato outorgado por instrumento público não poderá ser substabelecido por instrumento particular.

			(C)	Para recebimento do que for devido em decorrência do mandato, o mandatário não poderá reter o objeto da operação que lhe for cometida.

			(D)	O maior de 16 anos e menor de 18 anos de idade, desde que emancipado, poderá ser mandatário, mas o mandante, em regra, não terá ação contra ele.

			(E)	Se o mandatário tiver ciência da morte ou interdição do mandante, não deverá concluir o negócio já iniciado, mesmo em caso de perigo na demora.

			A: correta (art. 665 do CC); B: incorreta (art. 655 do CC); C: incorreta (art. 664 do CC); D: incorreta, pois o mandante tem ação contra o mandatário menor mesmo não emancipado (art. 666 do CC); E: incorreta (art. 674 do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			4.13.	Seguro

			(Ministério Público/RN – 2009 – CESPE) Com relação aos planos e seguros privados, dispostos na Lei nº 9.656/1998, assinale a opção correta.

			(A)	As pessoas jurídicas domiciliadas no exterior não podem constituir capital de pessoas jurídicas de direito privado constituídas sob as leis brasileiras para operar planos privados de assistência à saúde.

			(B)	As operadoras de planos privados de assistência à saúde podem realizar quaisquer operações financeiras com seus diretores.

			(C)	As operadoras de planos privados de assistência à saúde podem excluir, sem limite de tempo, a cobertura às doenças e às lesões preexistentes na data da contratação do plano.

			(D)	É vedada às pessoas físicas a operação de plano ou seguro privado de assistência à saúde.

			(E)	As operadoras de planos privados de assistência à saúde podem realizar quaisquer operações financeiras com membros de seus conselhos administrativos.

			A: incorreta, pois as pessoas jurídicas domiciliadas no exterior podem constituir ou participar do capital, ou do aumento do capital, de pessoas jurídicas de direito privado constituídas sob as leis brasileiras para operar planos privados de assistência à saúde, conforme artigo 1º, § 3º da referida Lei; B: incorreta, pois o art. 21 da Lei nº 9.656 veda a possibilidade de operações financeiras com os diretores; C: incorreta, pois o art. 11 da mencionada Lei estabelece que “é vedada a exclusão de cobertura às doenças e lesões preexistentes à data de contratação dos produtos [...] após vinte e quatro meses de vigência do aludido instrumento contratual”; D: correta, pois as pessoas físicas não podem operar planos ou seguros privados de assistência à saúde (art. 1º, § 4º da Lei 9.656); E: incorreta, pois o art. 21 da Lei nº 9.656 veda a possibilidade de operações financeiras com membros do conselho administrativo. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			4.14.	Fiança

			(Ministério Público/MG – 2013) Quanto à fiança, analise as seguintes alternativas e assinale a assertiva INCORRETA: 

			(A)	As dívidas futuras não podem ser objeto de fiança, ainda que certa e líquida a obrigação do principal devedor. 

			(B)	A fiança pode ser de valor inferior ao da obrigação principal e contraída em condições menos onerosas, e, quando exceder o valor da dívida, ou for mais onerosa que ela, não valerá senão até o limite da obrigação afiançada. 

			(C)	Pode-se estipular a fiança, ainda que sem consentimento do devedor ou contra a sua vontade. 

			(D)	Quando o credor, sem justa causa, demorar a execução iniciada contra o devedor, poderá o fiador promover-lhe o andamento. 

			A: assertiva incorreta, devendo ser assinalada, pois as dívidas futuras podem ser objeto de fiança (CC, art. 821); B: assertiva correta, pois a assertiva reproduz a norma permissiva contida no art. 823 do CC; C: assertiva correta, pois o devedor (também chamado de afiançado) não é parte no contrato de fiança. Logo, nada impede que credor e fiador estipulem tal contrato livremente sem anuência do devedor (CC, art. 820); D: assertiva correta, pois a assertiva reproduz a norma permissiva contida no art. 834 do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MG – 2012 – CONSULPLAN) Quanto à fiança, é INCORRETO afirmar que:

			(A)	pode ser de valor inferior ao da obrigação principal e contraída em condições menos onerosas, e, quando exceder o valor da dívida, ou for mais onerosa que ela, não valerá senão até ao limite da obrigação afiançada.

			(B)	dar-se-á por escrito e admite interpretação extensiva.

			(C)	se o fiador se tornar insolvente ou incapaz, poderá o credor exigir que seja substituído.

			(D)	pode-se estipular a fiança, ainda que sem consentimento do devedor ou contra a sua vontade.

			A: correta, pois de acordo com o permissivo do art. 823 do Código Civil; B: incorreta (e deve ser assinalada), pois o contrato de fiança não admite interpretação extensiva (CC, art. 819); C: correta, pois de acordo com a previsão do art. 826 do CC; D: correta, pois o devedor não é parte no contrato de fiança, podendo a mesma realizar-se mesmo contra sua vontade (CC, art. 820). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PR – 2008) É correto afirmar:

			(A)	Além de inexecução do encargo, a doação pode ser revogada se o donatário cometer qualquer crime contra o doador.

			(B)	Pelo contrato de depósito recebe o depositário um objeto móvel ou imóvel, para mantê-lo, até que o depositante o reclame.

			(C)	Aquele que, sem justa causa, se enriquecer à custa de outrem, será obrigado a restituir o dobro do indevidamente auferido.

			(D)	A obrigação do fiador não passa aos herdeiros; mas a responsabilidade da fiança se limita ao tempo decorrido até a morte do fiador, e não pode ultrapassar as forças da herança.

			(E)	O fiador poderá exonerar-se da fiança que tiver assinado sem limitação de tempo, sempre que lhe convier, ficando obrigado por todos os efeitos da fiança, durante sessenta dias após a notificação do credor.

			A: incorreta, art. 557 do CC (não é qualquer crime); B: incorreta, pois o depósito só pode recair sobre bem móvel (art. 627 do CC); C: incorreta, pois não existe essa previsão nos arts. 884 a 886 do CC; de qualquer forma, vale citar alguns casos que ensejam algum tipo de punição de pagamento em dobro: arts. 418, 420, 773, 939, 940 e 1.259 do CC; D: incorreta (art. 836 do CC); E: correta (art. 835 do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2011) Um cônjuge, casado sob o regime de comunhão parcial de bens e em estado de solvência, firma contrato de fiança em favor de terceiro, sem a necessária outorga uxória. Pode(m) pedir a decretação de anulabilidade:

			(A)	ambos os cônjuges e o afiançado.

			(B)	o cônjuge que não firmou o contrato.

			(C)	o cônjuge que firmou o contrato.

			(D)	o cônjuge que firmou o contrato e o afiançado.

			(E)	os credores do cônjuge que firmou o contrato.

			A alternativa “b” está correta, pois conforme o art. 1.650 do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			4.15.	Outros contratos e temas combinados

			(Ministério Público/DF – 2013) A respeito dos contratos regidos pelo Código Civil, assinale a opção CORRETA. 

			(A)	Os contratos bilaterais contêm, implicitamente, em seus termos, uma cláusula resolutiva tácita a possibilitar ao contratante o desfazimento do negócio em virtude do inadimplemento absoluto da outra parte. Por esse motivo, caso uma das partes venha a descumprir a sua obrigação, o contrato se resolve de pleno direito, independentemente de interpelação judicial. 

			(B)	Quando a gestão de negócio tiver sido empreendida para evitar prejuízo iminente, a desaprovação da gestão pelo dono do negócio, desobriga-o de cumprir as obrigações contraídas em seu nome, bem como de reembolsar o gestor pelas despesas realizadas, cabendo, nesse caso, a responsabilidade do gestor pelos danos causados ao dono do negócio. 

			(C)	Apenas as coisas móveis que estejam no comércio podem ser objeto de contrato estimatório. Nesse contrato, o consignatário assume a obrigação de pagar o preço estimado. Facultando-lhe, porém, no prazo assinalado, a restituição da coisa consignada. A restituição é direito subjetivo do consignatário, não podendo o consignante impedi-la ou limitá-la, pois violaria a natureza do negócio. 

			(D)	A doação com cláusula de reversão é aquela em que, se o doador sobrevive ao donatário, o patrimônio retorna ao doador. Podendo essa cláusula de reversão ser estipulada em favor de terceiros, ou seja, o doador pode prever que, caso ele faleça, a doação será revertida a pessoa diversa do doador. 

			(E)	O desequilíbrio econômico do contrato comutativo é motivo suficiente para ensejar a sua resolução ou mesmo a sua revisão objetivando o reajuste de suas prestações em bases razoáveis, independentemente da ocorrência, no curso da relação, de acontecimentos extraordinário e imprevisível, que venha a tornar excessivamente onerosa a obrigação contraída por um dos contraentes. 

			A: incorreta. De fato, todos os contratos bilaterais de nosso sistema apresentam uma cláusula resolutiva tácita, ou seja, um evento futuro e incerto apto a resolver qualquer contrato bilateral. Tal evento futuro e incerto é o descumprimento do contrato por uma das partes. O único erro da assertiva é o de que tal cláusula resolutiva tácita depende de interpelação, nos termos do art. 474 do Código Civil; B: incorreta, pois nesse caso “responderá o gestor até pelos casos fortuitos, não provando que teriam sobrevindo, ainda quando se houvesse abatido”. Se os prejuízos da gestão excederem o seu proveito, poderá o dono do negócio exigir que o gestor restitua as coisas ao estado anterior, ou o indenize da diferença (CC, arts. 874 combinado com 862 e 863); C: correta. O contrato estimatório é popularmente conhecido como contrato de venda em consignação. O consignante deixa o bem móvel com o consignatário para que este realize a venda do mesmo. A obrigação do consignatário é entregar o valor estimado do bem ao consignante. Contudo, na hora de cumprir a obrigação, abre-se ao consignatário a faculdade de devolver o bem. Trata-se mesmo de um direito do consignante; D: incorreta. A assertiva define adequadamente a doação com cláusula de reversão. Contudo, a lei não admite que a reversão ocorra em favor de terceiro (CC, arts. 547); E: incorreta, pois o Código Civil adotou a teoria da imprevisão, exigindo que a desproporção fosse gerada por “acontecimentos extraordinários e imprevisíveis” (CC, art. 478). A outra teoria, não adotada pelo Código Civil é a teoria da pressuposição. Segundo ela, o contratante anui com as disposições de um contrato sob um determinado conjunto de pressuposições que, se mantidas, conservam o negócio incólume. Se alteradas, sujeitam-no à revisão. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RO – 2013 – CESPE) No que se refere aos contratos, assinale a opção correta.

			(A)	O objeto do contrato de comissão, regulado como típico no Código Civil, são negócios determinados, negociando o comissário em nome do comitente, o qual será parte do negócio ajustado com o terceiro.

			(B)	Em se tratando de contrato de agência, a coisa a ser negociada fica à disposição do agente, a quem cabe promover negócios do agenciado em zona determinada, mediante retribuição, em caráter não eventual e sem vínculo de dependência.

			(C)	O mandante tem o dever de satisfazer as obrigações assumidas pelo mandatário, considerando-se os poderes a ele conferidos pelo contrato celebrado, ainda que o mandatário tenha desatendido a alguma instrução.

			(D)	Em caso de morte do proponente de obrigação não personalíssima séria e consciente, os herdeiros não estarão obrigados em relação às consequências do ato praticado.

			(E)	A resolução unilateral do contrato é um direito de ambas as partes em caso de inadimplemento, de forma que o adimplemento substancial por parte do devedor não obsta o exercício de tal faculdade pelo credor.

			A: incorreta, pois o contrato de comissão tem por objeto a aquisição ou a venda de bens pelo comissário, em seu próprio nome, à conta do comitente (art. 693 do CC); B: incorreta, pois, quando o agente tiver à sua disposição a coisa a ser negociada, o contrato é de distribuição (art. 710 do CC); C: correta, pois o principal efeito do contrato de mandato é a vinculação do mandante às obrigações assumidas pelo mandatário (art. 675 do CC); D: incorreta, pois os herdeiros assumem créditos e débitos do falecido, na medida das forças da herança; E: incorreta, pois a teoria do adimplemento substancial mitiga o direito de resolução do contrato pela parte credora, tendo em vista a busca pelo equilíbrio contratual e pelo atendimento de sua função social.

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PR – 2013) Está incorreta a alternativa:

			(A)	A revogação do mandato “em causa própria” é ineficaz;

			(B)	Pode-se estipular fiança mesmo sem consentimento do devedor;

			(C)	A responsabilidade por evicção existe mesmo no caso de aquisição por hasta pública;

			(D)	A doação pode ser revogada por ingratidão do donatário, entre outras hipóteses, no caso de homicídio culposo praticado pelo donatário contra o doador;

			(E)	É anulável a venda de ascendente para descendente, salvo se houver assentimento dos demais descendentes e do cônjuge do alienante.

			A: correta, pois a revogação da referida cláusula não tem eficácia (art. 685 do CC); B: correta, pois o contrato de fiança apresenta como partes o fiador e o credor. Logo, o consentimento do devedor é irrelevante (art. 820 do CC); C: correta, pois de acordo com a nova orientação estabelecida pelo art. 447 do CC; D: incorreta (devendo ser assinalada), pois o homicídio culposo do doador não é causa de revogação da doação (art. 557, I, do CC); E: correta, pois de pleno acordo com o art. 496 do CC.

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RR – 2008 – CESPE) A respeito dos contratos, julgue os itens que se seguem.

			(1)	Nos contratos de compra e venda, a sujeição ao preço corrente nas vendas habituais do vendedor é critério válido de atribuição do preço, quando a venda tiver sido feita sem fixação do preço ou de critérios válidos para a sua determinação e não houver tabelamento oficial para o objeto do contrato.

			(2)	Quando a fiança for prestada por tempo indeterminado, o fiador tem o direito de, a qualquer tempo, exonerar-se da fiança, ficando obrigado tão somente pela garantia da dívida durante sessenta dias após a notificação do credor.

			1: certa (Art. 488 do CC); 2: certa (Art. 835 do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito 1C, 2C

						
					

				
			

			4.16.	Atos unilaterais

			(Ministério Público/AM – 2007 – CESPE) Acerca do direito das obrigações, dos contratos e dos atos unilaterais, assinale a opção correta.

			(A)	O inadimplemento absoluto de uma obrigação se dá quando essa não for cumprida no tempo, no lugar e na forma devidos. Nesse caso, o credor poderá exigir do inadimplente o recebimento ou a prestação a que o devedor se obrigou, acrescida da multa contratual.

			(B)	A promessa de recompensa constitui-se como um ato unilateral não receptício, que adquire sua eficácia vinculante no momento em que a vontade do promitente é tornada pública, independentemente de aceitação.

			(C)	A imputação em pagamento é a faculdade pela qual o devedor de várias dívidas ainda não vencidas a um mesmo credor propõe quitá-las antecipadamente, oferecendo como pagamento coisa diversa da que é devida ao credor. Se o credor consente em recebê-la, o devedor deve indicar qual das obrigações está pagando.

			(D)	Nos contratos onerosos com cláusula de exclusão completa da garantia contra a evicção, por força do convencionado livremente entre as partes, o alienante será exonerado de qualquer responsabilidade, inclusive da restituição da quantia paga pelo evicto, ainda que este comprove que desconhecia o risco de perder a coisa adquirida, em virtude de direito de terceiro.

			(E)	Vícios redibitórios são defeitos ocultos em coisa alienada que impeçam ou dificultem o uso a que a coisa se destina, autorizando o comprador a devolver a coisa, e obrigando o alienante a ressarcir o valor recebido, acrescido de perdas e danos resultantes da situação criada, correção monetária e demais despesas suportadas pelo comprador, independentemente da culpa ou da má-fé de qualquer um dos contratantes.

			A: incorreta, pois a definição dada é de inadimplemento relativo ou mora (art. 394 do CC); B: correta, art. 854 do CC; C: incorreta, pois não se deve confundir imputação de pagamento com dação em pagamento; a primeira está regulamentada nos arts. 352 a 355 do CC e segunda, nos arts. 356 a 359 do CC; D: incorreta, art. 449 do CC; E: incorreta, pois o alienante só tem o dever de pagar indenização por perdas em danos se tiver procedido de má-fé (art. 443 do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			5.	Responsabilidade Civil

			5.1.	Obrigação de indenizar

			(Ministério Público/ES – 2013 – VUNESP) Os pais de Gabriel, por decisão judicial transitada em julgado, perderam o poder familiar sobre o menor. Assim, foi judicialmente designado tutor para garantir os interesses de Gabriel e representá-lo civilmente, nos termos da legislação vigente. Aos 16 anos, Gabriel já possui renda própria, fruto de sua atividade profissional como ator, possuindo condições financeiras melhores que de seu próprio tutor, pessoa humilde e com receita limitada à subsistência. O menor púbere furtou um veículo e, acidentalmente, atropelou uma pessoa, que veio a falecer dias depois. Diante do caso concreto apresentado, assinale a alternativa correta acerca da responsabilidade civil dos envolvidos. 

			(A)	O tutor tem responsabilidade pelos danos causados pelo menor, desde que comprovada a ocorrência da culpa in vigilando. 

			(B)	O tutor não responde pelos danos causados pelo menor, na medida em que sua atuação limita-se à gestão de patrimônio e assistência para os atos da vida civil. 

			(C)	Considerando a existência de condições financeiras do menor, há responsabilidade solidária entre ele, seus pais e seu tutor. 

			(D)	O menor responderá pessoalmente pelos prejuízos, devendo indenizar a família da vítima pelos danos decorrentes do homicídio. 

			(E)	Os pais do menor, apesar de terem perdido o poder familiar, respondem objetivamente pela reparação do dano causado à família da vítima. 

			O art. 928 do Código Civil estabelece uma regra excepcional de responsabilização civil que recai sobre o próprio incapaz, desde que este tenha condições financeiras de arcar com tal indenização e desde que o responsável não tenha tal capacidade. O Código ainda estabelece que tal indenização não será devida se privar do necessário o incapaz. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MS – 2013 – FADEMS) Aponte se as frases a seguir são verdadeiras (V) ou falsas (F) e assinale a alternativa correta:

			I.	São civilmente responsáveis pelo ressarcimento de dano, decorrente de publicação pela imprensa, tanto o autor do escrito quanto o proprietário do veículo de comunicação.

			II.	Os donos de hotéis, independentemente de culpa, são responsáveis civilmente pelos atos ilícitos praticados pelos seus hóspedes.

			III.	O Código Civil adota o regime de responsabilidade subsidiária e equitativa dos incapazes.

			IV.	Em caso de acidente automobilístico, a responsabilidade da transportadora ficará afastada se comprovado que os danos sofridos pelo passageiro decorreram de falha mecânica do veículo.

			(A)	V, V, V, V.

			(B)	V, V, V, F.

			(C)	V, F, V, V.

			(D)	F, V, F, F.

			(E)	V, V, F, F.

			I: Verdadeira, pois em consonância com a Súmula 221 do STJ, segundo a qual: “São civilmente responsáveis pelo ressarcimento de dano, decorrente de publicação pela imprensa, tanto o autor do escrito quanto o proprietário do veículo de divulgação”, bem como com o art. 186 do CC e o art. 49, § 2º, da Lei nº 5.250/1967 (a chamada Lei de Imprensa); II: Verdadeira, pois existe previsão nesse sentido nos arts. 932, IV, e 933 do CC. Uma vez paga a indenização, contudo, o dono de hotel terá ação regressiva contra o hóspede (art. 934 do CC); III: Verdadeira, pois em hipóteses específicas, o Código Civil permite que a responsabilidade recaia sobre o próprio incapaz, ressalvando-se sempre a fixação equitativa da indenização (art. 928, CC); IV: Falsa, pois referida falha mecânica não se considera excludente do dever de indenizar.

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2013 – PGMP) Em tema de responsabilidade civil, assinale a assertiva INCORRETA.

			(A)	A empresa locadora de veículos não responde civilmente pelos prejuízos causados pelo locatário a terceiros, no uso do carro locado.

			(B)	São responsáveis pela reparação civil o empregador ou comitente, por conduta de seus empregados, serviçais e prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir ou em razão dele.

			(C)	São responsáveis pela reparação civil o tutor e o curador, pelos pupilos e curatelados que estiverem sob sua autoridade ou em sua companhia.

			(D)	O dono, ou detentor, do animal ressarcirá o dano por este causado, se não provar culpa da vítima ou força maior.

			(E)	São responsáveis pela reparação civil os pais, pelos atos de filhos menores que estiverem sob sua autoridade e em sua companhia.

			A: assertiva incorreta, devendo ser assinalada; de acordo com a Súmula STF n. 492, a empresa locadora de veículos responde civil e solidariamente com o locatário pelos danos por este causados a terceiro, no uso do carro locado; B: assertiva correta (art. 932, III, do CC); C: assertiva correta (art. 932, II, do CC); D: assertiva correta (art. 936 do CC); E: assertiva correta (art. 932, I, do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RO – 2013 – CESPE) No que concerne à responsabilidade civil, assinale a opção correta.

			(A)	O antigo proprietário de veículo alienado somente será solidariamente responsável por dano resultante de acidente que envolva o veículo no caso de ausência de registro da transferência.

			(B)	Sendo objetiva a responsabilidade dos pais em relação aos filhos menores, caso um adolescente menor de dezesseis anos de idade cause, no período de aulas, dano a aluno da escola onde estuda, têm os pais o dever de indenizá-lo, isentando-se de responsabilidade a escola.

			(C)	Para a vítima de acidente de carro provocado por motorista menor de dezoito anos de idade sem habilitação haver a indenização dos pais do motorista, basta a comprovação da culpa in vigilando dos pais.

			(D)	Não havendo, entre locadora e locatário, relação de preposição, uma locadora de veículos não responde pelos danos causados pelo locatário quando da utilização de um veículo.

			(E)	A responsabilidade do proprietário de veículo automotor é solidária à do indivíduo que tome o veículo emprestado e, conduzindo-o, cause danos a terceiros.

			A: incorreta, pois segundo a Súmula 132 do STJ: “A ausência de registro da transferência não implica a responsabilidade do antigo proprietário por dano resultante de acidente que envolva o veículo alienado”; B: incorreta, pois nessa hipótese a escola não se ausenta de responsabilidade (art. 932 do CC); C: incorreta, pois a responsabilidade dos pais pelos atos dos filhos menores é objetiva, ou seja, não há que se demonstrar a culpa dos pais; D: incorreta, pois a empresa locadora de veículos responde, civil e solidariamente, com o locatário, pelos danos por este causados a terceiro, no uso do carro locado (Súmula 492 do STF); E: correta, pois pode-se concluir que nesse caso há culpa in eligendo e também in vigilando. Assim posicionou-se o STJ: “Contra o proprietário de veiculo dirigido por terceiro considerado culpado pelo acidente conspira a presunção iuris tantum de culpa in eligendo e in vigilando, não importando que o motorista seja ou não seu preposto, no sentido de assalariado ou remunerado, em razão do que sobre ele recai a responsabilidade pelo ressarcimento do dano que a outrem possa ter sido causado” (REsp 5.756/RJ, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, 4.ª T., julgado em 08.10.1997, DJ 30.03.1998, p. 65).

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MA – 2009) Sobre a Responsabilidade Civil, assinale a alternativa INCORRETA.

			(A)	A instituição bancária responde objetivamente pelos furtos, roubos e latrocínios ocorridos nas dependências de estacionamento que oferece aos veículos de seus clientes, não se podendo alegar como causa excludente caso fortuito ou força maior.

			(B)	Os atos praticados em estado de necessidade não constituem atos ilícitos, mas não excluem o dever de indenizar, tendo o autor do dano ação regressiva contra o terceiro que gerou culposa ou dolosamente a situação de perigo.

			(C)	A absolvição do réu, no processo penal, pela insuficiência de provas (in dubio pro reo), não impede o reexame da culpa e sua demonstração, para fins de responsabilidade civil.

			(D)	Aquele que dá carona (transporta gratuitamente) a outrem somente será civilmente responsável por danos causados ao transportado, quando incorrer em dolo ou culpa grave.

			(E)	O juiz responderá, por perdas e danos, em relação aos atos judiciais, quando, no exercício de suas funções, proceder com culpa ou dolo.

			A: correta, nos termos da Súmula 130 do STJ (“a empresa responde, perante o cliente, pela reparação do dano ou furto de veículo ocorridos em seu estacionamento”); B: correta (arts. 188, II, 929 e 930 do CC); C: correta (art. 66 do Código de Processo Penal); D: correta, nos termos da Súmula 145 do STJ (“no transporte desinteressado, de simples cortesia, o transportador só será civilmente responsável por danos causados ao transportado quando incorrer em dolo ou culpa grave”); E: incorreta (e deve ser assinalada), pois, segundo o art. 133, I, do CPC, o juiz responderá por perdas e danos quando, no exercício de suas funções, proceder com dolo ou fraude. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MS – 2009) Com relação à responsabilidade civil, é correto afirmar que

			(A)	a responsabilidade do empregador por atos dos empregados no exercício do trabalho decorre de culpa in eligendo.

			(B)	a responsabilidade decorrente do ato ilícito não gera solidariedade entre os coautores, cada qual respondendo na proporção da sua culpa.

			(C)	a morte do devedor extingue o dever de indenizar, se a ação indenizatória não estiver ajuizada na data da abertura da sucessão.

			(D)	o credor que demanda o devedor antes de vencida a dívida, além de esperar o vencimento, deverá pagar os juros em dobro.

			(E)	a morte do credor transmite aos seus herdeiros o direito de exigir a reparação.

			A: incorreta, pois a responsabilidade do empregador pelos atos do empregado é objetiva, não dependendo da demonstração da culpa do empregador (CC, art. 933); B: incorreta, pois há no caso solidariedade prevista no art. 942 parágrafo único do Código Civil; C: incorreta, pois “o direito de exigir reparação e a obrigação de prestá-la transmitem-se com a herança” (CC, art. 943); D: incorreta, pois nessa hipótese o credor deverá pagar ao devedor o dobro do que houver cobrado e não apenas o dobro dos juros (CC, art. 940); E: correta, pois de acordo com a regra prevista no art. 943 do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MT – 2012 – UFMT) Sobre a responsabilidade pela perda de uma chance, é correto afirmar:

			(A)	Não se encontra contemplada pela ordem jurídica brasileira.

			(B)	O Código Civil em vigor permite o seu reconhecimento por meio de uma cláusula geral de reparação dos danos e de um dever geral de indenizar os prejuízos.

			(C)	O Código Civil vigente permite o seu reconhecimento, mas não o propõe por meio de uma regra expressa.

			(D)	Não é compatível com a ordem jurídica civil em razão de que esta exige como pressuposto um dano certo para o fim de sua compensação.

			(E)	Refere-se a danos hipotéticos e que, por essa razão, não podem ser compensados por meio do regime jurídico previsto pelo Código Civil vigente.

			A: incorreta, pois há muito tempo a jurisprudência aceita a teoria da perda de uma chance, inclusive com decisões do STJ Recurso Especial. Indenização. Impropriedade de pergunta formulada em programa de televisão. Perda da oportunidade. (RESP 788.459/Ba, Rel. Ministro Fernando Gonçalves, 4ª Turma, julgado em 08.11.2005); B: incorreta, pois não existe tal cláusula no âmbito do Código Civil; C: correta, pois a despeito da ausência de artigo de lei sobre o assunto, há permissão de seu reconhecimento; D: incorreta, pois há compatibilidade com a ordem jurídica em virtude do fato de que a chance pode ser economicamente calculada e tutelada; E: incorreta, pois não se trata de um dano hipotético, mas sim de uma chance, uma oportunidade efetivamente perdida. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PI – 2012 – CESPE) Assinale a opção correta no que diz respeito à responsabilidade civil.

			(A)	De acordo com a teoria perte d’une chance, o agente que frustrar expectativas fluidas e hipotéticas deverá responder por danos emergentes.

			(B)	A indenização pela publicação não autorizada, com fins econômicos ou comerciais, de imagem de pessoa dependerá de prova do prejuízo causado à pessoa.

			(C)	Como os direitos da personalidade são inerentes à pessoa humana, não é juridicamente possível a pretensão de dano moral em relação à pessoa jurídica.

			(D)	A correção monetária do valor da indenização do dano moral incide desde a data do arbitramento.

			(E)	No ordenamento jurídico brasileiro, para que haja responsabilidade civil, é preciso que haja conduta ilícita.

			A: incorreta, pois não se trata de expectativas fluidas, mas sim de uma efetiva chance, oportunidade, ostentada pelo titular e que agora desapareceu em virtude do ato ilícito alheio; B: incorreta, pois contrária aos ditames da súmula nº 403 do STJ, segundo a qual: “Independe de prova do prejuízo a indenização pela publicação não autorizada da imagem de pessoa com fins econômicos ou comerciais”; C: incorreta, pois contrária aos termos da súmula 227, segundo a qual: “A pessoa jurídica pode sofrer dano moral”; D: correta, pois de acordo com a súmula 362 do STJ, segundo a qual: “A correção monetária do valor da indenização do dano moral incide desde a data do arbitramento”; E: incorreta, pois é possível a responsabilidade civil em virtude de atos lícitos, como é o caso das hipóteses previstas no artigo 188, I e II, combinado com o artigo 930 do Código Civil. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PR – 2011) Assinale a alternativa correta:

			(A)	é subjetiva, por culpa presumida in eligendo, a responsabilidade civil do empregador pelos atos praticados pelo empregado no exercício de suas funções.

			(B)	é possível impor a um incapaz o dever, ainda que subsidiário, de indenizar pelos danos que ele causar a outrem.

			(C)	a responsabilidade civil do empregador e do empregado pelos danos que este último causar a outrem é solidária e, por isso mesmo, a obrigação de indenizar será indivisível.

			(D)	a responsabilidade objetiva somente ocorre nas hipóteses taxativamente descritas no Código Civil e na legislação especial, em rol exauriente.

			(E)	a responsabilidade civil derivada do abuso de direito deverá, necessariamente, advir de conduta culposa ou dolosa.

			A: incorreta, pois a responsabilidade pelo fato de terceiro é objetiva (art. 933 do CC); B: correta (art. 928 do CC); C: incorreta, pois a solidariedade não gera a indivisibilidade; aliás, como a obrigação de indenizar envolve dinheiro, e o dinheiro é divisível, não há que se falar em indivisibilidade no caso; D: incorreta, pois há também casos de responsabilidade objetiva na Constituição Federal, como é o caso da responsabilidade patrimonial do Estado por danos causados por seus agentes, nessa qualidade, a terceiros (art. 37, § 6º, da CF) ; E: incorreta, pois a responsabilidade civil advinda de abuso de direito é objetiva, ou seja, independe de culpa (art. 187 do CC), conforme entendimento doutrinário (Enunciado CJF 37: “A responsabilidade civil decorrente do abuso do direito independe de culpa e fundamenta-se somente no critério objetivo-finalístico”). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RS – 2009) Leia o relato abaixo. Armando ajuíza contra Marcelo ação de cobrança de R$ 100.000,00, por alegado contrato de mútuo inadimplido. O réu contrata advogado, firmando com ele pacto de serviços a preço certo, pago integralmente na contratação, tendo como objeto a defesa em todas as fases da demanda até o trânsito em julgado. Assim, Marcelo contesta a ação alegando prescrição, por um lado e, por outro, a inexistência do débito. Argumenta que o valor foi entregue como aporte de 50% do capital necessário para a realização do negócio de risco que as partes empreenderam em conjunto, que ao fim não se mostrou viável, com a perda do capital investido. Afastada a prescrição e julgada procedente a demanda, o advogado de Marcelo conta errado o prazo para a apelação entregando o recurso em cartório um dia após o termo final, razão por que não é admitido (intempestividade). Nessas circunstâncias, Marcelo paga o débito com os acréscimos decorrentes da sucumbência e pretende voltar-se contra o advogado para haver do profissional o valor que pagou em virtude da condenação. Com base nesses dados, é correto afirmar que o advogado

			(A)	poderá, ou não, ter de ressarcir Marcelo, proporcionalmente ao êxito que a apelação não interposta poderia ter viabilizado em favor dele.

			(B)	não fica obrigado ao ressarcimento pretendido por Marcelo porque a sentença reconheceu a existência do débito. A indenização pretendida significaria enriquecimento indevido de Marcelo.

			(C)	é obrigado a pagar a Marcelo a integralidade do valor da condenação que este sofreu com a sentença. A responsabilidade decorre do erro profissional e, portanto, independe do resultado que teria a apelação.

			(D)	não é responsável pelo ressarcimento pretendido por Marcelo, porque sua prestação profissional é de meio e não de fim.

			(E)	não é responsável pelo ressarcimento pretendido por Marcelo, porque os valores que ele pretende são relativos à relação jurídica entre aquele e Armando, da qual o profissional não participou. No máximo, Marcelo poderá pretender contra o advogado indenização por dano moral somada ao abatimento dos honorários pagos, relativamente aos serviços na fase recursal, que não existiram em razão do erro profissional.

			A questão versa sobre a responsabilidade civil pela perda de uma chance, cujo exemplo típico é a não interposição pelo advogado – no prazo processual – de peças de defesa em favor do seu cliente. Nesse tipo de situação será inevitável que – na demanda entre cliente e advogado e na qual se analisa a perda da chance – ocorra uma análise das reais chances que o cliente teria de ser bem sucedido na demanda anterior, na qual o prazo não foi observado pelo profissional da advocacia. Com isso tem-se curiosa, mas inevitável situação, pois o juiz do segundo processo deverá obrigatoriamente analisar a viabilidade da primeira demanda. Após tal análise, o juiz poderá então reconhecer se efetivamente houve uma chance desperdiçada pelo advogado. A única assertiva que assim demonstra com clareza é a alternativa A. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SC – 2008) Analise as seguintes assertivas:

			I.	Mesmo o ato praticado no exercício regular de um direito reconhecido pode levar a um dever de indenizar.

			II.	O Estado sempre responde objetivamente pelos danos que causar, independentemente da culpa de seus agentes, seja nos atos comissivos, seja nos omissivos.

			III.	Sem dano não há responsabilidade civil, seja das pessoas jurídicas de direito público, seja das de direito privado.

			IV.	Ao juiz não é dado reduzir a indenização do dano, porque esta se mede sempre por sua extensão, independentemente da gravidade da culpa.

			V.	No homicídio, o homicida pagará alimentos à(s) pessoa(s) a quem o defunto os devia, de modo que o valor da indenização sempre dependerá das condições econômicas da vítima e daquelas do autor do dano.

			(A)	apenas I, III e IV estão corretos.

			(B)	apenas II e IV estão corretos.

			(C)	apenas II está correto

			(D)	apenas II, III e V estão corretos.

			(E)	apenas I e III estão corretos.

			I: correta, pois da combinação do art. 188 com o art. 930 conclui-se que a prática de um ato lícito pode gerar o dever de indenizar. Isso ocorrerá quando a legítima defesa, por exemplo, causar dano a terceira pessoa que não seja o agressor original da hipótese ou ainda quando o ato praticado em estado de necessidade causar dano a terceira pessoa que não criou o risco da situação concreta; II: incorreta, pois a doutrina administrativista entende que na conduta omissiva é necessário analisar a culpa; III: correta, pois no âmbito civil não há responsabilização sem dano, conforme demonstra a própria redação dos artigos 186 e 944; IV: incorreta, pois o parágrafo único do art. 944 permite a redução equitativa da indenização na hipótese de desproporção entre a gravidade da culpa e o dano; V: incorreta, pois a utilização do binômio necessidade x possibilidade é melhor alocada nos alimentos em decorrência do parentesco ou do poder familiar. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SE – 2010 – CESPE) Fábio e João, assaltantes de alta periculosidade, fugiram de uma penitenciária estadual e assaltaram a residência de uma família, causando-lhe danos materiais e morais. Demandado judicialmente, o Estado deixou de ser condenado, em primeiro grau, a indenizar a família vítima da violência, pois o dano não teria decorrido direta e imediatamente de ação/omissão estatal. A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

			(A)	A teoria sobre o nexo causal que inspirou o julgador a isentar o Estado de responsabilidade civil foi a da interrupção do nexo causal.

			(B)	A teoria sobre o nexo causal que inspirou o julgador a isentar o Estado de responsabilidade civil foi a da equivalência das causas.

			(C)	Na hipótese de responsabilidade civil objetiva, como a descrita no enunciado, pouco importa se a vítima do ato danoso agiu culposamente e concorreu para a sua ocorrência, uma vez que não se exige, no caso, comprovação de culpa para a imposição do dever de indenizar.

			(D)	A responsabilidade civil do Estado, na hipótese, decorre da incidência do CDC sobre as relações entre o poder público e o administrado.

			(E)	Caso os assaltantes sejam condenados criminalmente pelos atos cometidos contra a família em questão, essa condenação fará coisa julgada no juízo cível e obrigará o Estado ao ressarcimento dos danos, devendo ser reformado, pelo tribunal de justiça, o entendimento inicial, do juízo singular, de que não haveria dever de indenizar por parte do Estado.

			Segundo o STF, em caso de fuga de preso, com posteriores danos causados a pessoas, o Estado não responde pelos atos dos fugitivos, por não se ter presente o nexo de causalidade. Confira: “Ação de Reparação de Danos. Assalto cometido por fugitivo de prisão estadual. Responsabilidade objetiva do Estado. Recurso extraordinário do Estado provido. Inexistência de nexo de causalidade entre o assalto e a omissão da autoridade pública que teria possibilitado a fuga de presidiário, o qual, mais tarde, veio a integrar a quadrilha que praticou o delito, cerca de vinte e um meses após a evasão” (STF, AR 1.376/PR, DJ 22/09/06) (g.n.). No entanto, em casos graves, em que o Estado teria, objetivamente, como evitar a fuga, o STF entende que haverá responsabilidade. Confira o seguinte precedente: “RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ART. 37, § 6º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. FAUTE DU SERVICE PUBLIC CARACTERIZADA. ESTUPRO COMETIDO POR PRESIDIÁRIO, FUGITIVO CONTUMAZ, NÃO SUBMETIDO À REGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL COMO MANDA A LEI. CONFIGURAÇÃO DO NEXO DE CAUSALIDADE. RECURSO EXTRAORDINÁRIO DESPROVIDO. Impõe-se a responsabilização do Estado quando um condenado submetido a regime prisional aberto pratica, em sete ocasiões, falta grave de evasão, sem que as autoridades responsáveis pela execução da pena lhe apliquem a medida de regressão do regime prisional aplicável à espécie. Tal omissão do Estado constituiu, na espécie, o fator determinante que propiciou ao infrator a oportunidade para praticar o crime de estupro contra menor de 12 anos de idade, justamente no período em que deveria estar recolhido à prisão. Está configurado o nexo de causalidade, uma vez que se a lei de execução penal tivesse sido corretamente aplicada, o condenado dificilmente teria continuado a cumprir a pena nas mesmas condições (regime aberto), e, por conseguinte, não teria tido a oportunidade de evadir-se pela oitava vez e cometer o bárbaro crime de estupro. Recurso extraordinário desprovido. (RE 409203, DJ 20.04.2007). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RJ – 2011) Fabiano Bronson, com 17 anos de idade, vítima de acidente automobilístico e devidamente assistido, propõe ação de responsabilidade civil em face dos nacionais Roberto e Geisa, pais do causador do evento, Pedro Paulo, que tem atualmente 15 anos de idade. Na peça de bloqueio, entre outros argumentos, Roberto alega que não tem o dever de reparar o dano em razão de prévia perda do poder familiar, decretada por sentença já transitada em julgada na época do acidente. Geisa, por sua vez, alega em sua defesa que não tem culpa pela conduta de seu filho que, de forma sorrateira, subtraiu seu veículo sem sua autorização, vindo a colidir com a bicicleta da vítima Fabiano Bronson. Os autos são encaminhados ao Ministério Público. O parecer ministerial deve levar em conta que:

			(A)	o adolescente não está mais sob a responsabilidade e autoridade do seu genitor, em razão da destituição do poder familiar; a alegação do réu Roberto deve ser acolhida;

			(B)	a ação de responsabilidade civil deveria ser intentada somente em face do adolescente; os pais são meros representantes legais do absolutamente incapaz, o qual deverá responder com o seu patrimônio próprio;

			(C)	os pais passaram a possuir responsabilidade civil subjetiva com culpa presumida, com o advento do Novo Código Civil. Diante de tal modificação, a inclusão dos pais no polo passivo da relação processual foi acertada. Em razão da culpa presumida, incumbe aos genitores comprovarem que não atuaram de forma descuidada, descumprindo o dever objetivo de cuidado;

			(D)	a ré Geisa, detentora do poder familiar, tinha o dever de elidir a presunção de culpa e não logrou êxito, pois não atuou de forma diligente na guarda de seu veículo; a hipótese é de responsabilidade civil subjetiva, com culpa presumida no tocante à responsabilidade de Geisa pelos atos praticados pelo seu filho Pedro Paulo, em razão do seu dever de vigilância por ser proprietária do veículo;

			(E)	os pais também têm responsabilidade civil objetiva pelos atos dos seus filhos menores, Roberto e Geisa devem ser condenados a reparar o dano causado ao menor Fabiano; deve ser aplicado o parágrafo único, do artigo 927, do Código Civil. A potencialidade lesiva do trânsito enseja a responsabilização objetiva do causador.

			A: correta, pois o pai não mais possui a responsabilidade civil em face do filho, tendo em vista que o mesmo não se encontra mais sob sua autoridade em virtude da excepcional hipótese da perda do poder familiar; B: incorreta, pois a responsabilidade pessoal do incapaz só ocorre na hipótese do art. 928 do Código Civil. Como regra geral a ação deve mesmo ser intentada em face dos representantes legais; C: incorreta, pois o novo Código Civil adotou a responsabilidade objetiva dos pais em relação aos filhos menores, o que significa dizer que não se analisará a culpa dos pais no que se refere à conduta do filho (CC, art. 933); D: incorreta, pois não há que se falar em afastamento de presunção de culpa, tendo em vista que não se avalia a culpa da genitora; E: incorreta, pois não cabe para a hipótese a aplicação da teoria do risco da atividade. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RR – 2012 – CESPE) A respeito da responsabilidade civil, assinale a opção correta.

			(A)	Em caso de publicação não autorizada da imagem de pessoa com fins econômicos ou comerciais, o dano moral decorrente deste fato dependerá de prova.

			(B)	O assalto à mão armada no interior de ônibus coletivo não constitui caso fortuito apto a excluir a responsabilidade da empresa transportadora.

			(C)	Segundo a jurisprudência do STJ, não é possível a responsabilidade civil por dano incerto.

			(D)	O contrato de seguro por danos pessoais compreende os danos morais, não sendo admitida cláusula expressa que os exclua.

			(E)	O dano moral se caracteriza ainda que haja mero aborrecimento inerente a prejuízo material.

			A: incorreta, pois contrária aos ditames da súmula nº 403 do STJ, segundo a qual: “Independe de prova do prejuízo a indenização pela publicação não autorizada da imagem de pessoa com fins econômicos ou comerciais”; B: incorreta, pois no caso de transporte coletivo urbano, trata-se de fortuito externo, que é o fato inevitável que não guarda relação com a atividade desenvolvida pelo agente, apto, portanto a afastar a responsabilidade civil pela quebra do nexo causal; C: correta, pois deve existir um dano determinado ou pelo menos determinável a fim de se apurar a responsabilidade civil; D: incorreta, pois contrária à súmula 402 do STJ, segundo a qual: O contrato de seguro por danos pessoais compreende os danos morais, salvo cláusula expressa de exclusão; E: incorreta, a jurisprudência já assentou que o mero aborrecimento, o mero dissabor da vida em coletividade não equivale a dano moral. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2008) Assinale a alternativa correta.

			(A)	No caso de ato infracional com reflexos patrimoniais, o adolescente poderá ser obrigado, pelo juiz, a ressarcir o dano que perpetrou ou compensar, por outra forma, o prejuízo da vítima.

			(B)	O incapaz jamais responde pelo ato ilícito por ele praticado, cabendo aos pais arcar com a indenização de forma direta.

			(C)	A inimputabilidade do agente não afasta o dever de indenizar o dano que provocou, provando-se unicamente o fato de que ele possui meios de reparar o ato ilícito.

			(D)	A emancipação por outorga dos pais exclui, por si só, a responsabilidade civil decorrente de atos ilícitos do filho.

			(E)	Os pais são responsáveis pela reparação civil, de forma subsidiária, pelo ato ilícito praticado pelo filho menor que estiver sob sua autoridade e em sua companhia.

			A: correta (Enunciado CJF 40); B: incorreta (art. 928 do CC); C: incorreta (art. 928 do CC); D: incorreta (Enunciado CJF 41); E: incorreta (art. 932, I, do CC.

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2006) O art. 188 do Código Civil prevê três causas de exclusão de ilicitude, que não acarretam no dever de indenizar. São elas:

			(A)	legítima defesa, erro substancial e estado de necessidade.

			(B)	legítima defesa, estado de necessidade e dolo bilateral.

			(C)	exercício regular de direito reconhecido, estado de necessidade e dolo bilateral.

			(D)	exercício regular de direito reconhecido, estado de necessidade e erro substancial.

			(E)	legítima defesa, exercício regular de direito reconhecido e estado de necessidade.

			Art. 188, I e II, do CC, respectivamente. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 83º) É exato afirmar que as pessoas jurídicas de direito privado respondem pelos atos culposos de seus órgãos diretores, conselheiros e administradores. Para a apuração de eventual responsabilidade:

			(A)	não se admite a responsabilidade aquiliana da pessoa jurídica, mesmo que o fato seja decorrente de ato praticado por intermédio, de seus órgãos, representantes, empregados e prepostos.

			(B)	os empregados e prepostos estão livres de responsabilidade, porque os órgãos diretores, conselheiros e administradores serão sempre responsáveis.

			(C)	inexiste a responsabilidade solidária, e em tais circunstâncias a vítima não poderá acionar a pessoa jurídica ou os empregados ou prepostos.

			(D)	subsiste sempre a responsabilidade solidária e a vítima poderá optar por acionar tanto a pessoa jurídica como os empregados ou prepostos.

			(E)	no campo dos direitos do consumidor, a pessoa jurídica não responde de forma objetiva, dependendo previamente da apuração da culpa de seus empregados.

			A alternativa “d” está correta, consoante o art. 932, III, do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			5.2.	Indenização

			(Ministério Público/BA – 2008) Sabe-se que a responsabilidade civil significa a obrigação de reparação imposta por lei a todo aquele que, por ação, omissão, negligência, imprudência ou imperícia, gerar danos a terceiros. Esta concepção é fruto da racionalidade inerente ao homem, que o faz gozar de liberdade e que lhe dá o direito de agir de acordo com o seu arbítrio. Isso, porém, lhe impõe deveres, e, entre estes, o de assumir seus atos. Se, usando do livre arbítrio, contrariar a ordem jurídica ou prejudicar a qualquer semelhante, acarretará, no campo civil, a obrigação de reparar o dano causado.

			Sobre a temática acima posta, depois da análise dos itens abaixo, é correto afirmar:

			(A)	O montante da reparação do dano calcula-se pelo próprio dano e, proporcionalmente, à intensidade da culpa.

			(B)	Existe responsabilidade civil por ato lícito ou por fato jurídico independentemente de culpa, mas tão somente quando verificar se houve risco ao direito de outrem.

			(C)	A responsabilidade dos pais pelos atos de seus filhos menores, que estiverem sob sua autoridade e em sua companhia, é considerada subjetiva, ainda que demonstrada a culpa daqueles.

			(D)	A responsabilidade objetiva, em virtude da teoria do risco, representa, na atualidade, a regra no ordenamento positivado.

			(E)	Independentemente da culpa, quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem, haverá obrigação de reparar o dano.

			A: incorreta, pois como regra, a indenização mede-se pela extensão do dano. A regra prevista no parágrafo único do art. 944 e que permite a redução equitativa da indenização na hipótese de desproporção entre a gravidade da culpa e o dano é excepcional e só aplicada para casos de grande desproporção; B: incorreta, pois é possível a responsabilidade civil em virtude de atos lícitos, como é o caso das hipóteses previstas no artigo 188, I e II, combinado com o artigo 930 do Código Civil, mesmo que não exista atividade de risco aos direitos de outrem; C: incorreta, pois não se avalia a culpa dos pais pelos atos ilícitos praticados pelos filhos menores (CC, art. 933); D: incorreta, pois a responsabilidade objetiva baseada na teoria do risco é hipótese excepcional, continuando o sistema civilista tendo a responsabilidade subjetiva como regra; E: correta, pois a assertiva traz a redação do art. 927 parágrafo único do Código Civil, o qual prevê a responsabilidade objetiva nas hipóteses de atividade de risco. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/CE – 2009 – FCC) Na responsabilidade civil, a indenização mede-se pela extensão do dano, respondendo por ela o seu autor,

			(A)	independentemente de culpa, bastando a comprovação do prejuízo e do nexo causal, salvo quando a lei expressamente se referir a conduta culposa ou dolosa como elemento essencial da responsabilidade.

			(B)	mas, se ele for incapaz, a indenização será equitativa e não terá lugar se vier, a ele ou às pessoas que dele dependem, privar do necessário.

			(C)	e o valor não poderá ser reduzido, ainda que a culpa do autor do dano seja leve.

			(D)	não tendo nenhuma influência na fixação da indenização a concorrência da vítima, se esta agiu apenas culposa e não dolosamente.

			(E)	e conjuntamente os curadores, tutores, pais e empregadores, se tiverem agido culposamente na vigilância dos curatelados, tutelados, filhos ou empregados.

			A: incorreta, pois a regra no Código Civil, ainda, é que a responsabilidade civil é subjetiva (art. 186 do CC), estando a responsabilidade objetiva presente apenas quando houver previsão de que a responsabilidade se dará “independentemente de culpa” (art. 927, parágrafo único, do CC); B: correta (art. 928, parágrafo único, do CC); C: incorreta (art. 944, parágrafo único, do CC); D: incorreta (art. 945 do CC); E: incorreta, sendo objetiva a responsabilidade dos primeiros pelos atos dos segundos (art. 933 do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RO – 2010 – CESPE) O dano causado a outrem, decorrente de ato ilícito, implica o dever de reparação civil mediante indenização. Acerca desse assunto, assinale a opção correta.

			(A)	O grau de culpa do ofensor não pode constituir critério para se fixar a indenização patrimonial.

			(B)	No que se refere a danos materiais, a obrigação de indenizar e o direito de se obter indenização não se transmitem com a herança.

			(C)	A obrigação de indenizar não pode decorrer da responsabilidade civil objetiva.

			(D)	Para se definir a indenização pelo evento danoso, deve-se considerar se a vítima concorreu ou não, culposamente, para a ocorrência do dano.

			(E)	A decisão, no juízo criminal, quanto à existência do fato ou quanto a sua autoria é irrelevante para a indenização civil.

			A: incorreta, pois o grau de culpa pode alterar a indenização em caso de excessiva desproporção entre a gravidade da culpa e o dano (art. 944, parágrafo único, do CC) e quando se está diante do caso de culpa concorrente (art. 945 do CC); B: incorreta, pois a obrigação inteira se transfere com a herança (art. 943 do CC); C: incorreta, pois há vários casos de responsabilidade objetiva previstos no Código Civil (exs.: arts. 927, parágrafo único, 931 e 933); D: correta (art. 945 do CC); E: incorreta, pois a absolvição criminal por negativa de autoria ou por inexistência material do fato exclui a responsabilização civil. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2010) Assinale a alternativa incorreta:

			(A)	o Código Civil adota como regra a responsabilidade civil subjetiva.

			(B)	o chamado “dano remoto” não é indenizável.

			(C)	a responsabilidade civil do incapaz é subsidiária e a indenização correspondente é equitativa.

			(D)	a responsabilidade civil do curador, tutor e pais em razão de atos praticados, respectivamente, pelos curatelados, pupilos e filhos menores, restringe-se aos danos materiais por estes causados a terceiros.

			(E)	a indenização por dano moral prescinde da comprovação do dano material.

			A: correta, pois a regra no Código Civil, ainda, é de responsabilidade subjetiva (art. 186 do CC), estando a responsabilidade objetiva presente apenas quando houver previsão de que a responsabilidade se dará independentemente de culpa (art. 927, parágrafo único, do CC); B: correta, pois o dano há de ser certo; C: correta (art. 928, caput e parágrafo único, respectivamente, do CC); D: incorreta (e deve ser assinalada), pois também abrangem todos os danos, não havendo limitação nesse sentido nos arts. 932 e 933 do CC; E: correta, pois as duas indenizações são independentes, cada qual tendo seu fundamento. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			6.	Coisas

			6.1.	Posse

			6.1.1.	Posse e sua classificação

			Tendo em vista existência de elementos doutrinários no que concerne ao conceito de posse e à sua classificação, seguem algumas definições, que poderão colaborar na resolução de questões:

			1. Conceito de posse: é o exercício, pleno ou não, de algum dos poderes inerentes à propriedade (art. 1.196, CC). É a exteriorização da propriedade, ou seja, a visibilidade da propriedade. Os poderes inerentes à propriedade são usar, gozar e dispor da coisa, bem como reavê-la (art. 1.228). Assim, se alguém estiver, por exemplo, usando uma coisa, como o locatário e o comodatário, pode-se dizer que está exercendo posse sobre o bem.

			2. Teoria adotada: há duas teorias sobre a posse. A primeira é a Teoria Objetiva (de Ihering), para a qual a posse se configura com a mera conduta de dono, pouco importando a apreensão física da coisa e a vontade de ser dono dela. Já a segunda, a Teoria Subjetiva (de Savigny), entende que a posse só se configura se houver a apreensão física da coisa (corpus), mais a vontade de tê-la como própria (animus domini). Nosso CC adotou a Teoria Objetiva de Ihering, pois não trouxe como requisito para a configuração da posse a apreensão física da coisa ou a vontade de ser dono dela. Exige tão somente a conduta de proprietário.

			3. Detenção: é aquela situação em que alguém conserva a posse em nome de outro e em cumprimento às suas ordens e instruções. Ex: caseiro, em relação ao imóvel de que cuida, e funcionário público, em relação aos móveis da repartição. A detenção não é posse, portanto não confere ao detentor direitos decorrentes desta.

			4. Classificação da posse.

			4.1. Posse direta e indireta: quanto ao campo de seu exercício (art. 1.197, CC).

			(A) posse indireta: é aquela exercida por quem cedeu, temporariamente, o uso ou o gozo da coisa a outra pessoa. São exemplos: a posse exercida pelo locador, nu-proprietário, comodante e depositante. O possuidor indireto ou mediato pode se valer da proteção possessória.

			(B) posse direta: é aquela exercida por quem recebeu o bem, temporariamente, para usá-lo ou gozá-lo, em virtude de direito pessoal ou real.

			4.2. Posse individual e composse: quanto à simultaneidade de seu exercício (art. 1.199, CC).

			(A) posse individual: é aquela exercida por apenas uma pessoa.

			(B) composse: é a posse exercida por duas ou mais pessoas sobre coisa indivisa. Exemplos: a posse dos cônjuges sobre o patrimônio comum e a posse dos herdeiros antes da partilha. Na composse pro diviso há uma divisão de fato da coisa.

			4.3. Posse justa e injusta: quanto à existência de vícios objetivos (art. 1.200, CC).

			(A) posse justa: é aquela que não obtida de forma violenta, clandestina ou precária. Assim, é justa a posse não adquirida pela força física ou moral (não violenta), não estabelecida às ocultas (não clandestina) e não originada com abuso de confiança por parte de quem recebe a coisa com o dever de restituí-la (não precária). Perceba que os vícios equivalem, no Direito Penal, aos crimes de roubo, furto e apropriação indébita.

			(B) posse injusta: é aquela originada do esbulho. Em caso de violência ou clandestinidade, a posse só passa a existir após a cessação da violência ou da clandestinidade (art. 1.208, CC). Já em caso de precariedade (ex.: um comodatário passa a se comportar como dono da coisa), a posse deixa de ser justa e passa a ser injusta diretamente. É importante ressaltar que, cessada a violência ou a clandestinidade, a posse passa a existir, mas o vício que a inquina faz com que o Direito a considere injusta. E, mesmo depois de um ano e dia, a posse continua injusta, só deixando de ter essa característica se houver aquisição da coisa, o que pode acontecer pela usucapião, por exemplo. A qualificação de posse injusta é relativa, valendo apenas em relação ao anterior possuidor da coisa. Em relação a todas as outras pessoas, o possuidor injusto pode defender a sua posse.

			4.4. Posse de boa-fé e de má-fé: quanto à existência de vício subjetivo (art. 1.201, CC):

			(A) posse de boa-fé: é aquela em que o possuidor ignora o vício ou o obstáculo que impede a aquisição da coisa. É de boa-fé a posse daquele que crê que a adquiriu de quem legitimamente a possuía. Presume-se de boa-fé o possuidor com justo título, ou seja, aquele título que seria hábil para transferir o direito à posse, caso proviesse do verdadeiro possuidor ou proprietário da coisa.

			(B) posse de má-fé: é aquela em que o possuidor tem ciência do vício ou do obstáculo que impede a aquisição da coisa. A posse de boa-fé pode se transmudar em posse de má-fé em caso de ciência posterior do vício. A citação para a demanda que visa à retomada da coisa tem o condão de alterar o caráter da posse.

			Obs.: saber se a posse de alguém é de boa-fé ou de má-fé interfere no direito à indenização pelas benfeitorias feitas, no direito de retenção, no direito aos frutos, no prazo de prescrição aquisitiva (usucapião), na responsabilidade por deterioração da coisa etc.

			4.5. Posse natural e jurídica: quanto à origem:

			(A) posse natural: é a que decorre do exercício do poder de fato sobre a coisa.

			(B) posse civil ou jurídica: é a que decorre de um título, não requerendo atos físicos ou materiais.

			(Ministério Público/Acre – 2014 – CESPE) Com base no que dispõe o Código Civil sobre posse, assinale a opção correta. 

			(A)	Caracteriza-se como clandestina a posse adquirida via processo de ocultamento em relação àquele contra quem é praticado o apossamento, embora possa ser ele público para os demais. Por tal razão, a clandestinidade da posse é considerada defeito relativo. 

			(B)	Na posse precária, o vício se inicia no momento em que o possuidor recebe a coisa com a obrigação de restituí-la ao proprietário ou ao possuidor legítimo. 

			(C)	A ocupação de área pública, mesmo quando irregular, pode ser reconhecida como posse, podendo-se admitir desta o surgimento dos direitos de retenção e de indenização pelas acessões realizadas. 

			(D)	É possível reconhecer a posse a quem não possa ser proprietário ou não possa gozar dos poderes inerentes à propriedade. 

			(E)	É injusta a posse violenta, por meio da qual o usurpado seja obrigado a entregar a coisa para não ver concretizado o mal prometido, incluindo-se entre os atos de violência que tornam a posse injusta o temor reverencial e o exercício regular de um direito. 

			A: correta, pois o vício da clandestinidade mede-se justamente pela ocultação em relação à vítima. Enquanto durar a clandestinidade, o poder de fato do sujeito que detém a coisa será considerado pela lei como mera detenção (CC, art. 1.208); B: incorreta, pois a precariedade ocorre quando o possuidor de posse justa não devolve o bem no prazo estipulado. É o que ocorre com o comodatário, por exemplo, que se recusa a devolver o bem no prazo assinalado; C: incorreta, pois segundo a jurisprudência do STJ, “A ocupação de área pública, quando irregular, não pode ser reconhecida como posse, mas como mera detenção” (RESP 863939/RJ – Relatora: Ministra Eliana Calmon – Órgão Julgador: 2ª Turma: 04.11.2008); D: incorreta, pois o nosso sistema seguiu a teoria de Ihering, considerando como possuidor “todo aquele que tem de fato o exercício, pleno ou não, de algum dos poderes inerentes à propriedade” (CC, art. 1.196); E: incorreta, pois tanto o temor reverencial quanto o exercício regular de um direito não podem ser considerados como ameaça (CC, art. 153). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RO – 2013 – CESPE) Considere que Camila more em apartamento que tenha alugado de Caio.

			Nessa situação,

			(A)	Caio continua sendo proprietário do imóvel, mas a posse sobre o bem foi transferida a Camila.

			(B)	se, por determinação do poder público, Caio tiver de realizar reparações urgentes e de grande monta no imóvel, o contrato de locação deverá ser desfeito.

			(C)	estipulado o contrato por prazo determinado, Camila poderá devolver o imóvel a Caio antes do término do contrato, sem pagamento de multa, caso tenha de se mudar de cidade por ter sido aprovada em concurso público.

			(D)	Camila adquiriu uma posse derivada e poderá, em nome próprio, defendê-la contra terceiro que venha a esbulhá-la.

			(E)	a locação não afasta a responsabilidade de Caio quanto a coisas que caírem da janela do imóvel e causarem dano a terceiros.

			A: incorreta, pois apenas a posse direta foi transferida à Camila, remanescendo a posse indireta nas mãos de Caio; B: incorreta, pois não há previsão legal para referida extinção contratual; C: incorreta, pois a aprovação em concurso público não é hipótese legal de dispensa de pagamento de multa; D: correta, pois o desmembramento da posse que se verifica na hipótese de locação, empréstimo, usufruto traz como consequência justamente a possibilidade de ambos possuidores (direto e indireto) defenderem a posse em relação a terceiros; E: incorreta, pois tal responsabilidade não é essencialmente do proprietário, mas “daquele que habitar prédio, ou parte dele”. É a chamada responsabilidade effusis et dejectis (art. 938 do CC).

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PR – 2013) Assinale a alternativa incorreta:

			(A)	A bipartição da posse em posse direta e indireta pode ter origem em direito real ou pessoal;

			(B)	A posse adquirida por violência é considerada detenção enquanto não cessar a violência;

			(C)	No direito brasileiro, a aquisição da propriedade imóvel por sucessão exige a transcrição ou registro do título (formal de partilha) no Registro de Imóveis;

			(D)	A construção existente em um terreno presume-se feita pelo proprietário e à sua custa, mas esta presunção é relativa;

			(E)	A usucapião de bem móvel pressupõe posse contínua e inconteste por três anos, desde que haja justo título e boa-fé.

			A: correta, pois a bipartição decorre tanto de direitos pessoais quanto reais. No campo dos direitos pessoais, por exemplo, o locatário, o sublocatário e o comodatário ostentam a posse direta; já no campo dos direitos reais, o usufrutuário, o usuário, o habitante são bons exemplos de possuidores diretos; B: correta, pois segundo o art. 1.208 do CC os atos violentos não autorizam a aquisição da posse, senão quando cessada a violência. É possível, portanto, afirmar que posse violenta não é posse, mas mera detenção; C: incorreta (devendo ser assinalada), pois o Código Civil adotou o princípio de saisine, segundo o qual “aberta a sucessão, a herança transmite-se, desde logo, aos herdeiros legítimos e testamentários” (art. 1.784 do CC). Nesse caso, a partilha e o registro terão efeitos meramente declaratórios; D: correta, pois a assertiva reproduz integralmente a regra contida no art. 1.253 do Código Civil; E: correta, pois há duas espécies de usucapião de bem móvel. A usucapião ordinária (art. 1.260 do CC) apresenta o prazo trienal e exige justo título e boa-fé; Já a usucapião extraordinária (que não demanda justo título e boa-fé) exige um prazo de cinco anos (art. 1.261 do CC).

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/CE – 2011 – FCC) O possuidor

			(A)	de má-fé responde por todos os frutos colhidos e percebidos, não tendo direito às despesas da produção e custeio.

			(B)	de má-fé responde sempre pela perda, ou deterioração da coisa, ainda que acidentais, mesmo provando que de igual modo se teriam dado, estando na posse do reivindicante.

			(C)	de boa-fé tem direito à indenização de todas as benfeitorias, sendo certo que, quanto às voluptuárias, se não lhe forem pagas, poderá levantá-las, quando o puder sem detrimento da coisa, e poderá exercer o direito de retenção pelo valor das benfeitorias necessárias e úteis.

			(D)	de má-fé terá direito ao ressarcimento das benfeitorias necessárias, lhe assistindo o direito de retenção pela importância destas, bem como o direito de levantar as benfeitorias voluptuárias.

			(E)	de boa-fé não responde pela perda ou deterioração da coisa, ainda que der causa.

			A: incorreta, pois o possuidor de má-fé não tem direito aos frutos percebidos ou pendentes, devendo inclusive restituir os que colheu por antecipação (CC, arts. 1.214 e 1.216); B: incorreta, pois o possuidor de má-fé responde por dolo, culpa e até pelo fortuito, mas cabe o afastamento da responsabilidade civil se provar que o dano ocorreria de qualquer maneira (CC, art. 1.218); C: correta, pois de acordo com a regra do art. 1.219 do CC; D: incorreta, pois o possuidor de má-fé tem direito a indenização pelas benfeitorias necessárias, mas a lei não lhe garante o direito de retenção, além de não poder levantar as benfeitorias voluptuárias; E: incorreta, pois o possuidor de boa-fé responde pela perda dolosa ou culposa (CC, art. 1.217). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/GO – 2010) Quanto ao direito de posse é correto afirmar que:

			(A)	A presunção circunstancial da ignorância da posse indevida, pelo possuidor, o habilita à manutenção do estado de boa fé.

			(B)	A posse pode ser adquirida pela própria pessoa que pretende a coisa, por seu representante legal, ou por terceiro sem mandato.

			(C)	A posse direta, em virtude de direito real, anula a indireta.

			(D)	O possuidor que possua justo título, goza de presunção absoluta de boa fé.

			A: correta, pois a posse de boa-fé só perde este caráter no caso e desde o momento em que as circunstâncias façam presumir que o possuidor não ignora que a possui indevidamente; B: incorreta, pois na aquisição da posse pelo terceiro sem mandato a lei exige ratificação posterior (CC, art. 1.205, II); C: incorreta, pois o desmembramento da posse (ainda que em virtude de direito real, como sucede no usufruto) não faz anular a posse indireta; D: incorreta, pois a função do justo título é justamente estabelecer uma presunção de boa-fé subjetiva ao possuidor (CC, art. 1.201 parágrafo único). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/GO – 2010) Assinale a alternativa correta:

			(A)	Os frutos naturais e industriais reputam-se colhidos e percebidos logo que são separados; os civis reputam-se percebidos mês a mês, independentemente do termo de seu pagamento.

			(B)	O possuidor de boa-fé somente responde pela perda ou deterioração da coisa, a que tiver dado causa.

			(C)	O possuidor de boa-fé que realizar no bem benfeitoria voluptuária poderá ser indenizado por ela, mas não poderá levantá-la ou retirá-la se lhe não foi paga.

			(D)	A propriedade do solo não abrange as jazidas, minas e demais recursos minerais, não podendo estes serem explorados para qualquer fim.

			A: incorreta, pois os frutos civis reputam-se percebidos por dia (CC, art. 1.215); B: correta, pois o possuidor de boa-fé responde pela perda dolosa ou culposa (CC, art. 1.217); C: incorreta, pois nesse caso o possuidor pode levantar a referida benfeitoria; D: incorreta, pois o proprietário do solo tem o direito de explorar os recursos minerais de emprego imediato na construção civil, desde que não submetidos a transformação industrial, obedecido o disposto em lei especial (CC, art. 1.230 parágrafo único). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MS – 2009) O possuidor de boa-fé

			(A)	faz jus à percepção dos frutos que perceber durante a posse, mas deve restituir os que colher antecipadamente.

			(B)	faz jus à indenização das benfeitorias necessárias e úteis e às voluptuárias com as quais concordar o legítimo titular da posse.

			(C)	faz jus à indenização das benfeitorias necessárias e úteis, mas só tem direito de retenção em relação às necessárias.

			(D)	responde pela deterioração da coisa, se esta se der durante a posse, ainda que não haja com culpa.

			(E)	é aquele que, mesmo sabendo do vício que inquina a posse, não deu causa a este vício.

			A: correta, pois de pleno acordo com o art. 1.214 do Código Civil; B: incorreta, pois quanto às voluptuárias o direito do possuidor de boa-fé é apenas o de levantá-las (CC, art. 1.219); C: incorreta, pois nos dois casos há direito de retenção; D: incorreta, pois só responde por culpa ou dolo (CC, art. 1.217); E: incorreta, pois o possuidor que sabe do vício é possuidor de má-fé (CC, art. 1.201). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PI – 2008) É correto afirmar que a posse de boa-fé

			(A)	não gera, embora enseje pretensões ao seu titular, direito à retenção do bem.

			(B)	mantém este caráter ainda que haja sucessão na posse.

			(C)	gera direito aos frutos pendentes no momento em que cessar a boa-fé.

			(D)	impõe, embora enseje pretensões ao seu titular, o dever de indenizar as deteriorações da coisa, ainda que seja natural.

			(E)	importa em presunção de justiça da posse.

			A: incorreta, pois no que se refere à construção de benfeitorias necessárias e úteis, o possuidor de boa-fé tem direito de indenização, com retenção (CC, art. 1.219); B: correta, em virtude da regra prevista no art. 1.207; C: incorreta, pois estes devem ser restituídos (CC, art. 1.214 parágrafo único); D: incorreta, pois o possuidor de boa-fé só deve indenizar os danos decorrentes de dolo ou culpa (CC, art. 1.217); E: incorreta, pois a classificação da posse justa ou injusta adota outro critério do que a classificação em possuidor de boa ou de má-fé (CC, art. 1.200). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RS – 2008) O possuidor de má fé:

			(A)	não tem direito à indenização independentemente do tipo de benfeitoria que tenha realizado no imóvel.

			(B)	tem direito à indenização das benfeitorias necessárias e das úteis, mas só pode reter o imóvel em razão das necessárias.

			(C)	tem direito à indenização só das benfeitorias necessárias, mas não tem direito de retenção do imóvel.

			(D)	tem direito à indenização das benfeitorias necessárias e das úteis sem direito de retenção do imóvel.

			(E)	tem direito à indenização só das benfeitorias necessárias com direito de retenção do imóvel.

			A e B: incorretas, pois o possuidor de má-fé tem direito a indenização quanto às necessárias, mas sem retenção (CC, art. 1.220); C: correta, pois de acordo com a redação do art. 1.220 do Código Civil; D: incorreta, pois não há tal direito no caso das benfeitorias úteis; E: incorreta, pois não há direito de retenção. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2010) Assinale a alternativa correta:

			(A)	são exemplos de possuidor direto: o usufrutuário, o locador, o credor pignoratício.

			(B)	o compossuidor só pode exercer atos possessórios sobre a sua parte ideal no bem.

			(C)	o sucessor universal e o sucessor singular continuam de direito a posse do seu antecessor.

			(D)	a posse turbada ou esbulhada pode ser autotutelada, sendo requisitos indispensáveis de tal espécie de defesa a imediatidade e a proporcionalidade.

			(E)	o possuidor direto não pode defender sua posse contra o possuidor indireto.

			A: incorreta, pois o locador é possuidor indireto, pois não tem a posse direta da coisa, que está com o locatário; B: incorreta (art. 1.199 do CC); C: incorreta (art. 1.207 do CC); D: correta (art. 1.210, § 1º, do CC); E: incorreta (art. 1.197, parte final, do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 83º) De acordo com o que estabelece o art. 1.200 do Código Civil, é justa a posse que não for violenta, clandestina ou precária. E nos termos do art. 1.201 do mesmo diploma, está dito que é de boa-fé a posse, se o possuidor ignora o vício ou o obstáculo que impede a aquisição da coisa. Diante de tais enunciados:

			(A)	quem pacificamente ingressar em terreno de outrem, sem ter a preocupação de ocultar a invasão, estará praticando esbulho, apesar de sua conduta não se identificar com nenhum dos três vícios referidos no art. 1.200 do Código Civil.

			(B)	presume-se ser possuidor de boa-fé quem, de forma não violenta, obtiver e apresentar justo título para transferir o domínio ou posse, não se admitindo prova em contrário em nenhuma hipótese.

			(C)	a boa-fé mostra-se como sendo circunstância essencial para o uso das ações possessórias, mesmo que a posse seja justa, e o possuidor de má-fé não tem ação para proteger-se de eventual ataque à sua posse.

			(D)	obtida a posse por meio clandestino, será injusta em relação ao legítimo possuidor, e injusta também no que toca a um eventual terceiro que não tenha posse alguma.

			(E)	caso venha a ser produzida em juízo prova visando a mudança do caráter primitivo da posse, esta não perderá aquele caráter com que foi adquirida, ainda que alguém que tendo a posse injusta do bem obtido por meio de violência, venha a adquiri-lo posteriormente por meio de escritura de compra e venda.

			De fato, o esbulho se caracteriza com a privação de alguém da posse de uma coisa. E, uma vez ocorrido o esbulho, cabe ação de reintegração de posse (art. 1.210 do CC), independentemente de ter ocorrido os três vícios que contrariam o disposto no art. 1.200 do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			6.1.2.	Aquisição e perda da posse

			(Ministério Público/PB – 2010) São causas de perda da posse da coisa, exceto:

			(A)	Tradição e abandono.

			(B)	Perda e ausência de defesa da posse esbulhada.

			(C)	Destruição da coisa e constituto possessório.

			(D)	Posse de outrem e desuso.

			(E)	Privação da disponibilidade física da coisa e inalienabilidade.

			A posse de outrem e o desuso – por si só – não geram a perda da posse, podendo ocorrer inclusive a situação da posse direta e indireta de forma simultânea. As hipóteses enumeradas nos demais incisos são causa e perda da posse. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SE – 2010 – CESPE) Adquire-se a posse

			(A)	pelo próprio interessado, seu representante ou procurador, terceiro sem mandato (independentemente de ratificação) e pelo constituto possessório.

			(B)	pelo próprio interessado, seu representante ou procurador, terceiro sem mandato (dependendo de ratificação) e pelo constituto possessório.

			(C)	pelo próprio interessado e pelo constituto possessório, apenas.

			(D)	pelo próprio interessado, seu representante ou procurador (dependendo de ratificação), terceiro sem mandato e pelo constituto possessório.

			(E)	pelo próprio interessado, seu representante ou procurador e por terceiro sem mandato (dependendo de ratificação), apenas.

			Art. 1.205 c/c art. 1.267, parágrafo único, ambos do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			Aquisição e perda da posse.

			(1) Aquisição da posse:

			1.(1) Conceito: adquire-se a posse desde o momento em que se torna possível o exercício, em nome próprio, de qualquer dos poderes inerentes à propriedade (art. 1.204, CC).

			1.(2) Aquisição originária: é aquela que não guarda vínculo com a posse anterior. Ocorre nos casos de: a) apreensão, que consiste na apropriação unilateral da coisa sem dono (abandonada – res derelicta, ou de ninguém – res nullius) ou na retirada da coisa de outrem sem sua permissão (cessada a violência ou a clandestinidade); b) exercício do direito, como no caso da servidão constituída pela passagem de um aqueduto em terreno alheio; c) disposição, que consiste em alguém dar uma coisa ou um direito, situação que revela o exercício de um poder de fato (posse) sobre a coisa.

			1.(3) Aquisição derivada: é aquela que guarda vínculo com a posse anterior. Nesse caso, a posse vem gravada dos eventuais vícios da posse anterior. Essa regra vale para a sucessão a título universal (art. 1.206, CC), mas é abrandada na sucessão a título singular (art. 1.207, CC). Ocorre nos casos de tradição, que consiste na transferência da posse de uma pessoa para outra, pressupondo acordo de vontades. A tradição pode ser de três tipos:

			(A) tradição real: é aquela em que há a entrega efetiva, material da coisa. Ex.: entrega de um eletrodoméstico para o comprador. No caso de aquisição de grandes imóveis, não há a necessidade de se colocar fisicamente a mão sobre toda a propriedade, bastando a referência a ela no título. Trata-se da chamada traditio longa manu.

			(B) tradição simbólica: é aquela representada por ato que traduz a entrega da coisa. Exemplo: entrega das chaves de uma casa.

			(C) tradição consensual: é aquela decorrente de contrato, de acordo de vontades. Aqui temos duas possibilidades. A primeira é a traditio brevi manu, que é aquela situação em que um possuidor, em nome alheio, passa a possuir a coisa em nome próprio. É o caso do locatário que adquire a coisa. Já a segunda é o constituto possessório, que é aquela situação em que um possuidor em nome próprio passa a possuí-la em nome de outro, adquirindo a posse indireta da coisa. É o caso do dono que vende a coisa e nela permanece como locatário ou comodatário.

			(2) Perda da posse:

			2.(1) Conceito: perde-se a posse quando cessa, embora contra a vontade do possuidor, o poder sobre o bem. É importante ressaltar, quanto ao ausente (no sentido de não ter presenciado o esbulho), que este só perde a posse quando, tendo notícia desta, abstém-se de retomar a coisa ou, tentando recuperá-la, é violentamente repelido (art. 1.224).

			2.(2) Hipóteses de perda de posse: a) abandono: é a situação em que o possuidor renuncia à posse, manifestando voluntariamente a intenção de largar o que lhe pertence; ex.: quando alguém atira um objeto na rua; b) tradição com intenção definitiva: é a entrega da coisa com o ânimo de transferi-la definitivamente a outrem; se a entrega é transitória, não haverá perda total da posse, mas apenas perda temporária da posse direta, remanescendo a posse indireta; c) destruição da coisa e sua colocação fora do comércio; d) pela posse de outrem: nesse caso a perda da posse se dá por esbulho, podendo a posse perdida ser retomada.

			6.1.3.	Efeitos da posse

			Efeitos da posse.

			(1) Percepção dos frutos. Quando o legítimo possuidor retoma a coisa de outro possuidor, há de se resolver a questão dos frutos percebidos ou pendentes ao tempo da retomada. De acordo com o caráter da posse (de boa ou de má-fé), haverá ou não direitos para aquele que teve de entregar a posse da coisa. Antes de verificarmos essas regras, vale trazer algumas definições:

			1.1. Conceito de frutos: são utilidades da coisa que se reproduzem (frutas, verduras, filhotes de animais, juros etc.). Diferem dos produtos, que são as utilidades da coisa que não se reproduzem (minerais, por exemplo).

			1.2. Espécies de frutos quanto à sua natureza: a) civis (como os alugueres e os juros); b) naturais (como as maçãs de um pomar); e c) industriais (como as utilidades fabricadas por uma máquina).

			1.3. Espécies de frutos quanto ao seu estado: a) pendentes (são os ainda unidos à coisa que os produziu); b) percebidos ou colhidos (são os já separados da coisa que os produziu); c) percebidos por antecipação (são os separados antes do momento certo); d) percepiendos (são os que deveriam ser colhidos e não foram); e) estantes (são os já separados e armazenados para venda); f) consumidos (são os que não existem mais porque foram utilizados).

			1.4. Direitos do possuidor de boa-fé: tem direito aos frutos que tiver percebido enquanto estiver de boa-fé (art. 1.214, CC).

			1.5. Inexistência de direitos ao possuidor de boa-fé: não tem direito às seguintes utilidades: a) aos frutos pendentes quando cessar a sua boa-fé; b) aos frutos percebidos antecipadamente, estando já de má-fé no momento em que deveriam ser colhidos; c) aos produtos, pois a lei não lhe confere esse direito, como faz com os frutos. De qualquer forma, é importante ressaltar que nos casos dos itens “a” e “b”, apesar de ter de restituir os frutos colhidos ou o seu equivalente em dinheiro, terá direito de deduzir do que deve as despesas com a produção e o custeio.

			1.6. Situação do possuidor de má-fé: este responde por todos os frutos colhidos e percebidos, bem como pelos que, por sua culpa, deixou de perceber, desde o momento em que se constituiu de má-fé. Todavia, tem direito às despesas de produção e custeio (art. 1.216, CC), em virtude do princípio do não enriquecimento sem causa.

			(2) Responsabilidade por perda ou deterioração da coisa. Quando o legítimo possuidor retoma a coisa de outro possuidor, também há de se resolver a questão referente à eventual perda ou destruição da coisa.

			2.1. Responsabilidade do possuidor de boa-fé: não responde pela perda ou deterioração à qual não der causa.

			2.2. Responsabilidade do possuidor de má-fé: como regra, responde pela perda ou deterioração da coisa, só se eximindo de tal responsabilidade se provar que de igual modo esse acontecimento se daria, caso a coisa estivesse com o reivindicante dela. Um exemplo de exoneração da responsabilidade é a deterioração da coisa em virtude de um raio que cai sobre a casa.

			(3) Indenização por benfeitorias e direito de retenção. Outra questão importante a ser verificada quando da retomada da coisa pelo legítimo possuidor é a atinente a eventual benfeitoria feita pelo possuidor que o antecedeu. De acordo com o caráter da posse (de boa ou de má-fé), haverá ou não direitos para aquele que teve de entregar a posse da coisa. Antes de verificarmos essas regras, é imperativo trazer algumas definições.

			3.1. Conceito de benfeitorias: são os melhoramentos feitos em coisa já existente. São bens acessórios. Diferem da acessão, que é a criação de coisa nova. Uma casa construída no solo é acessão, pois é coisa nova; já uma garagem construída numa casa pronta é benfeitoria, pois é um melhoramento em coisa já existente.

			

		

3.2. Espécies de benfeitorias: a) benfeitorias necessárias são as que se destinam à conservação da coisa (ex.: troca do forro da casa, em virtude do risco de cair); b) benfeitorias úteis são as que aumentam ou facilitam o uso de uma coisa (ex.: construção de mais um quarto numa casa pronta); c) benfeitorias voluptuárias são as de mero deleite ou recreio (ex.: construção de uma fonte luminosa na entrada de uma casa).

			3.3. Direitos do possuidor de boa-fé: tem direito à indenização pelas benfeitorias necessárias e úteis que tiver feito, podendo, ainda, levantar as voluptuárias, desde que não deteriore a coisa. A indenização se dará pelo valor atual da benfeitoria. Outro direito do possuidor de boa-fé é o de retenção da coisa, enquanto não for indenizado. Significa que o possuidor não é obrigado a entregar a coisa enquanto não for ressarcido. O direito deve ser exercido no momento da contestação da ação que visa à retomada da coisa, devendo o juiz se pronunciar sobre a sua existência. Trata-se de um excelente meio de coerção para recebimento da indenização devida. Constitui verdadeiro direito real, pois não se converte em perdas e danos.

			3.4. Direitos do possuidor de má-fé: tem direito apenas ao ressarcimento das benfeitorias necessárias que tiver feito, não podendo retirar as voluptuárias. Trata-se de uma punição a ele imposta, que só é ressarcido pelas benfeitorias necessárias, pois são despesas que até o possuidor legítimo teria de fazer. O retomante escolherá se pretende indenizar pelo valor atual ou pelo custo da benfeitoria. O possuidor de má-fé não tem direito de retenção da coisa enquanto não indenizado pelas benfeitorias necessárias que eventualmente tiver realizado.

			(4) Usucapião. A posse prolongada, desde que preenchidos outros requisitos legais, dá ensejo a outro efeito da posse, que é a aquisição da coisa pela usucapião.

			(5) Proteção possessória. A posse também tem o efeito de gerar o direito de o possuidor defendê-la contra a perturbação e a privação de seu exercício, provocadas por terceiro. Existem dois tipos de proteção possessória previstos em lei, a autoproteção e a heteroproteção.

			5.1. Autoproteção da posse. A lei confere ao possuidor o direito de, por si só, proteger a sua posse, daí porque falar-se em autoproteção. Essa proteção não pode ir além do indispensável à restituição (art. 1.210, CC). Há duas situações em que isso ocorre:

			(A) legítima defesa da posse: consiste no direito de autoproteção da posse no caso do possuidor, apesar de presente na coisa, estar sendo perturbado. Repare que não chegou a haver perda da coisa.

			(B) desforço imediato: consiste no direito de autoproteção da posse no caso de esbulho, de perda da coisa. Repare que a vítima chega a perder a coisa. A lei só permite o desforço imediato se a vítima do esbulho “agir logo”, ou seja, agir imediatamente após a agressão (“no calor dos acontecimentos”) ou logo que possa agir. Aquele que está ausente (não presenciou o esbulho) só perderá esse direito se não agir logo após tomar conhecimento da agressão à sua posse (art. 1.224, CC).

			5.2. Heteroproteção da posse. Trata-se da proteção feita pelo Estado Juiz, provocado por quem sofre a agressão na sua posse. Essa proteção tem o nome de interdito possessório e pode ser de três espécies: interdito proibitório, manutenção de posse e reintegração de posse. Antes de analisarmos cada um deles, é importante verificar suas características comuns.

			5.2.1. Características dos interditos possessórios:

			(A) fungibilidade: o juiz, ao conhecer de pedido possessório, pode outorgar proteção legal ainda que o pedido originário não corresponda à situação de fato provada em juízo. Assim, caso se ingresse com ação de manutenção de posse e os fatos comprovam que a ação adequada é a de reintegração de posse, o juiz pode determinar a reintegração, conhecendo um pedido pelo outro (art. 920, CPC).

			(B) cumulação de pedidos: nas ações de reintegração e de manutenção de posse, a vítima pode reunir, além do pedido de correção da agressão (pedido possessório propriamente dito), os pedidos de condenação em perdas e danos, de cominação de pena para o caso de descumprimento da ordem judicial e de desfazimento da construção ou plantação feita na coisa (art. 921, CPC).

			(C) caráter dúplice: o réu também pode pedir a proteção possessória desde que, na contestação, alegue que foi ofendido na sua posse (art. 922, CPC).

			(D) impossibilidade de discussão do domínio: não se admite discussão de domínio em demanda possessória (arts. 1.210, § 2º, do CC, e 923 do CPC), ou seja, ganha a ação quem provar que detinha previamente posse legítima da coisa.

			5.2.2. Interdito proibitório:

			(A) conceito: é a ação de preceito cominatório utilizada para impedir agressões iminentes que ameaçam a posse de alguém (arts. 932 e 933 do CPC). Trata-se de ação de caráter preventivo, manejada quando há justo receio de que a coisa esteja na iminência de ser turbada ou esbulhada, apesar de não ter ocorrido ainda ato material nesses dois sentidos, havendo apenas uma ameaça implícita ou expressa.

			(B) ordem judicial: acolhendo o pedido, o juiz fixará uma pena pecuniária para incidir caso o réu descumpra a proibição de turbar ou esbulhar a área, daí o nome de interdito “proibitório”. Segundo a Súmula 228 do STJ, não é admissível o interdito proibitório para a proteção de direito autoral.

			5.2.3. Manutenção de posse:

			(A) conceito: é a ação utilizada para corrigir agressões que turbam a posse. Trata-se de ação de caráter repressivo, manejada quando ocorre turbação, que é todo ato ou conduta que embaraça o livre exercício da posse. Vizinho que colhe frutos ou que implementa marcos na área de outro está cometendo turbação. Se a turbação é passada, ou seja, não está mais acontecendo, cabe apenas pedido indenizatório.

			(B) ordem judicial: acolhendo pedido, o juiz expedirá mandado de manutenção de posse. As demais condenações (em perdas e danos, em pena para o caso de nova turbação e para desfazimento de construção ou plantação) dependem de pedido específico da parte interessada. A utilização do rito especial, que prevê liminar, depende se se trata de ação de força nova (promovida dentro de ano e dia da turbação).

			5.2.4. Reintegração de posse:

			(A) conceito: é a ação utilizada para corrigir agressões que fazem cessar a posse de alguém. Trata-se de ação de caráter repressivo, manejada quando ocorre esbulho, que é a privação de alguém da posse da coisa, contra a sua vontade. A ação também é chamada de ação de força espoliativa.

			(B) requisitos: o autor deve provar a sua posse, o esbulho praticado pelo réu, a data do esbulho e a perda da posse.

			(C) legitimidade ativa: é parte legítima para propor a ação o possuidor esbulhado, seja ele possuidor direto ou indireto. O mero detentor não tem legitimidade. Os sucessores a título universal continuam, de direito, a posse de seu antecessor, podendo ingressar com ação, ainda que o esbulho tenha ocorrido antes do falecimento do de cujus. Já ao sucessor singular é facultado unir sua posse à do seu antecessor, para efeitos legais (art. 1.207, CC). Como regra, a lei não exige vênia conjugal para a propositura de demanda possessória (art. 10, § 2º CPC). Em caso de condomínio de pessoas não casadas, a lei permite que cada um ingresse com ação isoladamente (art. 1.314, CC).

			(D) legitimidade passiva: é parte legítima para sofrer a ação o autor do esbulho. Cabe também reintegração de posse contra terceiro que recebe a coisa sabendo que fora objeto de esbulho. Já contra terceiro que não sabia que a coisa fora objeto de esbulho, a ação adequada é a reivindicatória, em que se discutirá o domínio.

			(E) ordem judicial: acolhendo o pedido, o juiz expedirá mandado de reintegração de posse. As demais condenações (em perdas e danos, em pena para o caso de nova turbação e para desfazimento de construção ou plantação) dependem de pedido específico da parte interessada. A utilização do rito especial, que prevê liminar, depende se se trata de ação de força nova (promovida dentro de ano e dia do esbulho). Após ano e dia do esbulho, deve-se promover a ação pelo rito ordinário, no qual poderá ser acolhido pedido de tutela antecipada, preenchidos seus requisitos, conforme entendimento do STJ e Enunciado CJF 238.

			(Ministério Público/BA – 2004) A proteção da posse, no caso em que o possuidor sofra turbação, materializa-se por intermédio:

			(A)	Da ação de imissão de posse.

			(B)	Da ação reivindicatória.

			(C)	Do interdito proibitório.

			(D)	Da ação de reintegração de posse.

			(E)	Da ação de manutenção de posse.

			A alternativa “e” está correta, pois reflete o disposto no Art. 1.210 do CC e art. 926 do CPC. Vide também o item 5.2.3 da quinta questão deste capítulo. 
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			(Ministério Público/MG – 2012 – CONSULPLAN) Quanto aos efeitos da posse, é INCORRETO afirmar que:

			(A)	ao possuidor de má-fé, não serão ressarcidas quaisquer benfeitorias, nem mesmo as necessárias.

			(B)	o possuidor de boa-fé tem direito, enquanto ela durar, aos frutos percebidos.

			(C)	quando mais de uma pessoa se disser possuidora, manter-se-á provisoriamente a que tiver a coisa, se não estiver manifesto que a obteve de alguma das outras por modo vicioso.

			(D)	o possuidor de boa-fé tem direito à indenização das benfeitorias necessárias e úteis, bem como, quanto às voluptuárias, se não lhe forem pagas, a levantá-las, quando o puder sem detrimento da coisa, e poderá exercer o direito de retenção pelo valor das benfeitorias necessárias e úteis.

			A: incorreta (e deve ser assinalada), pois o possuidor de má-fé tem direito a indenização quanto às necessárias, mas sem retenção (CC, art. 1.220); B: correta, em virtude da regra estabelecida no art. 1.214 do CC; C: correta, em virtude da regra estabelecida no art. 1.211; D: correta, pois de pleno acordo com a regra prevista no art. 1.219. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RJ – 2011) Sobre o direito possessório, é correto afirmar que:

			(A)	a proteção conferida ao possuidor é o principal efeito da posse. Ela pode se dar de dois modos: pela legítima defesa e pelo desforço imediato. Nessa última hipótese, pode ocorrer pelos próprios recursos ou pelas ações possessórias preconizadas em lei;

			(B)	a tradição no caso da traditio brevi manu e do constituto possessório é considerada forma de tradição real e simbólica, respectivamente;

			(C)	a sucessão mortis causa da posse se dá a título universal e não a título singular, em razão da aplicação do princípio do direito de saisine;

			(D)	a turbação da posse consiste no ato pelo qual o possuidor se vê privado da posse mediante violência, clandestinidade ou abuso de confiança. Acarreta a perda da posse, contra a vontade do possuidor;

			(E)	a composse, também conhecida como posses paralelas (múltiplas) ocorre diante de posses de naturezas diversas sobre a mesma coisa, ou seja, uma concorrência ou sobreposição de posses, ensejando sempre seu desdobramento.

			A: correta. O principal efeito jurídico atribuído ao poder legítimo de fato sobre a res é mesmo a proteção possessória. O simples fato de alguém exercer tal poder sobre a coisa já lhe confere o direito de ajuizar ações possessórias ou de defender – com suas próprias forças – a posse que titularizada. Poder-se-ia argumentar também que outro grande efeito da posse é a possibilidade de adquirir a propriedade através da usucapião; B: incorreta, pois na traditio brevi manus ocorre uma tradição simbólica, tendo em vista que a pessoa já possuía em nome alheio e passa a possuir em nome próprio como, por exemplo, o comodatário que compra o bem e torna-se dono. Já no constituto possessório aquele que possuía em nome próprio passa a possuir em nome alheio, como no caso da doação com reserva de usufruto, ocorrendo uma tradição ficta; C: incorreta, pois o art. 1.923 § 1º afasta a aplicação irrestrita do princípio de saisine para a transmissão da posse; D: incorreta, pois a turbação é um grau elevado de ameaça, uma situação na qual a perda da posse parece iminente, como ocorre quando invasores cercam a propriedade da vítima; E: incorreta, pois a composse não enseja necessariamente o desdobramento da posse. 
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			6.2.	Direitos reais e pessoais

			1. Conceito de Direito Real: é o poder, direto e imediato, do titular sobre a coisa, com exclusividade e contra todos. O direito real difere do direito pessoal, pois este gera uma relação entre pessoas determinadas (princípio da relatividade) e, em caso de violação, converte-se em perdas e danos. No direito real, ao contrário, seu titular pode perseguir a coisa sobre a qual tem poder, não tendo que se contentar com a conversão da situação em perdas e danos. O ponto em comum entre os direitos pessoais e os direitos reais é o fato de que integram a categoria dos direitos patrimoniais, diferente dos direitos da personalidade.

			2. Princípios do direito real:

			2.1. Princípio da aderência: aquele pelo qual se estabelece um vínculo entre o sujeito e a coisa, independentemente da colaboração do sujeito passivo.

			2.2. Princípio do absolutismo: aquele pelo qual os direitos reais são exercidos contra todos (erga omnes). Por exemplo: quando alguém é proprietário de um imóvel, todos têm de respeitar esse direito. Daí surge o direito de sequela ou o jus persequendi, pelo qual, violado o direito real, a vítima pode perseguir a coisa, ao invés de ter de se contentar com uma indenização por perdas e danos.

			2.3. Princípio da publicidade (ou visibilidade): aquele pelo qual os direitos reais só se adquirem depois do registro do título na matrícula (no caso de imóvel) ou da tradição (no caso de móvel). Por ser o direito real oponível erga omnes, é necessária essa publicidade para que sejam constituídos.

			2.4. Princípio da taxatividade: aquele pelo qual o número de direitos reais é limitado pela lei. Assim, por acordo de vontades não é possível criar uma nova modalidade de direito real, que são numerus clausus. Assim, está certa a afirmativa de que só são direitos reais aqueles que a lei, taxativamente, denominar como tal, enquanto que os direitos pessoais podem ser livremente criados pelas partes envolvidas (desde que não seja violada a lei, a moral ou os bons costumes), sendo, portanto, o seu número ilimitado.

			2.5. Princípio da tipificação: aquele pelo qual os direitos reais devem respeitar os tipos existentes em lei. Assim, o acordo de vontades não tem o condão de modificar o regime jurídico básico dos direitos reais.

			2.6. Princípio da perpetuidade: aquele pelo qual os direitos reais não se perdem pelo decurso do tempo, salvo as exceções legais. Esse princípio se aplica ao direito de propriedade. Os direitos pessoais, por sua vez, têm a marca da transitoriedade.

			2.7. Princípio da exclusividade: aquele pelo qual não pode haver direitos reais, de igual conteúdo, sobre a mesma coisa. Exemplo: o nu-proprietário e o usufrutuário não têm direitos iguais quanto ao bem objeto do usufruto.

			2.8. Princípio do desmembramento: aquele que permite o desmembramento do direito matriz (propriedade), constituindo-se direitos reais sobre coisas alheias. Ou seja, pelo princípio é possível desmembrar um direito real (propriedade, por exemplo) em outros direitos reais (uso, por exemplo).

			(Ministério Público/RO – 2013 – CESPE) Considerando o disposto no Código Civil sobre direitos reais, assinale a opção correta.

			(A)	A servidão predial é ônus imposto coativamente ao proprietário do prédio serviente, que perderá o exercício de algum dos direitos dominicais sobre o seu prédio.

			(B)	Sendo o direito de habitação concedido a mais de uma pessoa, a que habitar o imóvel deverá pagar à outra aluguel proporcional.

			(C)	A aluvião, mesmo sendo fenômeno da natureza, obriga o favorecido a pagar indenização ao prejudicado, ante a vedação do enriquecimento sem causa.

			(D)	Como a superfície é direito diverso do direito de propriedade, a sua aquisição não depende de registro de escritura pública.

			(E)	Assim como o proprietário, o usufrutuário possui direito de sequela, podendo perseguir o imóvel nas mãos de quem quer que injustamente o detenha.

			A: incorreta, pois a servidão não é coercitiva, mas decorre de ato jurídico (que poderá ser entre vivos ou causa mortis), de sentença judicial quando for indispensável em ações de divisão (art. 979, II, CPC), e de usucapião (nas servidões aparentes); B: incorreta, pois o direito real de habitação é gratuito; C: incorreta, pois não há indenização no acréscimo territorial decorrente da aluvião (art. 1.250 do CC); D: incorreta, pois o registro da superfície no Cartório de Registro de Imóveis é essencial à validade do ato (art. 1.369 do CC); E: correta, pois o direito de sequela é inerente aos direitos reais, verificando-se tanto na propriedade, quanto nos direitos reais sobre coisas alheias.
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			(Ministério Público/AC – 2008) No referente ao parcelamento do solo urbano, é correto afirmar que

			(A)	a Lei 6.766, de 19 de dezembro de 1979, é a única disciplina da matéria relativa a parcelamento do solo urbano.

			(B)	as expressões loteamento e desmembramento, utilizadas pelo legislador na Lei 6 766, de 19 de dezembro de 1979, são sinônimas.

			(C)	o requerimento de Registro Imobiliário do Loteamento e Desmembramento deve conter, dentre outros requisitos, declaração do cônjuge do requerente que consente no registro do loteamento.

			(D)	o Ministério Público não intervém em nenhum momento na ocorrência de impugnação ao registro do loteamento e desmembramento.

			A: incorreta, pois existem leis municipais que também tratam do parcelamento do solo urbano e a Lei Federal nº 9.785/99 também regulamentou a matéria; B: incorreta, pois a própria Lei diferencia os termos no art. 2º. No § 1º define o que significa loteamento: “subdivisão de gleba em lotes destinados a edificação, com abertura de novas vias de circulação, de logradouros públicos ou prolongamento, modificação ou ampliação das vias existentes”, enquanto no § 2º define o desmembramento como: “a subdivisão de gleba em lotes destinados a edificação, com aproveitamento do sistema viário existente, desde que não implique na abertura de novas vias e logradouros públicos, nem no prolongamento, modificação ou ampliação dos já existentes”; C: correta, pois a declaração do cônjuge do requerente é – de fato – um requisito previsto no art. 18, VII da Lei nº 6.766/79; D: incorreta, pois existe participação do Ministério Público na hipótese de impugnação, como bem demonstra o art. 19, § 2º, da referida Lei. 
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			(Ministério Público/BA – 2004) Segundo o Código Civil, são direitos reais:

			(A)	Propriedade, usufruto, penhor, hipoteca e rendas constituídas sobre imóveis.

			(B)	Propriedade, usufruto, uso, habitação e comodato.

			(C)	Propriedade, usufruto, habitação, penhor e anticrese.

			(D)	Superfície, usufruto, direito do promitente comprador, penhor e locação.

			(E)	Uso, servidões, usufruto, habitação e retenção de benfeitorias.

			Art. 1.225, I, IV, VI, VIII e X, do CC, respectivamente. 
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			(Ministério Público/CE – 2011 – FCC) De acordo com a Lei de Parcelamento do Solo Urbano (Lei nº 6.766/79),

			(A)	será anulável a cláusula de rescisão de contrato por inadimplemento do adquirente, quando o loteamento não estiver regularmente inscrito.

			(B)	é vedado vender ou prometer vender parcela de loteamento ou desmembramento registrado se não houver expressa aprovação da Prefeitura Municipal em loteamentos com mais de 150 hectares.

			(C)	aprovado o projeto de loteamento ou de desmembramento, o loteador deverá submetê-lo ao Registro Imobiliário dentro de 6 (seis) meses, sob pena de caducidade da aprovação.

			(D)	à União caberá disciplinar a aprovação pelos Municípios de loteamentos e desmembramentos.

			(E)	a legislação municipal definirá, para cada zona em que se divida o território do Município, os usos permitidos e os índices urbanísticos de parcelamento e ocupação do solo, que incluirão, obrigatoriamente, as áreas mínimas e máximas de lotes e os coeficientes máximos de aproveitamento.

			A: incorreta, pois a lei trata a hipótese como nulidade absoluta e não relativa (Lei 6.766/79, art. 39); B: incorreta, pois a vedação não alcança apenas loteamentos com mais de 150 hectares; C: incorreta, pois a lei concede o prazo de 180 dias para o exercício de tal obrigação; D: incorreta, pois tal atribuição é dos Estados e não da União (art. 13 da referida Lei); E: correta, pois de pleno acordo com o art. 4º, § 1º da Lei. 
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			(Ministério Público/MG – 2011) Pelo Código Civil, NÃO é considerado direito real:

			(A)	concessão de uso especial para fins de moradia.

			(B)	energia que tenha valor econômico.

			(C)	direito do promitente comprador do imóvel.

			(D)	hipoteca.

			Uma característica peculiar dos direitos reais é sua previsão expressa na lei. No Código Civil, por exemplo, os direitos reais estão enumerados no art. 1.225, estando ali previstos a concessão de uso especial para fins de moradia (inciso XI); o direito do promitente comprador do imóvel (inciso VII) e a hipoteca (inciso IX). A assertiva B, portanto, é a única que enumera bem móvel, não se constituindo em direito real (CC, art. 83, I). 
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			(Ministério Público/MS – 2009) Em relação à propriedade fiduciária prevista no Código Civil, é correto afirmar que

			(A)	é modalidade de propriedade limitada.

			(B)	é modalidade de propriedade resolúvel.

			(C)	pode atingir bens imóveis desde que fungíveis.

			(D)	destina-se a bens móveis, sejam eles fungíveis ou infungíveis.

			(E)	quando vencida a dívida, o credor torna-se proprietário pleno, podendo ou não alienar o bem.

			A: incorreta, pois a rigor a hipótese não é de propriedade limitada; B: correta, pois trata-se de típica hipótese de propriedade resolúvel do credor. O evento futuro e incerto que resolverá a propriedade é justamente o adimplemento total da dívida por parte do devedor; C e D: incorretas, pois segundo o art. 1.361 a regulamentação da propriedade fiduciária do Código Civil limita-se aos bens móveis e infungíveis; E: incorreta, pois o credor é obrigado a vender o bem na hipótese de inadimplemento do devedor (CC, art. 1.364). 
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			(Ministério Público/RJ – 2011) As Promotorias de Justiça de Tutela Coletiva do Estado do Rio de Janeiro possuem diversos inquéritos civis públicos apurando a existência de loteamentos irregulares e clandestinos. Sobre o tema, é correto afirmar que:

			(A)	o parcelamento de solo urbano clandestino é aquele que teve o seu projeto urbanístico aprovado pelo Município, porém, após ou mesmo antes de sua inscrição no ofício predial (registro de imóveis), é executado de maneira diversa do estatuído no seu projeto;

			(B)	o parcelamento de solo urbano irregular é aquele não aprovado pelo Município, seja porque não foi submetido à aprovação, seja porque foi submetido, mas a autorização foi negada;

			(C)	o desmembramento é a subdivisão da gleba em lotes destinados à edificação, com aproveitamento do sistema viário existente, desde que não implique a abertura de novas vias e logradouros públicos, nem prolongamento, modificação ou ampliação dos já existentes;

			(D)	o loteamento é uma forma de realização do parcelamento do solo urbano, em conformidade com o previsto na Lei nº 6. 766/79. O desmembramento, apesar de preconizado no citado ato normativo, não é considerado pela lei uma forma de parcelamento do solo urbano;

			(E)	os requisitos necessários para a implantação de um loteamento em área urbana são o seu registro no ofício predial competente (registro de imóveis) e a sua realização fora de áreas de preservação permanente.

			A: incorreta, pois a lei traz outros fatos que configuram um loteamento como clandestino, como por exemplo, aquele realizado apesar do indeferimento administrativo; B: incorreta, pois o art. 50 da Lei de Parcelamento do Solo traz outros fatos que caracterizam o parcelamento irregular; C: correta, pois de acordo com a definição dada pela Lei 6.766/79, art. 2º, § 2º; D: incorreta, pois o desmembramento é também forma de parcelamento; E: incorreta, pois há outros requisitos previstos na referida lei, especialmente no art. 3º. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			6.3.	Propriedade imóvel

			(Ministério Público/PI – 2008) Em relação à propriedade, assinale a alternativa correta.

			(A)	Ela deve, para respeitar a função social, atender, além da produtividade, itens de respeito ao meio ambiente.

			(B)	Respeitada a função social, o proprietário pode praticar atos que não tenham comodidade, ainda que prejudiquem terceiros.

			(C)	A propriedade do subsolo abrange as jazidas e mananciais energéticos cuja exploração depende de autorização do Poder Público.

			(D)	Ela pode adquirir-se pela descoberta.

			(E)	A propriedade adquirida por usucapião, para quem tem boa-fé e justo título, pode ter esse prazo reduzido se o objeto tiver sido utilizado como moradia do usucapiente.

			A: correta, pois a função social da propriedade implica utilização da propriedade de modo saudável e adequando não só para o titular, mas também para toda sociedade; B: incorreta, pois configurado estaria o abuso do direito (art. 187); C: incorreta, pois o proprietário tem o direito de explorar os recursos minerais de emprego imediato na construção civil; D: incorreta, pois a descoberta refere-se a aquisição de bens móveis; E: incorreta, pois no caso de usucapião ordinária a lei exige ainda que a aquisição tenha sido onerosa, com base no registro constante do respectivo cartório, cancelada posteriormente (CC, art. 1.242, parágrafo único). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/TO – 2012 – CESPE) Com relação ao direito de propriedade e seus efeitos, assinale a opção correta.

			(A)	O usufruto por retenção caracteriza-se pela concessão realizada pelo proprietário de usufruto a terceiro, conservando o proprietário a nua propriedade.

			(B)	De acordo com a legislação civil, a alienação fiduciária é empregada especialmente em relação a bens imóveis, e, em caso de alienação fiduciária em garantia de bens móveis, havendo inadimplemento da dívida, não cabe a ação de busca e apreensão.

			(C)	Usucapião é uma forma derivada de aquisição de bem imóvel.

			(D)	O direito de superfície constitui instituto real por meio do qual o proprietário cede a outrem, por tempo determinado ou não, de forma gratuita ou onerosa, o direito de construir ou plantar em seu terreno, recaindo o direito sobre bens imóveis, mediante escritura pública, devidamente registrada em cartório de registro de imóveis.

			(E)	Uma servidão construída para a passagem de carros inclui a passagem de pessoas, assim como uma servidão para pastagem de gado inclui a cultura agrícola no mesmo campo rural.

			A: incorreta, pois o usufruto por retenção ocorre quando o proprietário transfere a nua propriedade a terceiro, conservando, todavia, o direito real de usufruto; B: incorreta, pois o art. 3º do Decreto-Lei nº 911/69 permite a busca e apreensão para a hipótese de inadimplemento; C: incorreta, pois a usucapião é forma originária de aquisição e propriedade; D: correta, pois de acordo com a regulamentação do art. 1.369 do Código Civil e do art. 21 da Lei 10.257/01; E: incorreta, pois a servidão deve ser usada dentro dos limites de sua destinação específica (CC, art. 1.385 § 1º). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			6.4.	USUCAPIÃO

			(Ministério Público/Acre – 2014 – CESPE) Assinale a opção correta acerca da usucapião. 

			(A)	Não havendo registro de propriedade de terras, existe, em favor do Estado, a presunção iuris tantum de que sejam terras devolutas, sendo, então, desnecessária a prova da titularidade pública do bem, o que torna tais imóveis inalcançáveis pela usucapião. 

			(B)	O imóvel público é insuscetível de usucapião, devendo-se, entretanto, reconhecer como possuidor o particular que ocupa, de boa-fé, aquela área, ao qual é devido o pagamento de indenização por acessões ou benfeitorias ali realizadas. 

			(C)	O direito do usucapiente funda-se sobre o direito do titular precedente e, constituindo este o pressuposto daquele, determina-lhe a existência, as qualidades e sua extensão. 

			(D)	Por ser a usucapião forma de aquisição originária, dispensa-se o recolhimento do imposto de transmissão quando do registro da sentença, não obstante os direitos reais limitados e eventuais defeitos que gravam ou viciam a propriedade serem transmitidos ao usucapiente. 

			(E)	Dois elementos estão normalmente presentes nas modalidades de usucapião: o tempo e a posse, exigindo-se desta a característica ad usucapionem, referente à visibilidade do domínio e a requisitos especiais, como a continuidade e a pacificidade. 

			A: incorreta, pois “Não havendo registro de propriedade do imóvel, inexiste, em favor do Estado, presunção iuris tantum de que sejam terras devolutas, cabendo a este provar a titularidade pública do bem. Caso contrário, o terreno pode ser usucapido” (STJ – REsp 674558 RS); B: incorreta. Existe uma preocupação da lei em proibir a usucapião de bens públicos. Isso fica evidenciado quando se constata que a Constituição Federal estabelece tal vedação em dois dispositivos (arts. 183 § 3º e 191 parágrafo único) e o Código Civil ainda proíbe uma vez mais no art. 102. No que se refere ao direito de indenização por eventuais benfeitorias, o STJ já firmou posição no sentido de sua inadmissibilidade, como demonstra o aresto: “A ocupação de área pública, quando irregular, não pode ser reconhecida como posse, mas como mera detenção. Se o direito de retenção ou de indenização pelas acessões realizadas depende da configuração da posse, não se pode, ante a consideração da inexistência desta, admitir o surgimento daqueles direitos, do que resulta na inexistência do dever de se indenizar as benfeitorias úteis e necessárias”. (REsp 863939/RJ – Relatora: Ministra Eliana Calmon); C: incorreta, pois o direito do usucapiente funda-se no exercício da sua posse com o preenchimento dos requisitos legais, bem como na lei; D: incorreta, pois a “usucapião é forma originária de adquirir. O usucapiante não adquire de outrem; simplesmente adquire. Assim, são irrelevantes vícios de vontade ou defeitos inerentes a eventuais atos causais de transferência da posse. No usucapião ordinário, bastam o tempo e a boa-fé, aliados ao justo titulo, hábil em tese a transferência do domínio” (STJ – REsp 23-PR 1989/0008158-6); E: correta, pois não é qualquer posse que é apta a gerar usucapião. Apenas a posse que ostenta tais qualidades é que possibilita a aquisição da propriedade. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MS – 2013 – FADEMS) Conforme a doutrina e jurisprudência dominantes, são pressupostos da usucapião: a coisa hábil ou suscetível de ser usucapida; a posse mansa e prolongada; o decurso do tempo; o justo título e a boa-fé. Diante desses pressupostos, marque a alternativa correta:

			(A)	A usucapião extraordinária exige apenas que o possuidor tenha justo título e boa-fé.

			(B)	Toda e qualquer espécie de posse mansa é capaz de conduzir à obtenção da usucapião, desde que presentes o decurso do tempo, a coisa hábil ou suscetível de ser usucapida e o justo título.

			(C)	Presentes os pressupostos elencados no enunciado da questão, é possível, à luz do Código Civil, que os bens dominicais possam ser usucapidos.

			(D)	O título anulável não é óbice para obtenção da usucapião, porquanto enquanto não for decretada sua anulação é válido, sendo eficaz e capaz de produzir efeitos.

			(E)	A coisa hábil ou suscetível de ser usucapida, a posse mansa e prolongada e o decurso do tempo não são absolutamente indispensáveis, podendo ser exigidos apenas em algumas situações de usucapião.

			A: incorreta, pois a usucapião extraordinária dispensa justo título e boa-fé, exigindo, todavia, lapso temporal mais prolongado; B: incorreta, pois a posse precisa se verificar com “animus domini”, ser contínua, ininterrupta, pacífica e pública; C: incorreta, pois os bens públicos não se sujeitam à usucapião (art. 102, CC; e arts. 183, § 3º, e 191, parágrafo único, da CF); D: correta, pois o justo título é justamente aquele que tem aparência de documento hábil a transferir a propriedade; E: incorreta, pois os referidos requisitos são indispensáveis à usucapião.

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/CE – 2009 – FCC) Sobre a usucapião pode-se afirmar:

			I.	É forma originária de aquisição da propriedade, que se obtém mediante sentença judicial de natureza constitutiva.

			II.	O possuidor pode, a fim de atingir o tempo necessário para a aquisição da propriedade pela usucapião extraordinária, contar os períodos de posse dos seus antecessores desde que todos sejam contínuos e pacíficos.

			III.	A usucapião pode ter por objeto coisas móveis, coisas imóveis e servidões aparentes.

			IV.	O imóvel de propriedade de pessoas relativamente incapazes não pode ser adquirido por terceiro que esteja na sua posse, ainda que preenchidos os requisitos legais para a usucapião.

			V.	Não será reconhecido mais de uma vez ao mesmo possuidor o direito de adquirir imóvel rural pela usucapião pró-labore, em que o prazo exigido para a aquisição é de cinco (05) anos.

			Estão corretas as afirmações

			(A)	III, IV e V.

			(B)	II, IV e V.

			(C)	II, III e V.

			(D)	I, III e V.

			(E)	I, II e III.

			I: incorreta, pois a usucapião se adquire pelo preenchimento dos requisitos legais, sendo a sentença meramente declaratória; II: correta (art. 1.243 do CC); III: correta, pois a lei permite a usucapião nessas três situações; IV: incorreta, pois a prescrição não corre contra os absolutamente incapazes (art. 198, I, do CC), mas corre contra os relativamente incapazes; V: correta (art. 1.239 do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MS – 2009) É correto afirmar que o usucapião ordinário depende da existência de

			(A)	justo título, boa-fé e posse ad usucapionem pelo prazo de 15 anos.

			(B)	justo título, boa-fé e posse ad usucapionem pelo prazo de 15 anos, podendo ser reduzido para 10 anos em caso de destinação que atenda à função social.

			(C)	justo título, boa-fé e posse ad usucapionem pelo prazo de 10 anos.

			(D)	justo título, boa-fé e posse ad usucapionem pelo prazo de 10 anos podendo ser reduzido para 5 anos em caso de destinação que atenda à função social.

			(E)	justo título, boa-fé e posse ad usucapionem pelo prazo de 5 anos, se houver exploração econômica do imóvel.

			A e B: incorretas, pois o prazo regular de usucapião ordinário é de 10 anos; C: correta, pois de acordo com o art. 1.242 do Código Civil; D: incorreta, pois no caso de usucapião ordinária a lei exige ainda que a aquisição tenha sido onerosa, com base no registro constante do respectivo cartório, cancelada posteriormente (CC, art. 1.242, parágrafo único); E: incorreta pois contrária aos termos do art. 1.242. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RS – 2008) Em matéria de usucapião pró-labore é correto afirmar-se que:

			(A)	desde o advento da Constituição Federal de 1988 não é mais possível invocá-lo para usucapir terras devolutas.

			(B)	o critério para definir-se o imóvel como sendo rural é a destinação a ele atribuída pelo usucapiente.

			(C)	é possível realizar-se a acessio possessionis.

			(D)	o prazo para que se efetive é de 3 anos ininterruptos.

			(E)	a área que comporta essa modalidade de usucapião deve ser igual a um módulo rural.

			A: correta, pois as terras devolutas são consideradas bens do Estado (CF, art. 26, IV) e como tais não sujeitas à usucapião. Vale ressaltar, porém, que a jurisprudência recente tem debatido a noção e o conceito de terras devolutas, não havendo firme posição ainda. Nesse sentido, decidiu o STJ: Recurso Especial. Usucapião. Faixa de Fronteira. Possibilidade. Ausência de Registro acerca da propriedade do imóvel. Inexistência de presunção em favor do Estado de que a terra é pública. 1. O terreno localizado em faixa de fronteira, por si só, não é considerado de domínio público, consoante entendimento pacífico da Corte Superior. 2. Não havendo registro de propriedade do imóvel, inexiste, em favor do Estado, presunção iuris tantum de que sejam terras devolutas, cabendo a este provar a titularidade pública do bem. Caso contrário, o terreno pode ser usucapido. 3. Recurso especial não conhecido. (STJ, REsp 674558/RS, Min. Rel. LUIS FELIPE SALOMÃO – QUARTA TURMA); B: incorreta, pois o art. 191 da CF prevê a localização como critério e não a destinação; C: incorreta, pois não se pode somar a posse com a do antecessor, conforme preconiza o Enunciado nº 317 do Conselho da Justiça Federal: “A accessio possessionis, de que trata o art. 1.243, primeira parte, do Código Civil, não encontra aplicabilidade relativamente aos arts. 1.239 e 1.240 do mesmo diploma legal, em face da normatividade do usucapião constitucional urbano e rural, arts. 183 e 191, respectivamente”; D: incorreta, pois o prazo constitucionalmente previsto é de 5 anos (art. 191, CF); E: incorreta, pois a Constituição previu a área de 50 hectares (art. 191, CF). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2011) É correto afirmar que a aquisição por usucapião de imóvel urbano, por pessoa que seja proprietária de imóvel rural, se dá:

			(A)	após 5 (cinco) anos, independentemente de justo título e boa-fé, limitada a área a 250 m2.

			(B)	após 15 (quinze) anos, independentemente de justo título e boa-fé, sem limite de tamanho da área.

			(C)	após 5 (cinco) anos, independentemente de justo título e boa-fé, limitada a área a 350 m2.

			(D)	após 10 (dez) anos, independentemente de justo título, limitada a área a 01 alqueire.

			(E)	após 10 (dez) anos, independentemente de boa-fé, desde que não utilizado o imóvel para moradia.

			A alternativa “b” está correta, pois se trata da usucapião extraordinária, prevista no art. 1.238 do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2010) Assinale a alternativa correta:

			(A)	na usucapião urbana individual, prevista na Lei nº 10.257/01 (Estatuto da Cidade), não é possível levar-se a efeito aquisição de terreno inferior ao mínimo módulo urbano.

			(B)	a usucapião rural consagrada no artigo 1.239 do Código Civil, que exige a chamada posse trabalho/moradia, não reclama animus domini da parte usucapiente.

			(C)	a usucapião coletiva pode ter como objeto áreas particulares e públicas.

			(D)	os bens dominicais, à luz do novo Código Civil Brasileiro, podem ser usucapidos.

			(E)	na usucapião coletiva, prevista na Lei nº 10.257/01 (Estatuto da Cidade), como regra geral, a cada possuidor será atribuída, por decisão judicial, igual fração ideal de terreno.

			A: incorreta, pois não há essa restrição no art. 9º da Lei 10.257/01; B: incorreta, pois reclama que o interessado possua a coisa como sua, ou seja, reclama ou animus domini (art. 1.239 do CC); C e D: incorretas, pois não cabe usucapião sobre bens públicos (art. 102 do CC); E: correta (art. 10, § 3º, da Lei 10.257/01).

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 83º) Pode-se afirmar que constituem pressupostos da usucapião, a coisa hábil ou suscetível de ser usucapida, a posse mansa e prolongada, o decurso do tempo, o justo título e a boa-fé. Diante de tal enunciado, indique a alternativa correta para as seguintes hipóteses:

			(A)	O justo título e a boa-fé apenas são exigidos nos casos de usucapião ordinária, dispensados os demais requisitos.

			(B)	Os primeiros três requisitos acima referidos não são absolutamente indispensáveis e exigidos em apenas algumas situações de usucapião.

			(C)	O título anulável não é obstáculo para a obtenção da usucapião, porquanto sendo eficaz e capaz de produzir efeitos, válido será enquanto não for decretada a sua anulação.

			(D)	Qualquer espécie de posse mansa pode conduzir à usucapião, desde que presentes a coisa hábil ou suscetível de ser usucapida, o decurso do tempo e o justo título.

			(E)	Para a consumação da usucapião extraordinária exige-se que o possuidor ostente justo título e boa-fé.

			Para responder essa questão e outras que tratam de usucapião, segue um resumo doutrinário.

			Usucapião.

			(1) Conceito: é a forma de aquisição originária da propriedade pela posse prolongada no tempo e pelo cumprimento de outros requisitos legais. A usucapião também é chamada de prescrição aquisitiva. Essa forma de aquisição da propriedade independe de inscrição no Registro de Imóveis. Ou seja, cumpridos os requisitos legais, o possuidor adquire a propriedade da coisa. Assim, a sentença na ação de usucapião é meramente declaratória da aquisição da propriedade, propiciando a expedição de mandado para registro do imóvel em nome do adquirente, possibilitando a todos o conhecimento da nova situação. A aquisição é originária, ou seja, não está vinculada ao título anterior. Isso faz com que eventuais restrições que existirem na propriedade anterior não persistam em relação ao novo proprietário.

			(2) Requisitos: São vários os requisitos para a aquisição da propriedade pela usucapião. Vamos enumerar nesse item apenas os requisitos que devem ser preenchidos em todas as modalidades de usucapião, deixando os específicos de cada modalidade para estudo nos itens abaixo respectivos. Os requisitos gerais são os seguintes:

			(A) posse prolongada no tempo: não basta mera detenção da coisa, é necessária a existência de posse. E mais: de posse que se prolongue no tempo, tempo esse que variará de acordo com o tipo de bem (móvel ou imóvel) e em função de outros elementos, como a existência de boa-fé, a finalidade da coisa etc.;

			(B) posse com animus domini: não basta a mera posse; deve se tratar de posse com ânimo de dono, com intenção de proprietário; essa circunstância impede que se considere a posse de um locatário do bem como hábil à aquisição da coisa;

			(C) posse mansa e pacífica: ou seja, posse sem oposição; assim, se o legítimo possuidor da coisa se opôs à posse, ingressando com ação de reintegração de posse, neste período não se pode considerar a posse como mansa e pacífica, sem oposição.

			(D) posse contínua: ou seja, sem interrupção; não é possível computar, por exemplo, dois anos de posse, uma interrupção de um ano, depois mais dois anos e assim por diante; deve-se cumprir o período aquisitivo previsto em lei sem interrupção.

			(3) Usucapião extraordinário – requisitos:

			(A) tempo: 15 anos; o prazo será reduzido para 10 anos se o possuidor houver estabelecido no imóvel a sua moradia habitual, ou nele realizado obras ou serviços de caráter produtivo (art. 1.238, CC).

			(B) requisitos básicos: posse “mansa e pacífica” (sem oposição), “contínua” (sem interrupção) e com “ânimo de dono”.

			(4) Usucapião ordinário – requisitos:

			(A) tempo: 10 anos; o prazo será reduzido para 5 anos se preenchidos dois requisitos: se o imóvel tiver sido adquirido onerosamente com base no registro constante do respectivo cartório; se os possuidores nele tiverem estabelecido a sua moradia ou realizado investimentos de interesse social e econômico (art. 1.242, CC).

			(B) requisitos básicos: posse “mansa e pacífica” (sem oposição), “contínua” (sem interrupção) e com “ânimo de dono”.

			(C) boa-fé e justo título: como o prazo aqui é menor, exige-se do possuidor, no plano subjetivo, a boa-fé, e, no plano objetivo, a titularidade de um título hábil, em tese, para transferir a propriedade.

			(5) Usucapião especial urbano – requisitos:

			(A) tempo: 5 anos (art. 1.240, CC).

			(B) requisitos básicos: posse “mansa e pacífica” (sem oposição), “contínua” (sem interrupção) e com “ânimo de dono”.

			(C) tipo de imóvel: área urbana; tamanho de até 250 m2;

			(D) finalidade do imóvel: deve ser utilizado para a moradia do possuidor ou de sua família;

			(E) requisitos negativos: que o possuidor não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural; que o possuidor já não tenha sido beneficiado pelo direito ao usucapião urbano.

			(6) Usucapião especial urbano FAMILIAR – requisitos:

			(A) tempo: 2 anos (art. 1.240-A, CC).

			(B) requisitos básicos: posse “mansa e pacífica” (sem oposição), “contínua” (sem interrupção) e com “ânimo de dono”.

			(C) tipo de imóvel: área urbana; tamanho de até 250 m2;

			(D) finalidade do imóvel: deve ser utilizado para a moradia do possuidor ou de sua família;

			(E) requisito específico: imóvel cuja PROPRIEDADE o possuidor divida com ex-cônjuge ou ex-companheiro que ABANDONOU o lar;

			(F) requisitos negativos: que o possuidor não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural; que o possuidor já não tenha sido beneficiado pelo direito ao usucapião urbano. O possuidor abandonado deve estar na posse direta e exclusiva do imóvel, e, cumpridos os requisitos da usucapião, adquirirá o domínio integral do imóvel.

			(7) Usucapião urbano coletivo – requisitos:

			(A) tempo: 5 anos (art. 10 da Lei 10.257/01 – Estatuto da Cidade);

			(B) requisitos básicos: posse “mansa e pacífica” (sem oposição), “contínua” (sem interrupção) e com “ânimo de dono”.

			(C) tipo de imóvel: área urbana; tamanho superior a 250 m2;

			(D) finalidade do imóvel: utilização para moradia; população de baixa renda;

			(E) requisitos negativos: que o possuidor não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural; que seja impossível identificar o terreno ocupado por cada possuidor.

			(8) Usucapião especial rural – requisitos:

			(A) tempo: 5 anos (art. 1.239, CC);

			(B) requisitos básicos: posse “mansa e pacífica” (sem oposição), “contínua” (sem interrupção) e com “ânimo de dono”;

			(C) tipo de imóvel: área de terra em zona rural; tamanho de até 50 hectares;

			(D) finalidade do imóvel: deve ser utilizado para a moradia do possuidor ou de sua família; área produtiva pelo trabalho do possuidor ou de sua família;

			(E) requisito negativo: a terra não pode ser pública.

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			6.5.	Propriedade móvel

			(Ministério Público/PR – 2009) Sobre a usucapião, como forma de aquisição da propriedade de bem móvel ou imóvel, é INCORRETO afirmar:

			(A)	Aquele que, por 15 (quinze) anos, exerça a posse de forma contínua e ininterrupta e sem oposição, com ou sem justo título, adquire a propriedade do bem imóvel, independentemente da boa-fé.

			(B)	Aquele que, por 05 (cinco) anos, exerça a posse de imóvel rural com área de até 50 (cinquenta) hectares, de forma contínua e ininterrupta e sem oposição, adquire-lhe a propriedade, independentemente da boa-fé e do uso que atribua ao bem.

			(C)	Aquele que, por 10 (dez) anos, exerça a posse de forma contínua e ininterrupta e sem oposição, com justo título e boa-fé, adquire a propriedade do bem imóvel.

			(D)	É possível ao possuidor acrescer à sua posse o tempo de exercício possessório de seus antecessores, seja por decorrência de sucessão por causa mortis ou por ato intervivos.

			(E)	Aquele que possuir coisa móvel como sua, contínua e incontestadamente durante 03 (três) anos, com justo título e boa-fé, adquirir-lhe-á a propriedade.

			A: correta (art. 1.238 do CC); B: incorreta (e deve ser assinalada), pois o bem deve ter se tornado produtivo e servido de moradia para o interessado (art. 1.239 do CC); C: correta (art. 1.242 do CC); D: correta (art. 1.243 do CC); E: correta (art. 1.260 do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			6.6.	lei de registros públicos

			(Ministério Público/BA – 2008) Sobre a Lei de Registros Públicos, analise as assertivas a seguir:

			I.	O pedido de retificação, suprimento ou restauração de assentamento do registro civil deverá ser realizado através de petição dirigida ao Juiz de Registros Públicos, sendo dispensável a intervenção do Ministério Público, por se tratar de procedimento de jurisdição voluntária.

			II.	Julgado procedente o pedido de retificação, suprimento ou restauração de assentamento do registro civil, deverá ser expedido mandado para que seja lavrado, restaurado ou retificado o assento, indicando os fatos ou circunstâncias que devam ser alterados.

			III.	Pela sistemática da Lei 6.015/73, a correção de erros de grafia não prescinde de prévio processo judicial.

			IV.	Tendo a criança morrido quando da realização do parto, porém respirado, serão feitos dois assentos, o de nascimento e o de óbito.

			V.	São passíveis de averbação as sentenças que decidirem acerca da nulidade ou anulação do casamento e o restabelecimento da sociedade conjugal, enquanto serão registrados as emancipações, as interdições e os casamentos.

			Quais assertivas estão corretas?

			(A)	II, III e IV.

			(B)	II, IV e V.

			(C)	I, IV e V.

			(D)	I, III e V.

			(E)	II, III e V.

			I: incorreta, pois o art. 109 da Lei de Registros Públicos estipula a participação do Ministério Público no referido procedimento; II: correta, pois de acordo com o art. 109, § 4º da referida Lei; III: incorreta, pois tal procedimento dispensa processo judicial; IV: correta, pois de pleno acordo com o art. 53, § 2º da Lei de Registros Públicos; V: correta, pois de acordo com o art. 100 da referida lei. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/CE – 2011 – FCC) Far-se-á a averbação em registro público

			(A)	dos nascimentos, casamentos e óbitos.

			(B)	da interdição por incapacidade absoluta.

			(C)	da sentença declaratória de ausência.

			(D)	dos atos judiciais ou extrajudiciais que declararem, anularem ou reconhecerem a filiação.

			(E)	das sentenças que decretarem anulação do casamento, o divórcio, a separação judicial e o restabelecimento da sociedade conjugal.

			A, B, C: incorretas, pois o caput do art. 29 da Lei nº 6.015/1977 disciplina os atos que serão registrados no registro civil, enquanto o parágrafo primeiro enumera os atos que serão averbados. As alternativas A, B e C apresentam hipóteses nas quais ocorrerá registro. D: incorreta, pois apenas o ato judicial que reconhece ou anula filiação é que sofrerá averbação. E: correta, pois de acordo com o art. 29, § 1º, alínea a. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PI – 2012 – CESPE) Com base na legislação que regula o registro de imóveis, assinale a opção correta.

			(A)	Na remição de hipoteca legal, havendo interesse de incapaz ou de pessoa portadora de deficiência, é obrigatória a intervenção do MP.

			(B)	É vedada a instituição do bem de família juntamente com a transmissão da propriedade.

			(C)	Enquanto não cancelado, o registro produz todos os efeitos legais, salvo se por outra maneira se provar que o título está extinto ou anulado.

			(D)	A averbação, no registro de imóveis, dos nomes dos logradouros decretados pelo poder público condiciona-se a requerimento a ser apresentado pelo ente público interessado.

			(E)	Em qualquer hipótese relacionada a registro torrens, deverá ser ouvido o órgão do MP, que poderá impugnar o registro tanto por falta de prova completa do domínio quanto por preterição de outra formalidade legal.

			A: incorreta, pois a intervenção do MP na remição de hipoteca legal restringe-se a hipótese de interesse de incapaz, mas não de pessoa portadora de deficiência (Lei 6.015/73, art. 274); B: incorreta, pois o art. 265 da referida Lei permite tal procedimento; C: incorreta, pois o registro, enquanto não cancelado, produz todos os efeitos legais ainda que, por outra maneira, se prove que o título está desfeito, anulado, extinto ou rescindido (Lei de Registros Públicos, art. 252); D: incorreta, pois tal obrigação deve ser desempenhada ex officio, conforme art. 167, II, nº 13; E: correta, pois de pleno acordo com o art. 284 da mencionada Lei. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MT – 2012 – UFMT) Em relação ao cancelamento de registro público, é correto afirmar:

			(A)	O Ministério Público, as partes e a Fazenda Pública poderão requerê-lo administrativamente após a confirmação em processo administrativo dos motivos que justificaram a nulidade do título.

			(B)	Somente poderá ser obtido por meio de declaração judicial em pretensão deduzida pela Fazenda Pública, pelas partes interessadas ou pelo Ministério Público.

			(C)	Somente poderá ser obtido por meio de declaração judicial após o requerimento das partes interessadas.

			(D)	Poderá ser realizado por iniciativa das partes, da Fazenda Pública e do Ministério Público, os quais poderão fazer uso de processo administrativo ou de procedimento judicial.

			(E)	A Fazenda Pública poderá obter a rescisão do título, após a confirmação em processo administrativo, independente de decisão judicial.

			A: incorreta, pois o Ministério Público não é legitimado a pleitear o cancelamento (Lei de Registros Públicos, art. 250); B: incorreta, pois há outras formas de se obter o cancelamento do registro previstas pelo art. 250; C: incorreta pois o processo administrativo seguido por pedido da Fazenda Pública também é meio hábil a se obter o cancelamento (art. 250, IV); D: incorreta, pois o Ministério Público não é legitimado a pleitear o cancelamento do registro; E: correta, pois de pleno acordo com o art. 250, IV da mencionada Lei. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RN – 2009 – CESPE) Julgue os itens subsequentes, relativos a registros públicos, direito das coisas, obrigações e família.

			I.	Se o teor do registro do imóvel não exprimir a realidade jurídica ou a verdade dos fatos, poderá ser anulado por decisão administrativa a cargo do próprio oficial registrador, de ofício ou a requerimento da parte prejudicada ou do MP.

			II.	A aquisição de bem realizada em hasta pública, instituída no bojo do processo de execução, não exclui a responsabilidade do executado pela evicção.

			III.	A adoção de pessoa maior de dezoito anos pode ser realizada por escritura pública.

			IV.	O reconhecimento da filiação não pode ser revogado, nem mesmo quando feito em testamento, mas não constitui obstáculo à declaração judicial de sua invalidade.

			V.	A acessão industrial ou artificial é modo originário de aquisição da propriedade imobiliária.

			Estão certos apenas os itens

			(A)	I, II e III.

			(B)	I, III e V.

			(C)	I, IV e V.

			(D)	II, III e IV.

			(E)	II, IV e V.

			I: incorreta, pois a hipótese é de retificação e não de anulação (Lei de Registros Públicos, art. 212); II: correta, pois de acordo com o art. 447 do Código Civil; III: incorreta, pois referida adoção depende de sentença judicial (CC, art. 1.619); IV: correta, tendo em vista o disposto na Lei nº 8.560/92, art. 1º; V: correta, pois a acessão é forma originaria de aquisição de propriedade (CC, art. 1.248). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SC – 2008) Analise as seguintes assertivas:

			I.	Para aprovação de projeto de desmembramento junto à Prefeitura Municipal é necessário que o interessado junte planta do imóvel a ser desmembrado assinada por profissional legalmente habilitado e assinada pelos confrontantes.

			II.	Dentre os atos registrados no registro Civil de Pessoas Naturais, são gratuitos o registro civil de nascimento e o assento de óbito e a primeira certidão respectiva.

			III.	A declaração de indisponibilidade de bens será averbada, na respectiva matricula, no cartório de registro imobiliário.

			IV.	Embora a decisão proferida pelo Juiz de Direito em suscitação de dúvida, tenha natureza administrativa ela impede o uso de processo contencioso competente.

			V.	Para a inscrição do bem de família no registro imobiliário basta a declaração do instituidor, seja por instrumento público, seja por instrumento particular com a firma reconhecida, declarando que determinado prédio se destina a domicílio de sua família e que ficará isento de execução por dívida.

			(A)	apenas I, III, IV e V estão corretos.

			(B)	apenas II e IV estão corretos.

			(C)	apenas I, III e V estão corretos.

			(D)	apenas II, III estão corretos.

			(E)	apenas II e V estão corretos.

			I: incorreta, pois o art. 10 da Lei 6.766/79 não exige tais requisitos; II: correta, pois de acordo com o estabelecido pelo art. 30 da Lei 6.015/73; III: correta, pois de acordo com o art. 247 da Lei de Registros Públicos; IV: incorreta, pois o art. 204 da referida Lei admite o processo contencioso nesses casos; V: incorreta, pois a mencionada lei exige, no art. 260, a escritura pública para instituição do bem de família. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SC – 2012) Analise as seguintes assertivas:

			I.	Consideram-se gratuitos, dentre outros, nos termos da Lei n. 9.265/96, os seguintes atos necessários ao exercício da cidadania: a) as ações de impugnação de mandato eletivo por abuso do poder econômico, corrupção ou fraude; b) os pedidos de informações ao poder público, em todos os seus âmbitos, objetivando a instrução de defesa ou a denúncia de irregularidades administrativas na órbita pública.

			II.	Os serviços concernentes aos Registros Públicos, estabelecidos pela legislação civil para autenticidade, segurança e eficácia dos atos jurídicos, ficam sujeitos ao regime estabelecido na Lei n. 6.015/73. Segundo disposto na referida norma, além dos casos expressamente consignados, os oficiais são civilmente responsáveis por todos os prejuízos que, pessoalmente, ou pelos prepostos ou substitutos que indicarem, causarem, por culpa ou dolo, aos interessados no registro. Registra-se que a responsabilidade civil independe da criminal pelos delitos que cometerem.

			III.	Segundo dispõe a Lei n. 6.015/73, a cremação de cadáver somente será feita daquele que houver manifestado a vontade de ser incinerado ou no interesse da saúde pública e se o atestado de óbito houver sido firmado por dois médicos ou por um médico legista e, no caso de morte violenta, depois de autorizada pela autoridade judiciária.

			IV.	Na habilitação para o casamento, nos termos do disposto pela Lei 6.015/73, logo que autuada a petição com os documentos, o oficial mandará afixar proclamas de casamento em lugar ostensivo de seu cartório e fará publicá-los na imprensa local, se houver, em seguida, abrirá vista dos autos ao órgão do Ministério Público, para manifestar-se sobre o pedido e requerer o que for necessário à sua regularidade, podendo exigir a apresentação de atestado de residência, firmado por autoridade policial, ou qualquer outro elemento de convicção admitido em direito.

			V.	Diversas são as modalidades de atos levados a registro no Registro Civil de Pessoas Naturais, dentre elas pode-se citar: a) as emancipações; b) as interdições; c) as sentenças declaratórias de ausência.

			(A)	Apenas as assertivas I e III estão corretas.

			(B)	Apenas as assertivas II, IV e V estão corretas.

			(C)	Apenas as assertivas I, III e V estão corretas.

			(D)	Apenas as assertivas II e IV estão corretas.

			(E)	Todas as assertivas estão corretas.

			I: correta, pois de acordo com o art. 1º, IV e III da Lei nº 9.265/1996; II: correta, pois de acordo com o art. 28 da LRP; III: correta, pois de acordo com o art. 77 § 2º da LRP; IV: correta, pois de acordo com o art. 67 § 1º da referida Lei; V: correta, pois de acordo com o art. 29 da mencionada Lei.

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2012 – VUNESP) A Lei de Registros Públicos (Lei nº 6.015/73) estabelece que, apresentado o título ao registro imobiliário, o oficial, havendo exigência a ser satisfeita, a indicará por escrito. O apresentante do título, não se conformando com a exigência do oficial ou não a podendo satisfazer, requererá que o oficial suscite a dúvida imobiliária para o juiz dirimi-la, obedecendo-se o seguinte:

			I.	No Protocolo, anotará o oficial, à margem da prenotação, a ocorrência da dúvida.

			II.	O oficial dará ciência dos termos da dúvida ao apresentante, fornecendo-lhe cópia da suscitação e notificando-o para impugná-la no próprio cartório de registro de imóveis, no prazo de 15 (quinze) dias, remetendo-se, em seguida, os autos ao juiz.

			III.	Impugnada a dúvida com os documentos que o interessado apresentar, será ouvido o Ministério Público, no prazo de 10 (dez) dias.

			IV.	Da sentença, poderão interpor apelação, com os efeitos devolutivo e suspensivo, o oficial do cartório de registro, o interessado, o Ministério Público e o terceiro prejudicado.

			V.	Transitada em julgado a decisão da dúvida, se for julgada procedente, os documentos serão devolvidos ao apresentante, dando-se ciência da decisão ao oficial, para que a consigne no Protocolo e cancele a Prenotação; se for julgada improcedente, o interessado apresentará, de novo, o título, com o respectivo mandado judicial, para que o oficial proceda ao registro anteriormente negado.

			Está correto o que se afirma APENAS em

			(A)	II, IV e V.

			(B)	I, III, IV e V.

			(C)	I, II e III.

			(D)	I, III e V.

			(E)	III, IV e V.

			I: correta, pois de pleno acordo com o art. 198, I da Lei 6.015/73; II: incorreta, pois a impugnação deve ocorrer perante o juízo competente e não perante o próprio cartório (LRP, art. 198, III); III: correta, pois de acordo com o art. 200 da Lei de Registros Públicos; IV: incorreta, pois o oficial do cartório de registro não tem legitimidade para interpor apelação (LRP, art. 202); V: correta, em função do disposto no art. 203, da LRP. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			6.7.	Condomínio

			(Ministério Público/MG – 2013) Quanto ao condomínio, analise as seguintes alternativas e assinale a assertiva INCORRETA: 

			(A)	Quando a dívida houver sido contraída por todos os condôminos, sem se discriminar a parte de cada um na obrigação, nem se estipular solidariedade, entende-se que cada qual se obrigou proporcionalmente ao seu quinhão na coisa comum. 

			(B)	Aplicam-se à divisão do condomínio, no que couber, as regras de partilha de herança. 

			(C)	Cada condômino responde aos outros pelos frutos que percebeu da coisa e pelo dano que lhe causou. 

			(D)	As dívidas contraídas por um dos condôminos em proveito da comunhão, e durante ela, obrigam o contratante, não tendo este direito a ação regressiva contra os demais. 

			A e B: assertivas corretas, pois as assertivas apenas reproduzem os mandamentos contidos nos arts. 1.317 e 1.321 do Código Civil; C: assertiva correta, pois de acordo com a regra estabelecida pelo art. 1.319 do CC; D: assertiva incorreta, devendo ser assinalada, pois tais dívidas obrigam o contratante, mas este tem ação regressiva contra os demais condôminos. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2011) Em um condomínio edilício, Antonio é proprietário e possuidor de uma unidade condominial. Ele proporciona festas em sua unidade, com frequência, além do horário permitido; não trata com urbanidade seus vizinhos e os funcionários do condomínio. Em decorrência de tais circunstâncias, recebeu convocação para Assembleia Geral a fim de deliberar sobre aplicação de multa por descumprimento de deveres perante o condomínio e comportamento antissocial. A respeito da deliberação da Assembleia em questão, é correto afirmar que deverá ser tomada:

			(A)	por dois terços dos condôminos restantes, aplicando-se multa de até o sêxtuplo do valor atribuído à contribuição para as despesas condominiais.

			(B)	por maioria simples dos condôminos, aplicando-se multa de até cem salários mínimos.

			(C)	por três quartos dos condôminos restantes, aplicando-se multa de até o quíntuplo do valor atribuído à contribuição para as despesas condominiais.

			(D)	pela unanimidade dos condôminos, limitada ao valor atribuído à contribuição para as despesas condominiais.

			(E)	por maioria qualificada dos condôminos, limitada ao dobro do valor atribuído à contribuição para as despesas condominiais.

			Art. 1.337 do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			6.8.	DireitoS reais na coisa alheia – fruição

			(Ministério Público/DF – 2013) Com referência aos direitos sobre coisa alheia, sob a ótica do Código Civil, assinale a opção CORRETA. 

			(A)	Direito real de habitação assegura moradia vitalícia ao cônjuge sobrevivente, casado sob regime da comunhão universal de bens, no imóvel em que residia o casal, desde que seja o único dessa natureza e que integre o patrimônio comum ou o particular de cada cônjuge no momento da abertura da sucessão. 

			(B)	A servidão, que consiste na obrigação de possibilitar a utilização mais cômoda do prédio dominante, tem como pressuposto a existência de prédios contíguos, pertencentes ao mesmo dono e constitui-se mediante declaração expressa dos proprietários ou por testamento. 

			(C)	No usufruto os poderes de uso e fruição da coisa são transferidos ao usufrutuário, surgindo um direito real, oponível erga omnes. Assim, ocorrendo a alienação da nua-propriedade, o usufrutuário manterá a posse direta sobre o bem até o advento do termo ou condição ajustados com o proprietário primitivo. 

			(D)	O usufrutuário tem o direito de administrar a coisa, podendo alterar a sua substância ou a sua destinação econômica, bem como perceber os frutos naturais, industriais ou civis da coisa, e os produtos, ou seja, as utilidades que diminuem a quantidade da coisa, à medida que são retiradas. 

			(E)	Constituído o usufruto simultâneo e sucessivo em favor de dois ou mais usufrutuários, aos usufrutuários sobreviventes serão acrescidas as parcelas dos que vierem a falecer, só retornando a propriedade desonerada ao nu-proprietário no instante que todos os beneficiários falecerem. 

			A: incorreta, pois o direito real de habitação é conferido ao cônjuge sobrevivente, qualquer que seja o regime de bens e “sem prejuízo da participação que lhe caiba na herança” (CC, art. 1.831); B: incorreta, pois é possível a servidão de prédios não contíguos, como ocorre na servidão de aqueduto; C: correta, pois o usufrutuário mantém seus direitos, pouco importando quem seja o nu-proprietário. Esta, aliás, a principal característica de um direito real; D: incorreta, pois o usufrutuário não pode mudar a destinação econômica do bem “sem expressa autorização do proprietário” (CC, art. 1.399); E: incorreta, pois este direito de acrescer aos usufrutuários sobreviventes somente ocorre com expressa previsão no ato constitutivo do usufruto (CC, art. 1.411). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MS – 2011 – FADEMS) Assinale a alternativa incorreta.

			(A)	No regime de participação final nos aquestos, cada cônjuge possui patrimônio próprio, consoante disposto na lei, e lhe cabe, à época da dissolução da sociedade conjugal, direito à metade dos bens adquiridos pelo casal, a título oneroso, na constância do casamento;

			(B)	Se o casamento dos nubentes menores de idade se der por suprimento judicial de vontade, o regime de bens entre os cônjuges será, necessariamente, o de separação obrigatória de bens;

			(C)	Não podem casar o adotante com quem foi cônjuge do adotado e o adotado com quem o foi do adotante;

			(D)	Se o devedor da obrigação garantida pela primeira hipoteca não se oferecer, no vencimento, para pagá-la, o credor da segunda pode promover-lhe a extinção, consignando a importância e citando o primeiro credor para recebê-la e o devedor para pagá-la;

			(E)	O usufrutuário tem direito a posse, uso, administração e percepção dos frutos, todavia, não pode exercer o direito de retomada do imóvel para uso de descendente, pois, para tal, não é ele equiparado ao proprietário.

			A: correta (art. 1.672 do CC); B: correta (art. 1.641, III, do CC); C: correta (art. 1.521, III, do CC); D: correta (art. 1.478, caput, do CC); E: incorreta (e deve ser assinalada), pois o usufrutuário pode exercer o direito de retomada do imóvel para uso de descendente, conforme previsto na Lei de Locação (art. 47, III, da Lei 8.245/91 e art. 1.394 do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2010) Assinale a alternativa incorreta:

			(A)	falecendo o usufrutuário, o direito de usufruto transmite-se aos seus herdeiros.

			(B)	não existe usufruto sucessivo.

			(C)	no usufruto o direito de acrescer depende de estipulação expressa.

			(D)	é possível o usufruto simultâneo.

			(E)	o nu-proprietário, observados os direitos do usufrutuário, pode dispor do bem que se encontra gravado com o usufruto.

			A: incorreta (e deve ser assinalada), pois o usufruto se extingue pela morte do usufrutuário (art. 1.410, I, do CC); B: correta, a lei não prevê a possibilidade de direito de usufruto ser passado do usufrutuário para outra pessoa (art. 1.393 do CC); C: correta (art. 1.411 do CC); D: correta (art. 1.411 do CC); E: correta, pois o nu-proprietário continua, naturalmente, com o direito de propriedade da coisa; de qualquer forma, aquele que adquirir a coisa gravada de usufruto há de respeitar esse direito, que, por ser real, adere à coisa seja quem for seu proprietário. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			6.9.	Direitos reais na coisa alheia – garantia

			(Ministério Público/RO – 2013 – CESPE) A respeito dos direitos reais de garantia, assinale a opção correta.

			(A)	Antes de vencida a dívida, o devedor hipotecário continua explorando o bem e pode constituir sobre ele outros ônus reais, como o usufruto.

			(B)	Ao contrário da hipoteca, o penhor não se reveste de forma solene, porquanto a posse do bem penhorado será transferida ao credor.

			(C)	O credor pignoratício detém posse sui generis, de forma que não pode pretender ressarcimento pelo vício da coisa dada em garantia.

			(D)	A hipoteca não retira do proprietário do imóvel hipotecado o direito de usar e gozar da coisa; apenas causa restrições quanto à disposição.

			(E)	O direito do credor hipotecário não fica suspenso até a data fixada para adimplemento da obrigação principal, podendo ele praticar atos que visem à conservação do bem.

			A: correta, pois a constituição da hipoteca sobre um bem imóvel não afasta a possibilidade de nele se constituir outro direito real de gozo, como é o caso do usufruto; B: incorreta, pois “o instrumento do penhor deverá ser levado a registro, por qualquer dos contratantes; o do penhor comum será registrado no Cartório de Títulos e Documentos” (art. 1.432 do CC); C: incorreta, pois o credor tem direito ao ressarcimento do prejuízo que houver sofrido por vício da coisa empenhada (art. 1.433, III, do CC); D: incorreta, pois não há restrição ao dono do imóvel hipotecado aliená-lo. Ao contrário, é nula a cláusula que proíbe ao proprietário alienar imóvel hipotecado (art. 1.475 do CC). O que a lei admite é o vencimento antecipado da dívida no caso de alienação do imóvel hipotecado (art. 1.475, parágrafo único, do CC); E: incorreta, pois não há tal previsão no ordenamento jurídico.

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PI – 2012 – CESPE) No que se refere aos direitos das coisas e aos direitos reais de garantia, assinale a opção correta.

			(A)	As normas previstas no Código Civil sobre direito de superfície revogaram as do Estatuto da Cidade relativas ao mesmo tema.

			(B)	Não é lícito que, sobre um mesmo bem imóvel, incidam simultaneamente uma anticrese e uma hipoteca.

			(C)	O compossuidor que receba a posse em razão do princípio da saisine não terá direito à proteção possessória contra outro compossuidor.

			(D)	O direito de passagem forçada não é garantido nos casos em que o acesso à via pública seja insuficiente ou inadequado para fins de exploração econômica.

			(E)	O conteúdo do usufruto é mais amplo que o da servidão, pois esta só se estabelece sobre imóvel, enquanto aquele não tem essa limitação.

			A: incorreta, pois os dispositivos legais convivem nos seus respectivos âmbitos de atuação; B: incorreta, pois não há vedação legal a tal hipótese; C: incorreta, pois a proteção possessória não está afastada nesta hipótese; D: incorreta, pois a jurisprudência já fixou o entendimento no sentido de que não é apenas o imóvel fisicamente encravado e sem qualquer acesso à via pública que merece a proteção do instituto. Neste sentido: “Numa era em que a técnica da engenharia dominou a natureza, a noção de imóvel encravado já não existe em termos absolutos e deve ser inspirada pela motivação do instituto da passagem forçada, que deita raízes na supremacia do interesse público; juridicamente, encravado é o imóvel cujo acesso por meios terrestres exige do respectivo proprietário despesas excessivas para que cumpra a função social sem inutilizar o terreno do vizinho, que em qualquer caso será indenizado pela só limitação do domínio. (REsp 316.336/MS, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/08/2005, DJ 19/09/2005, p. 316); E: correta, pois a despeito da raridade da hipótese, ela não é afastada pela lei.

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/CE – 2011 – FCC) A respeito do penhor, da hipoteca e da anticrese, considere:

			I.	É válida a cláusula que autoriza o credor pignoratício, anticrético ou hipotecário a ficar com o objeto da garantia, se a dívida não for paga no vencimento.

			II.	Só aquele que pode alienar poderá empenhar, hipotecar ou dar em anticrese e só os bens que se podem alienar poderão ser dados em penhor, anticrese ou hipoteca.

			III.	Os sucessores do devedor podem remir parcialmente o penhor ou a hipoteca na proporção dos seus quinhões.

			Está correto o que se afirma SOMENTE em

			(A)	I.

			(B)	II.

			(C)	I e II.

			(D)	I e III.

			(E)	II e III.

			I: incorreta, pois o pacto comissório é nulo de pleno direito no sistema (CC, art. 1.428); II: correta, pois a concessão direito real de garantia sobre o bem é um início de alienação. Daí a exigência da lei (CC, art. 1.420); III: incorreta, pois os sucessores do devedor não podem remir parcialmente tais direitos reais. Qualquer deles, porém, poderá fazê-lo no todo (CC, art. 1.429). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RS – 2009) Assinale a alternativa correta.

			(A)	No mútuo com garantia pignoratícia, em que houver cláusula autorizando o credor a ficar com o bem objeto da garantia em caso de inadimplemento, a este caberá ou a cobrança do débito ou a aquisição do objeto da garantia, mas nesta hipótese fica obrigado a depositar ao devedor a diferença entre o valor da dívida e o do bem empenhado.

			(B)	O imóvel hipotecado pode ser parcelado em loteamento, caso em que o credor pode requerer em juízo, que o ônus hipotecário seja dividido, passando a gravar cada lote proporcionalmente.

			(C)	E anulável a alienação do bem hipotecado sem a anuência do credor.

			(D)	É nula a alienação do bem hipotecado sem a anuência do credor.

			(E)	Nenhuma das alternativas está correta.

			A: incorreta, pois o pacto comissório é nulo de pleno direito no sistema (CC, art. 1.428); B: correta, pois tal hipótese é permitida pelo Código Civil, art. 1.488; C e D: incorretas, pois é nula a cláusula que proíbe ao proprietário alienar o imóvel hipotecado (CC, art. 1.475); E: incorreta, pois a alternativa “B” está correta. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2011) A respeito de direitos reais, é correto afirmar:

			(A)	o direito real não se adquire pela ocupação.

			(B)	o direito de superfície sobre imóveis rurais pode ser concedido por prazo indeterminado.

			(C)	o exercício do usufruto não é transferível a título oneroso.

			(D)	o prazo máximo do contrato de penhor de veículos é de 4 (quatro) anos.

			(E)	o adquirente de imóvel hipotecado não pode se exonerar da hipoteca.

			A: incorreta, pois a ocupação é modo de aquisição originário da propriedade de coisa móvel e sem dono, por não ter sido ainda apropriada (“res nullius”) ou por ter sido abandonada (“res derelicta”) (art. 1.263 do CC); B: incorreta, pois o direito real de superfície sobre imóveis rurais apenas pode ser concedido por prazo determinado, nos termos do art. 1369 CC; entretanto, vale registrar que no caso de imóveis urbanos, tais direitos podem ser concedidos por prazo determinado ou indeterminado, nos termos do art. 21, da Lei 10257/01; C: incorreta, pois o exercício do usufruto é transferível a título gratuito ou oneroso (art. 1.393 do CC); D: correta (art. 1.466 do CC); E: incorreta, pois o adquirente do imóvel hipotecado, desde que não se tenha obrigado pessoalmente a pagar as dívidas aos credores hipotecários, poderá exonerar-se da hipoteca, abandonando-lhes o imóvel (art. 1.479 do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			7.	Família

			7.1.	Casamento

			7.1.1.	Disposições gerais, capacidade, impedimentos, causas suspensivas, habilitação, celebração e prova do casamento

			(Ministério Público/Acre – 2014 – CESPE) No que se refere aos impedimentos ao casamento e às circunstâncias que o tornam nulo ou anulável, assinale a opção correta. 

			(A)	Não podem casar-se os já casados, devendo-se observar que o casamento religioso, ainda que não inscrito em livro no registro civil de pessoas naturais, também caracteriza o referido impedimento. 

			(B)	O MP tem legitimidade para promover ação direta requerendo a decretação de nulidade do casamento. 

			(C)	É nulo o casamento contraído por pessoa com reduzida ou parcial capacidade de discernimento. 

			(D)	O casamento anulável, diferentemente do nulo, se celebrado de boa-fé pelos contraentes, produzirá os efeitos do casamento válido até a data da sentença que decretar a sua invalidação, de forma a resguardar a família e, em especial, os filhos havidos desse negócio jurídico. 

			(E)	Os impedimentos ao casamento previstos no art. 1.521 do Código Civil, por se basearem no interesse público e estarem relacionados à instituição da família e à estabilidade social, têm caráter absoluto, o que torna anulável o casamento realizado por desrespeito a qualquer um deles. 

			A: incorreta, pois o casamento religioso demanda registro civil (CC, art. 1.515); B: correta, pois tal legitimidade encontra respaldo no art. 1.549 do Código Civil; C: incorreta, pois a nulidade somente se verificará se o enfermo mental não tiver discernimento para os atos da vida civil; D: incorreta, pois a proteção ao cônjuge de boa-fé (com a atribuição de efeitos) se dá tanto no casamento nulo, quanto no anulável (CC, art. 1.561); E: incorreta, pois o casamento celebrado sob impedimento matrimonial enseja sua nulidade absoluta (CC, art. 1.548, II). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/ES – 2013 – VUNESP) Com relação à capacidade para o casamento, assinale a alternativa correta. 

			(A)	A idade núbil é de 16 (dezesseis) anos, podendo-se contrair casamento com idade inferior para evitar imposição ou cumprimento de pena criminal. 

			(B)	A ausência de regular autorização para celebração do casamento é causa de nulidade absoluta. 

			(C)	Celebrado o casamento mediante autorização judicial, os cônjuges podem eleger o regime de bens que julgarem mais conveniente. 

			(D)	A idade núbil é de 16 (dezesseis) anos, prescindindo de autorização de um dos pais, sob pena de anulação. 

			(E)	O casamento do menor, regularmente celebrado, é hipótese de cessação da incapacidade. 

			A: incorreta, pois o casamento antes dos dezesseis anos também é permitido para a hipótese de gravidez (CC, art. 1.520); B: incorreta, pois tal hipótese gera nulidade relativa e não absoluta (CC, art. 1.550, II); C: incorreta, pois nessa hipótese a lei impõe o regime de separação obrigatória (CC, art. 1.641); D: incorreta, pois até os dezoito anos exige-se autorização de ambos os pais (CC, art. 1.517); E: correta, pois o casamento é causa legal de emancipação, conforme previsto no art. 5º, II. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público /DF – 2013) Ainda a respeito do direito de família, julgue os itens a seguir: 

			I.	O casamento válido se dissolve pela morte de um dos cônjuges, pelo divórcio ou pela nulidade ou anulação do casamento. 

			II.	Os cônjuges podem validamente constituir empresa entre si desde que não sejam casados pelo regime da separação obrigatória de bens. 

			III.	Os nubentes com idade entre dezesseis e dezoito anos podem casar-se por qualquer dos regimes disponíveis ou de pacto antenupcial, desde que obtenham a autorização de seus representantes legais. 

			IV.	A administração do bem de família compete a ambos os cônjuges e, em sua falta, ao filho mais velho, se for maior, ou a seu tutor, se menor, salvo disposição em contrário do ato de instituição. 

			V.	A obrigação alimentar é recíproca e a sua extensão indefinida entre os parentes de linha reta, os mais próximos em primazia aos mais remotos. Na falta destes parentes, a obrigação transfere-se aos colaterais até o quarto grau. Podendo-se, no entanto, pleitear alimentos complementares ao parente de outra classe se o mais próximo não tiver condições de suportar o encargo. Estão CORRETOS os itens: 

			(A)	I e II 

			(B)	I, II e III 

			(C)	II e IV 

			(D)	III e IV 

			(E)	III, IV e V 

			I: incorreta, pois as hipóteses de dissolução do casamento restringem-se à morte ou divórcio (CC, art. 1.571 § 1º); II: incorreta, pois a vedação à constituição de empresa aplica-se aos cônjuges casados sob o regime da comunhão universal ou separação obrigatória (CC, art. 977); III: correta, pois o que implicaria no regime de separação obrigatória seria a autorização judicial para casar. Com a autorização dos pais, fica afastada a necessidade de autorização judicial e, portanto, permite-se a escolha do regime; IV: correta, pois de acordo com a previsão estabelecida pelo art. 1.720 do Código Civil; V: incorreta, pois: “na falta dos ascendentes cabe a obrigação aos descendentes, guardada a ordem de sucessão e, faltando estes, aos irmãos, assim germanos como unilaterais” (CC, art. 1.697). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2013 – PGMP) O Código Civil Brasileiro estabelece como idade núbil

			(A)	doze anos.

			(B)	quatorze anos.

			(C)	dezesseis anos.

			(D)	dezoito anos.

			(E)	vinte e um anos.

			De acordo com o art. 1.517 do CC, o homem e a mulher podem casar a partir dos 16 anos, tratando-se, assim, da idade núbil. Vale lembrar que, excepcionalmente, será permitido o casamento de quem ainda não tenha alcançado a idade mínima em estado de gravidez (art. 1.520 do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/AC – 2008) Quanto ao regime de bens de nubentes menores de idade, é correto afirmar que

			(A)	os nubentes menores, autorizados por seus pais a se casarem, podem fazê-lo sob o regime da comunhão parcial de bens.

			(B)	os nubentes menores, ainda que autorizados por seus pais a se casarem, não podem celebrar pacto antenupcial para fixar regime de bens.

			(C)	os nubentes menores só podem casar sob o regime da separação obrigatória de bens.

			(D)	o regime de bens do casamento de nubentes menores, realizado mediante suprimento judicial, deve ser o da separação final nos aquestos.

			A: correta, pois a hipótese não se enquadra em nenhuma das hipóteses de imposição do regime de separação obrigatória: a) inobservância das causas suspensivas da celebração do casamento; b) pessoa maior de 70 (setenta) anos; c) todos os que dependerem, para casar, de suprimento judicial (CC, art. 1.641); B: incorreta, pois sendo autorizados pelos pais a se casar, nada impede a realização de pacto antenupcial; C: incorreta, pois eles não se enquadram em nenhuma das hipóteses do art. 1.641; D: incorreta, pois nessa hipótese o regime deve ser o da separação obrigatória e não a participação final nos aquestos. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/GO – 2012) Sobre o casamento, marque a alternativa incorreta.

			(A)	o casamento religioso, que atender às exigências legais para a validade do civil, produzirá efeitos após seu regular registro.

			(B)	os impedimentos podem ser opostos, até o momento da celebração do casamento, por qualquer pessoa capaz.

			(C)	até a celebração do casamento, podem os pais, tutores ou curadores revogar a autorização, quando esta se fizer necessária.

			(D)	a solenidade do casamento realizar-se-á na presença de duas testemunhas, mas este número chegará a seis, estando um ou os dois nubentes em situação de iminente risco de vida.

			A: incorreta (e deve ser assinalada), pois os efeitos do casamento religioso devidamente registrado retroagem à data da celebração; B: correta, pois de acordo com o disposto no CC, art. 1.522; C: correta, pois o Código Civil permite tal revogação até o momento da celebração do casamento (art. 1.518); D: correta, pois de acordo com os artigos 1.534 e 1.540 do Código Civil.

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MG – 2006) Assinale a alternativa INCORRETA.

			(A)	O pacto antenupcial, feito, obrigatoriamente, por escritura pública, sob pena de nulidade, é um negócio jurídico condicional, podendo adotar-se nele regime de bens diverso do legal.

			(B)	O reconhecimento do filho, embora irrevogável, não implica em proibição de questionamentos em torno da filiação, arguidas em juízo.

			(C)	As despesas com educação, enxoval, casamento e defesa em processo-crime não são colacionáveis pelo herdeiro necessário.

			(D)	Na sucessão entre os colaterais os filhos de irmãos recebem por direito de representação, direito esse que não beneficia os netos do irmão pré-morto.

			(E)	A união estável, entidade familiar prevista na Carta Magna, poderá converter-se em casamento, mediante averbação de pacto antenupcial no Registro Civil.

			A: correta, pois o pacto possui por natureza uma condição suspensiva, que é a realização do casamento. Ademais, os regimes previstos em lei são mera sugestão aos nubentes, podendo os mesmos escolher regimes próprios para seus casos concretos; B: correta, pois a ação de investigação de paternidade confere tal possibilidade ao indigitado pai; C: correta, pois tais despesas não são colacionáveis, entendendo a lei que são gastos ordinários com o descendente; D: correta, pois na sucessão colateral, apenas os sobrinhos herdam por representação (CC, art. 1.853); E: incorreta (e deve ser assinalada), pois a conversão da união estável em casamento necessita de pedido ao Juiz e assento no Registro Civil (CC, art. 1.726). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MG – 2012 – CONSULPLAN) Quanto ao processo de habilitação para o casamento, é INCORRETO afirmar que:

			(A)	a habilitação será feita pessoalmente perante o oficial do Registro Civil, com a audiência do Ministério Público. Caso haja impugnação do oficial, do Ministério Público ou de terceiro, a habilitação será submetida ao juiz.

			(B)	é dever do oficial do registro esclarecer os nubentes a respeito dos fatos que podem ocasionar a invalidade do casamento, bem como sobre os diversos regimes de bens.

			(C)	tanto os impedimentos quanto as causas suspensivas serão opostos em declaração escrita e assinada, instruída com as provas do fato alegado, ou com a indicação do lugar onde possam ser obtidas.

			(D)	a eficácia da habilitação será de cento e vinte dias, a contar da data em que foi extraído o certificado.

			A: correta, pois de acordo com o art. 1.526 do Código Civil; B: correta, pois de acordo com o mandamento previsto no CC, art. 1.528; C: correta, pois de acordo com o art. 1.529 do CC; D: incorreta (e deve ser assinalada), pois a eficácia da habilitação para casar será de noventa dias, a contar da data em que foi extraído o certificado (CC, art. 1.532). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MG – 2010.2) Analise as seguintes alternativas e assinale a assertiva INCORRETA.

			(A)	Diz a lei que não podem casar os afins em linha reta, os irmãos unilaterais, o adotado com o filho do adotante, os colaterais de quarto grau, sem prévia autorização judicial.

			(B)	A documentação, juntada na habilitação do casamento, deverá ser remetida ao MP para proceder à verificação e, estando em ordem, ser homologada pelo juiz.

			(C)	É lícito a terceiro opor em declaração escrita impedimento que inviabiliza o processo de habilitação do casamento, antes ou após publicação dos editais.

			(D)	Como regra geral, os bens deixados em testamento com cláusula de inalienabilidade são considerados bens fora do comércio ou bens indisponíveis pela vontade humana.

			A: incorreta (e deve ser assinalada), pois inclui os colaterais até o quarto grau, quando deveria incluir os colaterais até o terceiro grau (art. 1.521, IV, do CC); B: correta, nos termos da redação do art. 1.526 do CC. Porém, após a publicação do edital do concurso, foi promulgada a Lei 12.133, de 17 de dezembro de 2009, que deu nova redação ao dispositivo, não sendo mais necessária a homologação pelo juiz, exceto nos casos de impugnação (art. 1.526, parágrafo único, do CC); C: correta, pois a assertiva reflete o disposto no art. 1.522, caput, do CC; D: correta, pois os bens gravados com cláusula de inalienabilidade não podem ser alienados e serão, por isso, considerados bens fora do comércio. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MS – 2006) Assinale a alternativa CORRETA:

			(A)	No caso de moléstia grave de um dos nubentes o Presidente do ato irá celebrá-lo onde se encontrar o impedido, sendo urgente, ainda que a noite, perante 2 ou mais testemunhas.

			(B)	No caso de moléstia grave de um dos nubentes o Presidente do ato irá celebrá-lo onde se encontrar o impedido, sendo urgente, ainda que a noite, perante 2 testemunhas que saibam ler e escrever.

			(C)	No caso de moléstia grave de um dos nubentes o Presidente do ato irá celebrá-lo onde se encontrar o impedido, sendo urgente, ainda que a noite, perante 3 testemunhas que saibam ler e escrever.

			(D)	No caso de moléstia grave de um dos nubentes o Presidente do ato irá celebrá-lo onde se encontrar o impedido, sendo urgente, ainda que a noite, perante 4 testemunhas.

			A alternativa “a” está correta, pois reflete o disposto no art. 1.539 do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MS – 2006) O prazo para ser intentada a ação de anulação de casamento, a contar da data da celebração, no caso de coação é de:

			(A)	2 anos.

			(B)	180 dias.

			(C)	3 anos.

			(D)	4 anos.

			A alternativa “d” está correta, pois reflete o disposto no art. 1.560, IV, do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MS – 2009) Assinale, dentre as alternativas abaixo, a correta.

			(A)	A incapacidade por menoridade é um impedimento matrimonial.

			(B)	O casamento contraído em violação a um impedimento matrimonial, conforme a gravidade poderá gerar sua nulidade ou anulabilidade.

			(C)	O casamento contraído com alguma causa suspensiva, conforme a gravidade poderá gerar sua nulidade ou anulabilidade.

			(D)	O casamento contraído com alguma causa suspensiva não gera a sua invalidade.

			(E)	A incapacidade por menoridade é uma causa suspensiva do casamento.

			A: incorreta, pois a incapacidade não está prevista no rol dos impedimentos matrimoniais do art. 1.521; B: incorreta, pois a solução dada pela lei para casamentos com infração de impedimento é sempre a nulidade absoluta (CC, art. 1.548, II); C: incorreta, pois a consequência do casamento celebrado com causa suspensiva não é a nulidade, mas a imposição do regime de separação obrigatória de bens (CC, art. 1.641); D: correta, pois a lei não trata a hipótese como invalidade (CC, art. 1.641); E: incorreta, pois a hipótese é de anulabilidade (CC, art. 1.550, I). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RR – 2008 – CESPE) No que concerne ao direito de família, julgue os itens a seguir.

			(1)	Até o momento da celebração do casamento, qualquer pessoa capaz pode opor os impedimentos por meio de declaração escrita, assinada e instruída com as provas do fato alegado ou com a indicação do lugar onde possam ser obtidas.

			(2)	O casamento efetuado com infringência dos impedimentos é válido, havendo apenas a imposição do regime da separação de bens.

			(3)	As pessoas portadoras de deficiência física ou os enfermos têm legitimidade para requerer que lhes seja nomeado curador para cuidar de todos ou de alguns negócios ou bens.

			1: Certa, pois a assertiva reflete o disposto no art. 1.522 do CC; 2: Errada, pois o casamento não será válido, conforme o disposto no art. 1.548, II, do CC; 3: Certa, pois a assertiva reflete o disposto no art. 1.780 do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito 1C, 2E, 3C

						
					

				
			

			(Ministério Público/SC – 2010)

			I.	A idade núbil é de dezesseis anos tanto para o homem quanto para a mulher, sendo exigida a autorização de ambos os pais ou do representante legal enquanto os nubentes forem menores púberes, sendo possível o suprimento judicial do consentimento apenas em caso de gravidez.

			II.	O processo de habilitação para o casamento será feito perante o oficial do Registro Civil, com a audiência do Ministério Público apenas quando haja impugnação do próprio oficial ou de terceiros, após a publicação do edital, hipótese em que o pedido será submetido à decisão do juiz.

			III.	O vício de consentimento é causa para anulação do casamento e ocorre quando há erro essencial sobre a pessoa do outro cônjuge ou coação, cabendo a iniciativa da anulação ao cônjuge que incidiu em erro ou sofreu a coação. Contudo, havendo coabitação após o conhecimento do vício, o casamento é tido como válido, ressalvadas as hipóteses legais.

			IV.	Não havendo convenção das partes, ou sendo esta nula, o regime de bens do casamento será o da comunhão parcial, salvo se o casamento for celebrado mesmo na incidência, para um dos cônjuges, de causa suspensiva, hipótese em que será obrigatório o regime da separação de bens.

			

		

V.	A Lei nº 8.560, de 29 de dezembro de 1992, criou um procedimento administrativo perante o Poder Judiciário que visa ao reconhecimento voluntário da paternidade declarada perante o oficial de Registro Civil, quando do registro de nascimento de menor apenas com a maternidade estabelecida. Para tanto o suposto pai, se for solteiro, será notificado para se manifestar acerca da paternidade que lhe é atribuída, sendo, caso expressamente reconhecida, lavrado o respectivo termo e remetida certidão ao oficial do registro, para averbação.

			(A)	Apenas as assertivas III e IV estão corretas.

			(B)	Apenas as assertivas II, III e V estão corretas.

			(C)	Apenas as assertivas I, IV e V estão corretas.

			(D)	Apenas as assertivas II e III estão corretas.

			(E)	Apenas as assertivas II e IV estão corretas.

			I: incorreta, pois embora a idade núbil seja realmente de dezesseis anos para ambos, é possível o suprimento judicial quando a denegação pelos pais for considerada injusta (art. 1.519 do CC) e para evitar imposição ou cumprimento de pena criminal (art. 1.520 do CC); II: incorreta, pois a habilitação será feita sempre com audiência do Ministério Público (art. 1.526 do CC); III: correta (arts. 1.556 a 1.559, todos do CC); IV: correta (arts. 1.640 e 1.641, I, ambos do CC); V: incorreta, pois o suposto pai será notificado independente do seu estado civil (art. 2º, § 1º, da Lei 8.560/92). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2010) Assinale a alternativa correta:

			(A)	o casamento daquele que não alcançou 16 (dezesseis) anos será permitido nos casos de gravidez.

			(B)	a autorização tácita dos representantes legais do incapaz, para fins de casamento, não possui relevância jurídica.

			(C)	a idade núbil é 15 anos.

			(D)	é pressuposto legal para o deferimento do pedido de suprimento judicial de idade para casamento a demonstração da maturidade do nubente que não atingiu a idade núbil.

			(E)	a anulação do casamento daquele que não atingiu a idade núbil pode ser requerida pelo próprio cônjuge menor, por seus representantes legais e por seus ascendentes, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da cessação da incapacidade, no primeiro caso, e do casamento, nas demais hipóteses.

			A: correta, pois a assertiva reflete o disposto no art. 1.520 do CC; B: incorreta, pois o art. 1.517 não exige autorização expressa dos pais; C: incorreta, pois a idade núbil é 16 anos, conforme art. 1.517 do CC; D: incorreta, pois não existe essa exigência legal; E: incorreta, pois a anulação poderá ser requerida, no prazo de cento e oitenta dias, pelo incapaz, ao deixar de sê-lo, e por seus representantes legais ou de seus herdeiros necessários. O prazo será contado do dia em que cessou a incapacidade, no primeiro caso; e a partir do casamento, no segundo; e, no terceiro, da morte do incapaz, conforme dispõe o art. 1.555, § 1º, do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2012 – VUNESP) Pelo casamento, homem e mulher assumem mutuamente a condição de consortes, companheiros e responsáveis pelos encargos da família. Em relação à eficácia do casamento, é correto afirmar:

			(A)	Qualquer dos nubentes, com a autorização expressa do outro, poderá acrescer ao seu o sobrenome do outro.

			(B)	A direção da sociedade conjugal será exercida pelo marido, com a colaboração da mulher, sempre no interesse do casal e dos filhos.

			(C)	São deveres do cônjuge virago: o planejamento familiar, a escolha do domicílio do casal, a educação dos filhos e a administração dos bens do casal.

			(D)	Se qualquer dos cônjuges estiver encarcerado por mais de 180 (cento e oitenta) dias, o outro requererá ao juiz alvará para exercer, com exclusividade, a direção da família e a administração dos bens do casal.

			(E)	Os cônjuges são obrigados a concorrer, na proporção de seus bens e dos rendimentos do trabalho, para o sustento da família e a educação dos filhos, qualquer que seja o regime patrimonial.

			A: incorreta, pois não há necessidade de autorização do outro para tal acréscimo; B: incorreta, pois a direção da sociedade conjugal é exercida em conjunto por marido e mulher (CC, art. 1.567); C: incorreta, pois tais deveres devem ser exercidos em conjunto pelo casal; D: incorreta, pois nesse caso não há necessidade de alvará judicial; E: correta, pois de acordo com o CC, art. 1.568. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/TO – 2012 – CESPE) Com referência ao direito de família, assinale a opção correta.

			(A)	Entre as inúmeras semelhanças apresentadas entre união estável e concubinato inclui-se a de serem ambos os institutos discutidos, no caso de dissolução, no âmbito do direito de família.

			(B)	Um imóvel instituído convencionalmente como bem de família isenta o prédio da execução de qualquer dívida posterior ao ato da instituição do bem.

			(C)	Com a edição da Emenda Constitucional nº 66, na qual são alteradas as formas de dissolução do casamento, o conceito de sociedade conjugal não encontra mais amparo no direito de família brasileiro.

			(D)	Só se admite o prolongamento dos efeitos do casamento putativo, após a publicação da sentença anulatória, quando as partes o celebrarem de boa-fé e existir pacto antenupcial, independentemente da existência de filhos; no caso de má-fé, os efeitos se mantêm apenas para justificar a concessão de alimentos.

			(E)	Considere que Carlos, casado com Amanda sob o regime de comunhão parcial de bens, seja avalista do irmão em empréstimo bancário de alta monta. Nesse caso, para que o ato seja considerado válido, é necessário que Amanda conceda outorga uxória.

			A: incorreta, pois não se pode comparar união estável e concubinato, tendo em vista que este último envolve a manutenção de relações não eventuais entre pessoas impedidas de casar; B: incorreta, pois há exceções à impenhorabilidade do bem de família previstas no art. 1.715; C: incorreta, pois a sociedade conjugal continua existindo, especialmente para as consequências patrimoniais. A dúvida permanece apenas no que se refere à recepção ou não do instituto da separação judicial; D: incorreta, pois não há exigência de pacto antenupcial para se dar efeitos ao casamento putativo (CC, art. 1.561); E: correta, pois a concessão do aval é uma das hipóteses de atos jurídicos para os quais se exige vênia conjugal. A solução dada pela lei para o não atendimento desta exigência é a anulabilidade do ato, conforme os artigos 1.642, IV e 1.647 do Código Civil. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			7.1.2.	Invalidade

			(Ministério Público/PR – 2013) É hipótese de nulidade do casamento:

			(A)	O casamento do menor de 16 anos;

			(B)	O casamento com infringência de impedimento;

			(C)	O casamento contraído com erro sobre a pessoa do outro nubente;

			(D)	O casamento do menor entre 16 e 18 anos não autorizado por seu representante legal;

			(E)	O casamento do menor emancipado, sem autorização de seu representante legal.

			A: incorreta, pois o casamento de quem não atingiu a idade núbil é anulável, segundo o disposto no art. 1.550, I, do CC; B: correta, pois trata-se de uma das duas hipóteses de nulidade absoluta de casamento (art. 1.548, II, do CC); C: incorreta, pois o erro essencial sobre a pessoa do cônjuge é hipótese de anulabilidade de casamento (art. 1.550, III, do CC); D: incorreta, pois essa hipótese gera anulabilidade e não nulidade absoluta do matrimônio (art. 1.550, II, do CC); E: incorreta, pois nesse caso o casamento não é nulo.

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/AP – 2005) Assinale a alternativa correta. A decretação de nulidade de casamento contraído por infringência de qualquer impedimento ou pelo enfermo mental sem o necessário discernimento para os atos da vida civil, pode ser promovida mediante ação direta:

			(A)	Por qualquer interessado, ou pelo Ministério Público;

			(B)	Somente pelos cônjuges ou ascendentes;

			(C)	Somente pelos cônjuges, descendentes ou irmãos;

			(D)	Somente pelos cônjuges, descendentes ou credores dos cônjuges.

			A alternativa “a” está correta, pois de acordo com o Art. 1.549 do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/DF – 2009) Assinale a alternativa correta, a respeito do casamento.

			(A)	A declaração da nulidade acarreta a invalidade do casamento a partir da data da sentença que o invalidou. No entanto, o casamento produz todos os efeitos civis perante os contraentes até o trânsito em julgado da sentença acima mencionada.

			(B)	No regime da comunhão universal de bens, são incluídas na comunhão as dívidas anteriores ao casamento, contraídas por um dos cônjuges, mesmo quando essas não provierem de despesas comuns ou se reverterem em proveito do casal.

			(C)	O casamento é nulo por vício de vontade de um dos nubentes se houver por parte deste, ao consentir, erro essencial quanto à pessoa do outro cônjuge.

			(D)	A sentença que autoriza a mudança do regime de bens vale como instrumento hábil à revogação do pacto antenupcial, passando a produzir efeitos a partir de seu trânsito em julgado.

			(E)	Na hipótese de ser declarada a nulidade do casamento e reconhecida a má-fé de ambos os cônjuges, ainda que não seja adotado o regime legal, a partilha dos bens adquiridos durante o casamento será partilhada 50% para cada um dos cônjuges.

			A: incorreta, pois a declaração de nulidade retroagirá à data da sua celebração (art. 1.563 do CC); B: incorreta, pois no regime de comunhão universal de bens, as dívidas anteriores ao casamento salvo se provierem de despesas com seus aprestos, ou reverterem em proveito comum, são excluídas do casamento (art. 1.668, III, do CC); C: incorreta, pois será o caso de casamento anulável (art. 1.556 do CC); D: correta, pois a sentença que autorizar a alteração do regime de bens vale como instrumento hábil à revogação do pacto antenupcial, passando a produzir efeitos a partir de seu trânsito em julgado, sendo dispensável a lavratura de outro pacto, haja vista a validade da decisão judicial. O mandado expedido em consequência da sentença servirá para registro e averbação no Registro de Imóveis (art. 167, I, 12 e II, 1, da Lei 6.015/73) para sua eficácia erga omnes; E: incorreta, pois a assertiva contraria o disposto nos arts. 1.563 e 1.564, I, do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MG – 2007 – 47º) Assinale a alternativa INCORRETA.

			(A)	O casamento válido não se dissolve pela separação de corpos, mas, tão somente, pela morte de um dos cônjuges ou pelo divórcio.

			(B)	Se um dos companheiros adota o filho do outro, permanecem íntegros os vínculos de filiação entre o adotado e os parentes do companheiro.

			(C)	Se uma das testemunhas do casamento, realizado na residência do nubente, não souber escrever, serão quatro as testemunhas para validade do ato.

			(D)	Pode o MP propor a ação direta de nulidade de casamento, quando um dos nubentes infringe impedimento dirimente.

			(E)	A sentença que declarar a nulidade do casamento produz efeitos ex nunc, e o pacto antenupcial cumpre-se até esta data.

			A: correta (art. 1.571, § 1º, do CC); B: correta (art. 41, § 1º do ECA); C: correta (art. 1.534, § 2º, do CC); D: correta (art. 1.549 do CC); E: incorreta (e deve ser assinalada) (arts. 1.561 e 1.563 do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PR – 2008) É correto afirmar:

			(A)	É anulável o casamento contraído por infringência de impedimento.

			(B)	A decretação de nulidade de casamento pode ser promovida mediante ação direta, por qualquer interessado, ou pelo Ministério Público, em qualquer hipótese.

			(C)	É nulo o casamento realizado pelo mandatário, sem que ele ou o outro contraente soubesse da revogação do mandato, e não sobrevindo coabitação entre os cônjuges.

			(D)	O casamento pode ser anulado por vício da vontade, se houve por parte de um dos nubentes, ao consentir, erro essencial quanto à pessoa do outro.

			(E)	Nenhuma das alternativas anteriores está correta.

			A: incorreta (art. 1.548, II, do CC); B: incorreta (art. 1.549 do CC); C: incorreta (art. 1.550, V, do CC); D: correta (art. 1.556 do CC); E: incorreta, pois a alternativa “D” está correta. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RS – 2008) Assinale a alternativa CORRETA:

			(A)	o Ministério Público tem legitimidade para propor a ação de declaração de nulidade do casamento, mesmo que já falecido um dos cônjuges.

			(B)	o Ministério Público tem legitimidade para promover a ação de anulação de casamento celebrado quando um dos nubentes é menor de 16 anos.

			(C)	a legitimidade para o Ministério Público requerer a interdição é limitada a algumas hipóteses especialmente previstas em lei.

			(D)	a nomeação de curador a ausente supõe a intervenção do Ministério Público no processo, mas não tem este último a legitimidade para requerê-la.

			(E)	no caso de incapacidade de um dos cônjuges tem o Ministério Público legitimidade ordinária para propor ação de separação judicial em favor do incapaz.

			A: incorreta, pois nesse caso o interesse público já não mais existiria; B: incorreta, pois nesse caso a hipótese é de anulabilidade (CC, art. 1.550); vide, ainda, o art. 1.552 do CC; C: correta, pois de acordo com o art. 1.178 do CPC apenas algumas hipóteses de interdição podem ser promovidas pelo Ministério Público; D: incorreta, pois o art. 22 CC concede tal legitimidade ao Ministério Público; E: incorreta, pois a separação judicial não pode ser promovida pelo MP nessa hipótese. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2008) Sobre a dissolução do vínculo matrimonial, aponte a assertiva correta.

			(A)	A anulação do casamento contraído por menor de dezesseis anos poderá ser requerida pelo próprio cônjuge menor, por seus representantes legais, por seus ascendentes, ou pelo Ministério Público.

			(B)	A decretação de nulidade de casamento, por infringência de impedimento, poderá ser objeto de ação promovida por qualquer interessado, ou pelo Ministério Público.

			(C)	A sentença que decretar a nulidade do casamento terá efeito ex nunc, vigendo a partir da sentença passada em julgado, sem prejudicar direitos adquiridos por terceiro de boa-fé, a título oneroso.

			(D)	O casamento é anulável por incapacidade do agente, quando contraído pelo enfermo mental sem o necessário discernimento para os atos da vida civil.

			(E)	O desfazimento do vínculo faz cessar o impedimento para novas núpcias, e ocorre apenas nos casos de divórcio e de morte real de um dos cônjuges.

			A: incorreta (art. 1.552 do CC); B: correta (art. 1.549 do CC); C: incorreta (art. 1.563 do CC); D: incorreta (art. 1.550 do CC); E: incorreta (art. 1.521, VI, e 1.571, § 1º, do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2006) Transitada em julgado a sentença declaratória de nulidade absoluta ou relativa do casamento, o oficial do Cartório onde foi realizado o casamento deverá:

			(A)	cancelar o assento do casamento, em ambos os casos, já que este perdeu a validade.

			(B)	cancelar o assento do casamento nulo, e, averbar a anulação à margem do assento do casamento anulado.

			(C)	averbar a decisão à margem do assento no “Livro de Registro de Casamento”, em ambos os casos.

			(D)	retificar o assento do casamento, fazendo constar a anulação ou nulidade do casamento.

			(E)	averbar a decisão no “Livro de Registro de Casamento Nulo e Anulável”.

			A alternativa “c” está correta, pois reflete o disposto no art. 10, I, do CC e no art. 100 da Lei 6.015/73. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2005) Dadas as hipóteses em que: a) um dos cônjuges descobre, após o casamento, que o outro é portador do vírus HIV, contraído anteriormente ao matrimônio; e b) o marido toma conhecimento do defloramento da mulher, ocorrido antes do casamento (error virginitatis), é lícito afirmar tratar-se, respectivamente, de casamento

			(A)	nulo e anulável.

			(B)	nulo e válido.

			(C)	válido e válido.

			(D)	anulável e anulável.

			(E)	anulável e válido.

			A alternativa “e” está correta, pois reflete o disposto nos arts. 1.556 e 1.557, III, do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			7.1.3.	Efeitos e dissolução do casamento

			Observação importante: mesmo com a edição da EC 66/10, mantivemos as questões sobre separação judicial, pois ainda há controvérsia sobre a existência ou não desse instituto após a entrada em vigor da Emenda. O próprio CNJ, chamado a se manifestar sobre assunto, preferiu apenas alterar sua Resolução nº 35, para admitir o divórcio extrajudicial mesmo que não cumpridos os prazos de 2 anos de separação de fato (antigo divórcio-direto) e de 1 ano de separação judicial (antigo divórcio-conversão), não entrando no mérito se ainda existe a possibilidade de alguém preferir, antes do divórcio, promover separação judicial. O fato é que a EC 66/10 vem sendo aplicada normalmente pelos Cartórios Extrajudiciais, para permitir o divórcio direto, sem necessidade de cumprir os prazos mencionados, tudo indicando que o instituto da separação judicial venha, no mínimo, a cair em desuso. De qualquer maneira, como não houve ainda revogação do Código Civil no ponto que trata desse instituto, mantivemos as questões sobre o assunto, que, quem sabe, podem ainda aparecer em alguns concursos públicos. Segue, para conhecimento, a decisão do CNJ sobre o assunto:

			“EMENTA: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA RESOLUÇÃO Nº 35 DO CNJ EM RAZÃO DO ADVENTO DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 66/2010. SUPRESSÃO DAS EXPRESSÕES “SEPARAÇÃO CONSENSUAL” E “DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE CONJUGAL”. IMPOSSIBILIDADE. PARCIAL PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

			–	A Emenda Constitucional nº 66, que conferiu nova redação ao § 6º do art. 226 da Constituição Federal, dispõe sobre a dissolubilidade do casamento civil pelo divórcio, para suprimir o requisito de prévia separação judicial por mais de 01 (um) ano ou de comprovada separação de fato por mais de 02 (dois) anos.

			–	Divergem as interpretações doutrinárias quanto à supressão do instituto da separação judicial no Brasil. Há quem se manifeste no sentido de que o divórcio passa a ser o único meio de dissolução do vínculo e da sociedade conjugal, outros tantos, entendem que a nova disposição constitucional não revogou a possibilidade da separação, somente suprimiu o requisito temporal para o divórcio.

			–	Nesse passo, acatar a proposição feita, em sua integralidade, caracterizaria avanço maior que o recomendado, superando até mesmo possível alteração da legislação ordinária, que até o presente momento não foi definida.

			–	Pedido julgado parcialmente procedente para propor a modificação da redação da Resolução nº 35 do Conselho Nacional de Justiça, de 24 de abril de 2007, que disciplina a aplicação da Lei nº 11.441/07 pelos serviços notariais e de registro, nos seguintes termos: a) seja retirado o artigo 53, que versa acerca do lapso temporal de dois anos para o divórcio direto e; b) seja conferida nova redação ao artigo 52, passando o mesmo a prever: “Os cônjuges separados judicialmente, podem, mediante escritura pública, converter a separação judicial ou extrajudicial em divórcio, mantendo as mesmas condições ou alterando-as. Nesse caso, é dispensável a apresentação de certidão atualizada do processo judicial, bastando a certidão da averbação da separação no assento do casamento.” (CNJ, Pedido de Providências nº 0005060-32.2010.2.00.0000, j. 12.08.2010)”

			(Ministério Público/CE – 2009 – FCC) A ação de separação judicial pode ser proposta por qualquer dos cônjuges, imputando ao outro ato que caracterize grave violação dos deveres do casamento

			(A)	desde que sejam casados por mais de um ano e a vida em comum se torne insuportável.

			(B)	desde que um dos cônjuges tenha abandonado o lar conjugal por período superior a trinta (30) dias.

			(C)	independentemente da insuportabilidade da vida em comum, desde que verificada uma das causas do rol exemplificativo constante da lei.

			(D)	e torne insuportável a vida em comum, fornecendo a lei rol exemplificativo de condutas autorizantes do pedido.

			(E)	e torne insuportável a vida em comum, sendo, porém, taxativo o rol que a lei oferece de condutas autorizantes do pedido.

			A: incorreta, pois não existe a necessidade de que sejam casados por mais de um ano (art. 1.572, caput, do CC); B: incorreta, pois não existe necessidade de que um dos cônjuges tenha abandonado o lar (art. 1.572, caput, do CC); C: incorreta, pois há necessidade de que a vida em comum se torne insuportável (art. 1.572, caput, do CC); D: correta, pois a assertiva reflete o disposto no art. 1.572 do CC; E: incorreta, pois o rol não é taxativo, mas apenas exemplificativo. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/GO – 2005) Cumpridas as formalidades legais, no dia 20.06.2005 o oficial do registro extraiu certificado habilitando os nubentes “Adimanto” e “Coralina” para o casamento religioso. A celebração do casamento ocorreu em data de 27.06.2005, entretanto, não se procedeu ao registro civil deste casamento. No dia 29.06.2005 “Adimanto” faleceu. Cinco dias após o falecimento, “Coralina” dirigiu-se ao cartório para providenciar o registro. Considerando estes fatos, assinale a alternativa correta:

			(A)	não é possível registrar porque a lei exige que o pedido seja formulado pelo casal.

			(B)	não é possível registrar porque o casamento é nulo.

			(C)	neste caso somente é possível o registro se a autoridade celebrante comunicar ao ofício competente.

			(D)	o Código Civil não proíbe expressamente o registro nesta situação.

			Art. 1.515 do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RO – 2006) Assinale a alternativa correta: Constituem efeitos pessoais, em relação aos cônjuges, da separação judicial, exceto:

			(A)	pôr termo aos deveres recíprocos do casamento, coabitação, fidelidade e assistência material;

			(B)	suprimir os direitos sucessórios entre os cônjuges;

			(C)	impossibilitar a realização de novas núpcias;

			(D)	impedir o cônjuge de continuar a usar o nome do outro, se declarado culpado pela separação litigiosa;

			(E)	possibilitar, a qualquer tempo, seja qual for a causa da separação judicial (consensual ou litigiosa), a reconciliação do casal, restabelecendo a sociedade conjugal, a qualquer tempo, por ato regular em juízo.

			A: incorreta (art. 1.576 do CC); B: correta, pois, de fato, a separação não suprime os direitos sucessórios entre os cônjuges; C: incorreta, pois a realização de novas núpcias só pode ocorrer após o divórcio, que dissolve o casamento; D: incorreta (art. 1.578 do CC); E: incorreta (art. 1.577 do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PR – 2011) Arnaldo e Beatriz se casaram em 12 de fevereiro de 2001, pelo regime da comunhão parcial de bens. Do casamento resultou o nascimento de gêmeos, Cesar e Denise, ambos, hoje, com sete anos de idade. Arnaldo e Beatriz decidem dissolver a sociedade e o vínculo conjugal pelo divórcio, ante a insuportabilidade da vida em comum. Por ocasião do divórcio, optam por realizar a partilha dos bens. Diante desses fatos, assinale a alternativa correta:

			(A)	a guarda dos filhos do casal será necessariamente compartilhada se os pais não entrarem em acordo sobre o tema.

			(B)	caso não cheguem a um acordo sobre o divórcio, somente será possível a Arnaldo e Beatriz obterem a dissolução do vínculo conjugal se estiverem separados de fato há, pelos menos, um ano.

			(C)	o divórcio do casal poderá ser realizado mediante escritura pública, em que deverá constar, necessariamente, a definição sobre a guarda e a visitação dos filhos, bem como a fixação da prestação alimentar a eles devida.

			(D)	integrarão a comunhão e, portanto, deverão ser partilhados entre os divorciandos, os frutos advindos dos bens particulares de cada cônjuge, bem como os bens que em lugar de tais frutos tenham se sub-rogado.

			(E)	supondo que seja fixada a guarda compartilhada, as crianças residirão, necessariamente, parte do tempo na residência do pai e parte do tempo na residência da mãe, não havendo necessidade, nesse caso, de fixação de verba alimentar a ser paga por qualquer dos pais.

			A: incorreta, à época em que a questão foi elaborada, pois se não houvesse consenso entre os pais, era aplicada, sempre que possível, a guarda compartilhada. Com o advento da Lei 13.058/2014, o § 2º do art. 1.584 do CC passou a prever: “Quando não houver acordo entre a mãe e o pai quanto à guarda do filho, encontrando-se ambos os genitores aptos a exercer o poder familiar, será aplicada a guarda compartilhada, salvo se um dos genitores declarar ao magistrado que não deseja a guarda do menor”; B: incorreta, pois, com o advento da EC 66/10 permite-se o divórcio direto, sem necessidade de cumprir s prazo mencionado; C: incorreta, pois não caberá divórcio mediante escritura pública em caso de casal com filhos menores (art. 3º da Lei 11.441/2007); D: correta (art. 1.660, V, do CC); E: incorreta, pois a guarda compartilha não pressupõe, necessariamente, que resida parte do tempo na residência da mãe e parte do tempo na residência do pai. Da mesma forma, a guarda compartilhada não pressupõe, necessariamente, ausência de fixação de pensão alimentícia. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RO – 2010 – CESPE) Acerca do direito das famílias, assinale a opção correta.

			(A)	Atualmente, somente é possível a dissolução da sociedade conjugal com o divórcio.

			(B)	O reconhecimento do filho havido fora do casamento pode preceder o nascimento somente na hipótese de o pai apresentar risco de morrer devido a problemas graves de saúde.

			(C)	Apesar do princípio da igualdade, que, entre outros aspectos, proíbe a discriminação baseada no sexo, cabe ao pai a administração dos bens dos filhos menores ou daqueles que estejam sob a sua autoridade.

			(D)	O bem de família, por ser o bem de residência, é isento de execução por dívidas posteriores à sua instituição, salvo a execução de dívidas que provierem de tributos relativos ao prédio ou de despesas de condomínio.

			(E)	O tutor pode se escusar da tutela, sendo que, para tanto, deve fundamentar o seu pleito. Entre as razões que justificam tal escusa, inclui-se a idade do tutor, se este tiver mais de sessenta anos de idade, ou o fato de ele ser militar em serviço.

			A: incorreta (art. 1.571 do CC); porém, com o advento da EC 66/10, permitindo o divórcio direto, sem necessidade de cumprir prazos, tudo indicando que o instituto da separação judicial venha, no mínimo, a cair em desuso, ficando o divórcio como a melhor solução quando se deseja a dissolução da sociedade conjugal; B: incorreta, pois o reconhecimento do filho pode preceder o nascimento, independentemente do estado de saúde do pai (art. 1.609, parágrafo único, do CC); C: incorreta, pois o pai e a mãe tem a administração dos bens dos filhos menores sob sua autoridade (art. 1.689, II, do CC); D: incorreta, pois o bem de família não é aquele necessariamente que serve de residência, mas aquele instituído pelos cônjuges (art. 1.714 do CC); E: correta (art. 1.736, II e VII, do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2011) Quando os cônjuges decidem por fim à sociedade conjugal, pretendendo divorciar-se consensualmente, eles devem levar em consideração:

			(A)	o prazo de 2 (dois) anos a contar da separação judicial por mútuo consentimento.

			(B)	a possibilidade de o divórcio ser formalizado perante o Cartório de Registro Civil, inclusive com relação aos filhos menores de 16 (dezesseis) anos.

			(C)	a guarda compartilhada, com previsão de visita do pai em dias e horários alternados e opção de a mãe decidir sobre a educação.

			(D)	o fato de as novas núpcias de um dos cônjuges não lhe retirar o direito de guarda antes fixado.

			(E)	a prestação de alimentos aos filhos, que poderá ser compensada com a proximidade e visitação do cônjuge.

			A: incorreta, pois o advento da EC 66/10 permite o divórcio direto, sem necessidade de cumprir prazos; B: incorreta, pois o divórcio não poderá ser realizado no Cartório de Registro Civil se houver filhos menores (art. 3º, da Lei 11.441/2007); C: incorreta, pois a guarda compartilhada pressupõe a responsabilização conjunta e o exercício de direitos e deveres do pai e da mãe que não vivem sob o mesmo teto (art. 1.583 do CC); D: correta (art. 1.588 do CC); E: incorreta, pois a prestação de alimentos não pode ser objeto de compensação (art. 1.707 do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2005) Dissolve-se o casamento válido

			(A)	pela morte de um dos cônjuges, pela nulidade ou anulação do casamento, pela separação judicial ou pelo divórcio.

			(B)	pela morte de um dos cônjuges, pela separação judicial ou pelo divórcio.

			(C)	pela morte real de um dos cônjuges ou pelo divórcio direto ou por conversão.

			(D)	pela morte real ou presumida de um dos cônjuges ou pelo divórcio.

			(E)	pela morte de ambos os cônjuges ou pelo divórcio direto.

			A alternativa “d” está correta, nos termos do Art. 1.571, § 1º, do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			7.1.4.	Regime de bens

			(Ministério Público/DF – 2013) Julgue os itens subsequentes, a respeito do direito de família, sob a ótica do Código Civil e a jurisprudência do STJ: 

			I.	A regra de separação obrigatória de bens prevista para casamentos se estende às uniões estáveis e deve ser aplicada em uniões com pessoas maiores de 70 anos. 

			II.	O cônjuge casado pelo regime da separação convencional de bens, por meio de pacto antenupcial, não é herdeiro necessário. Por isso, não tem direito à meação, tampouco à concorrência sucessória. 

			III.	É admissível a alteração do regime de bens entre os cônjuges, para os casamentos celebrados sob a égide do Código Civil atual, desde que o pedido seja acompanhado de provas concretas do prejuízo na manutenção do regime de bens originário. 

			IV.	Ocorre a curatela compartilhada quando for nomeado, por disposição testamentária, mais de um curador a uma pessoa incapaz, devendo, nesse caso, os curadores exercerem conjuntamente o múnus público de forma mais vantajosa para o curatelado. 

			V.	O regime de bens aplicável na união estável é o da comunhão parcial, pelo qual há comunicabilidade ou meação dos bens adquiridos a título oneroso na constância da união. No entanto, exige-se, para tanto, prova de que a aquisição decorreu do esforço comum de ambos os companheiros. 

			Estão CORRETOS os itens: 

			(A)	I e II 

			(B)	I, II e III 

			(C)	II e III 

			(D)	I, III e IV

			(E)	IV e V 

			I: correta, pois o STJ entende que nesse caso o regime é o da separação obrigatória (RESP 646.259-RS). Contudo, incide a súmula 377 do STF, segundo a qual, “No regime de separação legal de bens, comunicam-se os adquiridos na constância do casamento”; II: correta, tendo em vista que a questão indicou precisamente que deveria o candidato se pautar pela visão do STJ. De fato, este Tribunal entendeu que “não remanesce, para o cônjuge casado mediante separação de bens, direito à meação, tampouco à concorrência sucessória, respeitando-se o regime de bens estipulado, que obriga as partes na vida e na morte. Nos dois casos, portanto, o cônjuge sobrevivente não é herdeiro necessário” (RESP 992749 / MS). Vale o registro, contudo, de que a maioria da doutrina discorda dessa posição do STJ, entendendo que o cônjuge casado sob separação convencional deve herdar, justamente porque não meou; III: incorreta, pois o art. 1.639 § 2º do Código Civil permite tal alteração bastando para tanto o “pedido motivado de ambos os cônjuges, apurada a procedência das razões invocadas e ressalvados os direitos de terceiros”; IV: incorreta, pois a curatela compartilhada (exercício do cargo de curador por mais de uma pessoa) não necessariamente decorre de indicação testamentária; V: incorreta, pois o art. 1.725 do Código Civil determina, salvo disposição em contrário, o regime de comunhão parcial de bens aos companheiros de uma união estável. Este regime implica (CC, art. 1.660, I) na comunicação dos bens adquiridos onerosamente na constância da relação, independentemente de prova de esforço financeiro comum, tendo-se em vista que há uma presunção absoluta deste esforço, em virtude da convivência e do afeto recíprocos. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MS – 2013 – FADEMS) A propósito do regime de bens, analise as seguintes proposições:

			I.	Na união estável, salvo contrato escrito entre os companheiros, aplica-se, quanto ao regime de bens, a comunhão parcial.

			II.	É admissível a alteração do regime de bens do casamento, mediante autorização judicial, em pedido motivado deduzido por ambos os cônjuges, ressalvados eventuais direitos de terceiros.

			III.	Independentemente do regime de bens do casamento, a pessoa casada que for empresária poderá, sem necessidade de outorga conjugal, alienar os imóveis que integrem o patrimônio da empresa.

			IV.	No regime de separação de bens, os cônjuges são obrigados a contribuir para as despesas do casal, na proporção dos rendimentos do seu trabalho e de seus bens vedada a estipulação em contrário no pacto antenupcial.

			São corretas:

			(A)	Somente as assertivas I, II e III.

			(B)	Todas as assertivas.

			(C)	Somente as assertivas II e IV.

			(D)	Somente as assertivas II, III e IV.

			(E)	Somente as assertivas I e II.

			I: correta, pois de pleno acordo com o disposto no art. 1.725 do CC; II: correta, pois em consonância com o art. 1.639, § 2º, do CC; III: correta, no mesmo sentido do disposto no art. 978 do CC; IV: incorreta, pois a despeito de esta ser a regra, admite-se a estipulação em contrário no pacto antenupcial (art. 1.688, CC). Estão, portanto, corretas as assertivas I, II e III.

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/AP – 2005) Assinale a alternativa incorreta. Sobre regimes de bens, a regra é a livre escolha pelos nubentes do regime por que se pautará o casamento. Mas, na falta de estipulação, vigorará, por força de lei, o regime da comunhão parcial de bens, onde comunicam-se os bens que sobrevierem ao casal, na constância do casamento e excluem-se da comunhão:

			(A)	Os bens que cada cônjuge possuir ao casar, e os que lhe sobrevierem, na constância do casamento, por doação ou sucessão, e os sub-rogados em seu lugar;

			(B)	Os bens adquiridos na constância do casamento por titulo oneroso, ainda que só em nome de um dos cônjuges;

			(C)	Os bens de uso pessoal, os livros e instrumentos de profissão;

			(D)	Os bens adquiridos com valores exclusivamente pertencentes a um dos cônjuges em sub-rogação dos bens particulares.

			Arts. 1.659 e 1.660, I, do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/CE – 2009 – FCC) José e Maria, ambos com cinquenta (50) anos de idade, casaram-se em 20 de dezembro de 2003, sem que fosse celebrado pacto antenupcial. Naquela época, o varão possuía em seu patrimônio um imóvel situado na rua X. Um ano após o casamento, José adquiriu outro imóvel, situado na rua Y, por escritura de venda e compra que em seguida foi registrada; Maria ganhou R$ 100.000,00 (cem mil reais) em sorteio da loteria e recebeu, por herança de seu pai, um imóvel situado na Rua K, e José recebeu, por herança de sua mãe, um imóvel na rua W. Pertencem a ambos os cônjuges

			(A)	todos os bens referidos.

			(B)	o imóvel situado na rua Y e o dinheiro obtido em sorteio.

			(C)	os imóveis situados nas ruas Y, K e W.

			(D)	os imóveis situados nas ruas X e Y e o dinheiro obtido em sorteio.

			(E)	o dinheiro obtido em sorteio e os imóveis situados nas ruas K e W.

			O casamento celebrado sem realização de pacto antenupcial terá o regime de comunhão parcial de bens (art. 1.640, caput, do CC). No caso, como não houve pacto antenupcial, o regime é de comunhão parcial. De acordo com o disposto no art. 1.659, I, do CC, o imóvel adquirido antes do casamento, como no caso do imóvel situado na rua X, não se comunica. Os imóveis recebidos por herança, como no caso dos imóveis situados na Rua K e Rua W, também não se comunicam, conforme o disposto no art. 1.659, I, do CC. Já o imóvel adquirido após o casamento, como o imóvel situado na Rua Y, e o valor que Maria ganhou em sorteio, comunicam-se, nos termos do art. 1.660, I e II, do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MG – 2012 – CONSULPLAN) No regime de comunhão parcial, comunicam-se, via de regra, os bens que sobrevierem ao casal, na constância do casamento. Entram na comunhão, EXCETO:

			(A)	os bens de uso pessoal, os livros e instrumentos de profissão.

			(B)	os bens adquiridos por fato eventual, com ou sem o concurso de trabalho ou despesa anterior.

			(C)	as benfeitorias em bens particulares de cada cônjuge.

			(D)	os frutos dos bens comuns, ou dos particulares de cada cônjuge, percebidos na constância do casamento, ou pendentes ao tempo de cessar a comunhão.

			A: correta, pois tais bens estão excluídos da comunhão em face do disposto no art. 1.659, V; B, C, D: incorretas, pois tais bens entram na comunhão, segundo o art. 1.660, II, IV e V. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MG – 2008) Assinale a alternativa INCORRETA.

			(A)	A lei veda ao consorte impor o seu sobrenome ao outro, como condição para o casamento; em caso de separação judicial, cabe à ex-mulher conservá-lo ou não.

			(B)	O pacto antenupcial, lavrado em qualquer cartório de notas do território brasileiro, é eficaz e gera imediatos efeitos perante terceiros.

			(C)	Os alimentos, provisórios ou definitivos, pagos a qualquer título, são irrepetíveis, ainda que o alimentante vença a ação que lhe foi oposta.

			(D)	O devedor não pode, sob o argumento de que a filha menor de 15 anos ficou grávida, eximir-se da obrigação alimentar, imposta em ação judicial.

			(E)	Capaz o alimentante, as prestações alimentícias poderão ser atualizadas segundo tabela oficial editada pela Corregedoria Geral de Justiça.

			A: correta, art. 1.565, § 1º, e 1.578, do CC; B: incorreta (e deve ser assinalada), art. 1.653 do CC; C: correta, pois, de fato, em qualquer das hipóteses elencadas na alternativa, os alimentos são irrepetíveis; D: correta, pois o fato de a filha menor ficar grávida não é causa de extinção da obrigação alimentar; E: correta, pois as prestações alimentícias podem ser atualizadas segundo o índice divulgado na tabela oficial divulgada pela Corregedoria Geral de Justiça. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MS – 2009) No regime da comunhão parcial, é correto afirmar que não se comunicam

			(A)	os frutos dos bens comuns percebidos durante a constância do casamento.

			(B)	os bens adquiridos por doação, herança ou legado, em favor de ambos os cônjuges.

			(C)	as benfeitorias em bens particulares de cada cônjuge.

			(D)	os bens adquiridos na constância do casamento por título oneroso, ainda que só em nome de um dos cônjuges.

			(E)	os bens adquiridos com valores exclusivamente pertencentes a um dos cônjuges em sub-rogação dos bens particulares.

			As assertivas A, B, C, D apresentam bens que encontram-se listados no art. 1.660 do Código Civil e que se comunicam pelo regime da comunhão parcial. Apenas a assertiva E contém bens que não se comunicam no referido regime, sendo, portanto a alternativa adequada. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PR – 2009) Em relação ao casamento, pode-se dizer:

			(A)	No regime de comunhão parcial, constituem bens privativos de cada cônjuge aqueles adquiridos antes do casamento, assim como os frutos e rendimentos decorrentes da propriedade ou posse de tais bens.

			(B)	As dívidas contraídas por um dos cônjuges para adquirir bens necessários à economia doméstica obrigam o outro, mas apenas em caráter subsidiário, inexistindo previsão legal de solidariedade pelo pagamento do débito assumido.

			(C)	Havendo divergência entre o interesse dos pais e do filho, o Ministério Público poderá requerer ao juiz a nomeação de curador especial, mesmo que se trate de questão pertinente ao exercício do poder familiar.

			(D)	No regime de separação de bens, ambos os cônjuges são obrigados a contribuir para as despesas do casal, na proporção dos rendimentos do seu trabalho e de seus bens, vedada estipulação em contrário no pacto antenupcial.

			(E)	n.d.a.

			A: incorreta, pois no regime de comunhão parcial, os frutos e rendimentos decorrentes da propriedade ou posse de bens privativos entra na comunhão (art. 1.660, V, do CC); B: incorreta, pois a assertiva contraria o disposto no art. 1.663, § 1º, do CC; C: correta, pois a assertiva reflete o disposto no art. 1.692 do CC; D: incorreta, pois pode haver estipulação em contrário no pacto antenupcial, nos termos do art. 1.688 do CC; E: incorreta, pois a alternativa C está correta. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SE – 2010 – CESPE) Um casal realizou pacto antenupcial sobre regime de bens. Mais tarde, esse pacto foi declarado nulo por defeito de forma. Nesse caso,

			(A)	vigorará o regime obrigatório de separação de bens.

			(B)	vigorará o regime da comunhão parcial de bens.

			(C)	os noivos deverão realizar novo pacto antenupcial.

			(D)	vigorará o regime da comunhão universal de bens.

			(E)	o casamento também será nulo.

			Art. 1.640, caput, do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2008) Os dividendos e as ações bonificadas percebidas pelo cônjuge-acionista na constância do matrimônio, sendo o regime da comunhão parcial,

			(A)	serão de propriedade exclusiva do cônjuge-acionista, por serem provento de seu trabalho pessoal.

			(B)	entrarão para o patrimônio comum, por terem sido adquiridos por fato eventual.

			(C)	pertencerão somente ao cônjuge-acionista, visto serem lucros sociais oriundos de um investimento por ele feito com vista à remuneração periódica do capital empregado.

			(D)	farão parte dos bens particulares do cônjuge-acionista, pois sua aquisição teve por título uma causa anterior ao casamento.

			(E)	entrarão para o patrimônio comum do casal, comunicando-se, portanto, ao outro cônjuge (não acionista), que, então, deles será meeiro, pois constituem frutos civis de bens particulares do cônjuge-acionista.

			A alternativa “e” está correta, pois reflete o disposto no Art. 1.660, V do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2006) Os noivos, antes do casamento, realizam pacto antenupcial sobre o regime de bens. Mais tarde, o pacto antenupcial é declarado nulo por defeito de forma. Neste caso:

			(A)	vigorará o regime obrigatório de separação de bens.

			(B)	vigorará o regime da comunhão parcial de bens.

			(C)	deverá ser realizado novo pacto antenupcial.

			(D)	vigorará o regime da comunhão universal de bens.

			(E)	o casamento também será nulo.

			A alternativa “b” está correta, pois de acordo com o Art. 1.640 do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2005) Assinale a alternativa verdadeira.

			(A)	O regime de bens entre os cônjuges é imutável.

			(B)	É admissível alteração do regime de bens, mediante escritura pública, ressalvados os direitos de terceiros.

			(C)	Podem os nubentes adotar um dos regimes de bens estabelecidos no Código Civil ou combiná-los entre si, criando um regime misto.

			(D)	Ressalvadas as hipóteses em que o regime de separação de bens se faz obrigatório, os nubentes podem livremente adotar um dos regimes estabelecidos no Código Civil, vedada a possibilidade de criação de um regime misto.

			(E)	O regime de bens entre os cônjuges começa a vigorar desde a data do casamento, salvo se houver pacto antenupcial.

			A, B e D: falsas (art. 1.639, § 2º, do CC); C: verdadeira (art. 1.639, caput, do CC); E: falsa (art. 1.639, § 1º, do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			7.2.	União estável

			(Ministério Público/ES – 2013 – VUNESP) Considerando as normas que regem o instituto da união estável e o entendimento jurisprudencial dominante, assinale a alternativa correta. 

			(A)	A pessoa casada, mas separada de fato, está impedida de constituir união estável até que se divorcie de seu cônjuge. 

			(B)	A união estável constituída quando um dos companheiros é maior de 70 (setenta) anos não prejudica a comunicação dos bens adquiridos na constância da união. 

			(C)	Ao contrário do casamento, os companheiros não podem pedir uns aos outros alimentos de que necessitem. 

			(D)	Na união estável, aplica-se às relações patrimoniais o regime de comunhão universal de bens, salvo contrato escrito. 

			(E)	As causas suspensivas para contrair casamento impedem a constituição de união estável. 

			A: incorreta, pois a pessoa casada, mas separada de fato, pode constituir união estável. É a única hipótese de impedimento matrimonial que não impede a união estável (CC, art. 1.723 § 1º); B: correta. O STJ entende que nesse caso o regime é o da separação obrigatória (RESP 646.259-RS). Contudo, incide a Súmula 377 do STF, segundo a qual, “No regime de separação legal de bens, comunicam-se os adquiridos na constância do casamento”; C: incorreta, pois o art. 1.694 do Código Civil permite aos companheiros da união estável pedir alimentos uns aos outros; D: incorreta, pois “salvo contrato escrito entre os companheiros, aplica-se às relações patrimoniais, no que couber, o regime da comunhão parcial de bens” (CC, art. 1.725); E: incorreta, pois apenas os impedimentos matrimoniais é que impedem a constituição da união estável (CC, art. 1.723 § 1º). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/BA – 2010) Segundo Caio Mário Pereira da Silva, os regimes de bens no casamento constituem os princípios jurídicos que disciplinam as relações econômicas entre os cônjuges, na constância do casamento.

			Noutro giro, estabelece o Código Civil em vigor que é reconhecida como entidade familiar a união estável entre o homem e a mulher, configurada na convivência pública, contínua e duradoura, estabelecida com o objetivo de constituição de família.

			Assim, após o confronto entre as assertivas supraelencadas e as disposições do Código Civil em vigor, assinale a alternativa correta.

			(A)	O cônjuge pode, independentemente do regime de bens, e sem a anuência expressa do outro, comprar, ainda a crédito, as coisas necessárias à economia doméstica, e como consequência será o único obrigado pelo adimplemento da dívida eventualmente contraída em razão da aquisição.

			(B)	Somente no regime de separação opcional é facultado ao cônjuge, sem anuência expressa do outro, obter empréstimo para adquirir as coisas necessárias à economia doméstica.

			(C)	Na união estável, quando o homem ou a mulher contar com mais de 60(sessenta) anos ao tempo do início da convivência, aplicar-se-á nas relações patrimoniais o regime da separação obrigatória.

			(D)	No regime de comunhão parcial, é vedado ao cônjuge prestar aval ou fiança, sem autorização do outro.

			(E)	Em sede de união estável, salvo estipulação em contrário, aplica-se às relações patrimoniais o regime da comunhão universal.

			A: incorreta, pois embora possa comprar as coisas necessárias à economia doméstica (art. 1.643, I, do CC), essas dívidas obrigam solidariamente os cônjuges (art. 1.644 do CC); B: incorreta, conforme justificativa à alternativa “a” (art. 1.643, I, do CC); C: incorreta, pois não existe essa previsão legal; D: correta (art. 1.647, III, do CC); E: incorreta, pois se aplica o regime da comunhão parcial de bens (art. 1.725 do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/AP – 2005) Assinale a alternativa incorreta.

			Sobre a união estável podemos afirmar que:

			(A)	Tem regime legal da comunhão parcial de bens;

			(B)	É reconhecida como entidade familiar entre o homem e a mulher;

			(C)	É configurada na convivência pública, contínua e duradoura;

			(D)	As relações pessoais entre os companheiros não obedecerão aos deveres de fidelidade ou lealdade, pois inerentes ao casamento.

			A: correta (art. 1.725 do CC); B e C: corretas (art. 1.723 do CC); D: incorreta (e deve ser assinalada), conforme o art. 1.724 do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MG – 2010.1) Em se tratando de união estável, é CORRETO afirmar que

			(A)	o CC reconhece entidade familiar a união de duas pessoas, sem diversidade de sexo, configurada na convivência pública, contínua e duradoura com o objetivo de constituir família.

			(B)	aplica-se o regime de comunhão parcial de bens às relações patrimoniais, podendo os conviventes estipular em contrato opção diversa à sua escolha, nos padrões legais.

			(C)	poder-se-á converter-se em casamento, bastando os companheiros firmarem contrato, documento autêntico, fazendo o assento diretamente no Registro Civil competente.

			(D)	serem necessários o dever de fidelidade, a coabitação, os deveres de guarda, sustento e criação dos filhos, carinho e tolerância nos modos.

			(E)	entre os conviventes, por não existir casamento nem parentesco consanguíneo, não há obrigação alimentar prevista no CC.

			A: incorreta, pois o Código Civil reconhece a união estável somente entre homem e mulher (art. 1.723, caput, do CC); B: correta, pois a assertiva reflete o disposto no art. 1.725 do CC; C: incorreta, pois a afirmativa está contrária ao disposto no art. 1.726 do CC; D: incorreta, pois a assertiva não reflete o disposto no art. 1.724 do CC; E: incorreta, pois os companheiros tem o dever de alimentos, conforme o disposto no art. 1.694, caput, do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MT – 2012 – UFMT) Considerando o regime jurídico que regula as entidades familiares, e a jurisprudência dos tribunais superiores, pode-se afirmar que a união homoafetiva

			(A)	não é reconhecida pela ordem jurídica brasileira em razão do que dispõe o artigo 1.726, do Código Civil.

			(B)	é reconhecida em igualdade de condição em relação às formas de entidade familiar que já se encontram reguladas pela lei civil.

			(C)	em razão do que dispõe a Constituição brasileira, as entidades familiares não podem ser limitadas pela definição realizada pelo Código Civil, mas não é possível, neste momento, atribuir a estas outras, os mesmos efeitos civis já regulados pela codificação.

			(D)	é merecedora da proteção atribuída às uniões estáveis apenas para fins patrimoniais.

			(E)	é protegida pela ordem jurídica por meio das mesmas garantias atribuídas pela lei civil à união estável, não sendo permitido, entretanto, o casamento.

			Em maio de 2011, o Supremo Tribunal Federal julgou conjuntamente a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.277 e a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 132, reconhecendo a união estável para casais do mesmo sexo. Entendeu a Corte que “A Constituição não interdita a formação de família por pessoas do mesmo sexo. Consagração do juízo de que não se proíbe nada a ninguém senão em face de um direito ou de proteção de um legítimo interesse de outrem, ou de toda a sociedade, o que não se dá na hipótese sub judice. [...] Aplicabilidade do § 2º do art. 5º da Constituição Federal, a evidenciar que outros direitos e garantias, não expressamente listados na Constituição, emergem “do regime e dos princípios por ela adotados”. A assertiva B é a única que contempla tal ideia de proteção da união homoafetiva. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PI – 2008) Quanto à união estável, assinale a alternativa correta.

			(A)	Aplicam-se à união estável os impedimentos aplicáveis ao casamento, exceto o de já serem casadas, se houver separação de fato.

			(B)	Aplica-se à união estável a causa suspensiva do matrimônio que impede o casamento entre tutor e tutela.

			(C)	O Código Civil de 2002 não manteve a distinção entre união estável e concubinato.

			(D)	As relações patrimoniais na união estável devem ser reguladas por contrato entre as partes.

			(E)	Por não constituir entidade familiar, a união estável não impõe aos companheiros os deveres pessoais do matrimônio.

			A: correta, pois admite-se que uma pessoa casada (desde que separada de fato) una-se estavelmente com outra pessoa, formando com esta uma união estável (CC, art. 1.723 § 1º); B: incorreta, pois à união estável não se aplicam as causas suspensivas do casamento (CC, arts. 1.523 e 1.723 § 2º); C: incorreta, pois o art. 1.727 diferencia claramente a união estável e o concubinato, definindo o último como relações não eventuais entre homem e mulher impedidos de casar; D: incorreta, pois – na ausência de contrato escrito – aplicam-se as regras da comunhão parcial (CC, art. 1.725); E: incorreta, pois a união estável é uma das formas de se constituir família no sistema brasileiro. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RS – 2008) O atual regramento da união estável, reconhecida constitucionalmente como entidade familiar

			(A)	pressupõe que a convivência tenha a duração mínima de cinco anos.

			(B)	pressupõe o regime de comunhão dos aquestos e dos aprestos.

			(C)	permite que o regime de bens seja livremente estipulado, desde que no início da convivência.

			(D)	admite que se considere como tal uma união de menos de cinco anos, desde que dela resultem filhos.

			(E)	não estipula prazo mínimo para que se considere estável, bastando ser duradoura, pública e contínua a união.

			A: incorreta, pois a lei não exige lapso temporal mínimo para configuração da união estável; B: incorreta, pois – na ausência de contrato escrito – aplicam-se as regras da comunhão parcial (CC, art. 1.725); C: incorreta, pois o regime de bens pode ser escolhido a qualquer momento, mediante contrato escrito; D: incorreta, pois não há exigência de lapso ou da presença de filhos para se configurar a união estável; E: correta, pois o Código Civil não prevê prazo para configuração da união estável, exigindo primordialmente o intuito de formar família, o que normalmente se alcança com uma união pública, continua e duradoura. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			7.3.	Parentesco e filiação

			(Ministério Público/PR – 2013) Assinale a alternativa incorreta:

			(A)	Pai e filho são parentes em linha reta, 1º grau;

			(B)	Tio e sobrinho são parentes em linha colateral, 3º grau;

			(C)	Irmãos são parentes em linha colateral, 1º grau;

			(D)	Cunhados são parentes por afinidade, em linha colateral, 2º grau;

			(E)	Genro e sogro são parentes por afinidade, em linha reta, 1º grau.

			A: correta, pois há apenas um grau de distância entre pais e filhos; B: correta, pois a maneira adequada para se identificar o grau entre parentes colaterais é partir de um deles, chegar até o ascendente comum e descer até o outro. Com isso, partindo-se do sobrinho até a avó e daí para o tio, tem-se três graus de distância; C: incorreta (devendo ser assinalada), pois não existe parentesco colateral de 1º grau. Irmãos são parentes colaterais de 2º grau; D e E: corretas, pois um cônjuge guarda com os parentes do outro o mesmo parentesco, apenas adjetivando-se de “por afinidade”. Vale, todavia, lembrar que o parentesco por afinidade limita-se aos ascendentes, aos descendentes e aos irmãos do cônjuge ou companheiro (art. 1.595, § 1º, do CC).

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/BA – 2010) É consabido que a melhor doutrina aponta a necessidade do estudo do direito civil à luz dos comandos da Norma Fundamental. Enfatiza Cristiano Chaves “...é a Constituição da República, que, com os seus princípios e as suas normas, confere uma nova feição à ciência civilista”. Ademais, é induvidoso que a Constituição Federal acolheu o princípio da igualdade entre os filhos, de sorte que veda expressamente quaisquer designação discriminatória.

			Portanto, assinale a alternativa correta, após aferir a veracidade das assertivas abaixo.

			I.	Presumem-se concebidos na constância do casamento os filhos havidos por fecundação homóloga, mesmo que falecido o marido.

			II.	Presumem-se concebidos na constância do casamento os filhos havidos por inseminação artificial heteróloga, desde que tenha prévia autorização do marido.

			III.	Quando perfectibilizada pelo cônjuge virago a confissão de adultério, de per si, ilide a presunção legal de paternidade.

			IV.	O direito de investigar a paternidade é indisponível, de sorte que nula será a renúncia ao direito, obtida mediante contrapartida pecuniária.

			V.	A ação do marido para contestar a paternidade do filho de sua mulher é personalíssima, e prescreve no prazo máximo previsto no Código Civil em vigor, ou seja, em 10(dez) anos a partir do nascimento.

			(A)	F V F V F.

			(B)	V F F V V.

			(C)	V V V F V.

			(D)	V V F V F.

			(E)	V V F F F.

			I: verdadeira (art. 1.597, III, do CC); II: verdadeira (art. 1.597, V, do CC); III: falsa, pois não basta o adultério da mulher, ainda que confessado, para ilidir a presunção legal da paternidade (art. 1.600 do CC); IV: verdadeira, pois o direito de contestar a paternidade é imprescritível e indisponível (art. 1.601 do CC); V: falsa, pois o direito de contestar a paternidade é imprescritível (art. 1.601 do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/GO – 2010) Analise as proposições abaixo e, após, marque a alternativa correta.

			I.	São parentes em linha reta as pessoas que estão umas para com as outras na relação de ascendentes e descendentes. São parentes em linha colateral ou transversal, até o quarto grau, as pessoas provenientes de um só tronco, sem descenderem uma da outra.

			II.	O parentesco é natural, civil ou adotivo, conforme resulte de consanguinidade ou outra origem. Contam-se, na linha reta, os graus de parentesco pelo número de gerações, e, na colateral, também pelo número delas, descendo de um dos parentes até ao descendente comum, e subindo até encontrar o outro parente.

			III.	Cada cônjuge ou companheiro é aliado aos parentes do outro pelo vínculo da afinidade. O parentesco por afinidade limita-se aos ascendentes, aos descendentes e aos irmãos do cônjuge ou companheiro. Na linha reta, a afinidade extingue-se com a dissolução do casamento ou da união estável.

			IV.	Presumem-se concebidos na constância do casamento os filhos: i) nascidos cento e oitenta dias, pelo menos, depois de estabelecida a convivência conjugal; ii) nascidos nos trezentos dias subsequentes à dissolução da sociedade conjugal, por morte, separação judicial, nulidade e anulação do casamento; iii) havidos por fecundação artificial homóloga, mesmo que falecido o marido; iv) havidos, a qualquer tempo, quando se tratar de embriões excedentários, decorrentes de concepção artificial homóloga; v) havidos por inseminação artificial heteróloga, desde que tenha prévia autorização do marido.

			(A)	Apenas uma das afirmações acima está inteiramente correta.

			(B)	Apenas duas das afirmações acima estão inteiramente corretas.

			(C)	Apenas três afirmações acima estão inteiramente corretas.

			(D)	Todas as quatro afirmações acima estão inteiramente corretas.

			I: correta, pois a regra encontra respaldo no art. 1.591 do Código Civil; II: incorreta, pois para se contar os graus na linha colateral deve-se partir do parente, subir até o ascendente comum e então descer, até encontrar o outro colateral que se busca identificar (CC, art. 1.594); III: incorreta, pois na linha reta a afinidade não se extingue, mesmo com a dissolução do casamento ou da união estável (CC, art. 1.595, § 2º); IV: correta, pois a assertiva reproduz a regra da presunção pater is, estabelecida no art. 1.597 do Código. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MG – 2012 – CONSULPLAN) Quanto ao reconhecimento dos filhos, é INCORRETO afirmar que:

			(A)	são ineficazes a condição e o termo apostos ao ato de reconhecimento do filho.

			(B)	qualquer pessoa, que justo interesse tenha, pode contestar a ação de investigação de paternidade, ou maternidade.

			(C)	o filho maior pode ser reconhecido sem o seu consentimento, e o menor pode impugnar o reconhecimento, em até cinco anos que se seguirem à maioridade, ou à emancipação.

			(D)	quando a maternidade constar do termo do nascimento do filho, a mãe só poderá contestá-la, provando a falsidade do termo, ou das declarações nele contidas.

			A: correta, pois de acordo com a regra estabelecida pelo Código no art. 1.613; B: correta, pois de acordo com a regra prevista no art. 1.615 do CC; C: incorreta (e deve ser assinalada), pois o filho maior só pode ser reconhecido com o seu consentimento, ao passo que o filho menor tem o prazo decadencial de quatro anos para impugnar o reconhecimento, contados a partir da maioridade ou da emancipação (art. 1.614 do CC); D: correta, pois reflete o disposto no art. 1.608. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MS – 2006) Assinale a alternativa CORRETA:

			(A)	Basta a confissão materna para excluir a paternidade.

			(B)	Basta a informação de terceiros para excluir a paternidade.

			(C)	Não basta a confissão materna para excluir a paternidade.

			(D)	Não basta a concordância de terceiros interessados e autoridades constituídas para excluir a paternidade.

			A alternativa “c” está correta, pois de acordo com o Art. 1.602 do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MT – 2012 – UFMT) Sobre a proteção civil especial que é conferida aos idosos pela ordem jurídica brasileira, analise as seguintes afirmativas:

			I.	Não lhes permite o acesso gratuito no sistema de transporte coletivo interestadual.

			II.	Assegura o acesso gratuito aos meios públicos e regulares de transporte coletivo urbano.

			III.	Garante a prioridade na aquisição de imóvel em programas públicos de habitação.

			IV.	Assegura o acesso gratuito no sistema de transporte coletivo interestadual e não permite o acesso a tarifas diferenciadas.

			V.	Assegura o atendimento domiciliar por meio do Sistema Único de Saúde.

			Estão corretas as afirmativas:

			(A)	II, III e V, apenas.

			(B)	I, II, III,IV e V.

			(C)	I, II e IV, apenas.

			(D)	II, IV e V, apenas.

			(E)	I, III e V, apenas.

			I: incorreta, pois o art. 39 do Estatuto do Idoso confere ao maior de 65 anos de idade gratuidade no transporte coletivo urbano e semiurbano; II: correta, pois de acordo com o art. 39 do Estatuto do Idoso; III: correta, pois de acordo com o disposto no art. 38 do referido Estatuto; IV: incorreta, pois a referida lei especial (art. 40) estabelece apenas a reserva de duas vagas gratuitas por veículo para idosos com renda igual ou inferior a dois salários mínimos e desconto de 50% (cinquenta por cento), no mínimo, no valor das passagens, para os idosos que excederem as vagas gratuitas, com renda igual ou inferior a dois salários mínimos; V: correta, pois o art. 15 da Lei assegura atenção integral à saúde do idoso, por intermédio do Sistema Único de Saúde – SUS, garantindo-lhe o acesso universal e igualitário. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RO – 2006) Assinale a alternativa correta:

			Em se tratando de reconhecimento da paternidade dos filhos havidos fora do casamento:

			(A)	é possível legitimar e reconhecer filho na ata do casamento;

			(B)	o filho maior pode ser reconhecido sem o seu consentimento;

			(C)	a iniciativa para ajuizar ação de investigação de paternidade é exclusiva do Ministério Público;

			(D)	das certidões de nascimento não constarão indícios de a concepção haver sido decorrente de relação extraconjugal;

			(E)	nenhuma das alternativas.

			A: incorreta (art. 3º da Lei 8.560/92); B: incorreta (art. 1.614 do CC); C: incorreta (art. 1.606 do CC); D: correta (art. 1.596 do CC); E: incorreta, pois a alternativa “D” está correta. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RO – 2006) Assinale a alternativa correta:

			Para ilidir a presunção de paternidade basta:

			(A)	a prova da impotência do cônjuge para gerar, à época da concepção;

			(B)	o adultério, confessado, da mulher;

			(C)	a confissão materna de que os filhos não são do marido;

			(D)	as alternativas “a” e “b” estão corretas;

			(E)	as alternativas “a” e “c” estão corretas.

			A: correta (art. 1.599 do CC); B: incorreta (art. 1.600 do CC); C: incorreta (art. 1.602 do CC); D: incorreta, pois a alternativa “B” está incorreta; E: incorreta, pois a alternativa “C” está incorreta. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2010) Assinale a alternativa correta:

			(A)	na linha colateral, o parentesco encerra-se no sexto grau, sendo, pois, para fins jurídicos, finito.

			(B)	o parentesco por afinidade limita-se aos ascendentes, aos descendentes e aos irmãos do cônjuge ou companheiro, não se extinguindo com a dissolução do casamento ou da união estável.

			(C)	o parentesco pode ser natural ou civil. O primeiro decorre dos laços biológicos, da consanguinidade. O segundo, de outra origem, sendo exemplo desta espécie de parentesco a inseminação artificial heteróloga.

			(D)	o ato de reconhecimento de filho é nulo quando feito sob condição ou termo.

			(E)	o castigo imoderado do filho pelo pai é causa de extinção do poder familiar.

			A: incorreta, pois na linha colateral o parentesco vai até o quarto grau (art. 1.592 do CC); B: incorreta, pois apenas na linha reta é que o parentesco por afinidade não se extingue com a dissolução do casamento ou da união estável (art. 1.595, § 2º, do CC); C: incorreta, pois o filho fruto de inseminação artificial heteróloga decorre de laços biológicos (arts. 1.593 e 1.597, V, do CC); D: incorreta, pois são ineficazes a condição e o termo apostos ao ato de reconhecimento do filho (art.1.613 do CC); E: correta, pois a assertiva reflete o disposto no art. 1.638, I, do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2005) Assinale a alternativa falsa.

			(A)	Se o filho morrer antes de iniciada a ação de investigação de paternidade, seus herdeiros ficarão inibidos para o ajuizamento, salvo se ele morrer menor e incapaz.

			(B)	Se o filho, de maior ou menor idade, falecer após ajuizada a ação de investigação de paternidade, seus herdeiros poderão dar-lhe prosseguimento, salvo se julgado extinto o processo.

			(C)	Se o suposto pai já for falecido, a ação de investigação de paternidade deverá ser dirigida contra o respectivo espólio.

			(D)	Em ação investigatória, a recusa do suposto pai a submeter-se ao exame de DNA induz presunção juris tantum de paternidade.

			(E)	É proibido reconhecer o filho na ata do casamento, para evitar referência a sua origem extramatrimonial.

			A: verdadeira (art. 1.606 do CC); B: verdadeira (art. 1.606, parágrafo único, do CC); C: falsa, pois os herdeiros, e não o espólio (conjunto de bens deixados pelo falecido e relacionados no inventário para a partilha entre os herdeiros), são partes legítimas para responder à ação de investigação de paternidade impetrada após a morte do possível pai; D: verdadeira, pois a assertiva está de acordo com a súmula 301 do STJ, que em 29 de julho de 2009 virou lei. A Lei 12.004/2009 acrescentou o art. 2º-A na Lei 8.560/92: “Na ação de investigação de paternidade, todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, serão hábeis para provar a verdade dos fatos. Parágrafo único. A recusa do réu em se submeter ao exame de código genético – DNA gerará a presunção da paternidade, a ser apreciada em conjunto com o contexto probatório”; E: verdadeira (art. 3º da Lei 8.560/92). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			7.4.	Poder familiar, adoção, tutela e guarda

			(Ministério Público/Acre – 2014 – CESPE) Assinale a opção correta a respeito da tutela. 

			(A)	Aquele que, não sendo parente do menor, seja nomeado, por sentença, tutor, é obrigado a aceitar a tutela, sob pena de crime de desobediência, ainda que haja parentes idôneos, consanguíneos ou afins, em condições de exercê-la. 

			(B)	Os tutores são obrigados a prestar contas de sua administração, podendo ser dispensados desse dever pelos pais do tutelado, em testamento, ou pelo juiz, por decisão judicial. 

			(C)	O tutor poderá delegar a outra pessoa, física ou jurídica, o exercício total da tutela. 

			(D)	Se o patrimônio do menor for de valor considerável, poderá o juiz condicionar o exercício da tutela à prestação de caução bastante ou dispensá-la se for o tutor de reconhecida idoneidade. 

			(E)	A tutela testamentária é válida ainda que o nomeante, no momento de sua morte, não tenha pleno exercício do poder familiar. 

			A: incorreta, pois “quem não for parente do menor não poderá ser obrigado a aceitar a tutela, se houver no lugar parente idôneo, consangüíneo ou afim, em condições de exercê-la” (CC, art. 1.737); B: incorreta, pois os tutores apresentam tal obrigação, ainda que os pais os tenham dispensado de tal encargo (CC, art. 1.755); C: incorreta, pois o exercício da tutela é indelegável; D: correta, pois a assertiva reproduz a regra estabelecida pelo art. 1.745, parágrafo único do CC; E: incorreta, pois é nula a nomeação de tutor pelo pai ou pela mãe que, ao tempo de sua morte, não tinha o poder familiar (CC, art. 1.730). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MG – 2014) Assinale a alternativa CORRETA: 

			(A)	A falta ou a carência de recursos materiais pode ensejar a suspensão do poder familiar e o abrigamento de criança ou adolescente segundo o princípio da proteção integral. 

			(B)	O órgão de execução do Ministério Público oficiante no juízo da infância e da juventude pode rever, de ofício, as decisões do Conselho Tutelar. 

			(C)	A colocação em família substituta estrangeira constitui medida excepcional, somente admissível na modalidade de adoção. 

			(D)	A guarda não se compatibiliza com o instituto jurídico da tutela. 

			A: incorreta, pois “a falta ou a carência de recursos materiais não constitui motivo suficiente para a perda ou a suspensão do poder familiar” (ECA, art. 23); B: incorreta, pois “as decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas pela autoridade judiciária a pedido de quem tenha legítimo interesse” (ECA, art. 137); C: correta, pois a assertiva reproduz o disposto no art. 31 do ECA; D: incorreta, pois o exercício da tutela implica necessariamente no dever de guarda (ECA, art. 36, parágrafo único). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MS – 2013 – FADEMS) A respeito da tutela, considere:

			I.	O tutor poderá alienar bem imóvel de propriedade de menor de 16 anos, utilizando o fruto apurado na sua educação e sustento, mediante prestação de contas no final do termo da tutela.

			II.	Para a fiscalização dos atos do tutor, é possível a nomeação de um protutor pelo juiz.

			III.	Não podem ser tutores aqueles que não detiverem a livre administração dos seus bens

			IV.	O tutor representa e assiste o tutelado nos atos da vida civil e penal

			São corretas:

			(A)	Somente as assertivas I, II e III.

			(B)	Somente as assertivas I, III e IV.

			(C)	Somente as assertivas II e IV.

			(D)	Somente as assertivas II e III.

			(E)	Somente as assertivas I e IV.

			I: incorreta, pois “os imóveis pertencentes aos menores sob tutela somente podem ser vendidos quando houver manifesta vantagem, mediante prévia avaliação judicial e aprovação do juiz” (art. 1.750, CC); II: correta, pois a figura do protutor é prevista no art. 1.742 do CC; III: correta, pois a referida vedação vem estabelecida no art. 1.735, I, do CC; IV: incorreta, pois o tutor tem sua atuação limitada ao âmbito civil.

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2013 – PGMP) Dentre as situações abaixo, assinale aquela que não extingue o poder familiar.

			(A)	Morte dos pais.

			(B)	Emancipação.

			(C)	Adoção.

			(D)	Morte do filho.

			(E)	Deserção.

			De acordo com o art. 1.635 do CC a deserção, diferentemente das demais hipóteses previstas nas outras alternativas da questão, não extingue o poder familiar, devendo a alternativa corresponde ser assinalada.

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2013 – PGMP) Dentre as incumbências estabelecidas pelo Código Civil ao tutor, assinale aquela que depende de autorização do juiz para ser exercida.

			(A)	Pagar as dívidas do menor.

			(B)	Fazer as despesas de subsistência e educação do menor, bem como as de administração, conservação e melhoramentos de seus bens.

			(C)	Alienar os bens do menor destinados à venda.

			(D)	Receber as rendas e pensões do menor, e as quantias a ele devidas.

			(E)	Promover, mediante preço conveniente, o arrendamento de bens de raiz pertencentes ao menor.

			A: correta, pois o art. 1.748, I, exige autorização do juiz; B a E: incorretas, pois o art. 1.747 do CC permite ao tutor praticar tais atos sem prévia autorização judicial. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/BA – 2004) Analise o enunciado da questão abaixo e assinale a alternativa correta: No dia 09.11.93, na cidade de Taquarinha – BA, nasceu a criança Mirtes, filha de Paulino e Antonieta Silva. Três anos depois de nascida, com o consentimento de seus pais naturais, Mirtes foi adotada por Terêncio e Marionete Mota, conviventes havia mais de cinco anos. Quatro anos após o processo adotivo, regularmente tramitado na Comarca referenciada, Terêncio e Marionete foram vítimas fatais de um grave acidente. Frente à situação verificada, qual a consequência jurídica dos pais adotivos relativamente ao poder familiar?

			(A)	O poder familiar dos pais naturais será restabelecido, como forma de tutela do menor.

			(B)	Será restabelecido o poder familiar, desde que haja a designação de um tutor, devendo recair esta tutoria, necessariamente, nos pais naturais.

			(C)	A morte dos adotantes não tem o condão de restaurar o poder familiar dos pais naturais, dada a irrevogabilidade da adoção, prevista no ECA e aceita pelo Código Civil.

			(D)	O poder familiar dos pais naturais não será restabelecido, já que decorridos mais de dois anos da adoção.

			(E)	Será restabelecido o poder familiar dos pais naturais, caso se verifique a situação de abandono da criança.

			A alternativa “c” está correta, consoante os arts. 39, § 1º, e 49 da Lei 8.069/90. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/BA – 2008) Analise as proposições apresentadas abaixo, identificando a alternativa correta

			(A)	Em ação investigatória, a recusa do suposto pai a submeter-se ao exame de DNA induz presunção absoluta de paternidade.

			(B)	Em se tratando de ação de investigação de paternidade, cumulada com alimentos, a competência para julgamento da ação será firmada pelo domicílio do réu.

			(C)	A guarda compartilhada será deferida sempre que não houver acordo entre os pais quanto à guarda do menor.

			(D)	Para estabelecer as atribuições do pai e da mãe e os períodos de convivência sob guarda compartilhada, o juiz, de ofício ou a requerimento do Ministério Público, poderá basear-se em orientação técnico profissional ou de equipe interdisciplinar.

			(E)	O deferimento de guarda compartilhada é irrevogável.

			A: incorreta, pois referida recusa induz presunção da paternidade, a ser apreciada em conjunto com o contexto probatório (Lei nº 8.560/92, art. 2º-A, parágrafo único); B: incorreta, pois nesse caso a competência será fixada pelo domicílio do alimentando; C: incorreta, à época em que a questão foi elaborada, pois não era sempre que possível aplicar a guarda compartilhada. O Código Civil – nesse caso – usava a expressão “sempre que possível”. Com o advento da Lei 13.058/2014, o § 2º do art. 1.584 do CC passou a prever: “Quando não houver acordo entre a mãe e o pai quanto à guarda do filho, encontrando-se ambos os genitores aptos a exercer o poder familiar, será aplicada a guarda compartilhada, salvo se um dos genitores declarar ao magistrado que não deseja a guarda do menor”; D: correta, pois de acordo com o Código Civil, no seu art. 1.584, § 3º, que, com o advento da Lei 1.058/2014, dispõe, na sua parte final: ”que deverá visar à divisão equilibrada do tempo com o pai e com a mãe”; E: incorreta, pois a definição de guarda é eminentemente revogável, pois varia conforme as circunstâncias e naturezas do momento de sua decretação (art. 1.584, § 4º). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/GO – 2012) O pai e a mãe, nos termos da lei civil, perderão o poder familiar, por ato judicial, exceto se:

			(A)	castigar imoderadamente o filho.

			(B)	deixar o filho em abandono.

			(C)	for condenado por sentença irrecorrível, em virtude da prática de crime cuja pena exceda 2 anos.

			(D)	praticar atos contrários à moral e aos bons costumes.

			A e B: incorretas, pois são hipóteses de perda de poder familiar, previstas no art. 1.638 do Código Civil, respectivamente nos incisos I e II; C: correta, pois tal hipótese enseja suspensão e não perda do poder familiar, conforme art. 1.637 parágrafo único; D: incorreta, pois a hipótese acarreta mesmo a perda do poder familiar, como previsto no art. 1.638, III. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/GO – 2010) Analise as proposições abaixo e, após, marque a alternativa correta.

			I.	A guarda poderá ser unilateral ou compartilhada. Compreende-se por guarda unilateral a atribuída a um só dos genitores ou a alguém que o substitua e, por guarda compartilhada a responsabilização conjunta e o exercício de direitos e deveres do pai e da mãe que não vivam sob o mesmo teto, concernentes ao poder familiar dos filhos comuns.

			II.	A guarda unilateral será atribuída ao genitor que revele melhores condições para exercê-la e, objetivamente, mais aptidão para propiciar aos filhos afeto nas relações com o genitor e com o grupo familiar, saúde, segurança e educação. Esse tipo de guarda desobriga o pai ou a mãe que não a detenha de supervisionar os interesses dos filhos.

			III.	A guarda, unilateral ou compartilhada, poderá ser requerida, por consenso, pelo pai e pela mãe, ou por qualquer deles, em ação autônoma de separação, de divórcio, de dissolução de união estável ou em medida cautelar. Poderá ainda ser decretada pelo juiz, em atenção a necessidades específicas do filho, ou em razão da distribuição de tempo necessário ao convívio deste com o pai e com a mãe.

			IV.	Para estabelecer as atribuições do pai e da mãe e os períodos de convivência sob guarda compartilhada, o juiz, sempre a requerimento dos interessados ou do Ministério Público, poderá basear-se em orientação técnico-profissional ou de equipe interdisciplinar. Se o juiz verificar que o filho não deve permanecer sob a guarda do pai ou da mãe, deferirá a guarda à pessoa que revele compatibilidade com a natureza da medida, considerados, de preferência, o grau de parentesco, a situação econômica e as relações de afinidade e afetividade.

			(A)	Apenas uma das afirmações acima está inteiramente correta.

			(B)	Apenas duas das afirmações acima estão inteiramente corretas.

			(C)	Apenas três afirmações acima estão inteiramente corretas.

			(D)	Todas as quatro afirmações acima estão inteiramente corretas.

			I: correta, pois de acordo com a regra estabelecida no art. 1.583, § 1º, do CC; II: incorreta, pois a guarda unilateral não desobriga o genitor que não a detém a supervisionar os interesses dos filho; III: correta, pois de acordo com o estabelecido pelo art. 1.583, § 2º, que após a Lei 13.058/2014 passou a prescrever: “Na guarda compartilhada, o tempo de convívio com os filhos deve ser dividido de forma equilibrada com a mãe e com o pai, sempre tendo em vista as condições fáticas e os interesses dos filhos”; IV: incorreta, pois o juiz pode – de ofício – basear-se em orientação técnico-profissional ou de equipe interdisciplinar. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/GO – 2010) Assinale a alternativa correta:

			(A)	Ocorre concubinato adulterino quando um homem casado, não separado de fato, mantém ao lado da família matrimonial uma outra.

			(B)	O direito de nomear tutor compete aos pais, em conjunto e havendo discordância prevalece a vontade paterna.

			(C)	A tutela legítima impõe-se sobre a testamentária, de maneira que deve ser exercida por um dos parentes consanguíneos do menor.

			(D)	A tutela dativa decorre de decisão judicial, não podendo contudo ser postulada pelo Ministério Público.

			A: correta, pois trata-se da definição do concubinato adulterino. Neste caso, a relação entre o homem casado e a outra mulher não guarda foros de legitimidade, pois há impedimento matrimonial em questão (CC, art. 1.727); B: incorreta, pois na hipótese o tutor deverá ser escolhido pelo juiz (CC, art. 1.731); C: incorreta, pois não existe essa hierarquia no Código Civil (art. 1.732); D: incorreta, pois o Ministério Público tem interesse em postular um tutor dativo ao incapaz quando não houver tutor testamentário ou legítimo. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MG – 2011) São formas de extinção do poder familiar, EXCETO:

			(A)	morte dos pais ou do filho.

			(B)	adoção.

			(C)	maioridade.

			(D)	estabelecimento de união estável ou casamento, quanto aos filhos do relacionamento anterior.

			A, B, C: incorretas, pois as três assertivas estão previstas no art. 1.635 do Código Civil como causas de extinção do poder familiar, respectivamente nos incisos I, IV e III. D: correta, pois a nova união estável ou o novo casamento do genitor não extingue o poder familiar deste para com seus filhos. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MG – 2010.1) Assinale a alternativa INCORRETA.

			(A)	Tendo sido, em testamento, nomeados dois ou mais tutores, sem precedência, entende-se que a tutela foi cometida ao primeiro, sucedendo-lhe os demais.

			(B)	O MP poderá pedir nomeação de tutor a menor abandonado, e o juiz nomear ou mandar recolhê-lo a estabelecimento público para este fim destinado.

			(C)	O tutor poderá alienar bem imóvel de menor de 16 anos, utilizando o fruto apurado na sua educação e sustento, prestando contas no final do termo da tutela.

			(D)	Cessam as atribuições do tutor com a maioridade ou a emancipação do menor, ao ser removido, no caso de reconhecimento de adoção e ao expirar o termo.

			(E)	Pode o MP requerer a interdição de pessoa doente mental grave, se os pais, tutores ou cônjuge demonstrarem abandono total ou desleixo com o doente.

			A: correta, pois a assertiva reflete o disposto no art. 1.733, § 1º, do CC; B: correta, de acordo com a redação antiga do art. 1.734 do CC, pois a Lei 12.010/2009 alterou o citado artigo: “As crianças e os adolescentes cujos pais forem desconhecidos, falecidos ou que tiverem sido suspensos ou destituídos do poder familiar terão tutores nomeados pelo Juiz ou serão incluídos em programa de colocação familiar, na forma prevista pela Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente”; C: incorreta (e deve ser assinalada), pois a alienação de bem imóvel dependerá de autorização judicial (art. 1.748, IV, do CC) e a prestação de contas é periódica (art. 1.757 do CC) ; D: correta, pois a assertiva reflete o disposto nos arts. 1.763 e 1.764, I, do CC; E: correta, pois a assertiva reflete o disposto no art. 1.769 do CC.

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MS – 2006) Assinale a alternativa INCORRETA:

			Não podem ser tutores e serão exonerados da tutela caso a exerçam:

			(A)	Aqueles que não tiverem a livre administração de seus bens.

			(B)	Aqueles que exercerem a função pública incompatível com a boa administração da tutela.

			(C)	As pessoas de mau procedimento, com falha de probidade, e as culpadas em tutorias anteriores.

			(D)	Aqueles que não cumprirem os demais deveres que normalmente cabem aos pais.

			A: correta (Art. 1735, I); B: correta (Art. 1735, VI); C: correta (Art. 1735, V); D: incorreta (e deve ser assinalada), pois não prevista nas hipóteses do art. 1.735 do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MS – 2006) Conforme prevê o art. 1.763, cessa a condição de tutelado:

			

		

(A)	Ao expirar o termo em que era obrigado a servir.

			(B)	Ao sobrevir escusa legítima.

			(C)	Ao cair o menor sob o poder familiar no caso de reconhecimento ou adoção.

			(D)	Ao sobrevir escusa legítima e ao ser removido.

			A, B e D: incorretas, pois refletem hipóteses em que cessam as funções de tutor (art. 1764 CC); C: correta (art. 1.763, II, do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MS – 2006) Assinale a alternativa CORRETA:

			(A)	O adotante há de ser pelo menos 18 anos mais velho que o adotado.

			(B)	O adotante há de ser pelo menos 21 anos mais velho que o adotado e possuir condições econômicas para criá-lo.

			(C)	O adotante há de ser pelo menos 16 anos mais velho que o adotado.

			(D)	O adotante há de ser pelo menos 17 anos mais velho que o adotado e possuir condições econômicas para criá-lo.

			A alternativa “c” está correta, pois de acordo com o Art. 42, § 3º, da Lei 8.069/90. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MS – 2006) Para fiscalização dos atos do tutor pode o juiz nomear:

			(A)	Tutor adjunto.

			(B)	Protutor.

			(C)	Curador.

			(D)	Tutor responsável.

			A alternativa “b” está incorreta, consoante Art. 1.742 do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MS – 2009) É correto afirmar que não podem ser tutores

			(A)	os maiores de sessenta anos.

			(B)	aqueles que tiverem sob sua autoridade mais de três filhos.

			(C)	aqueles que exercerem função pública incompatível com a boa administração da tutela.

			(D)	aqueles que já exercerem tutela ou curatela.

			(E)	os militares em serviço.

			A, B, D, E: incorretas, pois as quatro hipóteses são enumeradas pelo Código Civil como hipóteses de escusa da tutela (CC, art. 1.736, respectivamente nos incisos: II, III, VI, VII). Apenas a alternativa C traz hipótese de incapacidade de exercício da tutela, prevista no art. 1.735, VI. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PB – 2010) Julgue as asserções abaixo e assinale a alternativa correta:

			I.	As sociedades integrantes dos grupos societários e as sociedades controladas são solidariamente responsáveis pelas obrigações previstas no Código de Defesa do Consumidor.

			II.	Excepcionalmente, deferir-se-á a tutela a estrangeiro, quando se mostrar mais favorável aos interesses da criança ou adolescente;

			III.	A tutela e a guarda pressupõem, ao menos, a suspensão do poder familiar, sobretudo para resguardar situação peculiar ou de ausência eventual dos pais.

			(A)	Apenas I e II estão erradas.

			(B)	Todas as asserções estão erradas.

			(C)	Apenas I e III estão erradas.

			(D)	Apenas II e III estão erradas.

			(E)	Todas as asserções estão corretas.

			I: incorreta, pois a responsabilidade nesse caso é subsidiária e não solidária (art. 28, § 2º, do CDC); II: incorreta, pois o art. 1.732 exige que o tutor seja residente no domicílio do menor; III: incorreta, pois a tutela exige a perda do poder familiar, mas a guarda não traz essa exigência no seu bojo. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PI – 2008) No tocante à tutela, é correto afirmar que

			(A)	a escolha compete ao juiz, após ser ouvido o Ministério Público, havendo designação de mais de um tutor no testamento.

			(B)	a perda da administração dos próprios bens é causa para a não nomeação do tutor mas não para sua exoneração se demonstrar que a exerce de forma adequada.

			(C)	a nomeação judicial de tutor ocorrerá nos casos de ausência de eleição testamentária, inidoneidade, exclusão ou escusa, bem como no caso de menores abandonados.

			(D)	o fato de já exercer uma tutela não é causa para escusa de nova tutela.

			A: incorreta, pois o Código não prevê oitiva prévia do Ministério Público para a escolha do tutor (CC, art. 1.732); B: incorreta, pois tal hipótese vem prevista no art. 1.735, I como causa de incapacidade de exercício da tutela; C: correta, pois a tutela dativa somente é aplicada quando não há tutor designado em testamento e também quando não é possível a tutela legítima (CC, art. 1.732); D: incorreta, pois trata-se de hipótese de escusa da tutela (CC, art. 1.736, VI). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RJ – 2011) O Conselho Tutelar do Município de Nova Iguaçu é procurado por Maria Moura da Graça Silva, mãe da criança Maicon, de 04 anos de idade, a qual solicita a atuação do órgão para colocar seu filho na entidade acolhedora (abrigo) municipal situada ao lado de sua residência, pois precisa trabalhar e não tem com quem deixar o filho durante o dia. O Conselho Tutelar, constatando a situação de penúria da genitora, aplica medida protetiva de acolhimento institucional à criança e comunica o fato imediatamente ao Ministério Público e ao Poder Judiciário, que elabora a respectiva guia de acolhimento. Sob a égide da legislação em vigor, como Promotor de Justiça da Infância e Juventude, você deveria adotar a seguinte medida:

			(A)	arquivar o expediente, submetendo o seu ato a controle pelo Conselho Superior do Ministério Público; o Conselho Tutelar é um órgão democrático, eleito pelo povo, possuindo ele legitimidade para atuar no caso. Não cabe ao Ministério Público contestar a atuação do conselheiro;

			(B)	ajuizar revisão judicial da medida protetiva de acolhimento institucional, com fulcro no artigo 137 da Lei nº 8. 069/90. O caso é de inserção da criança, que não se encontra em situação de risco, em creche, durante o horário em que a genitora se encontra em seu trabalho;

			(C)	determinar diretamente a revisão da decisão do Conselho Tutelar, com fulcro no artigo137 da Lei nº 8.069/90. Para isso, deverá ser expedido um ofício ao Conselho Tutelar determinando a inserção da criança, que não se encontra em situação de risco, em creche, durante o horário em que a genitora se encontra em seu trabalho;

			(D)	arquivar o expediente; a atuação do Conselho Tutelar foi acertada. Acriança encontra-se em situação de risco e a medida protetiva de acolhimento institucional é a única possível para preservar o melhor interesse de Maicon, com fundamento no Estatuto da Criança e do Adolescente. Além disso, o Conselho Tutelar possui legitimidade, conferida pela lei, para aplicar medidas protetivas;

			(E)	opinar favoravelmente a homologação da medida protetiva aplicada junto ao Juízo da Infância e Juventude; a medida protetiva de acolhimento institucional foi corretamente aplicada pelo Conselho Tutelar.

			Descabida, na hipótese, a medida adotada pelo Conselho Tutelar, tendo em vista que a penúria da mãe – por si só – não pode ser causa de acolhimento institucional. A hipótese, sem dúvida, enquadra-se melhor no provimento à criança de creche onde possa ficar enquanto sua genitora trabalha. O art. 137 do Estatuto da Criança e do Adolescente confere ao Ministério Público a legitimidade para pleitear a revisão das decisões do Conselho Tutelar. Ademais, há que se chamar a atenção para a falta de legitimidade do Conselho Tutelar para aplicar a medida. Isso porque a inclusão em programa de acolhimento familiar promovida pelo Conselho apenas pode ocorrer em hipóteses excepcionais (art. 101, § 2º, ECA), daí a razão pela qual o art. 101, VII, do ECA deve ser visto com ressalvas. Considerando que Maicon não está em situação de risco, a hipótese, portanto, é totalmente descabida. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RO – 2006) Assinale a alternativa correta:

			São proibidos de exercer a tutela:

			(A)	os que tiverem conflito de interesses com o menor;

			(B)	os inimigos do menor ou de seus pais;

			(C)	os que residam longe do local onde se deva exercer a tutela;

			(D)	os que já estejam exercendo tutela;

			(E)	as alternativas “a” e “b” estão corretas.

			A: incorreta, pois incompleta com relação à alternativa “E”; B: incorreta, pois incompleta com relação à alternativa “E”; C e D: incorretas, pois trata-se de hipóteses de escusa da tutela, nos termos do art. 1736, VI e VII CC; E: correta, pois A e B estão corretas (art. 1.735, II e III, do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RO – 2006) Assinale a alternativa INCORRETA:

			Em se tratando de tutela:

			(A)	a sentença judicial que declara a interdição produz efeitos somente após o seu trânsito em julgado;

			(B)	o cônjuge ou companheiro, não separado judicialmente ou de fato, é, de direito, o curador do outro, quando interdito;

			(C)	não havendo cônjuge ou companheiro, é curador legítimo o pai ou a mãe; na falta destes, o descendente que se mostrar mais apto;

			(D)	na falta de cônjuge, companheiro, pai, mãe ou descendentes, a escolha do curador cabe ao juiz;

			(E)	a autoridade do curador estende-se à pessoa do interdito, bem como também aos bens dos filhos do curatelado.

			A: incorreta (e deve ser assinalada), art. 1.773 do CC; B: correta (art. 1.775, caput, do CC); C: correta (art. 1.775, § 1º, do CC); D: correta (art. 1.775, § 3º, do CC); E: correta (art. 1.778 do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RO – 2006) Assinale a alternativa correta:

			Segundo dispõe o art. 1.691 do Código Civil, não podem os pais alienar, ou gravar de ônus real os imóveis dos filhos, nem contrair, em nome deles, obrigações que ultrapassem os limites da simples administração, salvo por necessidade ou evidente interesse da prole, mediante prévia autorização do juiz. Podem pleitear a declaração de nulidade dos atos previstos neste artigo:

			(A)	os filhos;

			(B)	o Ministério Público;

			(C)	o representante legal;

			(D)	as alternativas “a” e “b” estão corretas;

			(E)	as alternativas “a” e “c” estão corretas.

			Art. 1.691, parágrafo único, do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SC – 2008) Analise as seguintes assertivas:

			I.	O deficiente mental menor de idade, em caso de falecimento de seus pais, será posto em curatela, de acordo com o Código Civil de 2002.

			II.	Em caso de tutela de um menor de patrimônio considerável, ainda que o tutor seja de reconhecida idoneidade, o Juiz não poderá dispensar a caução.

			III.	O cônjuge se declarado culpado na separação judicial ou no divórcio, perde o direito à guarda dos filhos.

			IV.	Antonio e Maria casaram-se em regime de comunhão parcial de bens em 1990. Antonio era proprietário de um apartamento. Maria recebeu por doação de seus pais uma casa no ano de 1995. Maria vendeu a casa e com o valor adquiriu um apartamento na praia. No ano de 2000. Antonio e Maria adquiriram uma casa na qual passaram a residir. Em 2007 pediram a separação judicial na qual, segundo a lei, ficou determinada a partilha dos bens em 50% para cada cônjuge excluindo apenas o apartamento que pertencia a Antonio.

			V.	Após a sucessão definitiva, declarada judicialmente no processo de ausência, a presunção de morte põe fim à sociedade conjugal.

			(A)	apenas II, III estão corretos.

			(B)	apenas V está correto.

			(C)	apenas I, III e IV estão corretos.

			(D)	apenas I, III, e V estão corretos.

			(E)	todos estão corretos.

			I: incorreta, pois a hipótese é de tutela e não de curatela (CC, art. 1.728, I); II: incorreta, pois nesse caso o juiz poderá dispensar a caução (CC, art. 1.745 parágrafo único); III: incorreta, pois tal hipótese não é causa de perda do direito à guarda dos filhos; IV: incorreta, pois não deve entrar na comunhão a casa na praia, adquirida por Maria com o dinheiro resultante da venda da casa, que recebeu por doação do pai. A hipótese é de sub-rogação real prevista no art. 1.659, II; V: correta, pois o procedimento de ausência é longo e paulatino, tendo em vista que existe uma possibilidade de o ausente estar vivo. Assim, após a fase da curadoria dos bens do ausente e após a fase da sucessão provisória, inicia-se a fase da sucessão definitiva e – só então – o ausente é considerado morto para os termos da lei. Nesse momento extingue-se a sociedade conjugal (CC, art. 37). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SC – 2010) Julgue os seguintes itens.

			I.	Decretada a separação judicial, o casal pode a qualquer tempo restabelecer a sociedade conjugal, bastando, para tanto, que retornem à coabitação.

			II.	A união entre o homem e a mulher com o objetivo de constituir família e configurada na convivência pública, contínua e duradoura, é reconhecida como entidade familiar, desde que não incidam os conviventes nos impedimentos para o casamento, salvo, se casados, estiverem separados judicialmente ou de fato; havendo impedimento para o casamento, a união será considerada concubinato.

			III.	Os filhos havidos por fecundação artificial homóloga depois do falecimento do pai não se presumem concebidos na constância do casamento, salvo se houver autorização do marido falecido para a fecundação post mortem, em escrito particular ou testamento.

			IV.	A guarda é uma das manifestações do poder familiar e pode ser exercida pelos genitores de forma unilateral, observado o direito de visitas àquele que não detiver a guarda, ou compartilhada. Não havendo razões que desaconselhem a concessão da guarda a quaisquer dos genitores, na falta de consenso entre eles o juiz, ao decidir, deverá dar preferência, sempre que possível, à guarda compartilhada.

			V.	Caracterizada a prática de atos típicos de alienação parental, o juiz poderá utilizar amplamente dos instrumentos processuais aptos a inibir ou atenuar seus efeitos, inclusive a inversão da guarda ou a fixação de guarda compartilhada.

			(A)	Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas.

			(B)	Apenas as assertivas III e IV estão corretas.

			(C)	Apenas as assertivas II e V estão corretas.

			(D)	Apenas as assertivas I, III e V estão corretas.

			(E)	Apenas as assertivas II, IV e V estão corretas.

			I: incorreta, pois o restabelecimento da sociedade conjugal depende de ato regular em juízo (art. 1.577 do CC); II: correta (art. 1.723 do CC); III: incorreta, pois os filhos havidos por fecundação artificial homóloga presumem-se concebidos na constância do casamento, mesmo que falecido o marido (art. 1.597, III, do CC); IV: correta (arts. 1.583, caput, 1.584, § 2º; e 1.589, todos do CC. Com o advento da Lei 13.058/2014, o instituto da guarda compartilhada é regra); V: correta (art. 6º, V, da Lei 12.318/2010). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SC – 2012) Analise as seguintes assertivas:

			I.	Segundo o disposto na Lei n. 8.560/92, o reconhecimento dos filhos havidos fora do casamento é irrevogável e será feito: a) no registro de nascimento; b) por escritura pública ou escrito particular, a ser arquivado em cartório; c) por testamento, ainda que incidentalmente manifestado; d) por ata de casamento; e) por manifestação expressa e direta perante o juiz, ainda que o reconhecimento não haja sido o objeto único e principal do ato que o contém.

			II.	Na hipótese de suposto pai que notificado judicialmente negue a alegada paternidade e a criança já tenha sido encaminhada para adoção, considerando disposto na lei que regula a investigação de paternidade dos filhos havidos fora do casamento (Lei n. 8.560/92), deverá o representante do Ministério Público intentar ação de investigação de paternidade

			III.	Fixados os alimentos gravídicos, estes perdurarão até o nascimento da criança, sopesando-se as necessidades da parte autora e as possibilidades da parte ré. Após o nascimento com vida, os alimentos gravídicos ficam convertidos em pensão alimentícia em favor do menor até que uma das partes solicite a sua revisão.

			IV.	A prática de ato de alienação parental fere direito fundamental da criança ou do adolescente de convivência familiar saudável, prejudica a realização de afeto nas relações com genitor e com o grupo familiar, constitui abuso moral contra a criança ou o adolescente e descumprimento dos deveres inerentes à autoridade parental ou decorrentes de tutela ou guarda.

			V.	Determinada a perícia psicológica ou biopsicossocial tendente a verificar a prática de ato de alienação parental, o perito ou equipe multidisciplinar designada para tal atividade terá, nos ternos da Lei n. 12.318/10, o prazo de 90 (noventa) dias para apresentação do laudo, prorrogável exclusivamente por autorização judicial baseada em justificativa circunstanciada.

			(A)	Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas.

			(B)	Apenas as assertivas I, II e V estão corretas.

			(C)	Apenas as assertivas III, IV e V estão corretas.

			(D)	Apenas a assertiva II está correta.

			(E)	Todas as assertivas estão corretas.

			I: incorreta, pois não se admite reconhecimento de paternidade na ata de casamento (Lei nº 8.560/92, art. 3º); II: incorreta, pois o art. 2º, § 5º da Lei 8.560/92 determina ser dispensável o ajuizamento de ação de investigação de paternidade pelo Ministério Público se, após o não comparecimento ou a recusa do suposto pai em assumir a paternidade a ele atribuída, a criança for encaminhada para adoção; III: correta, pois de acordo com o art. 6º da Lei de Alimentos Gravídicos (Lei nº 11.804/2008); IV e V: corretas, pois de acordo com o estabelecido respectivamente pelos artigos 3º e 5º da Lei nº 12.318/2010. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2008) Sobre as relações patrimoniais entre pais e filhos, assinale a alternativa correta.

			(A)	O pai ou a mãe que abusarem de sua autoridade, arruinando os bens dos filhos, poderão sofrer a suspensão do poder familiar e, na reiteração, a sua destituição.

			(B)	Na administração dos rendimentos e dos bens dos filhos, os pais ficam sujeitos a apresentar contas e também a prestar caução para garantir o fiel cumprimento de seu encargo.

			(C)	Os valores auferidos pelos filhos no exercício de atividade profissional estão sujeitos ao poder familiar, independentemente da idade.

			(D)	Os bens adquiridos pelos filhos maiores de dezesseis anos em decorrência do exercício de atividade profissional estão sujeitos ao poder familiar.

			(E)	Ficam sujeitos à administração e ao usufruto dos pais os bens doados ao filho, independentemente de qualquer condição.

			A: correta (arts. 1.637 e 1.638, IV, do CC); B: incorreta (art. 1.689, II, do CC); C e D: incorreta (art. 1.693, II, do CC); E: incorreta (art. 1.693, III, do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2012 – VUNESP) As medidas específicas de proteção são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos no Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003) forem ameaçados ou violados:

			I.	Por ação ou omissão da sociedade ou do Estado.

			II.	Em razão da aplicação das medidas socioeducativas.

			III.	Por falta, omissão ou abuso da família, curador ou entidade de atendimento.

			IV.	Em razão de sentença penal condenatória.

			V.	Em razão da condição pessoal do idoso.

			Está correto o que se afirma APENAS em

			(A)	II, III e IV.

			(B)	I, II e IV.

			(C)	III, IV e V.

			(D)	I, II e V.

			(E)	I, III e V.

			I: correta, pois de acordo com a previsão estabelecida pela Lei nº 10.741/2003, art. 43, I; II: incorreta, pois tal hipótese não é contemplada na referida Lei como causa de medida de proteção; III: correta, pois de acordo com a previsão estabelecida pela Lei nº 10.741/2003, art. 43, II; IV: incorreta, pois tal hipótese não é contemplada na referida Lei como causa de medida de proteção; V: correta, pois de acordo com a previsão estabelecida pela Lei nº 10.741/2003, art. 43, III. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/TO – 2012 – CESPE) A respeito da tutela e da curatela, institutos destinados à proteção pessoal e patrimonial de pessoas, assinale a opção correta.

			(A)	Adulto portador de deficiência mental relativa não pode responder civilmente por prejuízos causados a terceiros, sendo a responsabilidade exclusiva do curador, em razão da quebra objetiva do dever de vigilância.

			(B)	Não há amparo legal para o menor que sofra prejuízos em decorrência da ausência de nomeação de tutor, ou de nomeação realizada a destempo, arguir responsabilidade patrimonial direta contra o Estado, sendo-lhe, contudo, possível fazê-lo contra parente vivo de até segundo grau, em face de seu legítimo interesse jurídico moral.

			(C)	A legislação brasileira admite a nomeação conjunta de tutor, para filhos menores, pelo casal, em cédula testamentária única.

			(D)	Em geral, a tutela e a curatela representam múnus público para a defesa de interesses de incapazes, diferindo esses institutos do direito civil, exclusivamente, no que diz respeito às restrições da condição de tutor ou curador.

			(E)	O juízo competente para proceder à interdição de incapaz para fins de aposentadoria pelo INSS é o foro do interditando junto à justiça comum estadual.

			A: incorreta, pois o art. 928 prevê – ainda que de forma excepcional – a responsabilização direta do incapaz; B: incorreta, pois o art. 1.744 prevê a responsabilidade direta e pessoal do Juiz para as hipóteses mencionadas na assertiva; C: incorreta, pois não se admite o testamento conjunto no Brasil (CC, art. 1.863); D: incorreta, pois a tutela é destinada a menores incapazes, ao passo que a curatela é destinada aos maiores incapazes; E: correta, pois de acordo com as normas ordinárias de competência. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			7.5.	Alimentos

			(Ministério Público/GO – 2013) Assinale a alternativa correta:

			(A)	em conformidade com determinação expressa da Lei n. 11.804/08, os alimentos gravídicos serão fixados com a mera existência de indícios de paternidade e vigorarão a partir da citação.

			(B)	a obrigação alimentar é recíproca entre pais e filhos e extensiva a todos os ascendentes. Na falta de ascendentes, cabe a obrigação aos descendentes e, faltando estes, aos parentes colaterais de terceiro grau.

			(C)	tanto o dever de sustento (art. 1.634, do CC), como a obrigação alimentar (art. 1.694, do CC) são transmissíveis aos herdeiros do alimentante nos limites da herança (art. 1.700, do CC) e divisíveis, não havendo solidariedade entre os obrigados ao cumprimento (art. 1.698, CC). Contudo, com relação ao idoso, a obrigação alimentar passou a ser solidária, nos termos da Lei n. 10.741/03.

			(D)	o STJ, por meio de Súmula, cristalizou o entendimento segundo o qual a mulher que renunciou aos alimentos na separação judicial não tem direito à pensão previdenciária por morte do ex-marido.

			A: incorreta, pois segundo o art. 6º da referida lei, o juiz só fixará tais alimentos “se estiver convencido da existência de indícios da paternidade”; B: incorreta, pois: “na falta dos ascendentes cabe a obrigação aos descendentes, guardada a ordem de sucessão e, faltando estes, aos irmãos, assim germanos como unilaterais” (CC, art. 1.697); C: correta, pois a assertiva reproduz com precisão as regras contidas nos artigos por ela mencionados; D: incorreta, pois a Súmula 336 do STJ preconiza: “A mulher que renunciou aos alimentos na separação judicial tem direito à pensão previdenciária por morte do ex-marido, comprovada a necessidade econômica superveniente”. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RO – 2013 – CESPE) No que concerne à obrigação alimentícia, assinale a opção correta.

			(A)	O fato de o ex-cônjuge ter renunciado aos alimentos na separação homologada, por dispor de meios próprios para o seu sustento, não o impede de pretender receber alimentos do outro no futuro.

			(B)	Em caso de separação do casal, se o filho menor possuir patrimônio e rendimentos próprios, os pais ficam desobrigados de contribuir com alimentos necessários ao seu sustento.

			(C)	Sendo solidária a obrigação alimentar, caso o pai e o avô do alimentando sejam obrigados à prestação de alimentos, o credor poderá cobrar o valor integral de um só deles.

			(D)	Entre parentes, o dever de prestar alimentos àquele que comprovar a necessidade pode durar por toda a vida do alimentando.

			(E)	Os alimentos pagos deverão ser restituídos se for desconstituído judicialmente o título que serviu de base para o pagamento.

			A: incorreta, pois segundo o Enunciado 263 do CJF: “O art. 1.707 do CC não impede seja reconhecida válida e eficaz a renúncia manifestada por ocasião do divórcio (direto ou indireto) ou da dissolução da união estável. A irrenunciabilidade do direito a alimentos somente é admitida enquanto subsista vínculo de Direito de Família”; B: incorreta, pois no caso de alimentos devidos pelo poder familiar, a necessidade é presumida; C: incorreta, pois nesse caso a obrigação recai nos mais próximos em grau, uns em falta de outros. (art. 1.696 do CC); D: correta, pois não há termo final para a necessidade de uma pessoa se manter; E: incorreta, pois não há restituição de alimentos.

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MS – 2013 – FADEMS) Em relação ao Direito Alimentar, assinale a alternativa incorreta:

			(A)	O direito a alimentos pode ser cobrado pelos filhos, na falta dos pais, preferencialmente aos avós.

			(B)	Ao cônjuge é possível em acordo de separação judicial renunciar aos alimentos, não mais podendo aquele que renunciou pleitear o encargo.

			(C)	São devidos os alimentos quando quem os pretende possui bens suficientes, ou pode prover, pelo seu trabalho, à própria mantença, mas aquele, de quem se reclamam, pode fornecê-los, em montante mais adequado.

			(D)	Os parentes, cônjuges ou companheiros tem o dever de se sustentar uns aos outros quando necessário.

			(E)	O espólio tem a obrigação de prestar alimentos àquele a quem o de cujus devia, mesmo vencidos após a sua morte, enquanto não encerrado o inventário e pagas as quotas devidas aos sucessores.

			A: correta, pois de pleno acordo com o art. 1.696 do CC; B: correta, pois de acordo com o entendimento predominante do STJ, conforme decidido em 22/06/2010, no AgRg no AgIn 1.044.922/SP (rel. Ministro Raul Araújo): “Consoante entendimento pacificado desta Corte, após a homologação do divórcio, não pode o ex-cônjuge pleitear alimentos se deles desistiu expressamente por ocasião do acordo de separação consensual. Precedentes da 2ª Seção”; C: incorreta, devendo esta alternativa ser assinalada, pois não há direito a alimentos para aqueles que o podem prover pelo seu trabalho; D: correta, pois de acordo com o art. 1.694 do CC; E: correta, pois de acordo com o art. 1.700 do CC.

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2013 – PGMP) Em matéria de alimentos, é CORRETO afirmar:

			(A)	a fixação de alimentos em favor de mulher gestante depende de prova pré-constituída da paternidade.

			(B)	após o nascimento da criança com vida, os alimentos gravídicos se extinguem, independentemente de sentença, devendo ser proposta ação de alimentos pelo recém-nascido contra o pai.

			(C)	os alimentos gravídicos compreenderão os valores suficientes para cobrir as despesas com o parto, vedada pelo legislador a cobertura de outras despesas.

			(D)	na ação de alimentos gravídicos, o prazo para o réu apresentar resposta é de 15 (quinze) dias.

			(E)	na ação de alimentos gravídicos, é admitida a fixação de alimentos provisórios pelo juiz.

			A: incorreta, pois basta o convencimento da existência de indícios de paternidade (art. 6º, caput, da Lei 11.804/2008); B: incorreta, pois, após o nascimento com vida, os alimentos gravídicos ficam convertidos em pensão alimentícia para o menor, até que uma das partes solicite sua revisão (art. 6º, parágrafo único, da Lei 11.804/2008); C: incorreta, pois tais alimentos devem cobrir as despesas com o parto e também qualquer outra despesa adicional do período da gravidez, da concepção ao parto, inclusive alimentação especial, assistência médica e psicológica, exames complementares, internações, medicamentos, dentre outras (art. 2º, caput, da Lei 11.804/2008); D: incorreta, pois o prazo para resposta é de 5 dias (art. 7º da Lei 11.804/2008); E: correta (art. 6º, caput, da Lei 11.804/2008). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/BA – 2008) Os alimentos, instituto de grande valia do Direito de Família, visam, em essência, garantir o direito fundamental a uma vida digna, através da satisfação das necessidades básicas do cidadão que não pode prover seu próprio sustento.

			Quanto ao assunto, é correto afirmar que:

			(A)	De acordo com o Superior Tribunal de Justiça STJ, alcançada a maioridade civil, é possível o cancelamento da prestação alimentícia, dispensando-se, inclusive, o contraditório.

			(B)	A estipulação dos alimentos não se submete à cláusula rebus sic stantibus, sujeitando-se, portanto, ao regime da coisa julgada material.

			(C)	Aplica-se a teoria da desconsideração da personalidade jurídica em matéria de alimentos sobretudo quando o alimentante, sócio de empresa com incontestáveis recursos financeiros e beneficiário em distribuição de dividendos, retira todo o patrimônio pessoal de sua titularidade, para se esquivar ao cumprimento da obrigação alimentar.

			(D)	O dies a quo para o cômputo do débito alimentar é considerado a partir de data da fixação dos alimentos.

			(E)	Sendo os alimentos destinados a prover as necessidades básicas do ser humano, são devidos entre parentes, não importando o grau de parentesco.

			A: incorreta, pois contrária aos termos da Súmula 358 do STJ: “O cancelamento de pensão alimentícia de filho que atingiu a maioridade está sujeito à decisão judicial, mediante contraditório, ainda que nos próprios autos”; B: incorreta, pois o valor dos alimentos fixados em sentença pode ser alterado diante da superveniência de modificação nas condições econômicas das partes (CPC, art. 475-Q, § 3º); C: correta, pois a confusão patrimonial entre pessoa física do sócio e a pessoa jurídica é hipótese prevista em lei para a desconsideração da personalidade jurídica (CC, art. 50). Na hipótese de alimentos, então, tal necessidade é ainda maior; D: incorreta, pois o STJ já fixou que “Nas demandas em que houver a modificação dos alimentos, como as próprias ações de alimentos ou as de separação, anulação de casamento, revisional de pensão alimentícia e respectivas execuções, o novo valor fixado é devido a partir da data da citação - e não da data da decisão que os alterou, o que abrange, também, as ações que buscam a modificação de cláusula alimentar. Inteligência do art. 13, caput, c/c o § 2º, da Lei 5.478/68” (AgRg no Ag 605.885/RJ, Rel. Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador Convocado Do TJ/RS), 3ª Turma, julgado em 6/8/2009); E: incorreta, pois o Código Civil limita a obrigação de prestar alimentos em razão do parentesco até o irmão bilateral ou unilateral (CC, art. 1.697). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/BA – 2010) Segundo os ensinamentos do mestre Paulo Nader, o direito subjetivo aos alimentos vincula-se, umbilicalmente, aos valores de sobrevivência.

			Assim, assinale a alternativa correta, após a aferição da veracidade das assertivas abaixo.

			I.	Os alimentos côngruos ou civis limitam-se a suprir as carências fundamentais da pessoa.

			II.	Enquanto direito real, o usufruto pode ser instituído visando a uma finalidade alimentar.

			III.	Como corolário de seu caráter personalíssimo, o direito subjetivo aos alimentos é incessível.

			IV.	Na conformidade do Código Civil em vigor, o direito a alimentos, por ser inerente à pessoa humana, é irrenunciável.

			V.	As obrigações derivadas de alimentos podem ser extintas mediante o instituto da compensação.

			(A)	F V V V F.

			(B)	V F V V F.

			(C)	V F F F V.

			(D)	F V F V V.

			(E)	V F F V V.

			I: falsa, pois os alimentos naturais (ou necessários) é que tem essa finalidade; os alimentos côngruos (ou civis) são destinados a manter a condição social do alimentando (art. 1.694 do CC); II: verdadeira, nada impedindo que isso ocorra; um exemplo é um filho instituir o usufruto de um imóvel seu em favor de seu pai, idoso que necessite de alimentos, a fim de que seu pai, com renda obtida do imóvel aufira recursos para a sua subsistência; III: verdadeira (art. 1.707 do CC); IV: verdadeira, pois, de fato, o direito a alimentos não pode ser objeto de disposição, já que guarda relação com o próprio direito à vida, que é direito fundamental e de ordem pública; todavia, é possível deixar de exercer o direito a alimentos (art. 1.707 do CC), situação que não se confunde com a renúncia ao direito a alimentos, pois, no primeiro caso, deixa-se de pedir alimentos por um tempo, ao passo que a renúncia é definitiva, de modo que não pode se dar; outra exceção diz respeito à renúncia a prestações atrasadas, que também é admitida, por se tratar de meros créditos vencidos e não exercidos; sobre o tema, vale lembrar a Súmula nº 379 do STF, pela qual “no acordo de desquite não se admite renúncia aos alimentos, que poderão ser pleiteados ulteriormente, verificados os pressupostos legais”; se em algum documento aquele que tem direito a alimentos escrever que “renuncia” aos alimentos, deve-se entender que se trata de uma dispensa provisória destes, salvo se o cônjuge tenha sido aquinhoado com bens e rendas suficientes para sua manutenção, não sabendo conservá-los; V: falsa, pois os alimentos não podem ser objetos de compensação (art. 1.707 do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MA – 2009) Quanto ao Direito de Família, assinale a resposta INCORRETA.

			(A)	É legalmente possível a fixação de alimentos, antes do nascimento da criança, e, consequentemente, da declaração de paternidade e do registro civil, pelo juiz, baseado em prova indiciária, para a mulher gestante, e a sua conversão em pensão alimentícia, em favor do infante, após o seu nascimento com vida.

			(B)	Na execução de alimentos, estando o devedor responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável, é legítima a determinação ex officio da sua prisão civil como meio de coerção psicológica ao cumprimento da obrigação.

			(C)	A recusa injustificada da mãe em realizar exame do DNA, em ação negatória de paternidade cumulada com anulatória de registro civil da nascimento, gera presunção negativa de paternidade.

			(D)	O cancelamento de pensão alimentícia de filho que atingiu a maioridade depende de decisão judicial, sendo imprescindível a observância do contraditório, ainda que isto se realize nos mesmos autos.

			(E)	Se o cônjuge declarado culpado, na separação judicial, vier a necessitar de alimentos, e não tiver parentes em condições de prestá-los, nem aptidão para o trabalho, o outro cônjuge será obrigado a assegurá-los, mas deve o juiz fixá-los tão somente no montante estritamente indispensável à sua sobrevivência.

			A: correta, pois a assertiva reflete o disposto na Lei 11.804/2008 (art. 6º), que trata dos alimentos gravídicos; B: incorreta (e deve ser assinalada) pois não obstante a redação imperativa do artigo 733, § 1º, do CPC, a prisão civil do devedor de alimentos não pode ser decretada de oficio; C: correta, pois a assertiva reflete o entendimento atual do STJ: “Da mesma forma que a recusa do suposto pai em submeter-se ao exame de DNA serve como elemento probatório para demonstração de paternidade, a insistente recusa da mãe em submeter o filho ao mesmo exame gera presunção de que o autor não é o pai da criança. Com esse entendimento, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça reconheceu uma negativa de paternidade e determinou a anulação do registro de nascimento do menor” (fonte: notícias do STJ – 26/05/2009); D: correta, pois a assertiva reflete a redação da Súmula 358 do STJ: “O cancelamento de pensão alimentícia de filho que atingiu a maioridade está sujeito à decisão judicial, mediante contraditório, ainda que nos próprios autos”; E: correta, pois a assertiva reflete o disposto no art. 1.704, parágrafo único, do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/DF – 27º – 2005) Acerca dos alimentos, assinale a alternativa correta.

			(A)	Sendo os alimentos concedidos com fundamento na lei de alimentos, como provisórios ou como provisionais em caráter cautelar, serão devidos até a decisão final, subsistindo a sua eficácia ainda que a sentença tenha reduzido o valor alimentar fixados em decisão liminar ou que, apesar de vencidos, não tenham sido quitados.

			(B)	O espólio tem a obrigação de prestar alimentos àquele a quem o de cujus devia, mesmo vencidos após a sua morte, enquanto não encerrado o inventário e pagas as quotas devidas aos sucessores.

			(C)	O Ministério Público tem legitimidade para propor, como substituto processual, ação ou execução de alimentos em benefício de menor de idade que se encontra sob a guarda e responsabilidade dos avós maternos, pessoas idosas e reconhecidamente pobres

			(D)	Ajuizada ação de investigação de paternidade cumulada com alimentos, o autor tem direito a alimentos provisórios desde a citação, ainda que a sentença seja objeto de recurso. Sendo o investigado menor de idade, a responsabilidade pelo cumprimento da obrigação alimentar é de seus genitores.

			(E)	Julgada a ação de alimentos na qual foi confirmada a impossibilidade do genitor de sustentar o filho menor, os avós paternos assumem solidariamente com o filho o encargo familiar do menor. Assim, a sentença deverá condenar o pai e os avós solidariamente ao pagamento da verba alimentar na parte correspondente a contribuição paterna.

			A: incorreta, pois reduzidos os alimentos provisionais na sentença o novo valor passa a vigorar de imediato; B: correta: “DIREITO CIVIL. OBRIGAÇÃO. PRESTAÇÃO. ALIMENTOS. TRANSMISSÃO. HERDEIROS. ART. 1.700 DO NOVO CÓDIGO CIVIL. 1 – O espólio tem a obrigação de prestar alimentos àquele a quem o de cujus devia, mesmo vencidos após a sua morte. Enquanto não encerrado o inventário e pagas as quotas devidas aos sucessores, o autor da ação de alimentos e presumível herdeiro não pode ficar sem condições de subsistência no decorrer do processo. Exegese do art. 1.700 do novo Código Civil. 2 – Recurso especial conhecido mas improvido” (STJ – REsp nº 219.199/ PB (1999/0052547-7). Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, DJ 10/12/2003); C: incorreta, pois não se trata de hipótese que autoriza a substituição processual a legitimar o Ministério Público, cabendo aos avós, se o caso, buscarem a Defensoria Pública por ser tratar de pessoas reconhecidamente pobres; D: incorreta, pois não cabem alimentos provisórios, na ação de investigação de paternidade, por falta de prova do parentesco (art. 2º e 4º da Lei de Alimentos); E: incorreta, pois a sentença deverá, nesse caso, condenar apenas os avós, eis que comprovada a impossibilidade do genitor; qualquer modificação da situação do genitor poderá ser objeto de nova ação de alimentos em face deste.

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MG – 2010.1) Relativamente a alimentos, assinale a opção CORRETA.

			(A)	Exercido o credor o direito de cobrar alimentos, pode cedê-los a terceiros, oferecê-los em penhora ou compensação.

			(B)	Declarada insolvência do supridor, o alimentando pode exigir o cumprimento da obrigação ou prisão do devedor incontinenti.

			(C)	Considera-se recíproca a obrigação alimentar entre ascendentes e descendentes, afins e consanguíneos e irmãos germanos.

			(D)	São devidos alimentos, decorrentes de atos lícitos, ilícitos, testamentos, legados, promessa política e contratos.

			(E)	Compõem-se os alimentos de comida, moradia, vestuário, assistência médica, além da educação, se o alimentado for menor.

			A: incorreta (art. 1.707 do CC); B: incorreta, pois no caso de insolvência decretada, seguirá a execução o rito especial (art. 762 do CPC); C: incorreta (art. 1.696 do CC); D: incorreta, os alimentos não são devidos em caso de promessa política; E: correta, pois de acordo com Silvio de Salvo Venosa, no Direito a compreensão do termo “alimentos” é ampla, “pois a palavra além de abranger os alimentos propriamente ditos, deve referir-se também à satisfação de outras necessidades essenciais da vida em sociedade” (Direito Civil: direito de família. 8 ed. – São Paulo: Atlas, 2008. p. 347). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PI – 2008) Quanto à relação obrigacional de alimentos, assinale a alternativa correta.

			(A)	Na relação obrigacional de alimento, o valor da pensão pode ser afeta pela culpa do alimento.

			(B)	Na ordem de sucessão dos alimentos, os irmãos germanos precedem os unilaterais.

			(C)	As obrigações do alimento, por serem personalíssima, não se transmitem aos seus herdeiros.

			(D)	Decorrente da separação judicial não se leva em consideração o elemento culpa para a sua fixação.

			(E)	Os eventuais créditos podem ser objetos de cessão, ainda que não possam ser objeto de renúncia.

			A: correta, pois o art. 1.704 parágrafo único prevê a hipótese de que o valor dos alimentos devidos ao cônjuge culpado pela separação seja apenas o essencial para sobrevivência. Ademais, o art. 1.694 § 2º prevê regra semelhante ao estabelecer que “os alimentos serão apenas os indispensáveis à subsistência, quando a situação de necessidade resultar de culpa de quem os pleiteia”; B: incorreta, pois o Código não estabelece tal hierarquia (CC, art. 1.697); C: incorreta, pois a obrigação alimentar transmite-se ao herdeiro do alimentando (CC, art. 1.700). Obviamente que a morte do credor-alimentado não transmite aos seus herdeiros o seu direito personalíssimo de receber alimentos; D: incorreta, pois contrária aos termos do art. 1.704 parágrafo único e 1.694 § 2º; E: incorreta, pois créditos alimentícios são incessíveis (CC, arts. 286 e 1.707). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PR – 2008) É correto afirmar:

			(A)	São devidos os alimentos quando quem os pretende tem bens suficientes, ou pode prover, pelo seu trabalho, à própria mantença, mas aquele, de quem se reclamam, pode fornecê-los, em montante mais adequado.

			(B)	O direito à prestação de alimentos é recíproco entre pais e filhos, porém não é extensivo a todos os ascendentes.

			(C)	Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns aos outros os alimentos de que necessitem para viver de modo compatível com a sua condição social, para atender apenas as necessidades com educação.

			(D)	Se o parente, que deve alimentos em primeiro lugar, não estiver em condições de suportar totalmente o encargo, serão chamados a concorrer os de grau imediato; sendo várias as pessoas obrigadas a prestar alimentos, todas devem concorrer na proporção dos respectivos recursos, e, intentada ação contra uma delas, poderão as demais ser chamadas a integrar a lide.

			(E)	Nenhuma das alternativas anteriores está correta.

			A: incorreta (art. 1.695 do CC); B: incorreta (art. 1.696 do CC); C: incorreta (art. 1.694, caput, do CC); D: correta (art. 1.698 do CC); E: incorreta, pois a alternativa “D” está correta. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RJ – 2011) A obrigação alimentar é um dos mais importantes temas do Direito de Família. O advento do Código Civil e de micros sistemas legislativos ensejou grandes mudanças na normatização da matéria. Diante disso, é correto afirmar que:

			(A)	a obrigação alimentar avoenga fundamenta-se no poder familiar e necessita da presença do binômio possibilidade/necessidade. Para alguns autores, não se deve falar mais em binômio, e sim em trinômio, incluindo a proporcionalidade como novo requisito para a obrigação alimentar;

			(B)	segundo entendimento pacificado e sumulado do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, julgada procedente a ação de investigação de paternidade, os alimentos são devidos a partir da prolação da sentença;

			(C)	em conformidade com determinação expressa da Lei nº 11.804/08, os alimentos gravídicos serão fixados a partir da citação;

			(D)	a doutrina é uníssona, sob o prisma do Código Civil, em afirmar que o dever de prestar alimentos recíprocos entre pais e filhos não tem natureza solidária, porque é conjunto. Já o Estatuto do Idoso atribuiu natureza solidária à obrigação de prestar alimentos quando os credores forem idosos e, por força da sua natureza especial, o Estatuto prevalece sobre as disposições específicas do Código Civil;

			(E)	as parcelas fixadas e convencionadas da verba alimentar não prescrevem, sendo uma decorrência lógica da característica da imprescritibilidade do direito subjetivo relativo aos alimentos.

			A: incorreta, pois o fundamento da obrigação alimentar avoenga não é o poder familiar, reservado este apenas aos pais; B: incorreta, pois a Súmula 277 do STJ já pacificou o entendimento segundo o qual “Julgada procedente a investigação de paternidade, os alimentos são devidos a partir da citação”; C: incorreta, pois não há previsão nesse sentido na Lei 11.804/08. Ao contrário, a lei prevê que “Convencido da existência de indícios da paternidade, o juiz fixará alimentos gravídicos que perdurarão até o nascimento da criança, sopesando as necessidades da parte autora e as possibilidades da parte ré” (art. 6º); D: correta, até por conta da secular regra de nosso sistema obrigacional no sentido de que a solidariedade não se presume (CC, art. 265). O Código Civil não prevê solidariedade entre os vários ascendentes do alimentado. Porém, o Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003) estabelece expressamente em seu art. 12 tal modalidade obrigacional em face dos devedores de alimentos; E: incorreta, pois o Código Civil estabelece a prescrição bienal para as prestações alimentícias (CC, art. 206, § 2º). O que não prescreve é o direito da personalidade abstratamente considerado, o direito de pleitear os alimentos. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RS – 2008) Relativamente à obrigação alimentar é correto afirmar-se que:

			(A)	pode se estabelecer reciprocamente entre afins na linha colateral até o segundo grau.

			(B)	segundo entendimento dominante da doutrina e da jurisprudência, é possível deferir-se alimentos em favor do cônjuge culpado pela separação judicial quando este se encontrar em situação de extrema necessidade.

			(C)	quando o credor tiver apenas o pai como ascendente vivo e um único filho como descendente, na impossibilidade do primeiro arcar com a obrigação alimentar em toda sua extensão, pode ser imposta ao segundo a obrigação complementar, respeitado o binômio necessidade - possibilidade.

			(D)	apresenta-se indiscutível o entendimento de que os alimentos entre cônjuges são irrenunciáveis.

			(E)	a obrigação alimentar entre parentes na linha colateral observa a ordem da sucessão, podendo ir até o quarto grau, observada a regra de que os mais próximos em grau excluem os mais remotos.

			A: incorreta, pois o Código Civil limita a obrigação de prestar alimentos em razão do parentesco até o irmão bilateral ou unilateral (CC, art. 1.697), não havendo obrigação alimentar entre os parentes por afinidade; B: incorreta, pois não se exige situação de extrema necessidade para fixar alimentos ao cônjuge culpado pela separação. A única regra específica para esse caso é prevista pelo art. 1.704, parágrafo único, o qual estabelece fixação de alimentos em valor apenas indispensável à sobrevivência do cônjuge culpado; C: correta, pois de acordo com art. 1.696; D: incorreta, pois a questão é alvo de aceso debate na doutrina; E: incorreta, pois o Código Civil limita a obrigação de prestar alimentos em razão do parentesco até o irmão bilateral ou unilateral (CC, art. 1.697). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SC – 2010) Julgue os seguintes itens.

			I.	O direito a alimentos é personalíssimo, sendo a obrigação alimentar não solidária.

			II.	Os alimentos devidos aos parentes podem ser prestados com o fornecimento direto de hospedagem e alimentação na casa do próprio alimentante, mas os devidos a ex-cônjuge separado judicialmente devem ser prestados por meio de pensionamento.

			III.	O cônjuge separado judicialmente terá direito a alimentos exclusivamente se não tiver sido declarado culpado na ação de separação judicial.

			IV.	Segundo a jurisprudência dominante no Tribunal de Justiça de Santa Catarina, é possível em ação de execução de alimentos fundada no art. 733 do CPC exigir-se do devedor o pagamento das prestações que se vencerem no curso do processo.

			V.	Os alimentos gravídicos são devidos pelo futuro pai, que deverá arcar integralmente com as despesas adicionais do período de gravidez e as que sejam dela decorrentes, da concepção ao parto.

			(A)	Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas.

			(B)	Apenas as assertivas I, II e V estão corretas.

			(C)	Apenas as assertivas III e V estão corretas.

			(D)	Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas.

			(E)	Apenas as assertivas I, IV e V estão corretas.

			I: correta, pois de fato o direito a alimentos é personalíssimo e a obrigação é subsidiária. Caso aquele que tenha a obrigação não tiver possibilidade, será chamado o próximo (como no caso do chamamento dos avós quando o pai não tem condições de prestar a obrigação – art. 1.698 do CC); II: correta (art. 1.701 do CC); III: incorreta (art. 1.704, par. único, do CC); IV: correta. “PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. RITO DO ART. 733 DO CPC. DÍVIDA REFERENTE ÀS TRÊS PARCELAS VENCIDAS ANTES DA PROPOSITURA DA AÇÃO, CUMULADAS COM AS VINCENDAS. POSSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO. AÇÃO DE INTERDIÇÃO EM TRÂMITE CONTRA O ALIMENTANTE. IMPOSSIBILIDADE DE IMPOSIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE AO INTERDITANDO. SUSPENSÃO, DE OFÍCIO, DA EXECUÇÃO. “Faculta-se a utilização do rito do artigo 733 do Código de Processo Civil com a possibilidade de prisão civil do devedor inadimplente na execução de alimentos referentes a três parcelas vencidas, mais as que se vencerem no curso da lide” (TJSC, Desembargador Dionizio Jenczak). À vista da existência de ação de interdição, em trâmite, contra o alimentante, mais coerente é suspender a execução fundada no artigo 733 do Código de Processo Civil, pois não é possível impor ao interditando pena privativa de liberdade, porquanto presuma-se que não se encontra em pleno gozo de sua capacidade civil. (Agravo de Instrumento n. 2011.027074-2, de Joinville, rel. Des. Luiz Carlos Freyesleben)”; V: incorreta, pois os alimentos gravídicos referem-se à parte das despesas que deverá ser custeada pelo futuro pai, considerando-se a contribuição que também deverá ser dada pela mulher grávida, na proporção dos recursos de ambos (art. 2º, parágrafo único, da Lei 11.804/2008). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2008) Quanto à causa jurídica, os alimentos poderão ser

			(A)	atuais e futuros.

			(B)	naturais e civis.

			(C)	voluntários, ressarcitórios e legítimos.

			(D)	acautelatórios, voluntários e definitivos.

			(E)	provisionais, provisórios e regulares.

			Alimentos voluntários são aqueles decorrentes de declaração de vontade, ao passo que os alimentos ressarcitórios são aqueles devidos a fim de indenizar a vítima de ato ilícito, e legítimos são aqueles previstos em lei. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			7.6.	Bem de família

			(Ministério Público/AP – 2005) Assinale a alternativa correta.

			Sobre o bem de família instituído no código civil podemos afirmar:

			(A)	Podem os cônjuges, ou a entidade familiar, mediante escritura publica ou testamento, destinar parte de seu patrimônio para instituir bem de família, deste que não ultrapasse um terço do patrimônio líquido existente ao tempo da instituição;

			(B)	O terceiro poderá instituir bem de família por testamento ou doação, não dependendo a eficácia do ato, da aceitação expressa de ambos os cônjuges beneficiados ou da entidade familiar beneficiada;

			(C)	Quem possuir apenas um imóvel pode fazer uso da instituição de bem familiar;

			(D)	O bem de família é isento de execução por dívidas anteriores à sua instituição, salvo as que provierem de tributos relativos ao prédio, ou de despesas de condomínio.

			A: correta (art. 1.711, caput, do CC); B: incorreta (art. 1.711, parágrafo único, do CC); C: incorreta (art. 1.711, caput, do CC); D: incorreta (art. 1.715 do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MG – 2012 – CONSULPLAN) Quanto ao bem de família, é INCORRETO afirmar que:

			(A)	o bem de família consistirá em prédio residencial urbano ou rural, com suas pertenças e acessórios, destinando-se em ambos os casos a domicílio familiar, e poderá abranger valores mobiliários, cuja renda será aplicada na conservação do imóvel e no sustento da família.

			(B)	o bem de família, quer instituído pelos cônjuges ou por terceiro, constitui-se pelo registro de seu título no Registro de Imóveis.

			(C)	comprovada a impossibilidade da manutenção do bem de família nas condições em que foi instituído, poderá o juiz, a requerimento dos interessados, extingui-lo ou autorizar a sub-rogação dos bens que o constituem em outros, ouvidos o instituidor e o Ministério Público.

			(D)	a dissolução da sociedade conjugal pelo divórcio extingue o bem de família.

			A, B, C: corretas, pois de acordo com as regras estabelecidas respectivamente pelos arts. 1.712, 1.714 e 1.719 do Código Civil; D: incorreta, devendo ser assinalada, pois a dissolução da sociedade conjugal não extingue o bem de família (art. 1.721 do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			7.7.	Curatela

			(Ministério Público/BA – 2004) Sobre a curatela, é correto dizer-se que:

			(A)	A sentença que a decreta não está sujeita a recurso.

			(B)	Sua decretação não requer certeza absoluta da incapacidade, mas meros indícios desta.

			(C)	Pode ser levantada a qualquer tempo, desde que cessada a causa que a levou a ser decretada.

			(D)	Nunca poderá ser decretada temporariamente.

			(E)	É sempre deferida pelo juiz, mas nada impede que possa ocorrer por meio de cláusula testamentária.

			A: incorreta (art. 1.773 do CC); B: incorreta (art. 1.771 do CC); C: correta (art. 1.186 do CPC); D: incorreta, pois a curatela pode ser decretada temporariamente, não havendo qualquer óbice legal; E: incorreta, pois de acordo com o art. 1.772 do CC, a curatela somente pode ser decretada pelo juiz. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/ES – 2005) Tangente à interdição, é incorreto afirmar:

			(A)	incumbe ao Ministério Público, ou a quem tenha legítimo interesse, requerer, nos casos previstos na lei civil, remoção do curador.

			(B)	pode ser ajuizada pelo Ministério Público no caso de anomalia psíquica, bem como na hipótese do interditando contar com mais de setenta anos de idade.

			(C)	representará o interditando nos autos do procedimento o órgão do Ministério Público ou, quando for este o autor, o curador à lide.

			(D)	quando a interdição for requerida pelo Ministério Público, o Juiz nomeará ao interditando curador à lide .

			(E)	pode ser promovida pelo pai, mãe, tutor, cônjuge ou por algum parente próximo.

			A: correta (art. 1.194 do CPC); B: incorreta (e deve ser assinalada), art. 1.178 do CPC; C: correta (art. 1.182, § 1º, do CPC); D: correta (art. 1.179 do CPC); E: correta (art. 1.177 do CPC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PR – 2011) Acerca da tutela e da curatela, assinale a alternativa correta:

			(A)	caso ocorram danos ao patrimônio do tutelado causados por tutor do qual não se exigiu garantia legal, haverá responsabilidade civil direta e imediata do juiz que se omitiu na exigência da garantia.

			(B)	a responsabilidade do tutor pelos danos causados ao tutelado é, em regra, objetiva.

			(C)	o Ministério Público somente terá legitimidade para propor a interdição de alguém em hipótese de doença mental grave.

			(D)	nos casos em que a interdição for promovida pelo Ministério Público, o juiz nomeará defensor ao suposto incapaz; nos demais casos o Ministério Público será o defensor.

			(E)	a legitimidade de um cônjuge para o exercício da curatela do outro depende do regime de bens instituído entre eles.

			A: incorreta (art. 1.744, II do CC); B: incorreta, pois o tutor responde em caso de dolo ou culpa (art. 1.752 do CC); C: incorreta (art. 1.769 do CC); D: correta (art. 1.770 do CC); E: incorreta (art. 1.775, caput, do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PR – 2004) Sobre o tema Curatela, assinale a alternativa incorreta:

			(A)	Estão sujeitos a curatela aqueles que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário discernimento para os atos da vida civil, ou aqueles que, por outra causa duradoura, não puderem exprimir a sua vontade;

			(B)	É defesa a interdição promovida por qualquer parente, devendo requerer a interdição apenas os pais ou tutores, o cônjuge e o Ministério Público;

			(C)	Nos casos em que a interdição for promovida pelo Ministério Público, o juiz nomeará defensor ao suposto incapaz; nos demais casos o Ministério Público será o defensor;

			(D)	Dar-se-á curador ao nascituro, se o pai falecer estando grávida a mulher, e não tendo o poder familiar. Se a mulher estiver interdita, seu curador será o do nascituro;

			(E)	A interdição do pródigo só o privará de, sem curador, emprestar, transigir, dar quitação, alienar, hipotecar, demandar ou ser demandado, e praticar, em geral, os atos que não sejam de mera administração.

			A: correta (art. 1.767, I e II, do CC); B: incorreta (e deve ser assinalada), art. 1.177 do CPC; C: correta (art. 1.182, § 1º, do CPC); D: correta (art. 1.779 do CC); E: correta (art. 1.782 do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RN – 2004) Referente à curatela, julgue as assertivas abaixo, assinalando a alternativa correta:

			I.	Recai a curatela sobre aqueles que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário discernimento para os atos da vida civil;

			II.	Recai a curatela sobre as pessoas em estado de coma e traumatismos que levem a um estado de inconsciência duradoura, impossibilitando-as de exprimirem a sua vontade;

			III.	O incapaz, sob curatela, pode contrair matrimônio, porém necessita do consentimento do curador;

			IV.	O cônjuge ou companheiro, não separado judicialmente ou de fato, é, de direito, curador do outro, quando interdito, não estando obrigado à prestação de contas, salvo por determinação judicial;

			V.	O Ministério Público tem legitimidade para requerer a interdição em todas as situações previstas na lei.

			(A)	I, II e III estão corretas;

			(B)	I, III e IV estão corretas;

			(C)	I, IV e V estão corretas;

			(D)	II, III e IV estão corretas;

			(E)	I, II e V estão corretas.

			I: correta (art. 1.767, I, do CC); II: correta (art. 1.767, II, do CC); III: correta (art. 1.518 do CC); IV: incorreta (arts. 1.775 e 1.783 do CC); V: incorreta (art. 1.769 do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PR – 2009) A curadoria de bens de ausente será deferida quando:

			(A)	Uma pessoa desaparece do seu domicílio, sem dela haver notícia, mesmo deixando procurador investido de poderes de administração dos bens.

			(B)	Quando o ausente deixar procurador que não possa exercer ou continuar o mandato, ou que possua poderes insuficientes para a administração dos bens do ausente.

			(C)	Quando uma pessoa tem comprometido, por enfermidade ou deficiência mental, o necessário discernimento para a prática dos atos da vida civil.

			(D)	Quando uma pessoa tiver desaparecido em campanha ou feito prisioneiro não for encontrado até 06 (seis) meses após o término da guerra.

			(E)	n.d.a.

			A alternativa B está correta, pois de acordo com o art. 23 do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			7.8.	Temas combinados de família

			(Ministério Público/MG – 2014) Assinale a alternativa INCORRETA: 

			(A)	A fiel observância da sistemática imposta pelo art. 50 do Estatuto da Criança e do Adolescente, somente se deferindo a adoção a pessoas previamente cadastradas e habilitadas, pode ser relativizada excepcionalmente. 

			(B)	A família natural é a comunidade formada pelos pais ou qualquer deles e seus descendentes. 

			(C)	Nos termos do Código Civil de 2002, a união estável se equipara ao casamento para o efeito de cessação da incapacidade para os menores. 

			(D)	A separação de fato cessa o regime de bens entre os cônjuges. 

			A: assertiva correta. No que se refere a questões envolvendo criança e adolescente, poucas regras são absolutas. A grande maioria deve ser aferida no caso concreto, sempre à luz do melhor interesse da criança, que tem prioridade absoluta no sistema (CF, art. 227). Entre seguir a letra fria da lei e atender ao calor da necessidade do menor, o juiz deve se pautar pelo último, sempre. Daí porque, “a observância da preferência das pessoas cronologicamente cadastradas para adotar criança não é absoluta, pois há de prevalecer o princípio do melhor interesse do menor, norteador do sistema protecionista da criança” (STJ – HC 279.059/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 4ª Turma, julgado em 10.12.2013, DJe 28.02.2014); B: assertiva correta, pois a assertiva encontra plena identificação com o disposto no art. 25 do ECA; C: assertiva incorreta, devendo ser assinalada, pois o Código Civil não previu expressamente a união estável como causa de emancipação legal (CC, art. 5º, parágrafo único, II); D: assertiva correta, pois tal separação fática permite até mesmo a constituição de nova união estável, além de possibilitar o divórcio. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/AM – 2007 – CESPE) Com relação ao direito de família, à tutela e à curatela, assinale a opção correta.

			(A)	Na constância do casamento celebrado pelo regime de participação final dos aquestos, cada cônjuge tem a exclusiva administração dos seus bens particulares e os do casal, podendo alienar ou gravar com ônus reais os bens imóveis sem a autorização do outro cônjuge. Na dissolução do casamento, cabe a cada um dos cônjuges a metade dos bens adquiridos onerosamente pelo casal.

			(B)	A pessoa que, embora capaz para os atos da vida civil, em razão de enfermidade ou de não reunir plenas condições físicas, não possa cuidar de seus próprios interesses e negócios poderá requerer em juízo que lhe seja nomeado um curador para cuidar de todos ou alguns negócios ou bens, podendo, inclusive, indicar a pessoa que exercerá o encargo de curador.

			(C)	O vínculo jurídico de afinidade associa-se ao casamento e à união estável, gerando um parentesco que não se rompe com a dissolução do casamento nem do companheirismo. Assim, caso ocorra o falecimento de um dos cônjuges, o divórcio ou, ainda, o rompimento da sociedade de fato, o sobrevivente continua ligado aos ascendentes, descendentes e colaterais do outro pelo vínculo da afinidade, continuando a gerar efeitos de impedimento matrimonial.

			(D)	A adoção do menor de dezoito anos é irrevogável e dependerá, para a sua validade, de homologação judicial do acordo ou do consentimento do genitor que detém a guarda do adotando e da intervenção do MP. Essa exigência é desnecessária quando se tratar de menor abandonado ou de pessoa maior e capaz.

			(E)	Os alimentos provisionais concedidos em ação cautelar incidental à ação de reconhecimento e dissolução de união estável têm efeitos imediatos. No entanto, a superveniência da sentença que reduz o valor fixado ou mesmo revoga a sua concessão, na ação principal, terá efeito retroativo e alcançará os provisionais que não tenham sido adimplidos, ainda que vencidos. Por isso, os alimentos não podem ser objeto de execução, sob pena de se promover o enriquecimento sem causa do alimentando, em injusto detrimento do patrimônio do alimentante.

			A: incorreta (art. 1.647 do CC); B: correta (art. 1.780 do CC); C: incorreta (art. 1.595, § 2º, do CC); D: incorreta, pois a adoção não pode ser feita por acordo judicial, dependendo do cumprimento do procedimento judicial previsto na Lei 8.069/90; E: incorreta, pois o valor eventualmente modificado na sentença passa a vigorar imediatamente, mas não retroage se já existiam alimentos provisionais fixados. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			8.	Sucessões

			8.1.	Sucessão em geral

			(Ministério Público/GO – 2013) Assinale a alternativa correta:

			(A)	o cônjuge sobrevivente, embora permaneça na terceira classe da ordem de vocação hereditária, atrás dos descendentes e ascendentes, pode concorrer com os descendentes dependendo do regime de bens e concorrerá sempre com os ascendentes.

			(B)	o renunciante é considerado não existente em face da herança renunciada, de modo que seus descendentes herdam por direito de representação, nas hipóteses em que a lei prevê esse direito. Já o indigno é considerado herdeiro pré-morto, como se tivesse morrido antes do autor da herança portanto, nos casos previstos em lei, os herdeiros do indigno herdam por direito próprio.

			(C)	sendo a herança uma universalidade, sem que possa, antes da partilha, individualizar o direito de cada herdeiro sobre cada um dos bens que a compõem, não se pode cogitar do herdeiro alienar determinado bem, singularmente considerado, pois não se sabe se a ele pertencerá por ocasião da partilha. Essa impossibilidade tem caráter absoluto.

			(D)	o direito real de habitação é assegurado ao cônjuge sobrevivente casado pela comunhão universal de bens, em caráter vitalício e enquanto permanecer viúvo, tendo por objeto o imóvel residencial da família, desde que o único dessa natureza

			A: correta, pois o cônjuge sobrevivente concorrerá (independentemente do regime de bens no qual era casado) com os ascendentes do falecido (CC, art. 1.829, II) e concorrerá (a depender do regime de bens) com os descendentes do falecido (CC, art. 1.829, I); B: incorreta, pois não há direito de representação em favor dos herdeiros do renunciante (CC, art. 1.811). Já quanto à pessoa declarada indigna, caso ela tenha deixado descendentes (que já eram nascidos ou concebidos no momento do falecimento do de cujus), esses terão direito de representação, herdando por estirpe e não por cabeça (CC, art. 1.816); C: incorreta, pois tal impossibilidade não tem caráter absoluto. Isso porque o art. 1.793, § 3º, do Código Civil indica ser “ineficaz a disposição, sem prévia autorização do juiz da sucessão, por qualquer herdeiro, de bem componente do acervo hereditário, pendente a indivisibilidade”; D: incorreta, pois o direito real de habitação é concedido à viúva independentemente do regime de bens (CC, art. 1.831). Ademais, a lei não prevê que a cessação da viuvez implicaria em extinção do referido direito real. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/DF – 2013) A respeito do direito de sucessão, assinale a opção CORRETA. 

			(A)	Herdeiros necessários são os descendentes, ascendentes, cônjuge, companheiro e os colaterais até o quarto grau. Pertence a esses herdeiros a metade dos bens da herança, todavia, podem ser afastados da sucessão por deserdação ou indignidade. 

			(B)	Pode o herdeiro retratar-se da aceitação da herança por declaração unilateral, como a própria aceitação, desde que não resulte prejuízos a credores. 

			(C)	Configura-se o instituto da representação quando a lei chama certos parentes do falecido a suceder em todos os direitos em que ele sucederia, se fosse vivo, e ocorre na linha reta dos descendentes e na linha colateral, para que os filhos do falecido venham concorrer com irmãos do autor da herança. 

			(D)	Os descendentes de graus diversos do herdeiro excluído por indignidade sucedem por direito próprio, e por cabeça, como se o herdeiro excluído fosse morto. 

			(E)	Poderá o co-herdeiro dispor livremente de parte ou de todo o seu quinhão na herança, ceder sua cota hereditária a terceiro, sobre um bem considerado individualmente, desde que obedecida a preferência dos demais herdeiros. 

			A: incorreta, pois o art. 1.845 do CC não contempla companheiro, nem colateral na condição de herdeiro necessário; B: incorreta, pois os atos de aceitação e renúncia de herança são irrevogáveis (CC, art. 1.812); C: correta, pois o enunciado trata de forma precisa a respeito das regras de representação previstas no CC (arts. 1.851 et seq); D: incorreta, pois quando uma pessoa é declarada indigna, mas tem descendentes (que já eram nascidos ou concebidos no momento do falecimento do de cujus), esses terão direito de representação, herdando por estirpe e não por cabeça (CC, art. 1.816); E: incorreta, pois é ineficaz a cessão, pelo coerdeiro, de seu direito hereditário sobre qualquer bem da herança considerado singularmente (CC, art. 1.793 § 2º). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MS – 2013 – FADEMS) Em relação ao Direito das Sucessões, assinale a alternativa incorreta:

			(A)	A morte, a abertura da sucessão e a transmissão da herança ocorrem num só momento.

			(B)	Podem ser considerados indignos e, desse modo, excluídos da sucessão os autores de homicídio doloso ou culposo, tentado ou consumado, contra a pessoa de cuja sucessão se tratar, seu cônjuge, companheiro, ascendente e descendente.

			(C)	A herança não poderá ser renunciada em parte.

			(D)	Os herdeiros poderão ceder seus direitos hereditários por escritura pública, seja a herança por bens móveis ou imóveis.

			(E)	Ao cônjuge sobrevivente somente é reconhecido direto sucessório se, ao tempo da morte do outro, não estavam separados judicialmente, nem separados de fato há mais de dois anos, salvo prova, neste caso, de que essa convivência se tornara impossível sem culpa do sobrevivente.

			A: correta, pois morte e abertura da sucessão são sinônimos para o Direito Civil. A transmissão da herança, por sua vez, ocorre juridicamente no mesmo instante da morte, consoante o princípio de saisine (art. 1.784 do CC); B: incorreta, devendo esta alternativa ser assinalada, pois a ocorrência de homicídio culposo não autoriza a declaração de indignidade do herdeiro (art. 1.814, I, do CC); C: correta, pois de pleno acordo com a vedação do art. 1.808 do CC; D: correta, pois o que está se cedendo é o direito à sucessão aberta, o qual é considerado um bem imóvel por força da lei (art. 80, II, do CC), pouco importando qual a natureza dos bens que compõem a herança; E: correta, pois a assertiva reproduz integralmente o disposto no art. 1.830 do CC.

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RO – 2013 – CESPE) Acerca da sucessão, assinale a opção correta.

			(A)	Somente será eficaz a cessão, pelo coerdeiro, de seu direito hereditário sobre um bem específico da herança se houver, no acervo, mais de um bem de mesmo valor para cada herdeiro.

			(B)	A regra de que concubina do testador casado não pode ser beneficiada em testamento é afastada quando o bem deixado em herança não estiver englobado pelos cinquenta por cento dos bens particulares do testador.

			(C)	Embora a aceitação da herança não seja ato formal, ela deve ser expressa, já que os herdeiros devem suportar, até o total da herança, as dívidas do falecido.

			(D)	A abertura da sucessão ocorre no momento da morte do titular do patrimônio, sendo a propriedade dos bens transferida com a partilha.

			(E)	A doação pura e simples de bem hereditário feita por herdeiro aparente será inválida, ainda que o donatário tenha agido de boa-fé.

			A: incorreta, pois “é ineficaz a cessão, pelo coerdeiro, de seu direito hereditário sobre qualquer bem da herança considerado singularmente” (art. 1.793, § 2º, do CC); B: incorreta, pois a única ressalva legal para tal vedação é a hipótese de o testador já ser separado de fato do cônjuge (art. 1.801, III, do CC); C: incorreta, pois a aceitação da herança pode ser tácita (art. 1.805 do CC); D: incorreta, pois o Código adotou o princípio de saisine, segundo o qual “aberta a sucessão, a herança transmite-se, desde logo, aos herdeiros legítimos e testamentários” (art. 1.784 do CC); E: correta, pois, nesse caso, apenas as alienações feitas, a título oneroso, é que são eficazes (art. 1.827, parágrafo único, do CC).

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PR – 2013) Assinale a alternativa incorreta:

			(A)	O direito brasileiro adota o princípio da saisine em matéria sucessória;

			(B)	Em um caso de ultra-atividade da lei, as regras de direito sucessório do Código Civil de 1916 devem ser aplicadas à sucessão aberta durante sua vigência, mesmo que o inventário seja processado após o início da vigência do Código Civil de 2002;

			(C)	Os descendentes e os ascendentes e o cônjuge são considerados herdeiros necessários;

			(D)	São vedados o testamento simultâneo, recíproco e correspectivo;

			(E)	O testamento realizado por menor de 16 anos é nulo e o testamento realizado por menor entre 16 e 18 anos é anulável.

			A: correta, pois, de fato, o Código Civil adotou o princípio de saisine, segundo o qual “aberta a sucessão, a herança transmite-se, desde logo, aos herdeiros legítimos e testamentários” (art. 1.784 do CC); B: correta, pois às mortes ocorridas na vigência da lei anterior, aplicam-se as regras do Código Civil de 1916, sendo irrelevante o momento do processamento do inventário (art. 2.041 do CC); C: correta, pois o art. 1.845 do CC enumerou apenas descendentes, ascendentes e cônjuge como herdeiros necessários; D: correta, pois de acordo com a vedação estabelecida pelo art. 1.863 do CC; E: incorreta (devendo ser assinalada), pois a capacidade plena para realizar testamento é adquirida aos dezesseis anos (art. 1.860, parágrafo único, do CC). Logo, eventual testamento redigido após essa idade é plenamente válido.

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/BA – 2010) A Constituição Federal da República Federativa do Brasil consagra, no seu artigo 5º, XXX, o direito de herança como direito fundamental.

			Com efeito, vaticina Ney de Mello Almada: “o Direito da Sucessões é o conjunto de princípios legais disciplinadores da transmissão, aos herdeiros legatários, do patrimônio sucessível de uma pessoa, que vem a falecer.”

			Nessa esteira, aduz Lacerda de Almeida que, em razão da repercussão social, tais princípios são “fundamentais e de ordem pública”.

			Assim sendo, marque a alternativa correta, após o exame de veracidade das assertivas abaixo.

			I.	A aquisição da propriedade mortis causa se dá com o registro da partilha no cartório de registro de imóveis competente.

			II.	De acordo com a legislação pátria, o direito a sucessão aberta consubstancia-se em uma universalidade iuris, bem assim em direito real imobiliário.

			III.	Na sucessão mortis causa de estrangeiro domiciliado no Brasil, no que tange aos bens situados no Brasil, invariavelmente se aplicará a Lei Material Brasileira.

			IV.	Quando proferida após 5(cinco) anos da abertura da sucessão, a sentença que declara a vacância produzirá efeitos retro operantes.

			V.	Em matéria de sucessão legítima, pode-se afirmar que a representação somente é possível na linha reta descendente.

			(A)	F V F V F.

			(B)	V V F V V.

			(C)	F F V F F.

			(D)	V F V V F.

			(E)	F V V F V.

			I: falsa, pois segundo o princípio de saisine, a herança transmite-se, desde logo, aos herdeiros (art. 1.784 do CC); II: verdadeira (art. 80, II, do CC); III: falsa, pois a sucessão de bens de estrangeiros, situados no País, será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, ou de quem os represente, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do de cujus (art. 10, § 1º, da LINDB); IV: verdadeira (art. 1.822 do CC); V: falsa, pois o direito de representação dá-se também na linha transversal em favor dos filhos de irmãos do falecido, quando com irmãos deste concorrerem (art. 1.853 do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MA – 2009) A propósito do Direito das Sucessões, marque a alternativa INCORRETA.

			(A)	Se dois ou mais indivíduos falecerem na mesma ocasião, não se podendo averiguar qual deles morreu primeiro, presumir-se-ão simultaneamente mortos.

			(B)	Podem ser considerados indignos e, portanto, excluídos da sucessão os autores de homicídio doloso ou culposo, tentado ou consumado, contra a pessoa de cuja sucessão se tratar, seu cônjuge, companheiro, ascendente ou descendente.

			(C)	Não pode ser objeto de contrato a herança de pessoa viva, ressalvado, de forma excepcional, os pactos antenupciais e a partilha feita por ascendente, por ato entre vivos ou de última vontade, desde que não seja prejudicada a legítima dos herdeiros necessários.

			(D)	Somente é reconhecido direito sucessório ao cônjuge sobrevivente se, ao tempo da morte do outro, não estavam separados judicialmente, nem separados de fato há mais de dois anos, salvo prova, neste caso, de que essa convivência se tornara impossível sem culpa do sobrevivente.

			(E)	Na sucessão do companheiro de união estável, a companheira, quanto aos bens adquiridos onerosamente durante a vigência desta união, se não houver filhos comuns nem outros descendentes, mas apenas outros parentes sucessíveis, terá direito a um terço da herança.

			A: correta, pois reflete o conceito de comoriência, previsto no art. 8º do CC; B: incorreta, devendo ser assinalada, pois somente serão excluídos da sucessão os autores de homicídio doloso, nos termos do art. 1.814, I, do CC; C: correta, pois a assertiva reflete o disposto no art. 426 do CC. Quanto às exceções, Silvio de Salvo Venosa complementa: “O princípio, porém, sofre ou sofria duas exceções. Uma das situações era a possibilidade de, nos pactos antenupciais, os nubentes poderem dispor a respeito da recíproca e futura sucessão. Tratava-se da doação propter nuptias que, estipulada no pacto antenupcial, aproveitava aos filhos do donatário, se este falecesse antes do doador (art. 314 do Código Civil de 1916). Não parece que no sistema atual esse negócio seja vedado. Note, aqui, que a doação não vem subordinada à morte, mas às bodas; sendo a morte mera consequência, não encontrando oposição no atual sistema. Outra exceção é a do art. 2.018 (...). Essa é, na verdade, a única exceção real ao art. 426, porque possibilita a ocorrência de uma disposição antecipada de bens para após a morte” (Código Civil Interpretado, Atlas, p. 437); D: correta, pois a assertiva reflete o disposto no art. 1.830 do CC; E: correta, pois a assertiva reflete o disposto no art. 1.790, III, do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2006) A sucessão causa mortis é a transferência, total ou parcial, de herança, por morte de alguém, a um ou mais herdeiros. A transmissão da herança, segundo o art. 1.784 do Código Civil se dá:

			(A)	no momento em que o herdeiro sabe da morte do de cujus.

			(B)	no momento em que o herdeiro aceita a herança.

			(C)	no momento da morte do de cujus.

			(D)	no momento da abertura do inventário.

			(E)	no momento da partilha.

			O Código Civil adotou o princípio de saisine, segundo o qual a transmissão da herança ocorre imediatamente no momento da morte do de cujus (art. 1784 do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2005) Assinale a alternativa falsa.

			(A)	Se o herdeiro prejudicar os seus credores, renunciando à herança, poderão estes, com autorização do juiz, aceitá-la em nome do renunciante.

			(B)	O herdeiro que possui filhos menores não pode renunciar à herança; se o fizer, estes poderão suceder no lugar do renunciante, exercendo o direito de representação.

			(C)	A morte, a abertura da sucessão e a transmissão da herança aos herdeiros ocorrem num só momento.

			(D)	Os filhos do herdeiro excluído por indignidade serão chamados a sucedê-lo, como se morto fosse antes da abertura da sucessão.

			(E)	O autor de homicídio doloso contra a pessoa de cuja sucessão se tratar, mesmo condenado por sentença penal, somente será excluído da sucessão mediante pedido expresso de interessado, em ação própria.

			A: verdadeira (art. 1.813 do CC); B: falsa, pois o herdeiro que possui filhos menores não é proibido de renunciar à herança; C: verdadeira (art. 1.784 do CC - princípio de saisine); D: verdadeira (art. 1.816 do CC); E: verdadeira (art. 1.815 do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			8.2.	Sucessão legítima

			(Ministério Público/MG – 2013) Quanto ao direito das sucessões, analise as seguintes alternativas e assinale a assertiva INCORRETA: 

			(A)	O renunciante à herança de uma pessoa poderá representá-la na sucessão de outra, estando na ordem de chamamento. 

			(B)	A lei pode chamar certos parentes do falecido a suceder em todos os direitos, como se ele vivo fosse, representando-o. 

			(C)	O direito de representação dá-se na linha reta descendente, uma exceção entre os colaterais, mas nunca na ascendente. 

			(D)	Na linha colateral, os filhos e netos de irmão do falecido representam-no quando com irmãos deste concorrerem. 

			A: assertiva correta, pois nesse caso há dois patrimônios a distribuir. Assim, por exemplo, o neto pode renunciar à herança do seu pai, mas poderá representar o seu pai na distribuição da herança do seu avô (CC, art. 1.856); B: assertiva correta, pois a assertiva traz a definição básica do direito de representação. Uma pessoa falece, deixando herdeiros vivos e, por exemplo, um herdeiro pré-morto. Este último tem herdeiros que sucederá em todos os direitos que o pré-morto sucederia caso estivesse vivo (CC, art. 1.851); C: assertiva correta, pois o direito de representação sempre ocorre na linha descendente, nunca ocorre na linha ascendente e só ocorre numa hipótese na linha colateral, a saber, para beneficiar o sobrinho do de cujus, quando concorrer com irmãos do morto (CC, art. 1.853); D: assertiva incorreta, devendo ser assinalada, pois apenas os filhos de irmãos terão esse direito quando a sucessão for colateral (CC, art. 1.853). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MS – 2013 – FADEMS) Analise as assertivas abaixo acerca da união estável, apontando se são verdadeiras (V) ou falsas (F) e assinalando a opção correta:

			I.	Os conviventes estão incluídos na ordem de vocação hereditária, com todos os direitos e garantias deferidos aos cônjuges.

			II.	Na sucessão testamentária, o companheiro falecido, deixando herdeiros colaterais, não poderá dispor além da metade dos seus bens exclusivos em favor do companheiro supérstite.

			III.	Ao companheiro daquele que faleceu é assegurado o direito real de habitação, de acordo com o atual Código Civil.

			IV.	Há presunção juris et de jure de que os bens adquiridos de forma onerosa na constância da união são frutos do esforço comum.

			(A)	V, F, F, V.

			(B)	F, V, F, V.

			(C)	V,V, V, F.

			(D)	F, F, V, F.

			(E)	F, F, F, V.

			I: Falsa, pois o art. 1.790 do CC regulamenta os direitos sucessórios do convivente de união estável de forma diferente do que o art. 1.829 do CC, que versa sobre direitos sucessórios do cônjuge; II: Falsa, pois o herdeiro colateral não é herdeiro necessário, não ocorrendo limitação em relação à parte que seja possível dispor em testamento (art. 1.845, CC); III: Falsa, pois o Código Civil não traz previsão expressa de direito real de habitação ao companheiro de união estável. Doutrina e jurisprudência, contudo, opinam que tal direito deve ser atribuído ao companheiro. No mesmo sentido definiu o Enunciado nº 117 do Conselho da Justiça Federal (“Art. 1831: o direito real de habitação deve ser estendido ao companheiro, seja por não ter sido revogada a previsão da Lei nº 9.278/96, seja em razão da interpretação analógica do art. 1.831, informado pelo art. 6º, caput, da CF/88”); IV: Verdadeira, pois o regime de comunhão parcial de bens aplicado à união estável (art. 1.725 do CC) acarreta mesmo tal presunção absoluta.

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2013 – PGMP) Em tema de sucessão legítima, assinale abaixo a assertiva INCORRETA.

			(A)	São herdeiros necessários os descendentes, os ascendentes e o cônjuge.

			(B)	Ao cônjuge sobrevivente, qualquer que seja o regime de bens, será assegurado, sem prejuízo da participação que lhe caiba na herança, o direito real de habitação.

			(C)	Entre os descendentes, os em grau mais próximo, excluem os mais remotos, salvo o direito de representação.

			(D)	Na falta de descendentes, são chamados à sucessão os ascendentes em concorrência com o cônjuge sobrevivente.

			(E)	O herdeiro necessário, a quem o testador deixar a sua parte disponível, ou algum legado, terá excluído seu direito à legítima.

			A: assertiva correta (art. 1.845 do CC), B: assertiva correta (art. 1.831 do CC); C: assertiva correta (art. 1.833 do CC); D: assertiva correta (art. 1.836, caput, do CC); E: assertiva incorreta, devendo a alternativa ser assinalada; o herdeiro necessário não perderá, no caso, direito à legítima (art. 1.849 do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/AC – 2008) Em relação à investidura na sucessão decorrente do direito de saisine, é correto afirmar que

			(A)	se aplica aos herdeiros legítimos e testamentários e ao Estado, no caso de herança jacente.

			(B)	se aplica aos legatários cuja posse do bem legado é deferida em razão da saisine.

			(C)	o Poder Público não é herdeiro e a ele não se aplica a regra do art. 1.784 do Código Civil.

			(D)	o herdeiro, pela saisine, toma-se sucessor, de maneira que não lhe é mais possível renunciar à herança.

			A: incorreta, pois no caso de herança jacente há regras especiais que afastam a irrestrita aplicação do princípio de saisine, incluindo aí uma fase de administração e curadoria e outra fase de espera da chegada de herdeiros necessários para só então o município receber a propriedade definitiva dos bens deixados; B: incorreta, pois o art. 1.923 parágrafo único determina que “Não se defere de imediato a posse da coisa, nem nela pode o legatário entrar por autoridade própria.”; C: correta, pois o Município é o destinatário dos bens deixados pelo de cujus quando da inexistência de herdeiros, mas isso não o insere na qualidade típica de um herdeiro legítimo. Daí a sua não inclusão no art. 1.829 do CC. Ademais, para a herança jacente e herança vacante há regras especiais que não se amoldam princípio de saisine; D: incorreta, pois a lei concilia o princípio de saisine com a renúncia à herança no art. 1.804, parágrafo único do CC, determinando que – neste caso – a transmissão simplesmente não se verificou. “Deste modo, o ato de aceitação da herança retroage à data de abertura da sucessão, enquanto que, na hipótese de renúncia, a transmissão tem-se por não verificada. A lei entende que a renúncia opera como se o herdeiro renunciante jamais houvesse herdado. Essa a conciliação que a lei faz do princípio de saisine” NICOLAU, Gustavo Rene. Direito Civil. .Sucessões. São Paulo: Atlas, p. 183. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/BA – 2008) Em sentido amplo, sabe-se que sucessão traduz a mudança do sujeito ativo ou do sujeito passivo de uma relação jurídica, podendo ocorrer por ato inter vivos ou causa mortis. Tratando-se de sucessão causa mortis, pode ser esta legítima ou testamentária. Quanto à sucessão legítima, esta ocorrerá em relação aos bens não compreendidos no testamento e será, segundo o Código Civil, deferida na seguinte ordem:

			(A)	Descendentes, ascendentes, cônjuge sobrevivente e colaterais.

			(B)	Descendentes, colaterais, cônjuge sobrevivente e ascendentes.

			(C)	Descendentes, ascendentes, colaterais e cônjuge sobrevivente.

			(D)	Cônjuge sobrevivente, descendentes, ascendentes e colaterais.

			(E)	Descendentes, ascendentes, cônjuge sobrevivente, colaterais e Município.

			O art. 1.829 do Código Civil inicia o importante capítulo da “Ordem de vocação hereditária”, estabelecendo uma lista sequencial de pessoas presumivelmente queridas pelo de cujus para quem a herança do falecido deverá ser entregue. Esta ordem coincide com a alternativa A, com a importante ressalva de que o cônjuge sobrevivente (a depender do regime de bens) concorrerá com os descendentes do falecido e (independentemente do regime de bens) com ascendentes.

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/BA – 2010) Antônio faleceu em 10 de maio de 2008, ab intestato. Consta que o de cujus era casado pelo regime da comunhão parcial de bens, com Bruna, não deixando bens particulares, e ainda, que em razão do enlace matrimonial teve 4(quatro) filhos: Carlos, Daniel, Elda e Fátima. Ademais, consta que Carlos faleceu em 05 de agosto de 2007, e deixou 3(três) filhos: George, Hugo e Igor.

			Consta que Daniel renunciou à herança do seu genitor, sob condição resolutiva, bem assim que teve 2(dois) filhos: Jaime e Luiz. Outrossim, consta que Elda cedeu, a título de liberalidade, o seu quinhão hereditário a terceiro, estranho à sucessão, por instrumento público, contudo sem cientificar previamente os demais herdeiros.

			Por derradeiro, consta que Fátima foi excluída da sucessão por indignidade, entretanto, teve 2 (dois) filhos, a saber: Márcia e Nilson.

			Assinale a alternativa correta:

			(A)	Bruna terá direito a 50%(cinquenta por cento) da herança de Antônio.

			(B)	Os filhos de Daniel irão representar o pai renunciante.

			(C)	Os filhos de Fátima irão representar a mãe, na herança do falecido avô.

			(D)	A cessão da herança mencionada é ineficaz frente aos demais herdeiros.

			(E)	Os Filhos de Carlos receberão, em conjunto, 50% (cinquenta por cento) da herança do de cujus.

			A: incorreta, pois como eram casados pelo regime da comunhão parcial de bens e Antônio faleceu sem deixar bens particulares, o cônjuge sobrevivente (Bruna) não sucede em concorrência com os descendentes (art. 1.829, I, do CC); B: incorreta, pois ninguém pode suceder representando herdeiro renunciante, exceto se ele for o único legítimo da sua classe, ou se todos os outros da mesma classe renunciarem à herança, poderão os filhos vir à sucessão, por direito próprio, e por cabeça (art. 1.811 do CC); C: correta, pois os descendentes do excluído por indignidade (Fátima), sucedem como se morto fosse antes da abertura da sucessão (art. 1.816, caput, do CC); D: incorreta, pois a cessão não será ineficaz. Caberá ao coerdeiro, a quem não se der conhecimento da cessão, depositado o preço, haver para si a quota cedida a estranho, se o requerer até cento e oitenta dias após a transmissão (art. 1.795 do CC); E: incorreta, pois os filhos de Carlos receberão 25% da herança (art. 1.855 do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/BA – 2004) Tunico Travesso era casado com Maure Travesso, mas, por ser obstinado às aventuras extraconjugais, numa dessas teve um filho, Gladaniel, com Maurita, mulher de vida fácil. Procurado pela mãe do menor, Tunico negou-se a registrá-lo, insurgindo-se contra a paternidade, muito embora tenha havido prova inequívoca desta, confirmada pelo exame de DNA, em ação movida com base na Lei nº 8.560/1992 pelo Ministério Público da Comarca onde todos residiam. Eis que, de repente, Tunico Travesso vem a falecer, e, com sua morte, a esposa legítima, nomeada inventariante dos bens deixados pelo de cujus, negou ao infante qualquer ato participativo no inventário. À vista da situação verificada, é correto afirmar que:

			I.	Somente a mãe do menor pode habilitar-se no inventário, e a ela caberá o quinhão hereditário.

			II.	O filho havido fora do matrimônio perceberá em igualdade de condições com os demais filhos de Tunico e Maure.

			III.	Por ser Gladaniel filho ilegítimo, somente receberá 50% (cinquenta por cento) do que couber aos filhos legítimos.

			IV.	Neste caso, prevalecerá a vontade paterna em não reconhecer a filiação, ante dispositivo legal previsto no Código Civil.

			V.	O filho reconhecido através do exame do DNA receberá 25% (vinte e cinco por cento) dos bens do pai morto, e sua mãe também receberá 25% (vinte e cinco por cento) do que couber aos outros filhos.

			(A)	Apenas I e V estão corretas.

			(B)	Nenhuma alternativa está correta.

			(C)	Apenas III está correta.

			(D)	Apenas IV e V estão corretas.

			(E)	Apenas II está correta.

			I: incorreta (todo herdeiro pode se habilitar no inventário, e sendo o filho já reconhecido em ação de investigação de paternidade, é herdeiro necessário); II: correta (art. 1.596 do CC); III: incorreta (art. 1.596 do CC); IV: incorreta (não existe referido dispositivo legal e prevalece o reconhecimento pelo exame de DNA por sentença proferida em ação de investigação de paternidade); V: incorreta; a mãe não receberá, eis que não é herdeira, e o filho reconhecido receberá em igualdade aos demais filhos do de cujus. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/CE – 2011 – FCC) São excluídos da sucessão os herdeiros ou legatários que

			(A)	houverem acusado em juízo o autor da herança, seu cônjuge ou companheiro.

			(B)	houverem sido autores, coautores ou partícipes de homicídio culposo ou doloso, ou tentativa deste, contra a pessoa de cuja sucessão se tratar, seu cônjuge, companheiro, ascendente ou descendente.

			(C)	praticarem lesão corporal grave em detrimento do autor da herança, ainda que culposa.

			(D)	cometerem crime de difamação contra o autor da herança, seu cônjuge ou seu companheiro.

			(E)	por qualquer meio, inibirem ou obstarem o autor da herança de dispor livremente de seus bens por ato de última vontade.

			A: incorreta, pois apenas a acusação caluniosa e em juízo é que permite a exclusão do herdeiro ou legatário (art. 1.814, II, do CC); B: incorreta, pois o homicídio culposo não é causa de indignidade (art. 1.814, I, do CC); C: incorreta, pois da mesma forma o Código Civil não contempla a lesão culposa como causa de exclusão do direito de herdar; D: correta, pois a ocorrência de crime contra a honra do autor da herança é causa de indignidade (art. 1.814, II, do CC); E: incorreta, pois apenas a violência ou meios fraudulentos visando inibir o autor da herança de testar é que justificam a exclusão (art. 1.814, III, do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/CE – 2009 – FCC) Na sucessão legítima o direito de representação dá-se

			(A)	na linha reta descendente e, na transversal, em favor dos filhos de irmãos do falecido, quando com irmãos deste concorrerem.

			(B)	apenas na linha reta ascendente.

			(C)	na linha reta descendente e ascendente, mas nunca na transversal.

			(D)	na linha reta ascendente e, na transversal, somente em favor dos filhos de irmãos do falecido, quando com irmãos deste concorrerem.

			(E)	apenas na linha reta descendente.

			A alternativa “a” está correta, pois reflete o disposto nos arts. 1.852 e 1.853 do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/ES – 2010 – CESPE) Assinale a opção correta com referência ao direito sucessório dos cônjuges e companheiros.

			(A)	O companheiro não concorre com os parentes colaterais do falecido.

			(B)	Havendo filhos exclusivos do(a) falecido(a), o(a) companheiro(a) herdará uma quota equivalente à que lhes for atribuída.

			(C)	O direito hereditário do companheiro restringe-se aos bens adquiridos onerosamente na vigência da união estável.

			(D)	No regime de separação obrigatória, o cônjuge sobrevivo herda porque não tem direito à meação.

			(E)	O cônjuge sobrevivo tem direito real de habitação e de usufruto.

			

		

A: incorreta, pois o companheiro concorre com parentes colaterais, nos termos do art. 1.790, III, do CC; B: incorreta, pois se o companheiro concorrer com filhos exclusivos do falecido tocar-lhe-á metade do que couber a cada um deles, nos termos do art. 1.790, II, do CC; C: correta, pois a assertiva reflete o disposto no art. 1.790, caput, do CC; D: incorreta, pois, no regime de separação obrigatória, o cônjuge só herda no caso de não existirem descendentes e herdará em concorrência aos ascendentes (art. 1.829, I e II, do CC); E: incorreta, pois o cônjuge sobrevivo tem direito real de habitação, desde que seja o único bem imóvel residencial a inventariar, mas não terá direito a usufruto, nos termos do art. 1.831 do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/GO – 2005) Platão, solteiro, faleceu ab intestato no dia 10.01.2005, deixando um patrimônio líquido avaliado em R$ 80.000,00 e os seguintes parentes vivos: o sobrinho Glauco, os sobrinhos-netos Céfalo e Nero, filhos de outro sobrinho pré-morto, e, finalmente, o tio Sócrates. Diante destes fatos, é correto dizer:

			(A)	somente o sobrinho Glauco e o tio Sócrates herdam.

			(B)	somente Glauco receberá a herança.

			(C)	a herança será partilhada igualmente entre o sobrinho Glauco e os sobrinhos-netos Céfalo e Nero.

			(D)	os sobrinhos-netos sucedem por estirpe.

			A alternativa B está correta, pois reflete o disposto no art. 1.840 do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MG – 2006) Assinale a alternativa INCORRETA.

			(A)	O reconhecimento de filho extraconjugal pode ser feito antes do nascimento ou posteriormente ao seu falecimento, desde que ele deixe descendentes.

			(B)	Os deveres de lealdade, respeito e mútua assistência, mais os de guarda, sustento e educação dos filhos compõem o contexto da união estável como exigência legal.

			(C)	A doação e o legado, sendo negócios jurídicos benéficos, devem ter sua interpretação restrita, tal como a renúncia.

			(D)	O CC/2002 abandonou a regra de igualdade das legítimas, quando o cônjuge concorre com filhos comuns e filhos só do autor da herança.

			(E)	O indigno, contemplado em testamento do ofendido, quando o testador já conhecia a causa da indignidade, receberá o bem legado e, reabilitado que fora, a herança.

			A: correta, pois o art. 1.609 parágrafo único possibilita o reconhecimento de filhos antes do nascimento ou após o falecimento, se o reconhecido deixar descendentes. Ao exigir – no segundo caso – que o reconhecido tenha deixado descendentes, a lei busca evitar o reconhecimento pós morte com fins egoísticos, pois o pai poderia reconhecer o filho pós morte apenas com o objetivo de herdar, o que não ocorrerá caso o reconhecido tenha deixado descendentes; B: correta, pois o art. 1.724 estabelece que “as relações pessoais entre os companheiros obedecerão aos deveres de lealdade, respeito e assistência, e de guarda, sustento e educação dos filho” ; C: correta, pois de acordo com o art. 114 que determina que : “os negócios jurídicos benéficos e a renúncia interpretam-se estritamente”; D: correta, pois o cônjuge é um herdeiro necessário e poderá receber mais do que os descendentes do falecido, segundo as intrincadas regras do art. 1.829 combinado com o art. 1.832; E: incorreta (e deve ser assinalada), pois nessa hipótese o indigno receberá apenas o que a ele foi contemplado no testamento (CC, art. 1.818, parágrafo único). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MG – 2011) Quanto ao Direito das Sucessões, é INCORRETO afirmar:

			(A)	Os herdeiros capazes, bem como os incapazes, mediante representação por instrumento público, poderão fazer partilha amigável, por escritura pública, termo nos autos do inventário, ou escrito particular, homologado pelo juiz.

			(B)	Os herdeiros em posse dos bens da herança, o cônjuge sobrevivente e o inventariante são obrigados a trazer ao acervo os frutos que perceberam, desde a abertura da sucessão; têm direito ao reembolso das despesas necessárias e úteis que fizeram, e respondem pelo dano a que, por dolo ou culpa, deram causa.

			(C)	Ficam sujeitos a sobrepartilha os bens sonegados e quaisquer outros bens da herança de que se tiver ciência após a partilha.

			(D)	A partilha, uma vez feita e julgada, só é anulável pelos vícios e defeitos que invalidam, em geral, os negócios jurídicos.

			A: assertiva incorreta, devendo ser assinalada, pois o art. 982 do CPC determina que “Havendo testamento ou interessado incapaz, proceder-se-á ao inventário judicial”; B: assertiva correta, pois a alternativa repete a redação do art. 2.020 do Código Civil; C: assertiva correta, pois nos exatos termos do art. 2.022 do CC; D: assertiva correta, pois de acordo com o disposto no art. 2.027 do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MS – 2009) Em caso de sucessão, é correto afirmar que o cônjuge sobrevivente concorre com

			(A)	os descendentes, se casado no regime da comunhão de bens e se houver bens particulares do falecido.

			(B)	os descendentes independentemente do regime de bens.

			(C)	os descendentes, se casado no regime da comunhão universal.

			(D)	os descendentes, se casado no regime da separação obrigatória.

			(E)	os ascendentes dependendo do regime de bens.

			Ao concorrer com descendentes do falecido, o cônjuge somente herdará se fosse casado no regime da separação convencional (afinal não teve direito de meação); comunhão parcial e participação final de aquestos (no que se refere aos bens particulares, pois nesses não meou também). No regime da comunhão universal e no da separação obrigatória de bens o cônjuge não herda. Quando a concorrência se der com ascendentes do falecido, o cônjuge sobrevivente herda, independentemente do regime de bens. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MS – 2011 – FADEMS) Assinale a alternativa falsa.

			(A)	Ao valor patrimonial da herança deve ser adicionado o valor das doações que os descendentes receberam em vida dos ascendentes e que o sobrevivente recebeu em vida de seu consorte;

			(B)	O testamento público pode ser escrito manualmente ou mecanicamente, bem como ser feito pela inserção da declaração de vontade em partes impressas de livro de notas, desde que rubricadas todas as páginas pelo testador, se mais de uma;

			(C)	De acordo com o CC/2002, caso o morto não deixe descendentes, herdam concorrentemente, em igualdade de condições, seus ascendentes e o cônjuge sobrevivente, independentemente do regime de bens do casamento, desde que preenchidos por ele os requisitos fixados na lei;

			(D)	A sucessão legítima do companheiro se dá da mesma forma daquela reservada ao cônjuge sobrevivente. Assim, na ordem da vocação hereditária o companheiro sobrevivente terá o mesmo tratamento dispensado aos parentes sucessível ou aos colaterais;

			(E)	Legitimam-se a suceder as pessoas nascidas ou já concebidas no momento da abertura da sucessão.

			A: verdadeira (art. 2002 do CC); B: verdadeira (art. 1.864, par. único, do CC); C: verdadeira (art. 1.829, II, do CC); D: falsa (art. 1.790 do CC); E: verdadeira (art. 1.798 do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PI – 2012 – CESPE) Com referência a partilha, ordem de vocação hereditária e demais regras de sucessão, assinale a opção correta.

			(A)	A aptidão para ser sucessor regula-se pela lei vigente ao tempo da abertura da sucessão.

			(B)	É ilícita a deixa ao filho do concubino, quando também o for do testador.

			(C)	Por força do princípio de saisine, a herança se transfere imediatamente aos herdeiros. Assim, mesmo antes da partilha, cada herdeiro já tem sua fração precisa e delimitada.

			(D)	No direito brasileiro, não há o chamado benefício de inventário.

			(E)	É vedada a sucessão testamentária em favor do concepturo.

			A: correta, pois o instante da morte da pessoa de cuja sucessão se trata é o momento adequado para se verificar quem são os herdeiros aptos a receber seus respectivos quinhões hereditários (CC, art. 1.787); B: incorreta, pois o art. 1.803 prescreve pela licitude desta deixa. Vale afirmar que o artigo seria inútil, tendo em vista que a igualdade constitucional entre filhos já seria suficiente para que se permita ao pai deixar bens para o seu filho, pouco importando quem é a mãe; C: incorreta, pois a despeito da previsão de saisine (segundo a qual a herança transmite-se desde o instante da morte aos herdeiros – art. 1.784), o exato quinhão de cada herdeiro só é conhecido após a partilha; D: incorreta, pois o benefício de inventário é uma regra expressamente prevista no art. 1.792 que preconiza: “O herdeiro não responde por encargos superiores às forças da herança”; E: incorreta, pois a prole eventual pode ser beneficiária de testamento (CC, art. 1.799, I). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PR – 2011) Antônio foi casado com Cecília por 10 anos, sendo que do casamento adveio o nascimento de três filhos, Daniel, Elisa e Fabio. Cecília faleceu no último dia 30 de novembro de 2009. Sem ter feito o inventário dos bens da sua falecida esposa e, por conseguinte, sem ter dado partilha aos herdeiros desta, Antônio se casou com Bruna no 1º de janeiro de 2010, subordinando-se ao regime de bens daí decorrente. No dia 10 de outubro de 2010, nasce Helena, filha de Antônio com Bruna. No dia de hoje, Antônio vem a falecer. Diante dos fatos narrados, assinale a alternativa correta:

			(A)	a herança de Antônio será dividida, em partes iguais, apenas entre os seus quatro filhos.

			(B)	a quarta parte da herança de Antônio caberá a Bruna, sendo que os outros três quartos serão divididos igualmente entre os quatro filhos de Antônio.

			(C)	a herança de Antônio será dividida, em cinco partes iguais, ou seja, entre os seus quatro filhos e a viúva.

			(D)	metade da herança de Antônio caberá a Helena, e a outra metade será dividida entre os três filhos advindos do primeiro casamento.

			(E)	Bruna terá direito à meação dos bens deixados por Antônio, cabendo aos quatro filhos a divisão do remanescente em partes iguais.

			De fato, como Antônio casou com Bruna antes de fazer o inventário de Cecília, havia causa suspensiva (art. 1.523, I, do CC), razão pela qual o regime de bens foi o da separação de bens (art. 1.641, I, do CC). Desta forma, com o falecimento de Antônio, a sua herança será dividida entre os descendentes (art. 1.829, I, do CC).

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RJ – 2011) O Código Civil de 2002 trouxe para o ordenamento jurídico pátrio profundas modificações no direito sucessório decorrente do casamento e da união estável. O novo diploma legal, editado após a Constituição Federal de 1988, preconiza que o cônjuge sobrevivente:

			(A)	possui os mesmos direitos sucessórios que o companheiro sobrevivente, em razão da isonomia constitucional entre o casamento e a união estável. O novo código estipulou a mesma ordem de vocação hereditária para o companheiro e o cônjuge sobrevivente;

			(B)	concorrerá com todos os demais herdeiros, que são os descendentes, ascendentes e colaterais, aplicando-se os princípios da sucessão legítima e a forma de participação preconizada nos artigos 1829 e seguintes do citado diploma legal;

			(C)	não concorrerá com os ascendentes, caso o seu casamento tenha sido celebrado pelo regime da comunhão universal de bens; entretanto, será assegurado a ele o direito real de habitação previsto no artigo 1831 do Código Civil;

			(D)	concorrerá com os descendentes existentes, na hipótese de ser casado como falecido pelo regime da separação convencional de bens, na forma do artigo 1829, inciso I, do Novo Código Civil, e também terá assegurado o direito real de habitação previsto no artigo 1831 do mesmo diploma;

			(E)	participará no regime da separação obrigatória de bens da sucessão do outro somente quanto aos bens adquiridos onerosamente na vigência do casamento.

			A: incorreta, pois não há igualdade de direitos sucessórios entre cônjuge e companheiro. A ordem de vocação hereditária da companheira está prevista no art. 1.790, a do cônjuge, no 1.829. Sobre o tema: NICOLAU, Gustavo Rene. Casamento e União Estável. Diferenças práticas. São Paulo: Atlas; B: incorreta, pois havendo apenas cônjuge e colaterais, este nada herdará na via da sucessão legítima; C: incorreta, pois na concorrência do cônjuge com ascendentes, o Código não insere o regime de bens como requisito para o direito sucessório; D: correta, pois no regime de separação convencional de bens a viúva herdará, tendo em vista que não meou e não poderia ficar desamparada no instante do falecimento do marido. Ademais, terá direito real de habitação independentemente da parte que lhe couber na herança; E: incorreta, pois no regime de separação obrigatória não há direito de o cônjuge herdar quando concorrer com descendentes. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RS – 2008) Assinale a alternativa CORRETA:

			(A)	a capacidade para suceder apura-se no momento da abertura da sucessão.

			(B)	o menor relativamente capaz não tem capacidade para testar, a menos que assistido por seu representante legal.

			(C)	o princípio do direito das sucessões segundo o qual os mais próximos excluem os mais distantes, não se aplica entre os colaterais.

			(D)	tanto a aceitação quanto a renúncia à herança pode ser expressa ou tácita, mas a renúncia deve ser confirmada por termo nos autos ou escritura pública.

			(E)	a renúncia à herança, sendo um ato jurídico em sentido estrito, pode ser condicionada à aceitação de outra pessoa.

			A: correta, pois o instante da morte da pessoa de cuja sucessão se trata é o momento adequado para se verificar quem são os herdeiros aptos a receber seus respectivos quinhões hereditários (CC, art. 1.787); B: incorreta, pois aos dezesseis anos já se concede capacidade plena para realizar o testamento (CC, art. 1.860 parágrafo único); C: incorreta, pois este princípio é também aplicável aos colaterais, com a única ressalva de que nesta sucessão existe direito de representação em favor do sobrinho (CC, art. 1.840); D: incorreta, pois não se admite a renúncia tácita (CC, art. 1.806); E: incorreta, pois não se pode inserir condição na renúncia (CC, art. 1.808). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SC – 2008) Analise as seguintes assertivas:

			I.	A renúncia da herança pode ser pura, simples ou por encargo.

			II.	A indignidade se distingue da deserdação na amplitude. Enquanto a deserdação é exclusiva da sucessão testamentária, a indignidade atinge também a sucessão legítima.

			III.	Existe uma disposição testamentária de substituição na qual o testador designa uma pessoa para substituir o herdeiro ou legatário que não queira ou não possa aceitar a herança ou o legado.

			IV.	A herança é indivisível, por ser uma universalidade de direitos portanto, até a partilha, os herdeiros estão em regime de condomínio legal.

			V.	A ação de petição de herança pode ser requerida pelo herdeiro legítimo e pelos sucessores, a titulo universal ou singular, dos herdeiros.

			(A)	apenas I, III e IV estão corretos.

			(B)	apenas II e IV estão corretos.

			(C)	apenas I, III e V estão corretos.

			(D)	apenas III, IV e V estão corretos.

			(E)	apenas II e V estão corretos.

			I: incorreta, pois não se pode inserir condição ou termo na renúncia (CC, art. 1.808); II: incorreta, pois a despeito de a deserdação ser instituída por testamento, ela afasta o herdeiro da parte legítima que receberia caso não fosse deserdado; III: correta, pois o art. 1.947 prevê a substituição nesses exatos termos; IV: correta, pois é exatamente isso que dispõe o art. 1.791; V: correta, pois de acordo com a orientação jurisprudencial do STJ (REsp 807.849/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/03/2010, DJe 06.08.2010. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SC – 2008) Analise as seguintes assertivas:

			I.	O testamento feito por brasileiro só será válido se for escrito em língua nacional.

			II.	Na linha colateral, se apenas concorrerem tios e primos aos bens do falecido, que não é casado, nem deixa pais e filhos, os primos herdarão por estirpe.

			III.	Na sucessão, por morte, de estrangeiro casado com brasileiro, aplica-se a lei brasileira em beneficio do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do de cujus.

			IV.	Os filhos do filho pré-morto não herdam bens pela morte do avô se houver filhos vivos. Somente herdarão se apenas concorrerem com outros netos.

			V.	Um apartamento doado para José e sua mulher Maria, casados pelo regime da comunhão parcial de bens, em caso de morte de José, será partilhado na base de 50% para Maria (meação que lhe pertence) e 50% (meação de José) para os filhos do casal.

			(A)	apenas I e IV estão corretos.

			(B)	apenas III esta correto.

			(C)	apenas I e V estão corretos.

			(D)	apenas II, III e V estão corretos.

			(E)	apenas II e V estão corretos.

			I: incorreta, pois não há na lei exigência nesse sentido. O princípio segundo o qual no Direito Privado onde não se proíbe expressamente está permitida a conduta faz concluir pela imprecisão da afirmação; II: incorreta, pois na linha colateral os primos não tem o direito de representação. Na hipótese levantada os tios herdariam 100% da herança (CC, art. 1.853); III: correta, em virtude da regra estabelecida pelo art. 10 da LINDB, bem como pela Constituição Federal, art. 5º, XXI; IV: incorreta, pois a assertiva fere de morte o direito de representação estabelecido no art. 1.845 do Código Civil; V: incorreta, pois a viúva que fora casada sob comunhão parcial tem o direito de herdar nos bens particulares do falecido. Os 50% do imóvel correspondentes à parte de José constituem exatamente um bem particular dele. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SC – 2010) Julgue os seguintes itens.

			I.	Na ordem de vocação dos herdeiros legítimos, o cônjuge sobrevivente participa tanto da primeira quanto da segunda classe, concorrendo com os descendentes, conforme o regime de bens do casamento, e com os ascendentes, respectivamente, sendo o titular do direito na terceira classe.

			II.	Ao nascituro não é reconhecida a vocação hereditária, cabendo-lhe a petição de herança com fundamento na norma geral de proteção, desde a concepção, a seus direitos.

			III.	É chamada jacente a herança aberta em que o falecido não tenha deixado testamento ou sejam desconhecidos seus herdeiros legítimos, enquanto se aguarda a habilitação de sucessores, e vacante aquela assim declarada judicialmente porque, passado um ano da publicação de editais convocando os sucessores, estes não se apresentaram para a sucessão. Nos cinco anos posteriores à declaração de vacância, os sucessores legítimos, exceto os colaterais, podem habilitar-se para exercer seus direitos hereditários

			IV.	Na linha descendente, os herdeiros de primeiro grau sucedem sempre por cabeça e os dos demais graus sempre por estirpe.

			V.	O herdeiro necessário que também figurar como herdeiro testamentário terá reduzida a sua legítima, até o montante recebido em testamento.

			(A)	Apenas as assertivas I e III estão corretas.

			(B)	Apenas as assertivas II, IV e V estão corretas.

			(C)	Apenas as assertivas I, II e V estão corretas.

			(D)	Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas.

			(E)	Apenas as assertivas II, III e V estão corretas.

			I: correta (art. 1.829, I, II e III, do CC); II: incorreta (art. 1.798 do CC); III: correta (arts. 1.819, 1.820 e 1.822, todos do CC); IV: incorreta, pois os demais graus sucedem por cabeça ou por estirpe (art. 1.835 do CC); V: incorreta (art. 1.849 do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2010) Assinale a alternativa correta:

			(A)	a abertura da sucessão ocorre com a distribuição do inventário dos bens deixados pelo “de cujus”.

			(B)	realizada a partilha dos bens do falecido e havendo ainda dívidas, os herdeiros por elas respondem integralmente.

			(C)	JOSÉ veio a falecer em decorrência de acidente de trânsito, sendo que seu irmão JOÃO, também vítima do mesmo acidente, sobreviveu por alguns dias, vindo a falecer. JOSÉ não possuía ascendentes, descendentes, cônjuge ou companheira, mas tão somente outros três irmãos. Aberta a sucessão e realizada a partilha, coube ¼ (um quarto) dos bens por ele deixados a cada um dos irmãos.

			(D)	aquele que pretender estabelecer disposições especiais sobre o seu enterro deverá fazê-lo, necessariamente, por meio de testamento público, cerrado ou particular.

			(E)	o direito de representação, segundo estabelece o Código Civil, dá-se na linha ascendente e descendente, assim como na linha transversal, mas neste caso somente em favor dos filhos de irmãos do falecido.

			A: incorreta, pois o Código Civil adotou o princípio de saisine, segundo o qual a transmissão da herança ocorre imediatamente no momento da morte do de cujus; B: incorreta, pois o herdeiro não responde por encargos superiores às forças da herança (art. 1.792 do CC); C: correta, pois, conforme ordem de vocação hereditária, os irmãos de José herdarão, e, como João ainda era vivo quando do falecimento de José, e respeitando-se o princípio de saisine, os quatro irmãos herdarão em partes iguais, pois a sucessão ocorreu no momento da morte; D: incorreta, pois as disposições especiais sobre o enterro poderão ser feitas por codicilo, nos termos do art. 1.881 do CC; E: incorreta, pois o direito de representação dá-se na linha reta descendente, mas nunca na ascendente, conforme dispõe o art. 1.852 do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2006) Se o finado tinha dois filhos vivos e três netos, filhos do filho pré-morto, a herança será dividida:

			(A)	em três partes; as duas primeiras cabem aos dois filhos que herdam por cabeça, e, a terceira parte será dividida pelos três netos que herdam por representação ao pai falecido.

			(B)	em três partes; as duas primeiras cabem aos dois filhos que herdam por direito de representação, e, a terceira parte será dividida pelos três netos que herdam por cabeça no lugar do pai falecido.

			(C)	em cinco partes iguais, todos herdam por cabeça já que são descendentes do finado.

			(D)	em duas partes, cabendo somente aos filhos a herança porque os descendentes mais próximos excluem os mais remotos.

			(E)	em três partes, cabendo somente aos netos a herança já que ficaram sem o pai e são protegidos pela lei.

			A alternativa A está correta, pois reflete o disposto nos arts. 1.833 e 1.854 do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2012 – VUNESP) Em direito das sucessões, constitui a legítima:

			(A)	Na metade dos bens da herança pertencente aos herdeiros necessários.

			(B)	No legado recebido, pelo herdeiro necessário, da parte disponível dos bens do testador.

			(C)	Na ordem ocupada pelo cônjuge sobrevivente na sucessão legítima.

			(D)	No direito do herdeiro, em ação de petição de herança, demandar o reconhecimento de seu direito sucessório.

			(E)	Na exclusão da sucessão do herdeiro ou legatário declarado, por sentença, indigno.

			A: correta, pois define com precisão o significado de parte legítima, prevista no Código Civil no art. 1.846; B: incorreta, pois o legado é uma deixa testamentária singular realizada pelo de cujus em favor de algum herdeiro (CC, art. 1.912); C: incorreta, pois a ordem ocupada pela cônjuge na sucessão legítima não leva esse nome jurídico; D: incorreta, pois não é este o nome do direito que o herdeiro tem de demandar em petição de herança o seu direito sucessório; E: incorreta, pois não se confunde a indignidade (CC, art. 1.814) com a parte legítima. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/TO – 2012 – CESPE) Assinale a opção correta acerca do direito das sucessões, regulado no ordenamento jurídico brasileiro.

			(A)	No direito brasileiro, a delação ocorre após a partilha da herança.

			(B)	Em uma sucessão, sobrevindo cônjuge, a ele será conferido direito real de habitação relativo ao imóvel destinado à residência da família, desde que seja o único bem dessa natureza, em qualquer situação de regime de bens.

			(C)	Existindo testamento e sobrevindo descendente que, sucessível ao testador, lhe seja desconhecido, o testamento pode ser invalidado por meio de ação rescisória.

			(D)	Considere que uma fazenda deixada por de cujus ocupe uma extensão que envolva três municípios de determinado estado da Federação. Considere, ainda, que a família tenha ingressado com ação no município do domicílio, comarca A, e que, no domicílio vizinho, comarca B, exista um inventário em processamento aberto pelo herdeiro primogênito. Nesse caso, o MP estadual deverá solicitar ao juiz da comarca B a nulidade do inventário, dada a aplicabilidade da regra da territorialidade para o caso.

			(E)	Duas pessoas podem, com amparo na lei, estabelecer acordo no qual seja prevista transferência de herança futura.

			A: incorreta, pois a delação ocorre desde o momento do falecimento. A delação significa o deferimento, o oferecimento por assim dizer da herança aos herdeiros do falecido que dali em diante poderão aceitá-la, renunciá-la ou até ceder seus direitos hereditários a terceiros. Não teria sentido, portanto, que a delação ocorresse após a partilha; B: correta, pois o direito real de habitação independe do regime de bens adotado no casamento do falecido com sua viúva. A alternativa repete a regra prevista no art. 1.831 do CC. Talvez valha, porém, a ressalva de que o referido artigo legal contém uma imprecisão, pois ao invés de mencionar a expressão “desde que seja o único desta natureza a inventariar”, deveria ter usado a expressão: “ainda que seja o único desta natureza a inventariar”; C: incorreta, pois a hipótese não é de rescisória e sim rompimento do testamento, hipótese na qual um relevante fato previsto em lei é capaz de – por si só – romper todas as disposições testamentárias (CC, art. 1.973); D: incorreta, pois a hipótese não é de nulidade do inventário (CPC, art. 96); E: incorreta, pois é nulo de pleno direito qualquer convenção que tenha por objeto a herança de pessoa viva (CC, art. 426). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			8.3.	Sucessão testamentária

			(Ministério Público/ES – 2013 – VUNESP) Entende-se por testamento conjuntivo aquele 

			(A)	realizado por duas ou mais pessoas, em instrumentos distintos, cada qual beneficiando o outro. 

			(B)	realizado por pessoa sem capacidade de testar. 

			(C)	que dispõe da totalidade dos bens do testador. 

			(D)	que contenha disposições testamentárias eivadas de erro, dolo ou coação. 

			(E)	feito por duas ou mais pessoas, no mesmo instrumento, em benefício recíproco ou de terceiro. 

			O sistema brasileiro não admite que duas pessoas façam suas disposições de última vontade no mesmo instrumento, ou seja, no mesmo testamento. Tal disposição chama-se testamento conjuntivo e sua proibição vem estabelecida no art. 1.863 do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/DF – 2013) Ainda a respeito do direito de sucessão, julgue os itens a seguir: 

			I.	O direito de acrescer ocorre quando os co-herdeiros, nomeados conjuntamente, pela mesma disposição testamentária, em quinhões não determinados, ficam com a parte que caberia ao outro co-herdeiro que não quis ou não pôde aceitá-la. 

			II.	Se o testador não tiver herdeiros necessários, poderá dispor livremente de todos os seus bens, impondo as cláusulas que entender e, mesmo que tenha esses herdeiros, pode, sem limitação alguma, gravar os bens que integram a sua metade disponível. No entanto, o herdeiro necessário, a quem o testador deixar sua parte disponível, perderá o direito à legítima. 

			III.	Os maiores de dezesseis anos têm capacidade testamentária ativa e outorgarão o testamento sem assistência do representante legal, no caso, age direta e pessoalmente, pois não pode o testador ficar sujeito à assistência, autorização ou anuência de quem quer que seja. 

			IV.	A substituição fideicomissária somente se permite em favor dos não concebidos ao tempo da morte do testador e pode ser estabelecida até o herdeiro de segundo grau. 

			V.	A liberalidade feita a descendente que, ao tempo do ato, não seria chamado à sucessão, ainda que da parte disponível, impõe ao beneficiado a obrigação de colacionar o bem anteriormente recebido em vida do de cujus, por doação. 

			Estão CORRETOS os itens: 

			(A)	I, II e IV 

			(B)	I, III e IV 

			(C)	I, III e V 

			(D)	II, IV e V 

			(E)	III, IV e V 

			I: correta, pois a assertiva reflete a regra estabelecida pelo art. 1.941 do Código Civil; II: incorreta, pois o herdeiro necessário a quem se testou a parte disponível não perde o direito à legítima (CC, art. 1.849); III: correta, pois a capacidade plena para testar é adquirida aos dezesseis anos (CC, art. 1.860 parágrafo único); IV: correta, pois de pleno acordo com a limitação estabelecida pelo art. 1.952 do Código Civil; V: incorreta, pois nesse caso ocorre uma dispensa da colação (CC, art. 2.005, parágrafo único). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/BA – 2010) Segundo a doutrina, o testamento consiste em negócio jurídico; solene, de eficácia mortis causa, personalíssimo, unilateral e revogável. Portanto, em relação ao testamento, é correto afirmar:

			(A)	É anulável, quando celebrado pelo menor entre 16 e 18 anos.

			(B)	É invalido, quando celebrado pelo pródigo.

			(C)	Será válido, ainda que contenha exclusivamente disposições de caráter não patrimonial.

			(D)	Será anulável, quando contiver os defeitos de erro, dolo ou coação, no prazo de 4(quatro) anos, a partir da data da abertura da sucessão.

			(E) O testamento público posterior, inexoravelmente, revoga o testamento particular anterior.

			A: incorreta, pois podem testar os maiores de dezesseis anos (art. 1.860, par. único, do CC); B: incorreta. Silvio de Salvo Venosa comenta a questão: “Assim, nem mesmo o pródigo está inibido de dispor por última vontade, embora tenha restrição de disposição patrimonial em vida, salvo se essa prodigalidade lhe afete a mente de modo que se constitua numa enfermidade mental. Aí, porém, a inibição de testar não advém do fato exclusivo de ser pródigo” (http://www.silviovenosa.com.br/artigo/capacidade-de-testar-e-capacidade-de-adquirir-por-testamento); C: correta (art. 1.857, § 2º, do CC); D: incorreta, pois o prazo será de 4 anos contados de quando o interessado tiver conhecimento do vício (art. 1.909, par. único, do CC); E: incorreta, pois não existe essa previsão legal. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/BA – 2010) Bernardo, em 12 de maio de 2008, mediante testamento particular, reconheceu a paternidade de Cecília, bem assim dispôs da metade de seu patrimônio. Consta que o referido testamento foi celebrado em circunstâncias excepcionais, devidamente declaradas na cédula, contudo, sem testemunhas.

			Assinale a alternativa correta.

			(A)	O testamento é anulável.

			(B)	O testamento é inexistente.

			(C)	O testamento é ineficaz.

			(D)	O testamento somente será válido no que concerne à disposição do patrimônio.

			(E)	O testamento poderá ser confirmado, a critério do Juiz.

			Art. 1.879 do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MA – 2009) Ainda, sobre os Direitos das Sucessões, assinalar a alternativa INCORRETA.

			(A)	A prole eventual, isto é, os filhos ainda não concebidos de pessoas indicadas pelo testador, não dispõe de capacidade de adquirir por testamento (capacidade passiva), mesmo que vivas no momento da abertura da sucessão.

			(B)	Os maiores de dezesseis (16) anos já possuem capacidade para fazer testamento e, por se tratar de ato personalíssimo, não necessitam da assistência dos pais ou dos responsáveis.

			(C)	Não pode o testador estabelecer cláusula de inalienabilidade, impenhorabilidade, e de incomunicabilidade, sobre os bens da legítima, exceto se houver justa causa, declarada no testamento.

			(D)	O Ministério Público pode requerer a abertura do inventário somente se houver herdeiros incapazes.

			(E)	Se o herdeiro for devedor ao espólio, sua dívida será partilhada igualmente entre todos, salvo se a maioria consentir que o débito seja imputado inteiramente no quinhão do devedor.

			A: incorreta (e deve ser assinalada), pois, na sucessão testamentária, podem ser chamados a suceder os filhos, ainda que não concebidos, de pessoas indicadas pelo testador, desde que vivas estas ao abrir-se a sucessão (art. 1.799, I, do CC); B: correta, pois a assertiva reflete o disposto nos arts. 1.858 e 1.860, parágrafo único, do CC; C: correta, pois a assertiva reflete o disposto no art. 1.848, caput, do CC; D: correta, pois a assertiva reflete o disposto no art. 988, VIII, do CPC; E: correta, pois a assertiva reflete o disposto no art. 2.001 do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MG – 2012 – CONSULPLAN) Quanto ao testamento particular, é INCORRETO afirmar que:

			(A)	pode ser escrito de próprio punho ou mediante processo mecânico. Se escrito de próprio punho, são requisitos essenciais à sua validade seja lido e assinado por quem o escreveu, na presença de pelo menos duas testemunhas, que o devem subscrever.

			(B)	se as testemunhas forem contestes sobre o fato da disposição, ou, ao menos, sobre a sua leitura perante elas, e se reconhecerem as próprias assinaturas, assim como a do testador, o testamento será confirmado.

			(C)	em circunstâncias excepcionais declaradas na cédula, o testamento particular de próprio punho e assinado pelo testador, sem testemunhas, poderá ser confirmado, a critério do juiz.

			(D)	pode ser escrito em língua estrangeira, contanto que as testemunhas a compreendam.

			A: incorreta (e deve ser assinalada), pois nesse caso a lei exige três testemunhas (CC, art. 1.876, § 1º); B: correta, pois a concordância das testemunhas nesse caso é requisito de confirmação do testamento particular (CC, art. 1.878). A expressão “contestes” costuma gerar confusões, pois não significa discordância entre as testemunhas, mas sim “que diz o mesmo que o outro” ; C: correta, pois de acordo com o art. 1.879 que possibilita a ausência de testemunhas nessa hipótese; D: correta, pois não há previsão legal proibindo a utilização de idioma estrangeiro para o testamento particular. O relevante mesmo é que as testemunhas compreendam o disposto na declaração de vontade. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MG – 2008) Assinale a alternativa INCORRETA.

			(A)	A legislação brasileira atual, embora menos formalista, não admite, contudo, qualquer tipo de testamento sem a presença de testemunhas.

			(B)	Deverá o testamento público ser lavrado pelo notário ou seu substituto legal, sempre em língua portuguesa e lido antes de ser assinado.

			(C)	Deixando o testador legado de pensão periódica, a favor do legatário, esta poderá ser cobrada pelo beneficiário a partir da morte do testador.

			(D)	Admite-se o cumprimento concomitante de três testamentos, dispondo de bens diferentes a legatários comuns ou diversos e prelegatários.

			(E)	O testamento particular, digitado no computador, não pode conter rasuras ou espaços em branco, será testemunhado, lido e assinado.

			A: incorreta (e deve ser assinalada), art. 1.879 do CC; B: correta (art. 1.864, II, do CC); C: correta (art. 1.926 do CC); D: correta, pois, de fato, se o testamento posterior não tratou do assunto ou não revogou expressamente o testamento anterior, todos estão válidos e devem ser cumpridos (art. 1.970, parágrafo único, do CC); E: correta (art. 1.876, § 2º, do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MS – 2006) Acerca do instituto do testamento militar pode-se afirmar que:

			(A)	Se o testador pertencer a corpo ou seção de corpo destacado, o testamento não poderá ser escrito pelo respectivo comandante, ainda que de graduação ou posto inferior.

			(B)	Caduca o testamento militar, desde que, depois dele, o testador esteja, 90 dias seguidos, em lugar onde possa testar na forma ordinária, salvo se este testamento apresentar as solenidades prescritas.

			(C)	Se o testador for o oficial mais graduado, o testamento não poderá ser escrito por aquele que o substituir.

			(D)	Mesmo que o testador saiba escrever, não poderá fazer o testamento de seu punho.

			A: incorreta (art. 1.893, § 1º, do CC); B: correta (art. 1.895 do CC); C: incorreta (art. 1.893, § 3º, do CC); D: incorreta (art. 1.894 do CC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RJ – 2011) A Deliberação nº 30/11, do Órgão Especial do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, em seu art. 3º, inciso III, cumprindo o disposto no art. 1.126 do Código de Processo Civil, determina a atuação do Ministério Público quando existir testamento. Sobre a sucessão testamentária, é correto afirmar que:

			(A)	o concepturo possui capacidade testamentária sucessória passiva em razão de ter personalidade jurídica;

			(B)	o testador não pode nomear mais de um testamenteiro, o qual tem a função de dar fiel cumprimento às disposições de última vontade;

			(C)	a inclusão de cláusulas restritivas que oneram a legítima do herdeiro necessário não é admitida no ordenamento jurídico pátrio, somente sendo permitida a inclusão de tais cláusulas em relação aos herdeiros facultativos;

			(D)	a sanção de sonegados prevista no Código Civil consiste na remoção do herdeiro da função de inventariante, permanecendo este com direitos sobre todos os bens que lhe cabiam;

			(E)	a dispensa de colação é permitida no direito pátrio e ocorre quando estipulada pelo doador no ato da liberalidade ou em testamento.

			A: incorreta. A prole eventual pode ser beneficiária de testamento (CC, art. 1.799, I), mas isso não se deve ao fato de ele ter personalidade jurídica, a qual só é deferida ao nascido com vida (CC, art. 2º) e – para os que se filiam à teoria concepcionista – ao nascituro; B: incorreta, pois o art. 1.976 permite ao testador instituir mais de um testamenteiro; C: incorreta, pois o art. 1.848 permite a cláusula restritiva da legítima exigindo-se apenas a justa causa estabelecida no testamento; D: incorreta, pois a pena de sonegados corresponde à perda do direito hereditário sobre os bens sonegados; E: correta. Aquele que doou ou testou um bem a um de seus descendentes pode dispensar o beneficiário da colação de bens. Na prática isso significa que o descendente receberá o bem doado ou testado sem perder nenhum direito sucessório que normalmente teria. Tal dispensa da colação pode ocorrer tanto na própria escritura de doação quanto em testamento futuro (CC, art. 2.006). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2008) Certo testador institui seus herdeiros Antonio por 1/6 da herança, Benedito por 2/6 e Carlos por 3/6, dispondo que, na falta de um deles por premoriência, indignidade ou renúncia, nomeia Daniel, como herdeiro, juntamente com os demais. Considerando a condição de substituto vulgar de Daniel, a concorrer com os substitutos recíprocos, assinale a assertiva correta sobre a distribuição da herança caso Antonio venha a falecer.

			(A)	O seu quinhão será dividido entre Daniel, Benedito e Carlos na mesma proporção fixada, ou seja, 1/6, 2/6 e 3/6.

			(B)	Benedito, Carlos e Daniel receberão cada um 1/3 da herança deixada pelo de cujus.

			(C)	O quinhão de Antonio (1/6) irá para Daniel, ficando Benedito com 2/6 da herança e Carlos com 3/6 desta.

			(D)	O quinhão de Antonio (1/6) será dividido em partes iguais por todos os herdeiros, Benedito, Carlos e inclusive Daniel.

			(E)	A sua cota (1/6) será dividida entre Benedito, que receberá duas partes dela, e Carlos, que ficará com três partes dela.

			A alternativa D está correta, pois reflete o disposto no art. 1.950 do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2006) “É o ato pelo qual o testador, conscientemente, torna ineficaz testamento anterior, manifestando vontade contrária à que nele se acha expressa”.

			“É a inutilização de testamento por perda de validade em razão da ocorrência de fato superveniente previsto em lei”. Com relação a testamento, são atos, respectivamente, de:

			(A)	revogação e rompimento.

			(B)	caducidade e rompimento.

			(C)	rompimento e revogação.

			(D)	revogação e caducidade.

			(E)	revogação e anulação.

			A alternativa A está correta, pois reflete o disposto nos arts. 1.969 e 1.973 do CC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			8.4.	Inventário e partilha

			(Ministério Público/MS – 2009) Em se tratando de colação, é correto afirmar que

			(A)	o valor dos bens doados, não tendo sido previamente estipulado na doação, será o do momento da colação.

			(B)	poderá haver dispensa da colação no ato da doação ou em momento posterior no testamento.

			(C)	quem renunciar à herança não precisará trazer os bens que tenha recebido em doação anteriormente à colação.

			(D)	quem for excluído da herança não precisará trazer os bens que tenha recebido em doação anteriormente à colação.

			(E)	Se a doação tiver sido feita por ambos os cônjuges, o bem será trazido à colação no inventário do que primeiro falecer.

			A: incorreta, pois o art. 2.004 estipula que o valor da colação equivale ao valor atribuído no momento da liberalidade; B: correta, pois aquele que doou ou testou um bem a um de seus descendentes pode dispensar o beneficiário da colação de bens. Na prática isso significa que o descendente receberá o bem doado ou testado sem perder nenhum direito sucessório que normalmente teria. Tal dispensa da colação pode ocorrer tanto na própria escritura de doação quanto em testamento futuro (CC, art. 2.006); C e D: incorretas, pois “Aquele que renunciou a herança ou dela foi excluído, deve, não obstante, conferir as doações recebidas, para o fim de repor o que exceder o disponível” (CC, art. 2.008); E: incorreta, pois “sendo feita a doação por ambos os cônjuges, no inventário de cada um se conferirá por metade” (CC, art. 2.012). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			9.	REGISTROS PÚBLICOS

			(Ministério Público/DF – 2013) Acerca da Lei dos Registros Públicos, julgue os itens a seguir: 

			I.	É possível que, vários imóveis, pertencentes a mesmo dono e sendo contíguos, mas situados em duas comarcas/circunscrições imobiliárias distintas sejam objeto de fusão, passando a formar um único imóvel que será matriculado em apenas uma delas. 

			II.	O procedimento inerente à dúvida registrária tem seu fundamento no aspecto formal e material do título apresentado para registro na matrícula do imóvel. Portanto, tem por finalidade apurar a existência do direito material ou declarar a inexistência de ônus que recai sobre o objeto do título apresentado para registro, bem como aferir se o título reúne os elementos formais exigidos por lei. 

			III.	O princípio da especialidade impõe que o imóvel, para efeito de registro público, seja plenamente identificado, a partir de indicações exatas de suas medidas, características e confrontações. 

			IV.	A sentença declaratória de ausência, que nomeou curador, será registrada no Registro Civil de Pessoas Naturais, no cartório do último domicílio do ausente, com as mesmas cautelas e efeitos do registro de interdição, indicando informações sobre o ausente, a sentença, o curador nomeado, o promotor do processo e o tempo da ausência. 

			V.	Considere que foram lavrados dois assentos de nascimento em relação à mesma pessoa; no primeiro, constando na filiação apenas o nome da mãe, e no segundo, o nome desta e do pai biológico, bem como a averbação do casamento e do divórcio da registranda. Nessa situação, diante da duplicidade de registro, deve o julgador, em regra, fazer prevalecer o segundo, em face do princípio da segurança, autenticidade e eficácia dos registros públicos. 

			Estão CORRETOS os itens: 

			(A)	I e II 

			(B)	III e IV 

			(C)	III e V 

			(D)	II e IV 

			(E)	I e IV 

			I: incorreta, pois “os registros relativos a imóveis situados em comarcas ou circunscrições limítrofes, que serão feitos em todas elas, devendo os Registros de Imóveis fazer constar dos registros tal ocorrência” (Lei 6.015/73, art. 169, II); II: incorreta, pois o procedimento de dúvida, que tem “natureza administrativa e não impede o uso do processo contencioso competente” não se presta a apurar existência de direito material (Lei 6.015/73, art. 204); III: correta, pois a assertiva reproduz com fidelidade o conceito de especialidade; IV: correta, pois a assertiva reproduz a regra constante do art. 94 da Lei 6.015/73; V: incorreta, pois o que deve prevalecer não é necessariamente o mais recente, mas o que reflete a realidade fática. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			10.	questões combinadas E OUTROS TEMAS

			(Ministério Público/MG – 2014) Assinale a alternativa CORRETA: 

			(A)	A fundação pode, excepcionalmente, ter fins econômicos desde que instituída por escritura pública ou testamento. 

			(B)	O domicílio da pessoa natural que não tenha residência habitual é o lugar onde for encontrada. 

			(C)	O sobrinho, com fundamento no parentesco consanguíneo, pode exigir alimentos do tio, que serão fixados para o atendimento apenas das necessidades essenciais. 

			(D)	É absoluta a presunção que supre a prova objetivada com a perícia médica recusada. 

			A: incorreta, pois a fundação não pode ter fins econômicos e “somente poderá constituir-se para fins religiosos, morais, culturais ou de assistência” (CC, art. 62, parágrafo único); B: correta, pois a assertiva reproduz a regra estabelecida pelo art. 73 do Código Civil; C: incorreta, pois “na falta dos ascendentes cabe a obrigação aos descendentes, guardada a ordem de sucessão e, faltando estes, aos irmãos, assim germanos como unilaterais” (CC, art. 1.697); D: incorreta, pois a presunção estabelecida pelos arts. 231 e 232 é relativa. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MG – 2014) Assinale a alternativa INCORRETA: 

			(A)	A prescrição pode ser alegada a qualquer tempo pela parte a quem aproveita. 

			(B)	Entre associados, não há direitos e obrigações recíprocos. 

			(C)	A inviolabilidade da vida privada da pessoa natural é garantia absoluta amparável judicialmente. 

			(D)	A morte presumida na ausência não dissolve o casamento. 

			A: assertiva correta, pois de acordo com a regra estipulada pelo art. 190 do CC; B: assertiva correta, pois não há, entre associados, direitos e obrigações recíprocos (CC, art. 53, parágrafo único); C: assertiva correta, pois de acordo com a previsão estabelecida pelo art. 21 do CC; D: assertiva incorreta, devendo ser assinalada, pois “o casamento válido se dissolve pela morte de um dos cônjuges, aplicando-se a presunção estabelecida no Código quanto ao ausente” (CC, art. 1.571 § 1º). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MG – 2014) Assinale a alternativa CORRETA: 

			(A)	A curatela é medida de proteção do menor absolutamente incapaz portador de deficiência mental. 

			(B)	A proteção legal do direito da personalidade cessa com a morte da pessoa natural. 

			(C)	Na ordem de vocação hereditária o cônjuge sobrevivente precede os colaterais. 

			(D)	A usucapião trienal de coisa móvel independe de justo título e boa-fé. 

			A: incorreta, pois a curatela destina-se ao maior de idade que é incapaz; B: incorreta, pois mesmo após a morte ainda há direitos da personalidade que são tuteláveis, protegidos e que – se violados – possibilitam pedido dos herdeiros de reparação por danos morais (CC, arts. 12 parágrafo único e 20 parágrafo único); C: correta, pois o cônjuge sobrevivente concorre com descendentes (dependendo do regime de bens), concorre com ascendentes (independentemente do regime de bens) e não havendo descendentes ou ascendentes, ainda prevalece em relação ao colateral; D: incorreta, pois a usucapião de bem móvel que se dá no prazo de três anos é da espécie ordinária, a qual exige justo título e boa-fé (CC, art. 1.260). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MG – 2014) Assinale a alternativa INCORRETA: 

			(A)	A petição de herança é ação real e o termo inicial da prescrição é a abertura da sucessão. 

			(B)	O regime de bens pode ser modificado mediante pedido fundamentado de ambos os cônjuges mediante autorização judicial que acolha a procedência das razões invocadas, ressalvados os direitos de terceiros. 

			(C)	Os atos emulativos praticados pelo proprietário caracterizam os direitos de usar (ius utendi), gozar (ius fruendi) e dispor (ius abutendi), salvo quando ofensivos à função socioambiental da propriedade. 

			(D)	A incapacidade superveniente do testador não invalida o testamento. 

			A: assertiva correta, pois trata-se de uma ação que visa proteger o direito real de propriedade que é conferido pela sucessão do de cujus. A maioria da doutrina defende que ela tem prazo, cujo termo inicial é mesmo a abertura da sucessão (Súmula 149 do STF: “É imprescritível a ação de investigação de paternidade, mas não o é a de petição de herança”; B: assertiva correta, pois o art. 1.639 § 2º, do Código Civil permite tal alteração bastando para tanto o “pedido motivado de ambos os cônjuges, apurada a procedência das razões invocadas e ressalvados os direitos de terceiros”; C: assertiva incorreta, devendo ser assinalada, pois os atos emulativos são os que “não trazem ao proprietário qualquer comodidade, ou utilidade, e sejam animados pela intenção de prejudicar outrem” (CC, art. 1.228 § 2º). Tais atos são proibidos pela lei; D: assertiva correta, pois a capacidade do testador afere-se no momento em que ele realiza o testamento. Logo, caso ele se torne incapaz após a realização do testamento, suas disposições permanecem válidas (CC, art. 1.861). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MG – 2014) É CORRETO afirmar que: 

			(A)	A validade do negócio jurídico é sempre anulável por iniciativa das partes. 

			(B)	A representação legal resultante do poder familiar valida os atos de disposição praticados em nome do representado. 

			(C)	A renúncia da prescrição pode ser suprida pelo juiz, de ofício, quando favorecer o incapaz. 

			(D)	A impotência coeundi ou instrumental não é causa elisiva absoluta da presunção de paternidade. 

			A: incorreta, pois o negócio jurídico pode ser anulado por iniciativa do terceiro interessado. É o que ocorre, por exemplo, na hipótese de o devedor insolvente alienar bens, fraudando os credores. Nesse caso, a venda é anulável (CC, art. 159 e 178) e o terceiro (credor) poderá pleitear sua anulação; B: incorreta, pois “Não podem os pais alienar, ou gravar de ônus real os imóveis dos filhos, nem contrair, em nome deles, obrigações que ultrapassem os limites da simples administração, salvo por necessidade ou evidente interesse da prole, mediante prévia autorização do juiz” (CC, art. 1.691); C: incorreta, pois o Código Civil não contempla esta previsão; D: correta, pois apenas a prova da impotência para gerar filhos é que afasta a presunção da paternidade (CC, art. 1.599). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MG – 2014) Assinale a alternativa CORRETA: 

			É possível afirmar que a adoção do sistema de cláusulas gerais no Código Civil de 2002 reverencia: 

			(A)	O principio da boa-fé objetiva. 

			(B)	O principio da eticidade. 

			(C)	O princípio da sociabilidade. 

			(D)	O princípio da operabilidade. 

			Quando a lei estabelece cláusulas gerais, ela concede ao julgador uma ampla margem de flexibilidade, a fim de que este consiga – diante do caso concreto – estabelecer uma melhor solução para a lide, levando-se em conta fato, valor e norma. Nesse sentido, prestigia-se o princípio da operabilidade, segundo o qual, o Código Civil é um instrumento efetivo e eficiente para encontrar soluções viáveis e sem grandes dificuldades. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/DF – 2013) A respeito do direito das obrigações e dos negócios jurídicos, sob a ótica do Código Civil, julgue os itens a seguir:

			I.	Ocorre a solidariedade passiva quando na mesma obrigação concorre mais de um devedor, cada um obrigado pela dívida toda. Tornando-se impossível a prestação por culpa de um dos devedores solidários, os devedores não culpados respondem solidariamente pelo encargo de pagar o equivalente em dinheiro pela prestação que se impossibilitou e pelos juros de mora.

			II.	A cessão de crédito consiste em um negócio jurídico por meio do qual um sujeito ativo de uma obrigação transfere, com todos os acessórios e garantias, a terceiro a relação obrigacional, excluindo-se o vínculo originário. Para que o negócio produza os efeitos desejados, exige-se o consentimento prévio do devedor.

			III.	A ocorrência de fraude contra credores depende da prova do conluio fraudulento entre aquele que dispõe o bem e aquele que o adquire, do prejuízo causado ao credor e da anterioridade do crédito em relação ao ato impugnado. Entretanto, para os casos de disposição gratuita de bens, ou de remissão de dívidas, basta o evento danoso ao credor.

			IV.	Verificando-se que o negócio jurídico está viciado em razão de dolo de terceiro, sem conhecimento da parte a quem aproveite o dolo, impõe-se a anulação do negócio, respondendo o terceiro pela integralidade dos prejuízos causados a quem, induzido por erro, celebrou o ato negocial.

			V.	Se um terceiro não interessado quitar um débito alheio, em nome próprio, sem consentimento do devedor ou com a sua oposição, ele se sub-roga nos direitos do credor, pois não poderá requerer o reembolso do que voluntariamente pagou.

			Estão CORRETOS os itens: 

			(A)	I, II e IV 

			(B)	I e III 

			(C)	I, III e V 

			(D)	II e IV 

			(E)	III, IV e V 

			I: correta, pois a assertiva reproduz a regra disposta no art. 279 do CC; II: incorreta, pois a cessão de crédito apenas altera o credor da relação obrigacional original, a qual fica mantida em todas as demais características; III: correta. Há duas regras distintas para que se configure a fraude contra credores. Quando o devedor insolvente vende seus bens, a lei exige que se prove a má-fé do adquirente, ou seja, o conluio fraudulento. Quando, todavia, o devedor insolvente doa os seus bens, a lei dispensa tal prova, adotando o princípio segundo o qual, “é preferível evitar um prejuízo ao credor do que assegurar um lucro sem causa ao terceiro” (respectivamente arts. 159 e 158 do CC); IV: incorreta, pois havendo dolo de terceiro a lei só admite a anulação se a parte favorecida pelo dolo soubesse ou devesse saber de sua ocorrência (CC, art. 148); V: incorreta, pois o pagamento feito pelo terceiro não interessado em seu próprio nome não gera sub-rogação, mas apenas o direito de o terceiro cobrar do devedor o valor desembolsado (CC, art. 305). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/DF – 2013) A respeito da pessoa natural, assinale a opção CORRETA. 

			(A)	A emancipação voluntária pode ser concedida por ambos os pais, que declaram, por instrumento público ou particular, que o filho maior de dezesseis anos e menor de dezoito anos de idade é apto para exercer todo e qualquer ato da vida civil. Para a eficácia da emancipação voluntária parental é necessária a homologação judicial do ato, ouvindo-se o Ministério Público. 

			(B)	O cônjuge não separado judicialmente ou de fato, os herdeiros e o Ministério Público possuem legitimidade para requerer a declaração judicial de ausência de uma pessoa que desapareceu de seu domicílio, sem que haja notícias de seu paradeiro, e sem deixar procurador para administrar seus bens. 

			(C)	A prodigalidade retira o necessário discernimento da pessoa para a prática dos atos de sua vida civil. Por isso, a lei impõe ao pródigo a abstenção de todos os atos que possam comprometer seu patrimônio e a interdição do pródigo deve ser requerida para declará-lo absolutamente incapaz. 

			(D)	Quanto ao nome da pessoa natural, a lei não faz nenhuma exigência de observância de uma determinada ordem no que tange aos apelidos de família, seja no momento do registro do nome do indivíduo, seja por ocasião da sua posterior retificação. 

			(E)	O direito à imagem qualifica-se como direito de personalidade, extrapatrimonial, de caráter personalíssimo. No entanto, quando ocorrer lesão à imagem de pessoa falecida, terão legitimidade para promover a ação indenizatória os descendentes, ascendentes, o cônjuge, o companheiro e os colaterais até quarto grau. 

			A: incorreta, pois não há necessidade de ambos os pais emanciparem, pois um pode emancipar na falta do outro. Ademais, a emancipação voluntária não tem participação do MP, nem do Juiz (CC, art. 5º, parágrafo único, I); B: incorreta, pois qualquer interessado e o Ministério Público possuem legitimidade para requerer a ausência (CC, art. 22); C: incorreta, pois a prodigalidade é causa de incapacidade relativa (CC, art. 4º, IV); D: correta, pois não existe ordem ou sequência determinada pela lei quanto aos apelidos de família; E: incorreta, pois o Código não insere o colateral como legitimado para tal pretensão (CC, art. 20, parágrafo único). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MPU – 2013) SOBRE O DIREITO CIVIL, É CORRETO AFIRMAR QUE: 

			(A)	A aquisição de veículo zero-quilômetro para uso profissional como táxi não afasta a responsabilidade solidária da concessionária e do fabricante. 

			(B)	Quando débito de serviços de energia elétrica originar-se de suposta fraude apurada unilateralmente no medidor de consumo, é legítimo o corte de fornecimento sem aviso prévio. 

			(C)	É possível presumir a existência de dano moral da pessoa jurídica, com base, exclusivamente, na interrupção do fornecimento de energia elétrica. 

			(D)	Aplica-se às pessoas jurídicas, no que couber, a proteção dos direitos da personalidade, de tal modo que o dano moral da pessoa jurídica é o mesmo que se pode imputar à pessoa natural. 

			A: correta, pois a destinação do veículo para fins profissionais não afasta os direitos de consumidor que o adquirente titulariza; B: incorreta, pois o STJ tem posição formada no sentido de que é “ilegítima a suspensão do fornecimento de energia elétrica, quando o débito decorrer de suposta fraude no medidor de consumo de energia, apurada unilateralmente pela concessionária” (AgRg no AREsp 189.780/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 2ª Turma, julgado em 09/09/2014, DJe 16.09.2014); C: incorreta. A mera “interrupção” pode durar poucos segundos ou minutos. Tendo em vista que a questão não menciona o lapso desta interrupção, não é possível concluir pelo dano presumido; D: incorreta, pois “os direitos da personalidade são direitos inerentes e essenciais à pessoa humana, decorrentes de sua dignidade, não sendo as pessoas jurídicas titulares de tais direitos” (Enunciado 286 do Conselho da Justiça Federal). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RO – 2013 – CESPE) Em relação às provas no direito civil, assinale a opção correta.

			(A)	Não tem eficácia a confissão feita por menor de dezesseis anos de idade.

			(B)	A vedação à admissão de prova exclusivamente testemunhal em determinado caso não impede que o juiz se utilize da presunção simples.

			(C)	Ao contrário da testemunha impedida, a testemunha suspeita pode ser ouvida como informante do juízo.

			(D)	Arquivos eletrônicos não são aceitos como provas documentais.

			(E)	À confissão não se aplica a proibição de comportamento contraditório.

			A: correta, pois “não tem eficácia a confissão se provém de quem não é capaz de dispor do direito a que se referem os fatos confessados” (art. 213 do CC); B: incorreta, pois “as presunções, que não as legais, não se admitem nos casos em que a lei exclui a prova testemunhal” (art. 230 do CC); C: incorreta, tanto as testemunhas impedidas quanto as suspeitas poderão ser ouvidas pelo Juiz, quando estritamente necessário, conforme preceitua o § 4º do art. 405 do CPC; D: incorreta, pois a reprodução eletrônica é admitida pelo art. 225 do CC; E: incorreta, pois referida proibição é princípio aplicável a qualquer ato jurídico.

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2013 – PGMP) Em tema de prioridade concedida ao idoso na tramitação de procedimentos, judiciais ou administrativos, assinale a afirmação INCORRETA.

			(A)	A obtenção da prioridade depende da comprovação, nos autos do processo judicial, de que a parte ou interessado tenha idade igual ou superior a 60 anos, devendo o interessado requerê-la ao juiz competente para julgar o feito.

			(B)	A prioridade de tramitação de processo judicial, em que figure como parte ou interessado pessoa com idade igual ou superior a 60 anos, tem lugar em todas as instâncias.

			(C)	A prioridade se estende aos processos e procedimentos na administração pública, empresas prestadoras de serviços públicos e instituições financeiras, ao atendimento preferencial junto à Defensoria Pública da União, dos Estados e do Distrito Federal em relação aos Serviços de Assistência Judiciária.

			(D)	Concedida a prioridade, o benefício cessa se ocorrer a morte do beneficiado, mas pode ser estendido ao herdeiro filho, independentemente de sua idade.

			(E)	A prioridade da tramitação, em qualquer órgão ou instância, abrange os processos administrativos no âmbito da Administração Pública.

			A: assertiva correta (art. 71, § 1º, da Lei 10.741/2003), B: assertiva correta (art. 71, caput, da Lei 10.741/2003); C: assertiva correta (art. 71, § 3º, da Lei 10.741/2003); D: assertiva incorreta, devendo a alternativa ser assinalada; segundo o art. 71, § 2º, da Lei 10.741/2003, “a prioridade não cessará com a morte do beneficiado, estendendo-se em favor do cônjuge supérstite, companheiro ou companheira, com união estável, maior de 60 (sessenta) anos”; E: assertiva correta (art. 71, § 3º, da Lei 10.741/2003). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MG – 2006) Assinale a alternativa INCORRETA.

			(A)	A lei não condiciona o divórcio à prévia partilha de bens na separação, podendo aquela ser exercida em ação ordinária, específica para esse fim.

			(B)	A instituição do bem de família, feito pelo pai a favor de filho solteiro, visa protegê-lo de infortúnios no casamento e previne a perda do bem doado.

			(C)	O mandatário responde pelo excesso das obrigações assumidas em dissonância com os poderes conferidos, mas ao mandante pertencem todas as vantagens auferidas pelo mandatário.

			(D)	A nulidade absoluta do negócio pode ser alegada pelo MP, visando resguardar o interesse público, do menor ou de incapaz.

			(E)	O testamento particular, escrito pelo testador no cativeiro, sem testemunhas, pode ser validado pelo juiz, a seu critério.

			A: correta, pois a lei admite a partilha de bens efetuada após o divórcio (CC, art. 1.581); B: incorreta (e deve ser assinalada), pois a instituição do bem de família protegerá o filho contra quaisquer penhoras sobre o bem e não apenas contra “infortúnios” no casamento; C: correta, pois de acordo com a regra estabelecida pelos arts. 667 e 668 do Código Civil; D: correta, pois de acordo com o art. 168 do CC; E: correta, pois o art. 1.879 admite – em circunstâncias excepcionais declaradas no próprio testamento – que o mesmo seja redigido de próprio punho e assinado pelo testador, sem testemunhas. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MG – 2006) Assinale a alternativa INCORRETA.

			(A)	O bem de família não se extingue com a dissolução da sociedade conjugal, mas, em caso de morte, o supérstite poderá pedir a extinção, se for o único bem do casal.

			(B)	É perfeitamente viável a pretensão da família no sentido de, morto por homicídio que a sustentava, ser compelido o autor do crime ao pagamento de lucros cessantes.

			(C)	Inexistindo fixação de prazo para a operação dos efeitos, o negócio inter vivos é exequível imediatamente.

			(D)	Feitas doações pelo doador, podem deixar de ser colacionadas, contanto que dispensadas e não excedam o disponível, computado o valor à época da liberalidade.

			(E)	Constituída uma fundação que não seja de fins religiosos, morais, culturais ou de assistência, caberá ao MP a supervisão direta na redação do estatuto.

			A: correta, pois de pleno acordo com a regra estabelecida no art. 1.721 e seu parágrafo único; B: correta, pois os artigos 949 e 950 podem ser aplicados para a hipótese, estabelecendo-se a condenação por lucros cessantes; C: correta, pois a alteração na produção imediata de efeitos do negócio jurídico só é alcançada pela utilização dos elementos acidentais do negócio: condição, termo ou encargo; D: correta, pois o pai pode dispensar o filho donatário da colação dos bens doados na própria doação ou em testamento (CC, arts. 2005 e 2006); E: incorreta (e deve ser assinalada), pois para esta hipótese, o art. 69 prevê solução distinta, ao determinar que: “O órgão do Ministério Público, ou qualquer interessado, lhe promoverá a extinção, incorporando-se o seu patrimônio, salvo disposição em contrário no ato constitutivo, ou no estatuto, em outra fundação, designada pelo juiz, que se proponha a fim igual ou semelhante”. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PB – 2010) Leia com atenção as proposições abaixo:

			I.	A obrigatoriedade do decreto se inicia trinta dias depois de oficialmente publicado, salvo disposição em contrário.

			II.	A analogia juris consiste na aplicação de uma norma existente, destinada a reger caso semelhante ao previsto.

			III.	Na vida intrauterina tem o nascituro personalidade jurídica material, no que tange aos direitos personalíssimos, passando a ter personalidade jurídica formal, alcançando os direitos patrimoniais, somente com o nascimento com vida.

			IV.	Constitui universalidade de direito a pluralidade de bens singulares que, pertinentes à mesma pessoa, tenham destinação unitária.

			A quantidade de proposições certas é igual a:

			(A)	0

			(B)	1

			(C)	2

			(D)	3

			(E)	4

			I: incorreta, pois utilizando-se a analogia, pode-se concluir que há a necessidade de se atender ao disposto no art. 1º da LINDB, o qual prevê que o prazo de vacatio legis – no silencio da norma – será de 45 dias; II: incorreta, pois na analogia juris a norma é deduzida a partir de um caso singular, mas abstraída de todo o sistema; III: incorreta, pois – a despeito de respeitadas opiniões contrárias – o Código parece ter adotado a teoria natalista em seu art. 2º; IV: incorreta, pois a universalidade de direito consiste numa reunião de bens realizada pela lei, como ocorre na herança e no patrimônio, por exemplo (CC, art. 91). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PB – 2010) Julgue as afirmações abaixo e assinale a alternativa correta.

			I.	Se a evicção for parcial, mas considerável, ao evicto caberá, cumulativamente, a rescisão do contrato e a restituição da parte do preço correspondente ao desfalque sofrido.

			II.	A transação não aproveita, nem prejudica, senão aos que nela intervieram, salvo se disser respeito a coisa indivisível.

			III.	Sem anuência de seu autor, não pode o proprietário da obra introduzir modificação no projeto por ele aprovado, ainda que a execução seja confiada a terceiros, que as alterações sejam de pouca importância e que se mantenha a unidade estética da obra projetada.

			IV.	O gestor de negócio é obrigado a responder até pelo caso fortuito, se fizer operações arriscadas, ainda que o dominus negotii costumasse fazê-las.

			(A)	Apenas uma das afirmações acima está inteiramente correta.

			(B)	Apenas duas das afirmações acima estão inteiramente corretas.

			(C)	Apenas três das afirmações acima estão inteiramente corretas.

			(D)	Todas as quatro afirmações acima estão inteiramente corretas.

			(E)	Nenhuma das quatro afirmações acima estão inteiramente corretas.

			I: incorreta, pois nessa hipótese, o evicto poderá optar entre a rescisão do contrato e a restituição da parte do preço correspondente ao desfalque sofrido (CC, art. 455); II: incorreta, pois segundo o art. 844 do Código Civil, a transação não aproveita, nem prejudica terceiros, mesmo que diga respeito a coisa indivisível; III: incorreta, pois o Código Civil permite alterações de pouca monta e que não alterem a unidade estética da obra projetada (CC, art. 621); IV: correta, pois em perfeita sintonia com o art. 868 do Código Civil. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PB – 2010) Considere as afirmações abaixo e, em seguida, indique a alternativa que contenha o julgamento devido sobre elas:

			I.	Na linha dos impedimentos por afinidade, não pode haver casamento entre os parentes afins em linha reta, ainda que se extinga o matrimônio, não havendo, porém, tal impedimento, se o relacionamento for proveniente de união estável.

			II.	Pelo regime da participação final dos aquestos, há para os cônjuges a possibilidade de constituição de um patrimônio particular incomunicável apenas durante o casamento.

			III.	Sendo negócio jurídico translativo inter vivos, a cessão de herança pode ser avençada, ainda que vivo o hereditando.

			IV.	A aceitação e a renúncia à herança são atos de efeitos imediatos e irretratáveis.

			(A)	apenas uma das afirmações acima está inteiramente correta.

			(B)	apenas duas das afirmações acima estão inteiramente corretas.

			(C)	apenas três das afirmações acima estão inteiramente corretas.

			(D)	Todas as quatro afirmações acima estão inteiramente corretas.

			(E)	Nenhuma das quatro afirmações acima estão inteiramente corretas.

			I: incorreta, pois o parentesco por afinidade também se estabelece na união estável, bem como os impedimentos daí decorrentes pelo parentesco por afinidade (CC, art. 1.595); II: correta, pois durante o casamento existe uma separação de patrimônios, como se fosse um regime de separação convencional de bens (CC, art. 1.672); III: incorreta, pois qualquer convenção que tenha por objeto a herança de pessoa viva é fulminado de nulidade absoluta pelo art. 426 combinado com o 166, VII do Código Civil; IV: correta, pois aceitação e renúncia de herança são irrevogáveis, não se submetem a condição ou termo (CC, arts. 1.808 e 1.812). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SC – 2008) Analise as seguintes assertivas:

			I.	A propriedade fiduciária que é sempre resolúvel, com o desdobramento da posse, torna o devedor possuidor direto da coisa.

			II.	O direito aos interditos possessórios é efeito que se produz independentemente da qualidade da posse, mesmo que ela seja precária.

			III.	As causas que obstam, suspendem ou interrompem a prescrição previstas no Código Civil não se aplicam ao usucapião.

			IV.	As terras devolutas, como bens públicos que são, não estão sujeitos ao usucapião, conforme torrencial jurisprudência de nossos tribunais.

			V.	O direito de superfície consiste na concessão onerosa para outrem pelo proprietário, por tempo indeterminado, do direito de construir ou de plantar em seu terreno.

			(A)	apenas I e II estão corretos

			(B)	apenas II e IV estão corretos.

			(C)	apenas I e III estão corretos.

			(D)	apenas II, III e V estão corretos.

			(E)	apenas II e V estão corretos.

			I: correta, pois se trata de típica hipótese de propriedade resolúvel do credor. O evento futuro e incerto que resolverá a propriedade é justamente o adimplemento total da dívida por parte do devedor. Ademais, ocorre também o desmembramento da posse, ficando o devedor com a posse direta e o credor com a posse indireta; II: correta, pois a possibilidade de se utilizar os interditos possessórios é dada a qualquer possuidor. Vale ressaltar, todavia, que a posse do autor da possessória seja melhor do que a do réu, decidindo então o juiz pela melhor posse apresentada; III: incorreta, pois o Código diz que tais causas também se aplicam aos prazos de usucapião (art. 1.244). Assim por exemplo, se a criança de 12 anos é – desde o nascimento - proprietária de um terreno invadido há 10 anos, não correu nenhum dia de prazo de usucapião, pois não corre prazo (nem de usucapião) contra o absolutamente incapaz; IV: incorreta, pois a jurisprudência recente tem debatido a noção e o conceito de terras devolutas, não havendo firme posição ainda. Nesse sentido, decidiu o STJ: Recurso Especial. Usucapião. Faixa de Fronteira. Possibilidade. Ausência de Registro acerca da propriedade do imóvel. Inexistência de presunção em favor do Estado de que a terra é pública. 1. O terreno localizado em faixa de fronteira, por si só, não é considerado de domínio público, consoante entendimento pacífico da Corte Superior. 2. Não havendo registro de propriedade do imóvel, inexiste, em favor do Estado, presunção iuris tantum de que sejam terras devolutas, cabendo a este provar a titularidade pública do bem. Caso contrário, o terreno pode ser usucapido. 3. Recurso especial não conhecido. (STJ, REsp 674558/RS, Min. Rel. LUIS FELIPE SALOMÃO – QUARTA TURMA); V: incorreta, pois o direito de superfície deve – segundo o art. 1.369 – ter prazo determinado. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SC – 2008) Analise as seguintes assertivas:

			I.	As obrigações de fazer, sejam fungíveis, sejam infungíveis, se resolvem em perdas e danos, que compreendem o que o credor efetivamente perdeu e o que razoavelmente deixou de lucrar.

			II.	A mora do devedor somente se caracteriza se ele tiver culpa pelo não cumprimento da obrigação.

			III.	O dolo sempre leva à anulação do negócio jurídico, mesmo o dolo de terceiro, pois ninguém poderá beneficiar-se de condutas dolosas.

			IV.	Embora o negócio jurídico nulo não possa ser ratificado pelas partes, é perfeitamente possível a confirmação do negócio jurídico meramente anulável, salvo direito de terceiros.

			V.	Como o contrato faz lei entre as partes, é vedado ao contratante prometer fato de terceiro, dada a impossibilidade jurídica do objeto.

			(A)	apenas I, III e IV estão corretos.

			(B)	apenas II e IV estão corretos.

			(C)	apenas IV está correto.

			(D)	apenas II, III e V estão corretos.

			(E)	apenas I,III e V estão corretos.

			I: incorreta, pois o Código distingue as obrigações de fazer em fungíveis e infungíveis. O art. 249, por exemplo, estabelece que se a obrigação for fungível, será livre ao credor mandá-lo executar à custa do devedor, havendo recusa ou mora deste, sem prejuízo da indenização cabível, solução que não encontra guarida na obrigação infungível; II: correta, pois representa a secular regra de Direito Civil, hodiernamente estabelecida pelo art. 396 do Código; III: incorreta, pois o dolo de terceiro só anulará o negócio jurídico se a parte beneficiada tiver conhecimento dele. Caso contrário, a hipótese se resolve em perdas e danos (CC, art. 148); IV: correta, pois típica característica do negócio anulável (CC, art. 172); V: incorreta, pois a promessa de fato de terceiro tem expressa previsão e regulamentação no CC (arts. 439 e 440). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SC – 2012) Analise as seguintes assertivas:

			I.	Segundo a Lei n. 10.406/02 (Código Civil), o poder familiar é extinto nas seguintes hipóteses: a) pela morte dos pais ou do filho; b) pela emancipação; c) pela maioridade; d) pela adoção; e) por decisão judicial.

			II.	Incumbe ao Ministério Público, respeitando a decorrência de eventual prazo assinado pelo instituidor, ou, não havendo prazo, em cento e oitenta dias, a elaboração de estatuto da fundação projetada quando o seu instituidor assim não procedeu, bem como não tenha sido elaborado por aqueles a quem o instituidor cometeu a aplicação do patrimônio.

			III.	Na simulação relativa, o negócio simulado (aparente) é nulo, mas o dissimulado será válido se não ofender a lei nem causar prejuízo a terceiros.

			IV.	O donatário é obrigado a cumprir os encargos da doação, caso forem a benefício do doador, de terceiro, ou do interesse geral. Se desta última espécie for o encargo, o Ministério Público, não terá legitimidade para exigir sua execução, porquanto não é titular da relação jurídica de direito material ou dos interesses em conflito, ainda que haja a morte do doador e este não tenha realizado o referido encargo.

			V.	As hipotecas serão registradas no cartório do lugar do imóvel, ou no de cada um deles, se o título se referir a mais de um. Tal competência é dos interessados que deverão exibir o título e requerer o registro da hipoteca. As hipotecas legais, em razão de sua natureza, dispensam o registro e especialização.

			(A)	Apenas as assertivas I e III estão corretas.

			(B)	Apenas as assertivas I e V estão corretas.

			(C)	Apenas as assertivas IV e V estão corretas.

			(D)	Apenas as assertivas I, II e III estão corretas.

			(E)	Todas as assertivas estão corretas.

			I: correta, pois a assertiva reproduz o artigo 1.635 do Código Civil que prevê as hipóteses de extinção do poder familiar; II: correta, pois tal encargo é atribuído ao Ministério Público pelo art. 65 parágrafo único; III: correta, pois o negócio simulado é sempre nulo, mas o negócio que se escondeu deverá ser analisado isoladamente, podendo ser até mesmo válido (CC, art. 167); IV: incorreta, pois a atuação do Ministério Público faz-se possível desde que o encargo beneficie a coletividade de um modo geral e o doador não possa revogá-la, por exemplo, por ter falecido; V: incorreta, pois as hipotecas legais, de qualquer natureza, deverão ser registradas e especializadas (CC, art. 1.497). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SC – 2012) Analise as seguintes assertivas:

			I.	O pacto antenupcial realizado por instrumento particular, nos termos do disposto no Código Civil, é anulável. Contudo, será ineficaz se não lhe seguir o casamento.

			II.	No regime de participação final nos aquestos, cada cônjuge possui patrimônio próprio, ou seja, os bens que cada um possuía ao casar e os por ele adquiridos, a qualquer título, na constância do casamento. Neste regime, quando da dissolução da sociedade conjugal, caberá a cada um deles direito à metade dos bens adquiridos pelo casal, a título oneroso, na constância do casamento.

			III.	A tutela é um conjunto de direitos e obrigações conferidos pela lei a um terceiro, para que proteja a pessoa de um menor não emancipado que não se acha sob o poder familiar, administrando seus bens, representando-o e assistindo-o nos atos da vida civil. Citam-se como exemplos, nos termos do disposto no Código Civil, algumas hipóteses em que a tutela não poderá ser exercida: a) por aqueles que, no momento de lhes ser deferida a tutela, se acharem constituídos em obrigação para com o menor, ou tiverem que fazer valer direitos contra este, e aqueles cujos pais, filhos ou cônjuges tiverem demanda contra o menor; b) os inimigos do menor, ou de seus pais, ou que tiverem sido por estes expressamente excluídos da tutela.

			IV.	A Legitimação para suceder das pessoas já concebidas no momento da abertura da sucessão é estendida aos embriões formados mediante o uso de técnicas de reprodução assistida, abrangendo assim, a vocação hereditária da pessoa humana a nascer, cujos efeitos patrimoniais se submetem às regras previstas para a petição de herança.

			V.	O testamento público, segundo o Código Civil, apresenta requisitos essenciais, dentre eles pode-se citar: a) ser escrito por tabelião ou por seu substituto legal em seu livro de notas, de acordo com as declarações do testador, podendo este servir-se de minuta, notas ou apontamentos; b) que o tabelião lavre, desde logo, o auto de aprovação, na presença de duas testemunhas, e o leia, em seguida, ao testador e testemunhas; c) ser o instrumento, em seguida à leitura, assinado pelo testador, pelas testemunhas e pelo tabelião.

			(A)	Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas.

			(B)	Apenas as assertivas II e IV estão corretas.

			(C)	Apenas as assertivas III e V estão corretas.

			(D)	Apenas as assertivas I, II e V estão corretas.

			(E)	Todas as assertivas estão corretas.

			I: incorreta, pois o pacto que não obedecer a forma prescrita em lei será nulo de pleno direito, conforme art. 166, IV, do Código Civil; II: correta, pois exata a correspondência com o art. 1.672 do Código Civil; III: correta, pois as hipóteses de incapacidade de exercer a tutela mencionadas estão previstas no art. 1.735 do Código Civil; IV: correta, pois atende-se assim o direito dos nascituros de herdar, contemplado no art. 1.798; V: incorreta, pois o auto de aprovação é solenidade reservada ao testamento cerrado e não ao público (CC, art. 1.868, III). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RN – 2009 – CESPE) A respeito do direito das sucessões, dos direitos do consumidor e da prestação alimentícia, julgue os itens que se seguem.

			I.	O codicilo é um ato de última vontade, instituído a título singular, por meio do qual o codicilante pode instituir herdeiro, reconhecer filhos ou efetuar deserdações, sendo admitida a sua escritura a rogo.

			II.	Ante o efeito meramente declaratório da partilha, pode-se inferir que a cessão dos direitos hereditários por um dos herdeiros dispensa o consentimento dos demais herdeiros.

			III.	A obrigação de prestar alimentos é recíproca entre ascendentes, descendentes e colaterais de 2º grau, de modo que o tio, na falta ou impossibilidade de parente de grau mais próximo, fica obrigado a prestar alimentos ao sobrinho.

			IV.	A pena de sonegação de bens da herança pode ser imputada a quem não detenha a qualidade de herdeiro.

			V.	É nula de pleno direito cláusula contratual relativa a fornecimento de produtos e serviços que possibilitem a renúncia do direito de indenização ao consumidor por benfeitorias úteis ou voluptuárias.

			A quantidade de itens certos é igual a

			(A)	1.

			(B)	2.

			(C)	3.

			(D)	4.

			(E)	5.

			I: incorreta, pois o codicilo limita-se a pequenas “disposições especiais sobre o seu enterro, sobre esmolas de pouca monta a certas e determinadas pessoas, ou, indeterminadamente, aos pobres de certo lugar, assim como legar móveis, roupas ou joias, de pouco valor, de seu uso pessoal” (CC, art. 1.881). A deserdação de um parente necessário não teria lugar numa manifestação codicilar; II: incorreta, pois o herdeiro que desejar ceder seus direitos hereditários deverá – segundo o art. 1.794 – dar o direito de preferência aos demais herdeiros. Caso tal direito não seja concedido, o coerdeiro preterido poderá - depositado o preço - haver para si a quota cedida a estranho, se o requerer até cento e oitenta dias após a transmissão (CC, art. 1.795); III: incorreta, pois o Código Civil limita a obrigação de prestar alimentos em razão do parentesco até o irmão bilateral ou unilateral (CC, art. 1.697); IV: correta, pois há entendimento de que o cônjuge que não é herdeiro, mas apenas meeiro poderia incorrer na referida conduta de sonegar bens da herança; V: incorreta, pois o CDC, no art. 51, XVI prevê como nula de pleno direito a cláusula que possibilite a renúncia do direito de indenização por benfeitorias necessárias. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RN – 2009 – CESPE) No que concerne a fundações, bens, obrigações, casamento, direito real e sucessório, assinale a opção correta.

			(A)	Pode ser criada uma fundação por meio de testamento particular mediante dotação de bens livres, determinando-se o fim a que se destina e, facultativamente, o modo de administrá-la.

			(B)	Deve ter domicílio necessário o preso ainda não condenado.

			(C)	São pertenças os pneus instalados em um automóvel.

			(D)	As acessões artificiais são consideradas benfeitorias realizadas no bem imóvel.

			(E)	As servidões não aparentes podem ser constituídas por meio da usucapião.

			A: correta, pois de acordo com o disposto no art. 62 do CC; B: incorreta, pois somente o preso já condenado e que esteja cumprindo sentença terá domicílio necessário (CC, art. 76 parágrafo único); C: incorreta, pois o pneu de um automóvel não se enquadra na definição do art. 93 para as pertenças: “São pertenças os bens que, não constituindo partes integrantes, se destinam, de modo duradouro, ao uso, ao serviço ou ao aformoseamento de outro”; D: incorreta, pois acessões artificiais constituem o bem principal e não um acessório deste; E: incorreta, pois apenas as servidões aparentes é que ensejam proteção possessória e, portanto, usucapião. Nesse sentido é a súmula 415 do STF: “Servidão de trânsito não titulada, mas tomada permanente, sobretudo pela natureza das obras realizadas, considera-se aparente, conferindo direito à proteção possessória”. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RN – 2009 – CESPE) Acerca de negócios jurídicos, direitos das obrigações e separação judicial, assinale a opção incorreta.

			(A)	Existem direitos patrimoniais que podem ser adquiridos independentemente de ato do adquirente.

			(B)	A promessa de recompensa sujeita ao implemento de condição suspensiva constitui exemplo de direito futuro não deferido.

			(C)	Na cessão de crédito, o devedor pode opor contra o cessionário todas defesas pessoais que detinha contra o cedente à época da cessão.

			(D)	De acordo com o regime de participação final nos aquestos, à época da dissolução da sociedade conjugal, cabe a cada cônjuge o direito à metade dos bens adquiridos pelo casal, a título oneroso, na constância do casamento.

			(E)	A obrigação do alienante quanto aos vícios redibitórios da coisa qualifica-se como obrigação de meio.

			A: correta. Na estipulação em favor de terceiro, por exemplo, o estipulante contrata em favor de terceira pessoa que pode nem saber da existência do contrato (CC, art. 436). É o que ocorre, por exemplo, no seguro de vida cujo beneficiário é o filho; B: correta, pois nesse caso o direito a que se visa está subordinado a ocorrência de um evento futuro e incerto; C: correta, pois coincidente com a regra estabelecida pelo art. 294 do CC; D: correta, pois nesse peculiar regime de bens existe uma separação patrimonial durante o casamento e uma participação ao final, correspondente à metade dos bens adquiridos pelo casal, a título oneroso, na constância do casamento (Art. 1672 CC); E: incorreta, devendo ser assinalada, pois tal obrigação é objetiva, portanto, de resultado. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RN – 2009 – CESPE) No que se refere aos negócios jurídicos, ao direito de empresa e aos direitos reais de garantia, assinale a opção correta.

			(A)	Resta caracterizada a lesão ainda que a desproporção entre as prestações ocorra em momento superveniente à declaração da vontade.

			(B)	A existência de impedimentos suspensivos obsta a constituição válida da união estável.

			(C)	A forma de realização do negócio e a vontade do agente constituem elementos acidentais do negócio jurídico.

			(D)	A enfiteuse e o usufruto são modalidades de direitos reais de garantia.

			(E)	A cooperativa, independentemente de seu objeto, é considerada sociedade simples.

			A: incorreta, pois o instituto da lesão tem como ideia principal o fato de o contrato nascer desequilibrado, em virtude de inexperiência ou premente necessidade da parte. Para as hipóteses de o contrato se tornar desequilibrado ao longo do tempo, adota-se a solução dos artigos 317 e 478 do Código Civil (onerosidade excessiva); B: incorreta, pois apenas os impedimentos matrimoniais do art. 1.521 é que obstam a constituição válida de uma união estável (CC, art. 1.727); C: incorreta, pois a vontade do agente é elemento de existência do negócio jurídico, sendo seu elemento mais importante; D: incorreta, pois ambas as espécies citadas constituem direitos reais sobre coisas alheias de fruição, não ensejando qualquer garantia sobre créditos; E: correta, em função do disposto no art. 982 parágrafo único. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RN – 2009 – CESPE) Com relação ao direito das obrigações, da família, das sucessões e da propriedade imaterial, assinale a opção correta.

			(A)	Em decorrência do direito de representação, os descendentes de herdeiro excluído sucedem no lugar deste.

			(B)	Caducará o legado se o legatário falecer depois do legante.

			(C)	O fideicomisso poderá abranger, no todo ou em parte, a legítima fideicomitente.

			(D)	Direitos patrimoniais do autor são aqueles em que se reconhece a paternidade da obra, sendo, portanto, inseparáveis de seu autor, perpétuos, inalienáveis, imprescritíveis e impenhoráveis.

			(E)	O aval posterior ao vencimento do título de crédito é ineficaz.

			A: correta. O herdeiro indigno é considerado morto para os efeitos da lei. Logo, eventual exclusão deste herdeiro acarreta o direito de representação ao seu descendente, desde que a concepção deste último tenha ocorrido antes da abertura da sucessão (CC, art. 1.816); B: incorreta, pois a caducidade do legado ocorrerá se o legatário falecer antes do legante (CC, art. 1.939, V); C: incorreta, pois o fideicomisso implica em grave restrição sobre o bem deixado, o que não se compatibiliza com o direito à legítima; D: incorreta, pois os direitos descritos na assertiva são os direitos morais do autor; E: incorreta, pois o aval posterior ao título produz os mesmos efeitos do anteriormente dado (CC, art. 900). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RR – 2012 – CESPE) Com base no posicionamento do STJ no tocante a atos jurídicos lícitos e ilícitos, negócios jurídicos e contratos em geral, assinale a opção correta.

			(A)	É abusiva a cláusula de renúncia à indenização das benfeitorias nos contratos de locação.

			(B)	A fiança prestada sem a autorização de um dos cônjuges implica a invalidade parcial da garantia.

			(C)	O cancelamento de pensão alimentícia de filho que atinja a maioridade é automático.

			(D)	A correção monetária do valor da indenização do dano moral incide desde a data de seu arbitramento.

			(E)	A eficácia da convenção de condomínio entre os condôminos perfaz-se somente após o seu registro no cartório de títulos e documentos.

			A: incorreta, pois o entendimento sumulado pelo STJ é no sentido de que “Nos contratos de locação, é válida a cláusula de renúncia à indenização das benfeitorias e ao direito de retenção” (Súmula 335 do STJ); B: incorreta, pois a solução dada pela lei nesse caso é de anulabilidade integral da garantia prestada; C: incorreta, pois contrária aos termos da Súmula 358 do STJ: “O cancelamento de pensão alimentícia de filho que atingiu a maioridade está sujeito à decisão judicial, mediante contraditório, ainda que nos próprios autos”; D: correta, pois de acordo com a súmula 362 do STJ, segundo a qual: “A correção monetária do valor da indenização do dano moral incide desde a data do arbitramento”; E: incorreta, pois a convenção torna-se obrigatória entre os condôminos desde o momento de sua subscrição por dois terços das frações ideais (CC, art. 1.333). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2012 – VUNESP) Nos termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078/90), são direitos básicos do consumidor:

			(A)	A proteção da personalidade, da honra, da saúde e da segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos.

			(B)	A informação adequada e clara sobre os produtos e serviços, com especificação do fornecedor e do produtor da matéria-prima, inclusive do prazo de validade do bem perecível industrializado.

			(C)	A proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços.

			(D)	A adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral, a identificação do agente ou servidor público, a obtenção de habeas data e o direito de ingresso em todos os edifícios públicos que prestam serviços.

			(E)	A facilitação da defesa de seus direitos, com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo judicial e a assistência da Defensoria Pública, pois presumida a sua hipossuficiência.

			A: incorreta, pois a proteção da personalidade e da honra do consumidor – a despeito de merecer tutela jurídica – não está previsto no art. 6º, dentro da categoria de direitos básicos do consumidor; B: incorreta, pois o CDC não prevê a especificação do produtor da matéria prima como direito básico do consumidor; C: correta, pois a assertiva encontra respaldo no art. 6º, IV; D: incorreta, pois a identificação do agente ou servidor público e o direito de ingresso em todos os edifícios públicos – a despeito de merecer tutela jurídica – não estão previstos no art. 6º, dentro da categoria de direitos básicos do consumidor; E: incorreta, pois a hipossuficiência do Consumidor no Processo Civil não é presumida, devendo ser constatada pelo juiz no caso concreto. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/TO – 2012 – CESPE) O mundo jurídico confina com o mundo dos fatos (materiais, ou enérgicos, econômicos, políticos, de costumes, morais, artísticos, religiosos, científicos), daí as múltiplas interferências de um no outro. O mundo jurídico não é mais que o mundo dos fatos jurídicos, isto é, daqueles suportes fáticos que logram entrar no mundo jurídico.

			F. C. Pontes de Miranda. Tratado de direito privado. 
4ª ed., São Paulo: RT, 1974, T. II, p. 183 
(com adaptações).

			Tendo como referência inicial o texto acima, assinale a opção correta a respeito do assunto nele abordado.

			(A)	Contrato de prestação de serviço celebrado entre partes tem eficácia no mundo jurídico, ainda que presentes os requisitos de relação de emprego tutelada pela Consolidação das Leis do Trabalho.

			(B)	O reconhecimento de um filho fora do casamento constitui exemplo de ato-fato jurídico qualificado como uma atuação humana motivada pela vontade, que não tem relevância jurídica.

			(C)	A promessa de recompensa representa negócio jurídico bilateral, oneroso e bifronte.

			(D)	O fato de constar, em testamento redigido de próprio punho, cláusula que estipule que o herdeiro só receberá o benefício se permanecer uma hora embaixo da água, sem qualquer equipamento ou proteção, caracteriza condição impossível, que, sendo resolutiva, deve ser considerada não escrita.

			(E)	Pode o comprador de fundo de comércio solicitar e obter a anulação de seu negócio mediante alegação de o faturamento da empresa não ter correspondido ao que lhe tenha sido informado, visto que o motivo constitui razão determinante para o negócio.

			A: incorreta, pois nesse caso tem-se o contrato de trabalho com regras, direitos e obrigações previamente estabelecidos na lei especial; B: incorreta, pois o exemplo dado é de ato jurídico em sentido estrito, ou seja, aquele ato no qual a vontade do agente é considerada, mas os principais e predominantes efeitos daí decorrentes estão previstos na lei, tal qual ocorre também com o casamento; C: incorreta, pois a promessa de recompensa exige apenas uma vontade para se formar no mundo jurídico, sendo, portanto, unilateral; D: correta, pois a condição resolutiva impossível tem-se por inexistente (CC, art. 124), mantendo-se válido e eficaz o negócio jurídico em si mesmo, no caso o testamento; E: incorreta, pois somente o motivo expresso no negócio como sua causa determinante é que pode ensejar a anulação do negócio jurídico (CC, art. 140). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/TO – 2012 – CESPE) Em relação aos negócios jurídicos e aos direitos deles decorrentes, assinale a opção correta.

			(A)	Ao magistrado é possível o reconhecimento, de ofício, da prescrição, assim como da decadência, seja ela legal ou convencional.

			(B)	Em caso de venda de imóvel de ascendente a descendente, a ausência de autorização dos outros descendentes gera direito potestativo, aplicando-se o prazo geral de prescrição de dez anos para o ajuizamento de ação anulatória.

			(C)	Em situação de truck system, caso o empregador coloque à disposição do empregado mercadorias com preços superiores ao praticado no mercado, identificam-se dois elementos caracterizadores de lesão em relação ao empregado: o subjetivo e o objetivo.

			(D)	De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, é válido o negócio jurídico realizado por mandatário na venda de imóvel para o próprio mandatário, independentemente de autorização expressa do representado.

			(E)	O Código Civil brasileiro em vigor expressa claramente o caráter ex tunc dos efeitos do implemento do evento condicional.

			A: incorreta, pois o juiz só pode conhecer de ofício a prescrição e a decadência legal, não podendo reconhecer de ofício a decadência convencional (CC, art. 210 e CPC, art. 219); B: incorreta, pois nesse caso previsto no art. 476, deve-se aplicar a regra estabelecida no art. 179 do Código Civil, que estipula em dois anos o prazo para as hipóteses de anulabilidade nas quais não se estabeleceu prazo; C: correta, pois nesse caso além do preço abusivo exigido, verifica-se também a relação de servidão do empregado em razão das dívidas contraídas com o patrão; D: incorreta, pois o mandado com a cláusula em causa própria exige autorização do mandante; E: incorreta, pois nesse caso operam-se efeitos ex nunc. Isso em decorrência do art. 127 do Código Civil, segundo o qual: “Se for resolutiva a condição, enquanto esta se não realizar, vigorará o negócio jurídico, podendo exercer-se desde a conclusão deste o direito por ele estabelecido”. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

		

		
			*	Gustavo Nicolau comentou as questões dos seguintes concursos: MP/MG/14, MP/PI/14, MP/DF/13, MP/ES/13, MP/GO/13, MP/MG/13, MPU/13, MP/AC/08, MP/BA/08, MP/CE/11, MP/GO/10, MP/GO/12, MP/ MG/06, MP/MG/11, MP/MG/12, MP/MS/09, MP/MT/12, MP/PB/10, MP/PI/08, MP/PI/ 12, MP/RJ/11, MP/RN/09, MP/RR/12, MP/RS/08, MP/RS/09, MP/SC/08, MP/SC/12, MP/SP/12, MP/TO/12, MP/MS/13, MP/PR/13, MP/RO/13, quando houver. Wander Garcia comentou as questões do concurso de MP/SP/2013; Wander Garcia e Ana Paula Garcia comentaram as demais questões.

		

		

			2. Direito Processual Civil

			Murilo Sechieri Costa Neves e Renato Montans*

			1.	Princípios do Processo Civil

			(Ministério Público/MS – 2013 – FADEMS) Considere as seguintes proposições:

			I.	O princípio processual da congruência ou adstrição está diretamente ligado ao princípio do contraditório.

			II.	O princípio processual do duplo grau de jurisdição não é previsto expressamente na Constituição Federal, sendo princípio implícito do texto constitucional e limitável por lei infraconstitucional.

			III.	A competência para as ações fundadas em direito real sobre bem imóvel é relativa e portanto, permite a aplicação do princípio da perpetuatio jurisdictionis.

			IV.	Em qualquer caso, pelo princípio da impugnação específica, o réu deve impugnar um a um os fatos narrados na petição inicial, sob pena de presumir-se a sua veracidade.

			São corretas:

			(A)	Somente as proposições I e II.

			(B)	Somente as proposições III e IV.

			(C)	Somente as proposições I, III e IV.

			(D)	Somente as proposições I e IV.

			(E)	Somente as proposições II e III.

			I: correta, porque de acordo com o princípio da congruência, ou da adstrição, cabe ao juiz “decidir a lide nos limites em que foi proposta” (art. 128 do CPC), sendo-lhe defeso “proferir sentença, a favor do autor, de natureza diversa da pedida, bem como condenar o réu em quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi demandado” (art. 460 do CPC). As limitações impostas pelas regras apontadas estão diretamente ligadas ao princípio do contraditório, uma vez que haveria manifesta ofensa a tal princípio se o juiz pudesse decidir acerca de questões sobre as quais não tenha havida oportunidade de debate entre as partes; II: correta, de acordo com entendimento doutrinário amplamente majoritário. Nesse sentido: “O princípio não é garantido constitucionalmente de modo expresso” (Teoria Geral do Processo, Antônio Carlos de Araújo Cintra, Ada Pellegrini Grinover e Cândido Rangel Dinamarco, Malheiros, 21ª ed., p. 77). De acordo com Fredie Didier Jr. e Leonardo José Carneiro da Cunha, “a Constituição Federal prestigia o duplo grau de jurisdição como princípio, e não como garantia (...) sendo assim possível haver exceções ao princípio” (Curso de Direito Processual Civil, Ed. JusPodivm, vol. 3, p. 25); III: incorreta, porque a competência do foro da situação do imóvel nas ações que versam sobre direito real imobiliário (art. 95 do CPC), é absoluta (STF, 1.ª T., RE 108.596-7/SC, rel. Min. Oscar Corrêa; STJ RT 868/192 e RF 398/367); IV: incorreta, porque a regra geral é mesmo a de que os fatos não impugnados especificadamente pelo réu sejam presumidos verdadeiros (art. 302 do CPC). Há, no entanto, exceções a tal regra. Por exemplo, se o fato não impugnado especificadamente pelo réu for relativo a direito indisponível (circunstância que inviabiliza a confissão sobre ele), não poderá haver qualquer presunção de veracidade. As demais exceções estão descritas nos incisos do art. 302 do CPC.

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MA – 2009) Analise as assertivas seguintes.

			I.	Consoante a doutrina tradicional, os princípios informativos do processo são quatro (4), a saber: o princípio “da fungibilidade recursal”; o princípio “da instrumentalidade das formas”; o princípio “do aproveitamento dos atos processuais” e o princípio “da finalidade”.

			II.	O denominado “princípio da comunhão da prova” enquanto princípio do processo, consagra a necessidade de se garantir a que o processo não seja objeto de taxações onerosas, de maneira a propiciar a sua utilização somente pelos mais abastados.

			III.	Os denominados princípios do “contraditório” e da “ampla defesa” enquanto princípios do processo, não precisam ser observados quando o processo se encontrar em segundo grau de jurisdição.

			IV.	Os denominados “princípios constitucionais do processo civil” são impositivos ao legislador e ao juiz no exercício de função jurisdicional e na prestação da respectiva tutela.

			V.	O “princípio da vinculação do juiz ao pedido”, também denominado “princípio da adstrição do juiz ao pedido” e “princípio da congruência”, possibilita a que o juiz possa e deva decidir, quando tal lhe parecer de justiça, de maneira a conceder pedido diverso do formulado na petição inicial, obedecendo, assim, ao “princípio da economia processual”.

			(A)	Somente a afirmativa “V” supra é correta, sendo incorretas todas as demais.

			(B)	Somente a afirmação “I” supra é correta, sendo incorretas todas as demais.

			(C)	As afirmativas “II” e “III” supra são corretas, sendo incorretas todas as demais.

			(D)	A afirmativa “IV” supra é correta, sendo incorretas todas as demais.

			(E)	A afirmativa “II” supra é correta, sendo incorretas todas as demais.

			I: incorreta, pois os chamados princípios informativos do processo que são apontados pela doutrina são outros (lógico, jurídico, econômico e político); II: incorreta, porque comunhão da prova significa que a prova, uma vez produzida, pertence ao processo, e, por isso, pode ser utilizada contra aquele que tomou a iniciativa de sua produção (o princípio ao qual o examinador se referiu foi o do acesso à jurisdição); III: incorreta, porque contraditório e ampla defesa são de observância obrigatório em qualquer grau de jurisdição; IV: está correta; V: incorreta, uma vez que o juiz não pode conceder pedido diverso do formulado na petição inicial, salvo nos casos excepcionalmente previstos pela lei (por exemplo, nas ações possessórias, em que o autor pede uma medida de proteção à posse, mas o juiz é livre, por previsão legal, para conceder tutela diversa da que foi requerida). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PI – 2008) Não compõe o devido processo legal processual civil brasileiro:

			(A)	o direito fundamental à paridade de armas.

			(B)	o direito fundamental ao duplo grau de jurisdição.

			(C)	o direito fundamental à publicidade do processo.

			(D)	o direito fundamental à motivação das decisões judiciais.

			(E)	o direito fundamental ao contraditório.

			De todos os princípios apontados na questão, apenas o duplo grau de jurisdição é que pode ser considerado como não integrante ao devido processo legal, uma vez que, ao contrário dos demais princípios, não conta o duplo grau com previsão expressa no texto constitucional. Entende-se, porém, que se trata de princípio implícito, mas que não represente ele natureza de garantia constitucional, motivo pelo qual são legítimas eventuais restrições legais a ele. Portanto, está correta apenas a alternativa “B”. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RS – 2009) O princípio processual não expressamente enunciado na Constituição Federal é o

			(A)	Princípio do contraditório.

			(B)	Princípio do devido processo legal.

			(C)	Princípio do processo sem dilações indevidas.

			(D)	Princípio do duplo grau de jurisdição.

			(E)	Princípio da licitude da prova.

			De todos os princípios apontados pela questão, o único que não se encontra expressamente consagrado na Constituição é o do duplo grau de jurisdição. Não obstante isso, afirma-se que se trata de princípio implícito, uma vez que o texto constitucional prevê, na estrutura do Judiciário, os tribunais, e aponta que têm eles competência recursal. Mesmo que se reconheça o duplo grau de jurisdição como princípio constitucional implícito, também se reconhece que não representa ele uma garantia do jurisdicionado, motivo pelo qual pode ser ele limitado pela lei infraconstitucional. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SC – 2008)

			I.	Em face do princípio dispositivo é possível ao juiz, de ofício, ordenar a inquirição de testemunhas referidas nas declarações da parte ou das testemunhas.

			II.	Em face ao princípio da verdade real ou da máxima probabilidade, a prova pericial, desde que elaborada com rigoroso critério científico, prevalece, no âmbito do direito processual civil, sobre a prova testemunhal.

			III.	A convenção que distribui de maneira diversa o ônus da prova é válida, salvo quando recair sobre direito indisponível da parte ou tornar excessivamente difícil a uma parte o exercício do direito.

			IV.	A incapacidade do menor de dezesseis anos, o impedimento do representante legal da pessoa jurídica e a suspeição do inimigo capital da parte não proíbem que o juiz tome seus depoimentos independentemente de compromisso.

			V.	O perito ou o assistente técnico pode escusar-se ou ser recusado por impedimento ou suspeição; ao aceitar a escusa ou julgar procedente a impugnação, o juiz nomeará novo perito ou assistente técnico.

			(A)	apenas III e IV estão corretos.

			(B)	apenas I e II estão corretos.

			(C)	apenas I está correto.

			(D)	apenas II e IV estão corretos.

			(E)	apenas III, IV e V estão corretos

			I: Errado. O princípio dispositivo é aquele segundo o qual o juiz, mantendo-se equidistante, aguarda a iniciativa das partes no que se refere à afirmação dos fatos constitutivos de seu direito e a respectiva produção de provas. Vale dizer, o juiz depende das partes no que concerne à afirmação e à prova dos fatos em que os mesmos se fundam; II: Errado, pois pelo princípio da verdade real nenhuma prova se sobrepõe à outra, cabendo ao juiz apreciá-las livremente (art. 131 do CPC); III: Certo (art. 333, parágrafo único, I e II, do CPC); IV: Certo (art. 405, § 4º, do CPC); V: Errado (arts. 422 e 423, ambos do CPC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2006) A dignidade da pessoa humana:

			(A)	Não é vetor interpretativo do Direito Processual Civil.

			(B)	Conforma e inspira apenas as lides vinculadas ao art. 4º da Constituição Federal.

			(C)	É princípio central do sistema jurídico brasileiro sendo significativo vetor interpretativo do direito processual civil.

			(D)	Conforma e inspira basicamente o direito processual penal.

			(E)	É basicamente uma “arma” de argumentação, sem qualquer previsão significativa em nosso direito positivo, destinada a interpretar de forma parcial o direito processual civil.

			Art. 1º, III, da CF. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2006) O Estado democrático de direito e o juiz natural:

			(A)	Não exigem necessariamente a imparcialidade do juiz para proferir decisões nos procedimentos de jurisdição voluntária.

			(B)	Não exigem necessariamente a imparcialidade do juiz para proferir decisões nos processos contenciosos.

			(C)	Exigem a imparcialidade do juiz para proferir decisões somente nos processos contenciosos (objetivos e subjetivos).

			(D)	Exigem a imparcialidade do juiz para proferir decisões tanto nos processos contenciosos como nos procedimentos de jurisdição voluntária.

			(E)	Permitem a parcialidade do juiz destinada a realizar os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil.

			Realmente, a imparcialidade do juiz é exigida em qualquer caso e se trata de princípio constitucional. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			2.	Partes, Procuradores, Ministério Público e Juiz. Atos Processuais. Prazo

			(Ministério Público/DF – 2013) A observância dos prazos constitui direito das partes e representa garantia de igualdade e segurança ao longo do processo. Cuidando-se dos prazos processuais e procedimentais, assinale a alternativa CORRETA: 

			(A)	Os prazos para a prática de determinados atos processuais são, em regra, fixados na lei. Na ausência de prazo legal específico, o prazo para realização de qualquer ato processual é de cinco dias. Mas, a falta de prazo legal para o ato autoriza o juiz fixá-lo, de acordo com a complexidade do ato a ser praticado. 

			(B)	O prazo para a interposição dos recursos é chamado de impróprio, porque cada recurso tem seu prazo de ajuizamento. Já o prazo para que o Ministério Público manifeste-se na ação de mandado de segurança é chamado de próprio, pertence ao órgão, e não se modifica, seja a ação de cunho individual ou coletivo. 

			(C)	O juiz também tem prazos a cumprir: para proferir despachos de expediente – dois dias, e decisões – dez dias. Mas, por não se tratar de prazo preclusivo, a realização do ato judicial fora do prazo não autoriza a instauração de procedimento administrativo por representação do órgão do Ministério Público ao Presidente do Tribunal de Justiça, para apuração da responsabilidade. 

			(D)	A comunicação eletrônica dos atos processuais no diário de justiça eletrônico é uma realidade inexorável. O termo inicial de contagem do prazo do ato processual assim comunicado é o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização do ato processual eletronicamente. 

			(E)	A defensoria pública e o defensor dativo têm direito a prazos especiais, como o tem o Ministério Público e a Fazenda Pública, ou seja, computar-se-á em quádruplo o prazo para contestar e em dobro para recorrer. 

			A: correta, conforme artigos 185 e 177, CPC; B: incorreta, o prazo para interposição de recursos, como destinado às partes e terceiros, em regra, é prazo próprio e, portanto, sujeito à preclusão. O prazo conferido em lei para o Ministério Público se manifestar no mandado de segurança (art. 12, Lei 12.016/2009) é impróprio, como também o são para os órgãos judiciais; C: incorreta, conforme artigo 198 do CPC; D: incorreta, conforme artigo 5º, § 1º, da Lei 11.419/2006 “§ 1º Considerar-se-á realizada a intimação no dia em que o intimando efetivar a consulta eletrônica ao teor da intimação, certificando-se nos autos a sua realização”; E: incorreta, a defensoria pública e o defensor dativo (que possua cargo público) têm prazo apenas em dobro para todos os atos processuais (art. 5º, § 5º, da Lei 1.060/1950). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MG – 2013) São deveres das partes e de todos aqueles que de qualquer forma participam do processo:

			I.	Expor os fatos em juízo conforme os seus interesses.

			II.	Proceder com lealdade e boa-fé.

			III.	Não formular pretensões, nem alegar defesa, cientes de que são destituídas de fundamento.

			IV.	Não produzir provas, nem praticar atos inúteis ou desnecessários à declaração ou defesa do direito.

			V.	Cumprir com exatidão os provimentos mandamentais e não criar embaraços à efetivação de provimentos judiciais, de natureza antecipatória ou final. 

			É CORRETO o que se afirma em: 

			(A)	I, II, III e IV 

			(B)	II, IV e V 

			(C)	II, III, IV e V 

			(D)	I, II, III, IV e V 

			I: incorreta. A exposição dos fatos deve observar a verdade e não o interesse (art. 14, I, CPC); II: correta, conforme artigo 14, II, CPC; III: correta, conforme artigo 14, III, CPC; IV: correta, conforme artigo 14, IV, CPC; V: correta, conforme artigo 14, V, CPC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/SP – 2013 – PGMP) A citação válida torna prevento o juízo, induz litispendência e faz litigiosa a coisa. Por isso, é CORRETO afirmar:

			(A)	a estabilidade subjetiva não permite que o adquirente de coisa litigiosa, por ato de alienação, substitua o alienante, parte no processo.

			(B)	haverá substituição compulsória com o ingresso na ação do adquirente originário da coisa litigiosa.

			(C)	a aquisição da coisa litigiosa por alienação atribui ao adquirente interesse meramente econômico e, por isso, não admite a assistência litisconsorcial dele ao alienante.

			(D)	a recusa da parte em consentir com a substituição do alienante da coisa litigiosa pelo adquirente impede o juiz de deferir a substituição subjetiva.

			(E)	a venda da coisa litigiosa no curso do processo é inválida e ineficaz em relação ao processo.

			Cabe destacar que a sucessão processual é a assunção da posição processual por alguém, no curso no processo (apesar de a legislação, no art. 41 e ss., falar em substituição). Já a substituição processual é pleitear direito alheio em nome próprio (CPC, art. 6º). Muitas vezes, as bancas avaliam essa distinção; nesta pergunta, o examinador não usou a terminologia mais técnica.

			A: incorreta, pois a legislação permite a sucessão processual pelo adquirente, desde que a parte contrária consinta (CPC, art. 42); B: incorreta, nos termos do comentário anterior; C: incorreta; se a parte contrária não concordar com a modificação do polo, poderá o adquirente atuar como assistente (CPC, art. 42, § 2º); D: correta (CPC, art. 42, § 1º); E: incorreta, considerando o exposto nas alternativas anteriores.

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PR – 2013 – X) Em matéria de impedimento e suspeição, assinale a alternativa incorreta:

			(A)	O Juiz está impedido de atuar em processo no qual seu parente colateral em 3º grau for parte;

			(B)	O Juiz, que tenha atuado em um feito quando era Promotor de Justiça, está impedido de atuar nele;

			(C)	Aplicam-se ao órgão do Ministério Público os motivos de impedimento e suspeição do Juízo quando ele não for parte;

			(D)	Oposta e recebida exceção de impedimento do Juízo, o processo será imediatamente suspenso, mas se for arguido impedimento do órgão do Ministério Público, o processo não será suspenso;

			(E)	As regras de impedimento do Juiz não se aplicam ao procedimento de jurisdição voluntária.

			A: correta, conforme o art. 134, V, do CPC; B: correta, conforme o art. 134, II, do CPC; C: correta, conforme o art. 138, I, do CPC; D: correta, conforme determinam os arts. 306 e 138, § 1º, do CPC); E: incorreta. Não há vedação na lei.

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/PR – 2013 – X) Não é hipótese de intervenção de terceiros:

			(A)	A assistência;

			(B)	A oposição;

			(C)	A nomeação à autoria;

			(D)	A denunciação da lide;

			(E)	O chamamento ao processo.

			A despeito de o gabarito assinalar que a assistência não é modalidade de intervenção de terceiros, trata-se em verdade de modalidade clássica de intervenção (assim como todas as demais). O único erro do legislador foi ter alocado a assistência fora do capítulo da intervenção (que começa no art. 56 do CPC). Contudo, o mero equívoco geográfico não pode comprometer a sua natureza.

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/RO – 2013 – CESPE) Assinale a opção correta em relação aos atos processuais.

			(A)	De acordo com o entendimento do STJ, realizada a citação por hora certa, o escrivão deve enviar correspondência ao réu dando-lhe ciência do ato, e sua omissão é causa de nulidade relativa.

			(B)	Consoante o STJ, a contagem dos prazos para a interposição de recursos pelo MP começa a fluir da data da ciência por seu membro no processo.

			(C)	Haverá presunção de intimação do ato decisório na hipótese em que o procurador, embora intimado para a audiência de instrução e julgamento em que se proferirá a sentença, a ela não comparecer.

			(D)	As empresas públicas gozam de prazo em dobro para recorrer e em quádruplo para contestar.

			(E)	O juiz pode recusar cumprimento à carta precatória, alegando não concordar com o conteúdo do ato a ser praticado.

			A: incorreta, pois constitui caso de nulidade absoluta, conforme interpretação do art. 229 do CPC e do entendimento do STJ (REsp 280.215/SP, 5ª T., j. 17.05.2001, rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, DJ 13.08.2001; RT 710/192; 629/163; 626/177); B: incorreta, “(...) 2. Segundo entendimento assentado pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no julgamento do HC nº 83.255/SP, a contagem dos prazos para interposição de recursos pelo Ministério Público começa a fluir da data do recebimento dos autos em seu setor administrativo, e não da ciência aposta pelo membro do Parquet no processo (...)” (STJ, HC 212222/SP, rel. Min. Laurita Vaz, j. 13.08.2013, DJe 23.08.2013); C: correta, vide: STJ, EDcl no AgRg no Ag em REsp 226951/GO, 2ª T., j. 06.12.2012, rel. Humberto Martins, DJe 17.12.2012; D: incorreta, o privilégio previsto no art. 188 do CPC não se estende às empresas públicas; E: incorreta, o juiz só poderá recusar cumprimento à carta precatória nos seguintes casos: não revestir-se dos requisitos legais, for incompetente em razão da matéria ou hierarquia ou se tiver dúvida sobre sua autenticidade (art. 209, I a II, do CPC).

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/AC – 2008) Assinale a alternativa correta.

			(A)	O que determina a intervenção do Ministério Público no processo civil como custos legis é o interesse público primário.

			(B)	É necessária a intervenção do Ministério Público nas execuções fiscais.

			(C)	A simples presença do Estado em um dos polos do processo justifica a intervenção do Ministério Público.

			(D)	É impossível litisconsórcio entre o Ministério Público Federal e o Ministério Público Estadual, haja vista a unidade do Ministério Público.

			A: correta, uma vez que o interesse público secundário – interesses patrimoniais das pessoas jurídicas de direito público – é defendido em juízo não pelo MP, mas pelos respectivos representantes legais; B: incorreta (Súmula n. 189 do STJ); C: incorreta (RSTJ 14/448 e 76/157); D: incorreta, porque prevê o § 5º do art. 5º da Lei 7.347/1985 que se admitirá “o litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União, do Distrito Federal e dos Estados na defesa de interesses e direitos de que cuida” a Lei da Ação Civil Pública. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/AM – 2008 – CESPE) Acerca das hipóteses em que o MP tem legitimidade para atuar como parte ou intervir no processo como fiscal da lei, assinale a opção correta.

			(A)	A presença de interesse da pessoa jurídica de direito público em um determinado processo justifica por si só a intervenção obrigatória do MP no feito, notadamente quando se trata de interesse patrimonial ou decorrente de atividade administrativa e, ainda, em razão do elevado valor da pretensão deduzida contra o ente público.

			(B)	Nas causas em que há interesse público, evidenciado pela natureza da lide ou qualidade da parte, é obrigatória, ab initio, a atuação do MP. No entanto, a intervenção em grau de recurso afasta a nulidade, ficando, portanto, convalidado o vício mesmo que tenha havido prejuízo para a parte assistida pelo parquet.

			(C)	No processo que tratar de direito indisponível, caso haja incapazes em ambos os polos, o MP atuará como fiscal da lei e, obrigatoriamente, promoverá a defesa dos interesses daquele que justificou a sua atuação no processo. Como essa é uma situação em que as defesas são conflitantes, haverá necessidade da intervenção de dois promotores, um na defesa da parte autora e outro, na da parte ré.

			(D)	Em todas as ações em que a lei considera obrigatória a intervenção do MP, a falta de sua manifestação sobre o mérito da lide de interesse público é causa de nulidade absoluta e insanável do processo, a partir do momento em que deveria intervir. Se, apesar de provocada essa intervenção, o promotor sustentar sua desnecessidade ou se limitar a requer o prosseguimento da ação, o juiz deverá determinar o retorno dos autos para a manifestação sobre o mérito da causa.

			(E)	No processo em que o interesse em litígio é privado e de expressão econômica e no qual há interesse de pessoa relativamente incapaz, ainda que essa tenha representante legal ou curador nomeado à lide, é obrigatória a intervenção do MP no feito na qualidade de custos legis. A falta dessa intervenção no momento devido causa prejuízo ao interesse público, impondo a nulidade dos atos subsequentes.

			A: incorreta (arts. 82 e 83 do CPC); B: incorreta (art. 84 do CPC); C: incorreta. O MP atua como fiscal da lei, sendo suficiente um promotor para fiscalizar o cumprimento da lei dentro do processo mesmo que haja dois incapazes, um em cada polo; D: incorreta, pois caso o MP entenda desnecessária sua atuação no processo, o juiz não devolverá os autos para manifestação acerca do mérito da questão; E: correta (art. 84 do CPC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/BA – 2008) Nas hipóteses abaixo elencadas, identifique em que demandas o Ministério Público atua na condição de parte pro populo:

			(A)	Ação direta de inconstitucionalidade de lei ou atos normativos federais ou estaduais, ação rescisória e ação de alimentos.

			(B)	Ação de anulação de atos judiciais, ação de reparação de dano ambiental e ação para obtenção de vaga hospitalar para pessoa portadora de patologia.

			(C)	Ação de anulação de matrícula de registro de imóveis, ação de reparação de dano ambiental e ação de impugnação de mandato eletivo.

			(D)	Ação de improbidade administrativa, ação de investigação de paternidade e ação de destituição de tutela.

			(E)	Ação para reparação de patrimônio público e social, ação de obtenção de remédio para tratamento de doença e ação de anulação de atos judiciais.

			A: incorreta. A atuação “pro populo” do MP ocorre quando ele atua como legitimado ordinário para a tutela de interesses transindividuais. No caso da ação de alimentos, o MP figura como substituto processual; B: incorreta, pelo mesmo motivo com relação à ação para obtenção de vaga hospitalar; C: correta; D: incorreta, porque na investigatória e na destituição de tutela há legitimação extraordinária do MP; E: incorreta, uma vez que também há legitimação extraordinária na ação para a obtenção de remédio. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/BA – 2005) Em matéria de capacidade processual, podemos dizer sempre que:

			(A)	O juiz, em qualquer caso, dará curador especial ao incapaz.

			(B)	Nas ações possessórias, sempre será indispensável a participação do cônjuge do autor ou do réu.

			(C)	A falta de autorização, não suprida pelo juiz, quando necessária, invalida o processo.

			(D)	Nos casos de ações que versem sobre direitos reais imobiliários, o cônjuge necessitará do consentimento do outro; contudo, as citações poderão se dar apenas na pessoa de um deles.

			(E)	As sociedades sem personalidade jurídica poderão ser representadas por qualquer dos sócios, mesmo não estando na administração dos bens.

			A: incorreta (art. 9º, I, do CPC); B: incorreta (art. 10, § 2º, do CPC); C: correta (art. 11, parágrafo único, do CPC); D: incorreta (art. 10, § 1º, do CPC); E: incorreta (art. 12, VII, do CPC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/BA – 2005) Assinale a proposição correta:

			(A)	Em qualquer circunstância e no curso do processo, por vontade expressa das partes ou seus procuradores, será permitida a substituição voluntária das partes.

			(B)	Independente do consentimento da parte contrária, o adquirente ou cessionário poderá ingressar em juízo substituindo o alienante, ou o cedente.

			(C)	Duas ou mais pessoas poderão litigar em juízo, no mesmo processo, mesmo não havendo conexão pelo objeto, desde que o fundamento do pedido não diga respeito ao mesmo fato.

			(D)	Havendo disputa entre autor e réu sobre um determinado bem, terceiro deverá se opor, se lhe interessar, antes de ser proferida a sentença.

			(E)	A oposição, no caso de intervenção de terceiros, se oferecida antes da audiência, correrá nos próprios autos, para julgamento na mesma sentença.

			A: incorreta (art. 41 do CPC); B: incorreta (art. 42, § 1º, do CPC); C: incorreta (art. 46 do CPC); D: correta (art. 56 do CPC); E: incorreta (art. 59 do CPC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/BA – 2005) Nas assertivas abaixo, assinale a correta:

			(A)	O Ministério Público tem legitimidade para recorrer, mas somente nos processos em que for parte.

			(B)	O órgão do Ministério Público, quando intervindo na função de custos legis, está obstado, por lei, a juntar documentos e certidões no processo.

			(C)	O Ministério Público, sob pena de nulidade, intervirá, obrigatoriamente, nas causas relativas à tutela, curatela, interdição e disposições de última vontade.

			(D)	A intimação do Ministério Público, nas Comarcas onde houver órgão de publicação dos atos oficiais, será feita pela imprensa.

			(E)	A citação, via de regra, será feita para qualquer Comarca do País pelo correio, ainda que a parte ré seja pessoa de direito público.

			A: incorreta (art. 499, § 2º, do CPC); B: incorreta (art. 83, II, do CPC); C: correta (art. 82, II, do CPC); D: incorreta (art. 236, § 2º, do CPC); E: incorreta (art. 222, c, do CPC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/CE – 2011 – FCC) Pelo sistema da lei processual civil, as nulidades nela previstas

			(A)	convalidam-se, se o ato processual, realizado de forma diversa à prevista, lhe alcançar a finalidade.

			(B)	não são passíveis de convalidação, pois o que é nulo não produz nenhum efeito.

			(C)	não abrangem a atuação do Ministério Público, salvo se atuar no interesse de incapazes.

			(D)	devem ser sempre alegadas a qualquer tempo, inexistindo preclusão a respeito.

			(E)	não podem ser declaradas de ofício pelo juiz, vigorando sobre o tema, sem ressalvas, o princípio da iniciativa da parte.

			A: correta, porque se trata de tradução do princípio da instrumentalidade das formas, previsto no art. 244 do CPC; B: incorreta; C: incorreta, porque o art. 246 prevê que é nulo o processo, quando o Ministério Público não for intimado para acompanhar o feito em que deva intervir; D: incorreta, porque devem ser alegadas na primeira oportunidade em que couber à parte falar nos autos, sob pena de preclusão (art. 245 do CPC); E: incorreta, porque as nulidades que decorrem da ofensa de normas de ordem pública podem ser declaradas de ofício pelo juiz. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/CE – 2011 – FCC) No processo civil, o Ministério Público

			(A)	age sempre facultativamente, em obediência a seu poder discricionário.

			(B)	no exercício de suas funções, não poderá ser responsabilizado civilmente, mas somente nos âmbitos administrativo e criminal.

			(C)	poderá produzir prova em audiência, mas não juntar documentos e certidões, o que é privativo das partes.

			(D)	intervirá nas causas em que haja interesses de incapazes, relativas ao estado da pessoa, declaração de ausência e disposições de última vontade.

			(E)	deverá manifestar-se nas ações que envolvam litígios coletivos e individuais pela posse da terra urbana e rural.

			A: incorreta, porque há situações em que não há qualquer discricionariedade para a ação do MP, como, por exemplo, no caso de desistência infundada ou abandono da ação civil pública por associação legitimada, hipótese em que o MP assumirá a titularidade da ação (art. 5º, §3º, da Lei 7.347/1985); B: incorreta, porque os membros do MP respondem civilmente por dolo ou fraude (art. 85 do CPC); C: incorreta, porque a atuação do MP no processo civil, seja como parte, ou como fiscal da lei, não encontra o limite apontado na alternativa; D: correta (art. 82 do CPC); E: incorreta, porque só haverá intervenção quando se trata de litígios coletivos pela posse de terra rural (art. 82, III, CPC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/CE – 2011 – FCC) O Ministério Público, atuando nas ações civis públicas,

			(A)	como regra, poderá requisitar quaisquer documentos, informações ou exames de organismos públicos, mas apenas solicitá-los ao Judiciário se concernentes a órgãos privados.

			(B)	poderá veicular pretensões tributárias ou que envolvam contribuições previdenciárias, cujos beneficiários sejam individualmente determinados ou não.

			(C)	se houver o convencimento de que inexistem fundamentos para sua propositura, deverá pleitear o arquivamento dos autos do inquérito civil ao juiz competente.

			(D)	pode requisitar quaisquer documentos para instrução do inquérito civil, mesmo nos casos em que a lei impuser sigilo.

			(E)	deverá pleitear, em casos de acordo ou condenação com fundamento em dano causado por ato de discriminação étnica, que a prestação em dinheiro seja revertida em fundo legalmente previsto, sendo utilizada para ações de promoção da igualdade étnica.

			A: incorreta, porque o MP poderá “requisitar, de qualquer organismo público ou particular, certidões, informações, exames ou perícias” (§ 1º do art. 8º da Lei 7.347/1985); B: incorreta, porque “não se admite ação civil pública proposta pelo MP para impedir a cobrança de tributos” (STF-Pleno, RTJ 173/288), e também não se admite a ação civil pública proposta pelo MP para a tutela de benefício previdenciário (STJ, REsp 448.684); C: incorreta, porque o arquivamento do inquérito civil não depende de pedido ao juiz. Ao contrário do que ocorre com o arquivamento do inquérito policial, que é requerido ao juiz, o do inquérito civil é promovido diretamente pelo membro do MP (art. 9º da Lei 7.347/1985); D: incorreta, porque a única ressalva ao poder de requisição é a do sigilo imposto por lei (§ 2º do art. 8º da Lei 7.347/1985); E: correta, porque de acordo com o § 2º do art. 13 da Lei 7.347/1985 (acrescentado pelo art. 63 da Lei 12.288/2010). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “E”

						
					

				
			

			(Ministério Público/CE – 2009 – FCC) Ministério Público no Processo Civil.

			I.	O Ministério Público deve representar judicialmente as entidades públicas, quando não constituam advogados para defender-se.

			II.	O Ministério Público não pode requerer a nomeação de curador especial para os menores.

			III.	Cabe ao Ministério Público promover representação para fins de intervenção do Estado em Municípios, nos casos previstos na Constituição do Estado do Ceará.

			IV.	Os membros do Ministério Público não prestam depoimento pessoal quando o Ministério Público atua como parte.

			V.	O Ministério Público não detém legitimidade para o requerimento de interdição em caso de doença mental grave ou anomalia psíquica, concorrentemente ou não, com a dos parentes, do cônjuge e do tutor do interditando.

			(A)	Somente III, IV e V estão corretas.

			(B)	Somente II, IV e V estão corretas.

			(C)	Somente III e IV estão corretas.

			(D)	Somente I e II estão corretas.

			(E)	I, II, III, IV e V estão corretas.

			I: errada, não é papel institucional do Ministério Público representar em juízo as pessoas jurídicas de direito público (“não cabe ao MP, como fiscal da lei, velar pelos interesses das pessoas jurídicas de direito público, mas pela correta aplicação da lei, e muito menos suprir as omissões dos procuradores de tais entidades. A CF, em seu art. 129, IX, parte final, veio expressamente proibir a defesa e a consultoria de entes públicos por parte de membro do parquet” – STJ-RT 671/210); II: errada, uma vez que o MP pode requerer a nomeação de curador especial para menores, sempre que verificar que os interesses deste são conflitantes com os de seus representantes legais (v.g.: pedido de suprimento judicial de consentimento para o casamento do menor); III: correta (inciso IV do art. 130 da Constituição do Estado do CE); IV: correta, pois o depoimento pessoal é destinado à confissão da parte, o que é incompatível com a atuação ministerial no processo; V: errada, uma vez que em contradição com o que estabelece o art. 1.769 do Código Civil. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/CE – 2009 – FCC) O membro do Ministério Público estará sujeito à arguição de suspeição, no processo contencioso, quando, sendo parte principal,

			(A)	for interessado no julgamento da causa em favor de uma das partes.

			(B)	receber dádivas depois de iniciado o processo.

			(C)	nele estiver postulando, como advogado da parte, qualquer parente seu, consanguíneo ou afim, em linha reta.

			(D)	for parente, consanguíneo ou afim, da parte contrária, em linha reta ou, na colateral, até o terceiro grau.

			(E)	for parente, consanguíneo ou afim, da parte contrária, em linha reta ou, na colateral, até o quarto grau.

			A: errada, porque se o MP atua como parte principal, obviamente terá interesse no julgamento em favor de uma das partes (art. 138, I, do CPC); B: correta (art. 135, IV, do CPC); C: errada, porque a hipótese tratada pelo item é de impedimento (art. 134, IV), e não de suspeição; D: errada, porque esta também é uma hipótese de impedimento, e não de suspeição; E: errada, já que o parentesco do MP com a parte contrária constitui motivo de impedimento, e não de suspeição. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/CE – 2009 – FCC) Compete ao Ministério Público, no processo civil, na defesa do idoso,

			(A)	impedir a atuação de terceiros, ainda que legitimados para as ações cíveis previstas no Estatuto do Idoso, sempre que o Estatuto do Idoso conferir legitimidade ao Ministério Público nas mesmas ações.

			(B)	atuar como assistente simples do idoso em situação de risco, por abuso da família, curador ou entidade de atendimento.

			(C)	promover a revogação de instrumento procuratório do idoso, sempre que os direitos reconhecidos no Estatuto do Idoso forem ameaçados em razão de sua condição pessoal e o interesse público justificar.

			(D)	homologar transações envolvendo interesses e direitos dos idosos previstos no Estatuto do Idoso.

			(E)	atuar obrigatoriamente, nos processos em que não for parte, na defesa dos direitos de que cuida o Estatuto do Idoso, hipótese em que terá vista dos autos antes das partes, podendo juntar documentos e requerer diligências.

			A: errada, porque o MP não pode impedir que outros legitimados atuem em juízo na defesa dos interesses do idoso, mesmo que se trate de situação em que o MP teria legitimidade para fazê-lo, uma vez que a legitimação é sempre concorrente (art. 81, caput, e § 1º do art. 74, ambos do Estatuto do Idoso); B: errada, porque o MP atua como substituto processual, e não como assistente simples, nos casos em que o idoso está em situação de risco (art. 74, III, do Estatuto do Idoso); C: correta (art. 74, IV, do Estatuto do Idoso); D: errada, porque o MP não homologa, mas referenda as transações envolvendo interesses dos idosos (art. 74, X, do Estatuto do Idoso); E: errada, porque a vista dos autos ao MP será dada depois (e não antes) das partes (art. 75 do Estatuto). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “C”

						
					

				
			

			(Ministério Público/CE – 2009 – FCC) Em ação acidentária, o segurado, assistido por advogado, celebrou transação com o INSS, fixando o valor do benefício mensal a ser recebido pelo segurado. A transação foi homologada judicialmente. Dessa decisão apelou o Ministério Público. Nesse caso, a apelação do Ministério Público

			(A)	somente poderá ser conhecida se for interposta na forma adesiva ao recurso interposto pelo segurado, por meio de seu advogado.

			(B)	não deverá ser conhecida, por falta de legitimidade recursal, porque o segurado está assistido por advogado.

			(C)	não deverá ser conhecida, por falta de interesse recursal, porque houve transação livremente celebrada e homologada judicialmente.

			(D)	deverá ser conhecida, porque o Ministério Público tem legitimidade e interesse recursais, ainda que o segurado esteja assistido por advogado.

			(E)	somente poderá ser conhecida se o segurado, por meio de seu advogado, não recorrer.

			A e D: o MP, como fiscal da lei, tem legitimidade para apresentar recurso independente, nos termos da Súmula 226 do STJ (“O Ministério Público tem legitimidade para recorrer na ação de acidente do trabalho, ainda que o segurado esteja assistido por advogado”); B: errada, também em razão da Súmula mencionada; C: errada, porque nada impede que a sentença que foi homologada judicialmente seja impugnada por meio de apelação; E: errada, porque a legitimidade recursal do MP é plena, e não supletiva ou subsidiária, como quer sugerir a questão. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/DF – 2009) Acerca do tema da legitimidade ministerial para intervir no processo como fiscal da lei ou atuar como parte, assinale a alternativa incorreta.

			(A)	No processo que trate de direito indisponível, considerado como tal na Constituição Federal, a atuação ministerial sob a forma de intervenção como custos legis é cabível.

			(B)	Se o processo, entre partes maiores e capazes, versar sobre direito indisponível, ainda que de natureza individual, o Ministério Público deverá atuar sob pena de nulidade.

			(C)	Se o processo versar sobre direito disponível e, havendo incapazes em pelo menos um dos polos, o Ministério Público deverá intervir sob pena de nulidade.

			(D)	Em ação ordinária na qual o autor, servidor público, pleiteia o reconhecimento de direito à aposentadoria voluntária, o Ministério Público deverá intervir. Caso não seja intimado, nulo é o processo desde o momento em que deveria ter intervindo.

			(E)	Na ação de improbidade, o Ministério Público, se não intervir no processo como parte, atuará obrigatoriamente como fiscal da lei, sob pena de nulidade.

			A: correta, pois é cabível a intervenção do MP, como fiscal da lei, nos litígios que versam sobre direito indisponível; B: correta, nos termos do art. 84 do CPC; C: correta, em razão do que dispõe os art. 82, I, e 84 do CPC; D: incorreta, pois não há tal previsão na lei processual civil; E: correta (art. 17, § 4º, da Lei 8.429/1992). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/GO – 2010) Analise as proposições abaixo e, após, marque a alternativa correta.

			I.	Os atos processuais são públicos. Correm, todavia, em segredo de justiça os processos em que o exigir o interesse público ou que dizem respeito a casamento, filiação, separação dos cônjuges, conversão desta em divórcio, alimentos e guarda de menores. O direito de consultar os autos e de pedir certidões de seus atos é restrito às partes e a seus procuradores. O terceiro, que demonstrar interesse jurídico, pode requerer ao juiz certidão do dispositivo da sentença, bem como de inventário e partilha resultante do desquite.

			II.	Os atos das partes, consistentes em declarações unilaterais ou bilaterais de vontade, produzem imediatamente a constituição, a modificação ou a extinção de direitos processuais. A desistência da ação só produzirá efeito depois de homologada por sentença.

			III.	Quando se tratar de processo total ou parcialmente eletrônico, os atos processuais praticados na presença do juiz poderão ser produzidos e armazenados de modo integralmente digital em arquivo eletrônico inviolável, na forma da lei, mediante registro em termo que será assinado digitalmente pelo juiz e pelo escrivão ou chefe de secretaria, bem como pelos advogados das partes.

			IV.	Os atos processuais realizar-se-ão em dias úteis, das 6 (seis) às 20 (vinte) horas. Serão, todavia, concluídos depois das 20 (vinte) horas os atos iniciados antes, quando o adiamento prejudicar a diligência ou causar grave dano. Durante as férias e nos feriados não se praticarão atos processuais. Excetuam-se: a) a produção antecipada de provas; b) a citação, a fim de evitar o perecimento de direito; c) o arresto, o sequestro, a penhora, a arrecadação, a busca e apreensão, o depósito, a prisão, a separação de corpos, a abertura de testamento, os embargos de terceiro, a nunciação de obra nova e outros atos análogos.

			(A)	Apenas uma das afirmações acima está correta.

			(B)	Apenas duas das afirmações acima estão corretas.

			(C)	Apenas três afirmações acima estão corretas.

			(D)	Todas as quatro afirmações acima estão corretas.

			I: correta (art. 155 do CPC); II: correta (art. 158 do CPC); III: correta (art. 169, § 2º do CPC); IV: correta (art. 172 do CPC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/GO – 2010) Sobre a substituição processual é incorreto afirmar:

			(A)	Existe quando alguém defende ou pleiteia direito alheio em nome próprio, cujo fenômeno é conhecido também por legitimação extraordinária.

			(B)	É admitida nas hipóteses expressamente previstas em lei, podendo excepcionalmente ser levada a efeito por convenção ou ajuste entre as partes (substituição convencional).

			(C)	Proposta a ação pelo substituto processual, o titular do interesse em litígio poderá manter-se afastado da relação processual ou habilitar-se como assistente litisconsorcial.

			(D)	A coisa julgada tem eficácia sobre o titular do direito (substituído processual), de sorte que não poderá insurgir-se contra o que ficou decidido na ação em que se operou a substituição.

			A: correta; B: incorreta (devendo esta ser assinalada), porque a substituição processual decorre exclusivamente da lei, e nunca da convenção das partes; C: correta; D: correta, porque para o substituído é considerado como parte, no sentido material, motivo pelo qual fica vinculado à coisa julgada. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/GO – 2010) Analise as proposições abaixo e, após, marque a alternativa correta.

			I.	Qualquer que seja a posição assumida pelo Ministério Público no processo civil, terá o seu órgão poderes idênticos ao das partes.

			II.	Figurando como fiscal da lei, o Ministério Público deverá manifestar no processo sempre após as partes, incidindo em nulidade a inobservância desta regra.

			III.	O Ministério Público tem prazos especiais para a prática de atos, dispondo do dobro para recorrer e em quádruplo para contestar, isto independentemente da natureza de sua atuação no processo.

			IV.	A intervenção da Procuradoria de Justiça em segundo grau evita a anulação do processo no qual o Ministério Público não tenha sido intimado em primeiro grau, desde que não demonstrado prejuízo ao interesse do tutelado.

			(A)	Correto apenas o item I.

			(B)	Corretos apenas os itens I e II.

			(C)	Corretos apenas os itens I, II e III.

			(D)	Corretos apenas os itens I, III e IV.

			I: correta (art. 81 do CPC); II: incorreta, porque não haverá nulidade se não houver prejuízo; III: correta (art. 188 do CPC); IV: correta (RSTJ 148/185 e VI ENTA-concl. 42). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “D”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MA – 2009) Leia com atenção as seguintes afirmativas.

			I.	O Ministério Público, quando intervém no processo civil como “fiscal da lei” ou “custos legis”, atua de forma necessariamente vinculada ao interesse substancial do móvel (motivo) de sua intervenção (por exemplo, num processo onde exista interesse de um menor absolutamente incapaz), deverá sempre se posicionar, quanto ao “meritum causae”, em favor do interesse desse menor.

			II.	O Ministério somente deverá ser intimado pessoalmente no processo quando neste atuar na qualidade de parte.

			III.	Os embargos de declaração opostos pelo Ministério Público em processos nos quais oficia como “custos legis” suspendem os prazos para a interposição de outros recursos apenas em relação ao Ministério Público.

			IV.	O Ministério Público tem legitimidade para recorrer nos processos em que é parte e também naqueles em que oficia, por disposição legal, como “custos legis”.

			V.	O Ministério Público, quando atua no processo civil como parte, não desfruta do privilégio do prazo em dobro para recorrer.

			(A)	Somente a afirmativa “II” supra é correta, sendo incorretas todas as demais.

			(B)	Dentre todas as afirmativas supra, somente uma delas é correta.

			(C)	Somente as afirmativas “IV” e “V” supra são corretas, sendo incorretas todas as demais.

			(D)	As afirmativas “III” e “V” supra são incorretas, sendo corretas todas as demais.

			(E)	A alternativa “I” supra é a única correta dentre todas as demais.

			I: incorreta, uma vez que, embora exista divergência jurisprudencial sobre o tema, já se decidiu que “a intervenção do MP não se subordina aos interesses do incapaz; se estiver convencido de que este não tem direito, deve deduzir seu parecer de acordo com a lei, e não com o interesse do incapaz” (RSTJ 180/415); II: errada, porque o art. 83 do CPC exige sua intimação de todos os atos do processo quando atuar com fiscal da lei; III: errada, porque a interposição dos embargos de declaração, seja pelas partes, ou pelo MP custos legis, interrompem o prazo para os demais, para o embargante, e para os outros legitimados a recorrer; IV: correta, nos termos do art. 499 do CPC; V: errada, porque contrária ao que estabelece o art. 188 do CPC. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MA – 2009) Examine atentamente as afirmativas que seguem.

			I.	Pode-se dizer que possuir capacidade para ser parte (capacidade processual) é possuir a capacidade para ser sujeito de uma relação jurídico-processual.

			II.	Em matéria probatória, a regra da preclusão, que atinge a parte, afasta de maneira peremptória o poder do juiz de determinar de ofício a realização de provas que, no seu entender, contribuiriam para a formação de seu convencimento.

			III.	Quando o Código de Processo Civil estabelece expressamente que um dos cônjuges não pode demandar ou for demandado acerca de direitos reais imobiliários sem o consentimento do outro cônjuge, está impondo uma restrição à “capacidade postulatória” dos cônjuges.

			IV.	O “litisconsórcio facultativo” é modalidade de “intervenção de terceiros” no processo.

			V.	O incidente de “intervenção de terceiros”, que ocorre comumente no “processo de conhecimento” pode, em certos casos, também ocorrer no “processo de execução”.

			(A)	Quatro (4) das afirmativas supra são incorretas e somente uma (1) é correta.

			(B)	Duas (2) das afirmativas supra são incorretas e três (3) são corretas.

			(C)	Duas (2) das afirmativas supra são corretas, sendo incorretas as demais.

			(D)	As afirmativas “I”, “II” e “III” supra são incorretas, sendo corretas as demais.

			(E)	Somente uma (1) das afirmativas supra é incorreta, sendo corretas todas as demais.

			I: incorreta, porque capacidade processual não se confunde com capacidade para ser parte. O menor, por exemplo, pode ser parte, mas não tem capacidade processual. Logo, deve ser representado ou assistido.; II: errada, porque o juiz pode, a qualquer tempo, determinar de ofício a produção de provas que entenda necessárias para a formação de seu convencimento; III: errada, porque capacidade postulatória não se confunde com a capacidade processual, essa sim relacionada com a exigência de consentimento para demandar; IV: errada, porque litisconsórcio, seja facultativo ou necessário, corresponde ao fenômeno da pluralidade dos sujeitos em cada um dos polos da relação processual, e não sobre intervenção de terceiros; V: correta, porque é possível que na execução haja assistência. 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “A”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MG – 2006) No que tange ao exercício das funções ministeriais é INCORRETO afirmar que:

			(A)	oficia na estrita observância do direito objetivo como fiscal da lei.

			(B)	é civilmente responsável quando, no exercício de suas funções, proceder com culpa, dolo ou fraude.

			(C)	atua como parte quando age como legitimado ativo na Ação Civil Pública e na Ação Coletiva por improbidade administrativa.

			(D)	atua como assistente nas Ações Civis Públicas proposta por outro legitimado ativo.

			(E)	a lei exige que nos casos de intervenção obrigatória as intimações de seus órgãos se façam sempre pessoalmente, entendendo o Pleno do STF que o prazo inicia na data da entrega dos autos a secretaria da instituição.

			A: correta; B: incorreta (devendo esta ser assinalada), porque só há responsabilidade civil do membro do MP quando proceder ele com dolo ou fraude (art. 85 do CPC); C: correta; D: correta; E: correta (art. 236, § 2º do CPC). 

			
				
					
				
				
					
							
							Gabarito “B”

						
					

				
			

			(Ministério Público/MG – 2005) É efeito material da citação válida:

			(A)	obstar a decadência;

			(B)	fixar a prevenção, em caso de competência concorrente, do órgão judicial que a ordenou;
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